
A Estrutura como Fluxo

A capa sintetiza a tese central da obra: a passagem da 
verificação de elementos isolados para a compreensão da 
estrutura como um sistema integrado.

Esqueleto dinâmico: A representação esquemática 
abandona o realismo construtivo para revelar a estrutura 
como um sistema ativo, no qual o comportamento estrutural 
é entendido como processo e não como um objeto estático.

Caminho das cargas: As setas em azul e ciano tornam 
visível o fluxo de forças que percorre o sistema, ilustrando 
como o engenheiro deve “ler” o trajeto dos esforços para 
compreender o funcionamento da estrutura e garantir sua 
segurança.

Redundância e resiliência: As linhas ramificadas 
representam a existência de caminhos alternativos de carga. 
Quando um elemento perde rigidez ou capacidade resistente, 
o sistema pode reorganizar o fluxo de esforços e redistribuir 
as solicitações.

Nodos de decisão: Os pontos destacados indicam as 
ligações estruturais, onde rigidez, ductilidade e geometria 
condicionam o comportamento global e influenciam a forma 
como as forças são transmitidas no sistema.

Estética de precisão: O fundo reticulado reforça o caráter 
técnico da obra e remete ao ambiente de projeto e análise 
estrutural, no qual o comportamento das estruturas é 
compreendido a partir da leitura dos fluxos de força.

Em síntese: A capa comunica a ideia central do livro: projetar 
estruturas de madeira não é apenas dimensionar elementos, 
mas compreender e gerenciar o fluxo de esforços dentro de 
um sistema estrutural integrado.
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E struturas de madeira não falham apenas por falta de 
resistência, mas, muitas vezes, pela forma como são 
compreendidas e projetadas. Neste livro, Estevão 

Monteiro de Paula propõe uma mudança de olhar: sair da análise 
isolada de elementos e passar a entender a estrutura como um 
sistema integrado, no qual forças, rigidezes e ligações interagem 
continuamente.

A obra explora conceitos essenciais como fluxo de esforços, 
diafragmas estruturais, estabilidade global, redundância e 
mecanismos de defesa, mostrando como as estruturas de madeira 
organizam e redistribuem cargas ao longo do tempo.

Mais do que um manual de dimensionamento, Robustez em 
Sistemas de Madeira oferece ao leitor uma forma de pensar, 
interpretar e decidir diante do comportamento real das estruturas, 
ampliando a compreensão técnica de engenheiros, arquitetos, 
pesquisadores e estudantes da área estrutural.
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A estrutura não é a soma de suas 
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Quem projeta madeira não calcula 
apenas resistências  — interpreta 
caminhos, rigidezes e o tempo.
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PREFÁCIO

Carlito Calil Junior1

Tenho a honra de apresentar o nosso colega e amigo Prof. Estevão 
de Paula, que me pediu para fazer o prefácio deste importante livro 

de estruturas de madeira. Trabalhamos juntos em várias oportunidades 
na área de madeiras, e este livro tem um referencial diferente dos livros 
técnicos de estruturas de madeira, que abordam os critérios de dimen-
sionamento de elementos estruturais de madeira.

Estevão escreveu este livro com o enfoque de fazer o leitor enten-
der o caminho das ações e seus reflexos na estrutura, considerando o 
material madeira com sua heterogeneidade e anisotropia, analisando as 
possíveis causas de problemas estruturais e patológicos para o desen-
volvimento de projetos mais seguros e mais redundantes, prevendo os 
modos de deformação e ruptura dos vários elementos estruturais que 
compõem a estrutura de madeira.

Utilizou um recurso pioneiro digital, a Inteligência Artificial (IA), 

para mostrar ao leitor a importância de uma figura ou imagem na apre-
sentação do problema e de sua possível solução. A apresentação dessas 
imagens ficou didática e esclarecedora.

Enfim, parabenizo o Estevão pela publicação deste livro e tenho 
certeza de que será de grande importância para arquitetos e engenheiros 
que projetam com o material madeira.

Parabéns, meu amigo. Sucesso!
São Carlos, janeiro de 2026.

1	 Doutor em Engenharia Industrial pela Universidade Politécnica da Catalunha (1982). Realizou pós-
doutorados na Universidade de Karlsruhe (Alemanha), na Universidade de Twente (Holanda) e no Forest 
Products Laboratory (Estados Unidos). Atualmente é Professor Sênior do Departamento de Engenharia 
de Estruturas da Escola de Engenharia de São Carlos da Universidade de São Paulo. Representante do 
Brasil na International Association of Wood Products Societies (IAWPS), no Japão; na International 
Association for Bridge and Structural Engineering, nos Estados Unidos; e na Comissão Ibero-Latino-
Americana da Madeira na Construção.
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COMO LER ESTE LIVRO

Este livro nasce da constatação de que grande parte das falhas 
conceituais em estruturas de madeira não decorre da ausência 

de resistência, mas da ausência de leitura. Projetos formalmente corre-
tos, compatíveis com normas e tabelas, falham em compreender como 
os esforços realmente percorrem a estrutura, como a rigidez relativa 
governa a participação dos elementos e como o sistema reage quando 
submetido à degradação, a ações excepcionais ou a perdas parciais de 
desempenho.

A madeira, diferentemente dos materiais tradicionalmente tratados 
como contínuos e homogêneos, apresenta comportamento fortemente 
anisotrópico, higroscópico e dependente do tempo. Mais do que isso, 
sua resposta estrutural é profundamente condicionada pelas ligações, 

pela rigidez no plano dos painéis, pela continuidade dos caminhos de 
carga e pela capacidade do sistema de redistribuir esforços ao longo 
de sua vida útil. Tratar a madeira apenas como um material resistente 
é ignorar sua verdadeira natureza: a de um sistema estrutural vivo, no 
sentido físico, cuja resposta emerge da interação entre elementos, liga-
ções, geometria e ambiente.

Ao longo dos últimos anos, os textos que compõem este livro foram 
desenvolvidos como obras independentes, cada uma abordando um 
aspecto específico desse sistema: a leitura estrutural, o fluxo de esforços 
e os diafragmas, os mecanismos de defesa e, por fim, a redundância 
estrutural. A reunião desses conteúdos em um único volume não constitui 
apenas uma compilação editorial, mas o reconhecimento de que esses 
temas formam um corpo conceitual único e indissociável.



ESTEVÃO MONTEIR O DE PAUL A18

Este não é um livro para ser lido como um manual sequencial de 
receitas, nem como um compêndio normativo. Trata-se de uma obra 
sobre leitura estrutural, e leitura, neste contexto, significa compreen-
der como a estrutura se organiza internamente para receber, transmitir, 
redistribuir e dissipar esforços.

A leitura estrutural proposta aqui parte de um princípio simples e 
frequentemente negligenciado: as forças não “agem” sobre a estrutura 
de forma abstrata; elas percorrem caminhos físicos condicionados 
pela rigidez, pela continuidade geométrica, pelas ligações e pelas condi-
ções de contorno. Antes de falar em resistência última, é necessário 
compreender quem participa, como participa e em que proporção 
participa da resistência.

O leitor é convidado a abandonar, ao menos temporariamente, a 
visão fragmentada que trata os elementos isoladamente — vigas, pilares, 
painéis e ligações — e adotar uma perspectiva sistêmica. Em sistemas de 
madeira, especialmente, o desempenho global raramente é governado 
por um único elemento. Ele emerge da interação entre painéis e diafrag-
mas, da compatibilidade de deformações, da qualidade das ligações e 
da existência (ou não) de caminhos alternativos de carga.

A ordem dos capítulos não impõe uma leitura rígida, mas segue 
uma lógica física clara. O livro inicia-se com os fundamentos da leitura 
estrutural, estabelecendo o vocabulário conceitual necessário para enxer-
gar a estrutura como um sistema. Em seguida, aprofunda-se no fluxo 
de esforços e no papel dos diafragmas, elementos centrais na organi-
zação do caminho das ações horizontais e verticais. A partir dessa base, 
introduz-se a noção de defesa estrutural, entendida como a capacidade 
do sistema de resistir à degradação, a danos localizados e a ações excep-
cionais. Por fim, discute-se a redundância estrutural não como excesso de 
material, mas como capacidade de redistribuição eficaz de esforços.

O leitor deve avançar pelo texto com postura ativa, questionando 
continuamente: por onde este esforço realmente passa? Quais elementos 
estão efetivamente trabalhando? O que acontece se esse caminho se 
enfraquecer ou desaparecer?
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CAPÍTULO 1

O QUE É COMPORTAMENTO 
SISTÊMICO EM ESTRUTURAS DE MADEIRA

Durante séculos, a engenharia estrutural desenvolveu-se a partir 
da necessidade de garantir que as construções permanecessem 

em pé. A preocupação central sempre foi a resistência: suportar cargas, 
evitar rupturas e assegurar a estabilidade mínima das edificações. Esse 
enfoque conduziu naturalmente à decomposição das estruturas em 
elementos individuais, cada um analisado, dimensionado e verificado 
de forma isolada, como se o comportamento global fosse a simples 
soma dessas partes.

Esse modo de pensar mostrou-se extremamente eficaz. Pontes 
foram construídas, edifícios se multiplicaram e sistemas cada vez mais 
complexos passaram a ser dominados por métodos de cálculo progressi-
vamente mais sofisticados. A engenharia consolidou-se como disciplina 
técnica rigorosa, apoiada em modelos matemáticos robustos e em normas 
capazes de garantir níveis aceitáveis de segurança. No entanto, à medida 
que as estruturas se tornaram mais complexas, tornou-se evidente que 
o comportamento real das edificações nem sempre se deixava capturar 
integralmente por essa lógica fragmentada.

Em estruturas reais, especialmente naquelas constituídas por mate-
riais naturais e deformáveis, como a madeira, o comportamento não se 
manifesta de forma isolada em cada elemento. Ele surge da interação 
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entre componentes, da compatibilização de deformações, da rigidez 
relativa das ligações e da evolução do sistema ao longo do tempo. A 
estrutura passa a responder como um conjunto integrado, cuja dinâ-
mica não pode ser plenamente compreendida apenas pela verificação 
individual de suas partes.

Nesse contexto, a segurança estrutural deixa de ser apenas uma 
questão de resistência última e passa a envolver a capacidade do sistema 
de se adaptar, redistribuir esforços e manter desempenho aceitável diante 
de variações, incertezas e mudanças ao longo de sua vida útil. A estrutura 
não é um objeto estático, mas um sistema físico ativo, cuja resposta se 
constrói progressivamente à medida que as ações são aplicadas.

Compreender esse comportamento exige mais do que cálculo. 
Exige leitura estrutural. Exige reconhecer onde a estrutura se deforma, 
quais regiões governam sua rigidez global, como os caminhos de carga 
se estabelecem e de que forma o comportamento evolui no tempo. É a 
partir dessa leitura que a tomada de decisão estrutural ganha sentido, 
permitindo escolhas mais conscientes, coerentes e alinhadas com o 
funcionamento real do sistema.

FIGURA 1.	 COMPORTAMENTO SISTÊMICO EM ESTRUTURAS DE MADEIRA 

A ilustração mostra a diferença entre peças soltas e uma estrutura funcional. À esquerda, os elementos 
isolados não transferem forças, resultando em instabilidade e resistência individual ineficiente. À 
direita, as conexões técnicas criam um sistema integrado, no qual as setas contínuas mostram as cargas 
fluindo de forma solidária por todo o conjunto. Essa união garante rigidez e permite que a estrutura 
suporte esforços muito maiores do que a soma de suas partes separadas. Fonte: Elaborado pelo autor 
(2025).
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É nesse ponto que se insere o conceito de comportamento sistê-
mico. Não como oposição ao cálculo normativo, mas como ampliação 
necessária de sua interpretação. Ler a estrutura como sistema significa 
abandonar a visão puramente fragmentada e passar a compreender a 
edificação como um organismo físico integrado, no qual o desempenho 
global emerge da interação entre seus componentes.

Uma estrutura não nasce como sistema. Ela se torna um sistema ao 
longo das decisões de concepção, ainda que isso raramente seja explici-
tado no projeto estrutural. No início, o engenheiro lida com elementos 
isolados – vigas, pilares, painéis, ligações – cada um com proprieda-
des mecânicas bem definidas e verificáveis de forma independente. No 
entanto, o comportamento estrutural real não emerge da soma dessas 
verificações, mas da forma como esses elementos passam a interagir 
entre si. Enquanto permanecem apenas justapostos, a estrutura se 
comporta como um conjunto de peças resistentes; quando a continui-
dade estrutural é estabelecida, surge algo qualitativamente diferente, um 
sistema capaz de redistribuir esforços, absorver perturbações e respon-
der globalmente às ações impostas. Essa transição não ocorre em um 
ponto específico do cálculo, mas se constrói progressivamente, a partir 
das escolhas feitas ainda antes do dimensionamento.

Em estruturas de madeira, essa passagem do elemento ao sistema 

é particularmente sensível. A leveza do material, a multiplicidade de 
ligações e a ausência de comportamento monolítico fazem com que o 
comportamento sistêmico não seja automático. Ele precisa ser cons-
truído de forma consciente. Antes de qualquer equação, a geometria 
define o campo de possibilidades do sistema estrutural. A disposição dos 
elementos, a regularidade do arranjo, a hierarquia entre componentes 
e a forma global da edificação condicionam profundamente o compor-
tamento que poderá emergir. Estruturas geometricamente coerentes 
favorecem caminhos de carga claros, distribuição equilibrada de rigi-
dez e ativação simultânea dos elementos. Estruturas fragmentadas, por 
outro lado, induzem concentrações de deformação, ativação tardia de 
subsistemas e dependência excessiva de poucos elementos governantes. 
Na madeira, onde a rigidez global é limitada e a deformabilidade é parte 
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do comportamento natural, a geometria deixa de ser apenas suporte do 
cálculo e passa a atuar como instrumento direto de controle estrutural. 
Uma decisão geométrica mal resolvida dificilmente será corrigida por 
reforços locais ou ajustes posteriores de seção.

À medida que a estrutura passa a atuar como sistema, o papel do 
elemento individual se transforma. Um erro recorrente no projeto é supor 
que o comportamento global possa ser deduzido diretamente a partir do 
comportamento dos elementos isolados. Essa abordagem pode funcionar 
de forma aceitável em estruturas muito rígidas e redundantes, mas se 
mostra limitada em sistemas de madeira. Uma viga que, isoladamente, 
atende aos critérios resistentes pode se tornar crítica quando inserida 
em um arranjo que impõe deformações incompatíveis. Da mesma forma, 
um elemento aparentemente secundário pode assumir papel central 
na estabilidade global quando passa a fechar um caminho de carga ou 
restringir um grau de liberdade essencial. O elemento deixa de governar; 
passa a responder às compatibilidades impostas pelo conjunto. Essa 
inversão de protagonismo é um dos sinais mais claros do nascimento 
do comportamento sistêmico.

O sistema estrutural também não é homogêneo. Ele se organiza 
em subsistemas com funções distintas e complementares: subsistemas 
resistentes verticais, subsistemas de estabilidade lateral, subsistemas de 
transferência de carga e subsistemas de ligação. Cada um possui compor-
tamento próprio, mas nenhum atua de forma independente. O desem-
penho global depende da cooperação entre esses subsistemas, e essa 
cooperação não é garantida apenas pela presença física dos elementos. 
Ela depende da compatibilidade de rigidez, da continuidade mecânica 
e da clareza dos caminhos de carga. Em estruturas de madeira, essa 
cooperação é frequentemente mediada pelas ligações, que funcionam 
como interfaces entre subsistemas com naturezas mecânicas distintas. 
Quando essa cooperação falha, a estrutura pode permanecer aparen-
temente íntegra, mas perde coerência: surgem deformações excessivas, 
redistribuições inesperadas de esforço e respostas dinâmicas amplifica-
das. Esses fenômenos raramente indicam falta de resistência; indicam 
falta de sistema.
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A continuidade estrutural é a condição que permite que a estrutura 
responda como um todo. Ela não deve ser entendida apenas como conti-
nuidade geométrica, mas como continuidade mecânica, isto é, a capaci-
dade de transmitir esforços, deformações e energia entre os elementos. 
Em estruturas de madeira, essa continuidade é sempre relativa. Ela 
depende do tipo de ligação, da rigidez rotacional mobilizada, do atrito 
entre superfícies e da deformabilidade local das conexões. Não existe 
continuidade absoluta, mas graus de continuidade que precisam ser 
reconhecidos e incorporados ao projeto. Ignorar essa condição leva a 
modelos idealizados que não representam o comportamento real; reco-
nhecê-la permite conceber sistemas capazes de redistribuir esforços de 
forma previsível, absorver perturbações localizadas e apresentar maior 
robustez frente a ações excepcionais.

O comportamento sistêmico nasce quando a estrutura passa a 
apresentar propriedades que não pertencem a nenhum elemento isolado: 
capacidade de redistribuição de esforços, amortecimento global, modos 
próprios de vibração, caminhos alternativos de carga e adaptação frente 
a danos localizados. Essas propriedades não são adicionadas ao sistema 
ao final do projeto. Elas emergem das decisões iniciais de concepção – 
geometria, arranjo estrutural, escolha do sistema resistente, hierarquia 
entre elementos e estratégia de ligação – e passam a governar o desem-

penho estrutural ao longo de toda a vida útil da edificação. Compreender 
como esse sistema nasce é, portanto, essencial para a leitura e a tomada 
de decisão em estruturas de madeira. Antes de calcular, o engenheiro 
precisa reconhecer quando a estrutura deixa de ser um conjunto de 
peças e passa a se comportar como sistema. Esse reconhecimento não 
é um detalhe conceitual; é o fundamento de todo o comportamento que 
será observado posteriormente.

1.1	 ESTRUTURA NÃO É A SOMA DE ELEMENTOS

A leitura estrutural tradicional, fortemente influenciada pela formu-
lação clássica da engenharia de barras, tende a decompor a estrutura 
em elementos individuais – vigas, pilares, painéis e ligações – analisados 
de forma isolada. Essa abordagem, embora operacionalmente eficiente 
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e amplamente consolidada nos procedimentos normativos, induz a 
uma compreensão fragmentada do comportamento estrutural, na qual 
se assume, implicitamente, que a resposta global pode ser obtida pela 
simples superposição das respostas locais.

Essa leitura por elementos isolados apresenta limites claros quando 
aplicada a sistemas estruturais reais, especialmente em estruturas de 
madeira. O comportamento da estrutura construída não resulta apenas 
da resistência individual de seus componentes, mas da forma como 
esses componentes interagem, compartilham deformações e redis-
tribuem esforços ao longo do carregamento. A estrutura responde 
como um conjunto integrado, e não como um agrupamento de peças 
independentes.

A soma das resistências dos elementos não descreve, por si só, 
o comportamento estrutural global. Dois sistemas compostos pelos 
mesmos elementos, com as mesmas capacidades resistentes indivi-
duais, podem apresentar respostas completamente distintas em termos 
de deslocamentos, redistribuição de esforços, estabilidade e robustez, 
dependendo da configuração geométrica, das condições de vínculo e da 
rigidez relativa das interfaces entre os componentes. O que governa o 
comportamento não é apenas quanto cada elemento resiste, mas como 
o sistema se deforma.

Esse fenômeno torna-se particularmente evidente em sistemas 
hiperestáticos, nos quais a compatibilidade de deformações passa a ser 
determinante. Em tais sistemas, esforços não são impostos exclusiva-
mente pelas cargas aplicadas, mas emergem da necessidade de compa-
tibilizar deslocamentos entre elementos conectados. A rigidez relativa 
de cada componente – e não apenas sua resistência última – passa a 
controlar a distribuição dos esforços e o caminho das ações na estrutura.

Dessa interação nasce o conceito de resposta emergente. O 
comportamento estrutural global não está explicitamente contido em 
nenhum elemento isolado, nem pode ser previsto apenas a partir de suas 
propriedades individuais. Ele emerge do acoplamento entre elemen-
tos, ligações, geometria e condições de contorno, manifestando-se por 
meio de deformações compatibilizadas, redistribuições progressivas de 
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esforço e mecanismos que só se revelam quando a estrutura é analisada 
como sistema.

Reconhecer que a estrutura não é a soma de seus elementos 
constitui o primeiro passo para uma leitura estrutural sistêmica. Essa 
mudança de perspectiva desloca o foco do cálculo puramente local para 
a interpretação do comportamento global, preparando o engenheiro 
para compreender a estrutura como um organismo físico integrado, cuja 
resposta não pode ser plenamente capturada por análises fragmentadas.

1.2	 ESTRUTURA COMO SISTEMA FÍSICO

Compreender a estrutura como sistema físico implica reconhe-
cer que seu comportamento não é definido apenas por propriedades 
individuais dos elementos, mas pela interação contínua entre compo-
nentes, vínculos, geometria e condições de contorno. Uma estrutura 
não responde como um conjunto de peças independentes conectadas 
de forma idealizada; ela responde como um sistema integrado, no qual 
deformações devem ser compatibilizadas e esforços redistribuídos para 
que o equilíbrio global seja mantido.

Essa compreensão não decorre automaticamente de modelos 
de cálculo ou de procedimentos normativos. Ela requer uma leitura 
estrutural consciente, capaz de identificar quais regiões do sistema 

governam a rigidez global, onde se concentram deformações e como 
os caminhos de carga tendem a se estabelecer. A abordagem sistêmica 
começa, portanto, antes do cálculo, no ato de interpretar a estrutura 
como um todo, e não apenas de verificar seus componentes isoladamente.

Do ponto de vista físico, um sistema estrutural é caracterizado 
pela coexistência de múltiplos mecanismos atuando simultaneamente. 
A aplicação de uma ação externa não gera apenas esforços internos 
localizados, mas desencadeia um processo de ajuste global, no qual deslo-
camentos relativos, rotações e deformações se propagam ao longo da 
estrutura. Esse processo é governado pela rigidez relativa dos elementos 
e das interfaces, e não exclusivamente pela resistência última de cada 
componente.
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Nessa perspectiva, o equilíbrio estrutural deixa de ser interpretado 
como uma condição estática pontual e passa a ser entendido como um 
estado resultante de compatibilizações sucessivas. À medida que a solici-
tação aumenta, o sistema mobiliza diferentes regiões de sua configuração, 
ativando mecanismos locais que influenciam o comportamento global. 
O que se observa, portanto, não é uma resposta instantânea e uniforme, 
mas uma resposta construída progressivamente.

Reconhecer a estrutura como sistema físico é, portanto, um passo 
decisivo para a leitura estrutural proposta neste documento.

1.3	 RIGIDEZ, DEFORMABILIDADE E O PAPEL DAS LIGAÇÕES

A rigidez é a propriedade estrutural que governa o comportamento 
antes da ruptura. Em estruturas de madeira, onde a resistência última 
raramente é o fator limitante inicial, é a rigidez que controla desloca-
mentos, redistribuição de esforços, estabilidade global e desempenho 
em serviço. Analisar a rigidez de forma sistêmica é, portanto, condição 
necessária para compreender o comportamento real da estrutura.

Diferentemente da resistência, que pode ser avaliada localmente a 
partir de critérios normativos, a rigidez não é um atributo isolado. Ela 
emerge da interação entre elementos, ligações, geometria e condições 
de contorno. A rigidez efetiva do sistema não corresponde à soma das 
rigidezes individuais, mas ao resultado da compatibilização de defor-
mações entre componentes conectados. Qualquer análise que trate a 
rigidez de forma fragmentada corre o risco de descrever corretamente 
partes do sistema e interpretar incorretamente o comportamento global.

Em estruturas de madeira, essa necessidade torna-se ainda mais 
evidente em função do comportamento viscoelástico do material e da 
deformabilidade das ligações. A rigidez não é constante nem uniforme: 
ela varia com o nível de solicitação, com o tempo e com a história de 
carregamento. Uma análise não sistêmica, que assume rigidez fixa e 
vínculos idealizados, ignora essa evolução e produz uma leitura estática 
de um fenômeno dinâmico.

O caráter sistêmico da rigidez manifesta-se de forma clara nos 
caminhos de carga. As ações tendem a se redistribuir em função da 
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rigidez relativa disponível no sistema, e não apenas da resistência dos 
elementos. Ligações mais rígidas atraem esforços; ligações mais defor-
máveis aliviam solicitações localmente e transferem carga para outras 
regiões. Essa redistribuição não pode ser compreendida pela análise 
isolada de componentes, mas apenas pela leitura integrada do sistema.

FIGURA 2.	 RIGIDEZ, DEFORMABILIDADE E O PAPEL DAS LIGAÇÕES 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Além disso, a rigidez controla a estabilidade global. Em sistemas 
hiperestáticos, pequenas variações de rigidez em determinadas regiões 
podem alterar significativamente o comportamento global, afetando 

deslocamentos, rotações e até a forma de colapso. A análise sistêmica 
permite identificar quais regiões governam a rigidez global e quais defor-
mações são aceitáveis ou desejáveis do ponto de vista do desempenho 
estrutural.

Sob a ótica da tomada de decisão, analisar a rigidez de forma 
sistêmica permite ao engenheiro responder perguntas que o cálculo 
isolado não responde: onde aceitar deformações, onde concentrar rigi-
dez, como distribuir mecanismos de adaptação e como tornar o sistema 
mais robusto diante de incertezas construtivas e variações ao longo 
do tempo. A rigidez deixa de ser um parâmetro fixo e passa a ser um 
instrumento de projeto.

Em síntese, analisar a rigidez por um processo sistêmico é essen-
cial porque o comportamento estrutural não é governado por valores 
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locais de rigidez, mas pela forma como o sistema se deforma como um 
todo. Em estruturas de madeira, compreender essa dinâmica é condição 
indispensável para interpretar o comportamento real, tomar decisões 
estruturais consistentes e projetar sistemas mais previsíveis, robustos 
e eficientes.

1.4	 O PAPEL DO TEMPO E A EVOLUÇÃO DO COMPORTAMENTO ESTRUTURAL

O comportamento estrutural não se esgota no instante da aplica-
ção das ações. Em estruturas de madeira, a resposta mecânica evolui de 
forma significativa ao longo do tempo, em função do caráter reológico e 
viscoelástico do material, da deformabilidade das interfaces, da varia-
bilidade ambiental e das condições reais de uso. A estrutura construída 
não responde como um sistema estático, mas como um sistema em 
permanente ajuste.

A madeira apresenta comportamento dependente do tempo mesmo 
sob níveis moderados de solicitação. Fenômenos como fluência, rela-
xação de tensões e acomodação progressiva das fibras fazem com que 
deformações aumentem ao longo da vida útil, ainda que as ações perma-
neçam constantes. Esse efeito não se restringe aos elementos isolados: 
ele se manifesta de forma integrada no sistema estrutural, alterando 
gradualmente a rigidez efetiva da estrutura.

As ligações exercem papel central nesse processo evolutivo. Nas 
interfaces madeira–metal e madeira–madeira, ocorrem mecanismos de 
embutimento das fibras, fechamento de folgas construtivas, redistri-
buição de pressões de contato e deformações permanentes associadas 
à fluência local. Pequenas deformações iniciais nessas regiões podem 
modificar de forma significativa a rigidez local das ligações, afetando a 
distribuição de esforços e o comportamento global do sistema.

Esse fenômeno é particularmente crítico em ambientes amazôni-
cos, onde a madeira está sujeita a elevadas variações de umidade, tempe-
ratura e condições de ventilação. A alternância entre ciclos de absorção e 
dessorção de umidade intensifica os efeitos reológicos, acelera processos 
de acomodação e amplia a variabilidade do comportamento mecânico. 
Como consequência, a rigidez estrutural torna-se ainda mais instável no 



ROBUSTEZ EM SISTEM A S  D E M A D EIRA 31 

tempo, reforçando a inadequação de análises puramente instantâneas 
ou baseadas em propriedades constantes.

FIGURA 3.	 EVOLUÇÃO DO COMPORTAMENTO ESTRUTURAL 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Nessas condições, o equilíbrio estrutural não pode ser interpretado 
como uma condição fixa estabelecida no momento do projeto. Ele deve 
ser entendido como um processo contínuo, no qual o sistema passa por 
sucessivos estados de equilíbrio à medida que deformações se acumulam 
e mecanismos locais se ajustam. O comportamento estrutural evolui, e 
essa evolução redefine continuamente os caminhos de carga e a rigidez 
global da estrutura.

É nesse ponto que a abordagem sistêmica se torna indispensável. A 

reologia da madeira não pode ser corretamente interpretada pela análise 
isolada de elementos ou ligações. Os efeitos do tempo se propagam pelo 
sistema, redistribuindo esforços e modificando a participação relativa de 
diferentes regiões da estrutura. Uma análise não sistêmica, que considera 
apenas deformações locais ou coeficientes globais de fluência, falha em 
capturar essa dinâmica integrada.

Considerar o tempo sob uma ótica sistêmica significa reconhecer 
que o modelo estrutural inicial representa apenas um estado idealizado, 
válido sob hipóteses restritas. A estrutura real percorre uma trajetória de 
comportamento que depende da história de carregamento, do ambiente, 
da execução e do uso. Em estruturas de madeira, especialmente em clima 
amazônico, essa trajetória pode ser determinante para o desempenho 
em serviço, a estabilidade global e a durabilidade da edificação.
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Sob a perspectiva da leitura estrutural, analisar o comportamento 
reológico de forma sistêmica permite antecipar onde deformações 
tendem a se concentrar, quais ligações governam a rigidez ao longo 
do tempo e como o sistema redistribui esforços diante de variações 
ambientais inevitáveis. A questão central deixa de ser apenas quanto a 
estrutura resiste, e passa a ser como ela se deforma, como se ajusta 
e como mantém desempenho aceitável ao longo de sua vida útil.

Reconhecer o papel do tempo e da reologia na evolução do compor-
tamento estrutural é, portanto, essencial para a abordagem proposta neste 
documento. Em estruturas de madeira, e de forma ainda mais crítica no 
contexto amazônico, a segurança estrutural não é um estado inicial garan-
tido pelo cálculo, mas um processo sistêmico, construído e mantido ao 
longo do tempo pela interação entre material, ligações, ambiente e uso.

1.5	 O CAMINHO DAS AÇÕES COMO FENÔMENO SISTÊMICO

O caminho das ações não é imposto exclusivamente pela geome-
tria da estrutura, mas emerge da rigidez efetivamente disponível no 
sistema. As forças não percorrem trajetórias pré-definidas por intenção 
projetual; elas se distribuem pelos percursos que oferecem maior restri-
ção à deformação em cada estágio de solicitação. Assim, o caminho das 
ações é consequência do comportamento do sistema, e não apenas de 
sua forma.

Em sistemas hiperestáticos, essa característica torna-se particular-
mente evidente. Existem múltiplos caminhos potenciais para a transmis-
são de esforços, que podem ser ativados, intensificados ou desativados à 
medida que o comportamento estrutural evolui. A estrutura não utiliza 
todos os caminhos simultaneamente com a mesma intensidade; ela ajusta 
sua resposta em função da rigidez relativa dos elementos e das interfaces. 
A presença de caminhos alternativos de carga confere robustez estru-
tural, permitindo redistribuições progressivas de esforço sem perda 
abrupta do equilíbrio global.

Compreender esse fenômeno exige uma leitura estrutural sistê-
mica. O caminho das ações não pode ser identificado a partir da análise 
isolada de elementos ou de ligações individuais. Ele só se revela quando 
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o engenheiro observa a edificação como um conjunto integrado, ao 
menos em nível de seu esqueleto estrutural. É essa leitura global que 
permite antecipar por onde as ações tendem a se transferir, quais regiões 
governam a rigidez e onde podem ocorrer concentrações de deformação.

As ligações desempenham papel decisivo na definição desses 
caminhos, pois controlam a continuidade estrutural e a rigidez relativa 
entre os elementos conectados. Pequenas variações de rigidez nas liga-
ções podem alterar significativamente o caminho preferencial das ações, 
desviando esforços para regiões adjacentes e ativando mecanismos que 
não seriam previstos por uma leitura puramente local. Dessa forma, o 
caminho das ações passa a ser um fenômeno emergente, sensível à 
interação entre elementos, ligações e deformações compatibilizadas.

FIGURA 4.	 O CAMINHO DAS AÇÕES COMO FENÔMENO SISTÊMICO 

Na ligação deformável, a seta reta junto ao banzo indica que o esforço axial continua sendo transmitido 
diretamente pela barra, com pouca interferência da rotação da ligação. A deformabilidade atua 
principalmente sobre momentos fletores e rotações, não interrompendo o caminho axial básico da 
força. Por isso, o desenho separa visualmente o fluxo axial "reto" do mecanismo deformável da ligação. 
Na ligação rígida, essa separação não aparece porque o nó impõe compatibilidade total de deformações. 
Forças axiais, cortantes e momentos são absorvidos simultaneamente pela ligação. Assim, o caminho 
das ações deixa de ser distinguível por elemento. O nó passa a comandar o comportamento do sistema. 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Sob a ótica sistêmica, o engenheiro deixa de buscar um único cami-
nho “correto” de transmissão de cargas e passa a identificar conjuntos 
de caminhos possíveis, avaliando sua hierarquia, sua redundância e sua 
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capacidade de adaptação ao longo do tempo. A questão central deixa 
de ser apenas por onde a carga passa em uma condição idealizada e 
passa a ser como o sistema reage quando esse caminho se modifica.

Essa abordagem é especialmente relevante em estruturas de 
madeira, nas quais a rigidez das ligações é deformável, dependente do 
tempo e sensível às condições ambientais. Nesses sistemas, o caminho 
das ações não é fixo nem permanente, mas evolui à medida que a estru-
tura se ajusta. Compreender essa dinâmica só é possível por meio de 
uma leitura estrutural sistêmica, que considere o comportamento global 
do sistema e não apenas suas partes constituintes.

Reconhecer o caminho das ações como fenômeno sistêmico 
prepara o engenheiro para interpretar redistribuições progressivas de 
esforço, compreender a robustez estrutural e tomar decisões mais consis-
tentes diante de incertezas construtivas, variações ambientais e evolução 
do comportamento ao longo da vida útil da estrutura.

1.6	 COMPORTAMENTO SISTÊMICO VERSUS MODELO ESTRUTURAL

Todo modelo estrutural é, por definição, uma simplificação da 
realidade. Ele representa um recorte do sistema físico, construído a 
partir de hipóteses que permitem tornar o problema analisável. Ainda 
que modelos avançados sejam capazes de incorporar não linearidades, 
deformabilidade das ligações, efeitos reológicos e variações geométricas, 
nenhuma modelagem é capaz de capturar integralmente a complexidade 
do comportamento estrutural real.

Nas últimas décadas, o desenvolvimento de ferramentas numéricas, 
em especial os métodos baseados em elementos finitos, ampliou signi-
ficativamente a capacidade de representar o comportamento sistêmico 
das estruturas. Esses instrumentos permitem modelar a interação entre 
elementos, a rigidez relativa das ligações, a redistribuição de esforços 
e, em certa medida, a evolução do comportamento ao longo do tempo. 
Do ponto de vista técnico, portanto, os instrumentos para estudar o 
comportamento sistêmico existem e são amplamente disponíveis.

Entretanto, a utilização dessas ferramentas introduz um desafio 
adicional ao engenheiro: a tradução do comportamento físico da 
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estrutura para a linguagem da máquina. O software não interpreta a 
estrutura; ele executa um conjunto de equações a partir das informações 
que lhe são fornecidas. Cabe ao engenheiro converter conceitos físi-
cos – como rigidez relativa, deformabilidade das ligações, continuidade 
estrutural e evolução temporal – em parâmetros numéricos, vínculos, 
leis constitutivas e hipóteses de modelagem.

Essa tradução não é neutra nem automática. Cada escolha feita 
no modelo – tipo de elemento, condição de contorno, representação das 
ligações, valores de rigidez e critérios de linearidade – corresponde a uma 
interpretação do comportamento estrutural. Um modelo sofisticado, mas 
mal interpretado, não representa o comportamento sistêmico; apenas 
formaliza, com precisão matemática, uma leitura inadequada do sistema.

Na abordagem sistêmica, o modelo não é um fim em si mesmo, mas 
uma ferramenta de interpretação. Sua qualidade depende diretamente 
da capacidade do engenheiro de compreender o funcionamento físico 
da estrutura e expressá-lo corretamente em linguagem computacional. 
Quanto mais complexo o sistema, maior a responsabilidade na formu-
lação do modelo e na interpretação crítica de seus resultados.

Além disso, mesmo modelos avançados permanecem limitados 
pela incerteza dos dados de entrada. Em estruturas de madeira, a varia-
bilidade do material, a influência do ambiente, o comportamento reoló-

gico e os efeitos construtivos introduzem incertezas que não podem 
ser completamente eliminadas por meio da modelagem numérica. O 
comportamento sistêmico real emerge da interação entre essas variáveis, 
muitas vezes de forma não plenamente previsível.

A tomada de decisão estrutural ocorre, portanto, no espaço entre o 
modelo e a realidade construída. O modelo fornece tendências, ordens de 
grandeza e cenários possíveis; a leitura estrutural fornece o sentido físico 
desses resultados. É nessa interface – entre o comportamento observado, 
o comportamento modelado e o comportamento esperado – que se situa 
o papel técnico do engenheiro.

Reconhecer o desafio de traduzir o comportamento estrutural para 
a linguagem da máquina não diminui a importância dos modelos numé-
ricos; ao contrário, reforça a necessidade de utilizá-los com consciência 
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crítica. Em uma abordagem verdadeiramente sistêmica, o modelo é o 
meio, a leitura estrutural é o método, e a decisão técnica é o objetivo final.

1.7	 PRINCÍPIOS PARA A LEITURA ESTRUTURAL 
SISTÊMICA EM ESTRUTURAS DE MADEIRA

O comportamento estrutural de sistemas em madeira não pode 
ser adequadamente compreendido por meio da análise fragmentada de 
elementos isolados nem pela aplicação mecânica de modelos normati-
vos. Ao longo deste capítulo, ficou evidente que a resposta da estrutura 
emerge da interação entre material, ligações, geometria, rigidez, tempo e 
ambiente. Ler a estrutura de forma sistêmica é reconhecer essa interação 
como fundamento do desempenho estrutural.

O primeiro princípio da leitura estrutural sistêmica é compreender 
que rigidez governa o comportamento. Em estruturas de madeira, a 
resistência última raramente é o fator limitante inicial. São os desloca-
mentos, as redistribuições progressivas de esforço e a evolução da rigidez 
ao longo do tempo que definem o funcionamento real do sistema. Projetar 
com madeira exige, portanto, interpretar como o sistema se deforma e 
como essa deformação é compatibilizada entre seus componentes.

O segundo princípio é reconhecer que as ligações são regiões 
estruturais dominantes. Elas não devem ser tratadas como pontos 
ideais, mas como interfaces físicas deformáveis, responsáveis pela cons-
trução da rigidez global e pela definição dos caminhos de carga. A leitura 
estrutural deve identificar quais ligações governam o comportamento 
do sistema e como sua deformabilidade influencia a resposta global ao 
longo do tempo.

O terceiro princípio é compreender que o caminho das ações é 
um fenômeno emergente. As forças não seguem trajetórias impostas 
exclusivamente pela geometria, mas se distribuem de acordo com a rigi-
dez disponível no sistema. A presença de múltiplos caminhos possíveis 
confere robustez, desde que o engenheiro seja capaz de reconhecê-los 
e interpretar sua hierarquia e evolução.

O quarto princípio é admitir que o tempo é parte integrante do 
comportamento estrutural. A madeira é um material reológico, sensível 
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ao ambiente e à história de carregamento. Em especial no contexto 
amazônico, variações ambientais intensificam os efeitos de fluência e 
acomodação, tornando inadequadas análises puramente instantâneas. A 
leitura estrutural sistêmica exige antecipar a evolução do comportamento 
ao longo da vida útil da edificação.

O quinto princípio é aceitar que o modelo estrutural é uma repre-
sentação, não a estrutura. Ferramentas numéricas avançadas, como 
métodos de elementos finitos, ampliam a capacidade de análise, mas não 
eliminam a necessidade de interpretação crítica. Traduzir o comporta-
mento físico da estrutura para a linguagem da máquina é um dos maiores 
desafios da engenharia contemporânea e exige compreensão profunda 
do sistema real.

Por fim, a leitura estrutural sistêmica reconhece que a tomada de 
decisão estrutural é um ato técnico consciente. Ela ocorre no espaço 
entre o comportamento observado, o comportamento modelado e o 
comportamento esperado. Segurança estrutural, nesse contexto, não 
é apenas atendimento pontual a limites normativos, mas a capacidade 
do sistema de manter desempenho aceitável diante de variabilidade, 
incerteza e evolução ao longo do tempo.

Esses princípios constituem a base conceitual deste documento. 
Nos capítulos seguintes, eles serão aplicados à leitura estrutural de siste-

mas reais em madeira, permitindo observar, na prática, como o compor-
tamento sistêmico se manifesta e como pode ser interpretado de forma 
consistente para orientar decisões de projeto.

Alerta ao leitor – A madeira como material natural e sistê-
mico: A madeira é um material de origem natural e, como tal, carrega 
consigo variabilidade intrínseca. Diferentemente de materiais indus-
trializados, suas propriedades não são produto exclusivo de processos 
controlados, mas resultado direto de condições biológicas, ambientais e 
de crescimento. Esse fato assume importância ainda maior no contexto 
das madeiras da Amazônia, frequentemente provenientes de áreas de 
manejo florestal sustentável, onde coexistem espécies, idades, densidades 
e históricos de crescimento distintos.
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Do ponto de vista estrutural, essa variabilidade não pode ser 
tratada como exceção ou imperfeição ocasional. Ela é uma caracterís-
tica constitutiva do material e deve ser reconhecida como tal na leitura 
estrutural e na tomada de decisão de projeto. O comportamento mecâ-
nico da madeira – em especial sua rigidez, sua resposta reológica e sua 
interação com o ambiente – não pode ser plenamente compreendido por 
valores médios isolados ou por idealizações excessivamente simplificadas.

Além disso, o sucesso da implantação de uma edificação em 
madeira não depende apenas do projeto estrutural. Ele está diretamente 
associado à destreza técnica na cadeia de produção e execução, que 
inclui a seleção da madeira, o controle de umidade, o beneficiamento, o 
transporte, o armazenamento, o detalhamento construtivo e a qualidade 
da montagem em obra. Pequenas variações nesses processos podem 
produzir efeitos estruturais relevantes, especialmente em sistemas sensí-
veis à rigidez e à deformabilidade das ligações.

Em estruturas de madeira amazônica, o engenheiro não projeta 
apenas um sistema resistente; projeta um sistema que interage com a 
natureza. O desempenho estrutural resulta da combinação entre mate-
rial, ambiente, execução e uso. Ignorar qualquer um desses aspectos 
compromete a previsibilidade do comportamento sistêmico e transfere 
riscos indevidamente para o usuário ou para a estrutura.

Esse contexto reforça a necessidade de uma abordagem sistê-
mica. A variabilidade do material, a dependência do tempo, a influência 
ambiental e as incertezas construtivas não podem ser tratadas isola-
damente. Elas se propagam pelo sistema estrutural, alterando rigidez, 
caminhos de carga e mecanismos de adaptação ao longo da vida útil da 
edificação.

Portanto, a leitura estrutural proposta neste documento parte 
do reconhecimento de que projetar com madeira – especialmente com 
madeira amazônica – exige mais do que aplicar normas ou executar 
modelos computacionais avançados. Exige compreensão física do 
sistema, sensibilidade técnica e responsabilidade na tradução do compor-
tamento natural do material em decisões estruturais conscientes.
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CAPÍTULO 2

A LÓGICA INTERNA 
DA ESTRUTURA DE MADEIRA

Se no Capítulo 1 o comportamento sistêmico foi conceituado, neste 
capítulo ele passa a ser explicitamente observado e interpre-

tado. A estrutura não deixa de ser um sistema físico integrado – ela 
é um sistema em funcionamento, cuja resposta revela como rigidez, 
deformabilidade, caminhos de carga e evolução temporal se combinam 
para produzir o comportamento global.

Dizer que a estrutura “fala” não é uma metáfora livre. Toda estru-

tura carrega informação: na sua geometria, na forma como os elementos 
se conectam, na rigidez relativa de seus componentes e nos caminhos 
preferenciais de transferência das ações. Essa informação está presente 
desde o projeto e se manifesta continuamente no comportamento. O que 
muda não é a estrutura, mas a forma como o engenheiro a observa.

A leitura estrutural proposta neste documento parte desse princí-
pio. Não se trata de verificar elementos isolados nem de confirmar resul-
tados numéricos, mas de decodificar a informação estrutural contida 
no sistema. Ler a estrutura significa compreender onde o comporta-
mento se manifesta, como ele evolui ao longo do tempo e quais regiões 
governam a resposta global.

Em estruturas de madeira, essa leitura assume caráter ainda mais 
relevante. A deformabilidade do material, o comportamento reológico 
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e a sensibilidade das ligações fazem com que a informação estrutural 
se concentre em regiões específicas, especialmente nas interfaces entre 
elementos. É nessas regiões que se acumulam deformações, se ajustam 
mecanismos locais e se redefine, progressivamente, a rigidez efetiva do 
sistema.

Este capítulo tem, portanto, caráter interpretativo e decisório. 
Seu objetivo não é apresentar a estrutura como algo que “passa a funcio-
nar”, mas como algo que sempre funcionou como sistema, ainda que 
nem sempre tenha sido lido dessa forma. Ao longo das seções seguintes, 
serão apresentados critérios para que o engenheiro reconheça:

quais regiões dominam a rigidez do sistema,
como os caminhos de carga se estabelecem e se transformam, e 

como o comportamento local se projeta no comportamento global.
A estrutura fala o tempo todo, por meio de sua configuração e de 

sua resposta às ações. Ouvi-la exige mais do que cálculo: exige leitura 
estrutural consciente. É essa leitura que será exercitada neste capítulo, 
permitindo ao engenheiro interpretar a estrutura não como um conjunto 
de verificações, mas como um sistema ativo portador de informação.

2.1	 ONDE O COMPORTAMENTO SISTÊMICO SE MANIFESTA

O comportamento sistêmico de uma estrutura não se distribui de 

forma homogênea. Embora todos os elementos participem do equilíbrio 
global, determinadas regiões concentram deformações, ajustes e meca-
nismos que governam a resposta do sistema. Identificar essas regiões é 
um dos principais objetivos da leitura estrutural.

Em estruturas de madeira, essas zonas de manifestação coincidem, 
de forma recorrente, com as interfaces entre elementos estruturais. 
Nessas regiões, a continuidade geométrica é interrompida, materiais 
distintos interagem e a compatibilidade de deformações precisa ser cons-
truída por meio de ligações. É nelas que a rigidez efetiva do sistema se 
define e onde pequenas variações de comportamento podem produzir 
efeitos globais significativos.
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Ao contrário do que sugere a idealização clássica, essas interfaces 
não se comportam como pontos geométricos, mas como regiões físi-
cas com extensão, deformabilidade e mecanismos próprios. A resposta 
força–deformação dessas regiões é, em geral, não linear e dependente 
do nível de solicitação, da história de carregamento e das condições 
de execução. Como consequência, a rigidez global da estrutura passa 
a ser resultado da contribuição combinada dessas zonas, e não apenas 
da rigidez dos elementos contínuos.

A leitura estrutural sistêmica exige, portanto, que o engenheiro 
identifique onde o comportamento tende a se concentrar. Isso envolve 
reconhecer regiões com maior potencial de deformação, interfaces 
responsáveis pela transmissão de esforços entre subsistemas e zonas 
nas quais a redistribuição de ações é mais provável. O objetivo não é 
eliminar deformações, mas compreender onde elas ocorrem e como 
influenciam o funcionamento global.

Essa concentração do comportamento não deve ser interpre-
tada como fragilidade. Ao contrário, ela é parte do mecanismo pelo 
qual a estrutura se adapta, redistribui esforços e desenvolve robustez. 
Estruturas que permitem a manifestação controlada de deformações 
nessas regiões tendem a apresentar respostas mais previsíveis e tole-
rantes a variações de carregamento, execução e uso ao longo do tempo.

Ao longo das seções seguintes, o comportamento sistêmico será 
analisado a partir dessas regiões de manifestação, avançando progres-
sivamente do local para o global. O objetivo é mostrar como ajustes 
aparentemente localizados podem governar o caminho das ações, a 
rigidez efetiva do sistema e, em última instância, a segurança estrutural 
da edificação.
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FIGURA 5.	 REGIÕES DE MANIFESTAÇÃO DO COMPORTAMENTO SISTÊMICO: INTERFACES ENTRE 
ELEMENTOS E SUA INFLUÊNCIA NA RESPOSTA GLOBAL 

O comportamento sistêmico não é homogêneo; Interfaces (ligações) concentram deformações e 
governam a resposta do sistema; Madeira: Interfaces = Descontinuidade Geométrica e Materiais 
(ou "de materiais"); Interfaces são regiões físicas extensas e com deformabilidade; Rigidez global = Σ 
(Contribuição de extensão e deformabilidade); Concentração ≠ Fragilidade; É Adaptação e Robustez. 
(Nota: na imagem há um símbolo de "diferente" "≠", cortando o sinal de igual); Objetivo: Compreender 
ONDE ocorrem as deformações. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

2.2	 LEITURA ESTRUTURAL ANTES DO CÁLCULO

A leitura de um projeto estrutural não começa com números, mas 
com comportamento. Antes de qualquer verificação ou dimensiona-
mento, o engenheiro deve compreender como a edificação pretende 
resistir às ações que lhe são impostas, de que forma essas ações são 
transferidas e quais elementos efetivamente governam essa resposta. 
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Essa leitura inicial não tem caráter de comprovação normativa, mas de 
interpretação física do sistema estrutural.

Interpretar a estrutura significa identificar quem realmente carrega, 
quem contribui para a estabilidade global e quem apenas acompanha o 
comportamento imposto pelo sistema. Nem todo elemento representado 
no projeto participa de forma significativa do sistema resistente, assim 
como nem todo elemento estruturalmente relevante se apresenta como 
protagonista na configuração arquitetônica. Reconhecer essa hierarquia 
estrutural é condição necessária para qualquer decisão técnica coerente.

Outro aspecto central dessa leitura é o caminho das ações. O 
engenheiro deve ser capaz de seguir mentalmente as cargas desde o 
ponto de aplicação até a fundação, identificando continuidades, descon-
tinuidades, desvios e regiões de concentração de esforços. Caminhos 
claros e bem definidos tendem a produzir comportamentos previsíveis; 
caminhos interrompidos, forçados ou excessivamente dependentes de 
poucos elementos introduzem sensibilidade excessiva e tendem a gerar 
pontos críticos no sistema.

Essa leitura deve, necessariamente, incluir a avaliação da estabili-
dade global da edificação. Antes mesmo de verificar resistências locais, 
o engenheiro precisa compreender se o sistema estrutural apresenta 

configuração estável ou se há risco de mecanismos globais indesejáveis, 
como tombamento, instabilidade por deslocamentos excessivos ou 
perda de equilíbrio por falta de contraventamento adequado. A esta-
bilidade global não é atributo de um elemento isolado, mas propriedade 
do sistema como um todo, fortemente condicionada pela distribuição 
de rigidez, pela geometria e pelas condições de apoio.

A análise não se concentra prioritariamente na resistência última, 
mas na rigidez e na deformabilidade do sistema. A questão funda-
mental não é apenas se a estrutura suporta as ações, mas como ela se 
deforma ao fazê-lo e se essa deformação conduz a um estado de equilí-
brio estável. São as deformações compatibilizadas – expressas na elástica 
da estrutura – que revelam quais elementos atraem esforços, controlam 
deslocamentos e governam o comportamento global.
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Em estruturas de madeira, essa análise exige atenção especial às 
ligações, pois é nelas que a rigidez efetiva do sistema se constrói, se 
redistribui e se modifica ao longo do tempo. A deformabilidade das 
ligações influencia diretamente a estabilidade global, os deslocamentos 
laterais e a ativação de mecanismos de instabilidade. A leitura estrutu-
ral, portanto, deve ir além da identificação dos elementos e alcançar a 
compreensão da interação entre eles, reconhecendo que é essa interação 
– e não a soma de resistências isoladas – que define o comportamento 
estrutural real.

2.3	 DO ELEMENTO ISOLADO AO SISTEMA ESTRUTURAL

A análise tradicional por elementos isolados, embora ainda neces-
sária para verificações locais de resistência e dimensionamento, é insufi-
ciente para descrever o comportamento real de estruturas de madeira. O 
desempenho estrutural não resulta da soma das capacidades individuais 
de vigas, pilares ou painéis, mas da interação entre esses elementos, 
mediada por ligações, geometria e condições de contorno, ao longo do 
tempo.

Essa limitação torna-se evidente sempre que o comportamento 
global da edificação depende da rigidez relativa entre diferentes 
partes do sistema. Em estruturas de madeira, isso ocorre com frequên-
cia, pois o material é anisotrópico, higroscópico e dependente da duração 
das ações. A resposta estrutural evolui, ajusta-se e redistribui esforços 
à medida que deformações se acumulam, ligações se acomodam e as 
condições ambientais variam. Nessas circunstâncias, a rigidez global 
do sistema não é constante nem puramente geométrica; ela emerge da 
compatibilização de deformações entre elementos e interfaces.

A leitura sistêmica torna-se indispensável, por exemplo, quando a 
edificação apresenta múltiplos caminhos possíveis de transferência de 
carga, sistemas hiperestáticos ou elementos com rigidezes significativa-
mente distintas. Nesses casos, a análise isolada pode indicar que cada 
elemento atende aos critérios normativos, enquanto o sistema como 
um todo apresenta deslocamentos excessivos, instabilidade global ou 
redistribuições de esforço não previstas.
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Considere, por exemplo, uma edificação em madeira com pórti-
cos e painéis de contraventamento distribuídos de forma assimétrica. A 
verificação isolada de cada pórtico e de cada painel pode indicar segu-
rança local adequada. No entanto, somente uma leitura sistêmica permite 
compreender como as ações horizontais são efetivamente distribuídas, 
quais painéis atraem maior parcela de esforço, como as ligações influen-
ciam a rigidez lateral e se o conjunto apresenta risco de mecanismos 
globais indesejáveis, como rotações excessivas, deslocamentos acumu-
lados ou perda de estabilidade por assimetria de rigidez.

FIGURA 6.	 ANÁLISE ESTRUTURAL EM MADEIRA: DO ELEMENTO AO SISTEMA

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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Sob essa perspectiva, a estabilidade global deixa de ser atributo 
de peças isoladas e passa a ser consequência direta da configuração 
do sistema estrutural como um todo. Elementos que, isoladamente, 
parecem secundários podem governar o comportamento global por 
controlarem a rigidez, o contraventamento ou a continuidade estrutural. 
As ligações assumem papel ativo na definição dos caminhos de carga, 
na redistribuição de esforços e na adaptação progressiva do sistema ao 
longo do tempo.

Essa transição de escala – do elemento para o sistema – deve ser 
feita sempre que a decisão estrutural envolver deslocamentos, estabili-
dade global, redistribuição de esforços ou comportamento em serviço. 
Compreender a estrutura como sistema não elimina a análise por elemen-
tos, mas a precede e a orienta. É essa leitura global que permite inter-
pretar corretamente o comportamento da edificação tanto em condições 
usuais de serviço quanto em situações extremas, nas quais o sistema é 
exigido além de sua configuração inicial idealizada.

2.4	 A LIGAÇÃO COMO UNIDADE FÍSICA DE ANÁLISE

Em estruturas de madeira, o comportamento global é governado 
menos pelos elementos contínuos e mais pelas regiões onde eles se 
conectam. A ligação não pode ser compreendida como ponto ideal de 
transmissão de esforços, mas como uma unidade física tridimensional 
na qual interagem madeira, conector metálico, geometria e execução.

Essa zona de ligação inclui o volume de madeira submetido a 
tensões localizadas, o elemento metálico sujeito a deformações por cisa-
lhamento e flexão, e a interface madeira–metal, onde ocorrem embuti-
mento das fibras, atrito e ajustes progressivos. É nessa região que se 
concentram deformações, não linearidades e mecanismos dissipativos.

A resposta força–deslocamento da ligação reflete essa complexi-
dade. Inicialmente, predominam deformações locais na madeira; com 
o aumento da solicitação, passam a atuar mecanismos resistentes do 
conector, seguidos por efeitos geométricos associados a deslocamentos 
relativos e rotações. A ligação deixa de ser mero detalhe construtivo e 
passa a constituir o núcleo decisório do comportamento estrutural.
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Tratar a ligação como abstração geométrica ignora o principal elo 
entre o modelo teórico e a realidade construída. É nela que se manifesta 
a diferença entre o comportamento idealizado e a resposta física efetiva 
da estrutura.

FIGURA 7.	 O NÚCLEO DECISÓRIO: LIGAÇÕES EM ESTRUTURA DE MADEIRA

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

2.5	 CAMINHO DAS AÇÕES E REDISTRIBUIÇÃO ESTRUTURAL

A análise tradicional por elementos isolados, embora ainda neces-
sária para verificações locais de resistência e dimensionamento, é insufi-
ciente para descrever o comportamento real de estruturas de madeira. O 
desempenho estrutural não resulta da soma das capacidades individuais 
de vigas, pilares ou painéis, mas da interação entre esses elementos, 
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mediada por ligações, geometria e condições de contorno, ao longo do 
tempo.

Essa limitação torna-se evidente sempre que o comportamento 
global da edificação passa a ser governado pela rigidez relativa entre 
diferentes partes do sistema. Em estruturas de madeira, isso ocorre 
com frequência, pois o material é anisotrópico, higroscópico e depen-
dente da duração das ações. A resposta estrutural evolui, ajusta-se e 
redistribui esforços à medida que deformações se acumulam, ligações se 
acomodam e condições ambientais variam. A rigidez global do sistema 
não é constante nem puramente geométrica; ela emerge da compatibi-
lização de deformações entre elementos e interfaces.

Nesse contexto, o caminho das ações assume papel central na 
leitura estrutural. Ele descreve como as forças são transmitidas, redistri-
buídas e finalmente absorvidas pela estrutura até a fundação. Em estru-
turas de madeira, esse caminho não é fixo nem invariável. Ele se ajusta 
continuamente em função da deformabilidade das ligações e da rigidez 
relativa dos elementos conectados.

As ações tendem a seguir os percursos que oferecem maior rigi-
dez disponível, desviando-se diante de descontinuidades ou regiões 
excessivamente deformáveis. Quando uma ligação se deforma além do 
previsto, parte da carga é naturalmente redistribuída para elementos 
adjacentes, ativando caminhos alternativos de carga. Esse fenômeno 
é intrínseco às estruturas de madeira e não deve ser tratado como exce-
ção ou anomalia, mas como parte do funcionamento normal do sistema.

A presença de múltiplos caminhos de carga confere redundância 
estrutural, permitindo que o sistema mantenha o equilíbrio mesmo 
diante de falhas localizadas, variações construtivas ou degradação 
progressiva ao longo do tempo. Por outro lado, sistemas excessivamente 
dependentes de poucas ligações muito rígidas tornam-se vulneráveis a 
redistribuições abruptas de esforço, podendo desenvolver mecanismos 
de falha em cadeia quando uma dessas regiões perde rigidez ou capa-
cidade resistente.

Essa dinâmica evidencia que a estabilidade global deixa de ser atri-
buto de peças isoladas e passa a ser consequência direta da configuração 
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do sistema estrutural como um todo. Elementos que, isoladamente, 
parecem secundários podem governar o comportamento global por 
controlarem a rigidez, a continuidade estrutural ou o caminho prefe-
rencial das ações. As ligações assumem papel ativo na definição desses 
caminhos, na redistribuição de esforços e na adaptação progressiva do 
sistema.

Compreender o caminho das ações implica, portanto, avaliar não 
apenas por onde a carga passa em condições ideais, mas por onde 
ela poderá passar quando as hipóteses iniciais deixam de ser plena-
mente válidas. Essa transição de escala – do elemento para o sistema 

– deve ser feita sempre que a decisão estrutural envolver deslocamentos, 
estabilidade global, redistribuição de esforços ou comportamento em 
serviço. A leitura sistêmica não substitui a análise por elementos, mas a 
precede, orienta e dá sentido físico, permitindo interpretar correta-
mente o comportamento da edificação tanto em condições usuais quanto 
em situações extremas.

É igualmente importante observar se o sistema estrutural apre-
senta redundância, isto é, se a função resistente e estabilizante não está 
excessivamente concentrada em um único elemento, ligação ou subsis-
tema. Um sistema redundante é aquele em que a perda de rigidez ou 
de capacidade de um componente pode ser parcialmente compensada 

por outros, sem que isso resulte em perda imediata do equilíbrio global.
Na leitura estrutural, a redundância deve ser avaliada de forma 

qualitativa antes mesmo de qualquer modelagem. O engenheiro deve 
questionar se a remoção hipotética de um determinado elemento – ou a 
redução significativa de sua rigidez – leva a uma redistribuição gradual 
das ações ou a um colapso abrupto do sistema. Quando a estrutura 
depende de forma crítica de poucos elementos para garantir estabili-
dade ou transmitir cargas, ela se torna sensível a falhas localizadas e 
vulnerável a mecanismos progressivos.

Em estruturas de madeira, essa avaliação é particularmente rele-
vante, pois a deformabilidade das ligações e a variabilidade do material 
fazem com que a rigidez efetiva de determinados elementos possa se 
reduzir ao longo do tempo. Se não houver caminhos alternativos de 
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carga, essa redução pode desencadear redistribuições abruptas, sobre-
carregando regiões que não foram concebidas para tal função.

A redundância estrutural não deve ser confundida com superdi-
mensionamento. Trata-se, antes, da existência de múltiplos percursos 
viáveis para a transmissão de esforços, capazes de serem ativados 
quando as condições ideais deixam de existir. Um sistema bem concebido 
permite que a estrutura se ajuste progressivamente, mantendo desem-
penho aceitável mesmo diante de variações construtivas, degradação 
local ou ações excepcionais.

Assim, observar a redundância significa identificar se o sistema 
possui capacidade de adaptação, e não apenas capacidade resistente. 
Essa leitura é essencial para avaliar a robustez estrutural e para antecipar 
o comportamento da edificação em situações não previstas explicita-
mente no dimensionamento normativo.

2.6	 SISTEMA PROGRESSIVO DE MECANISMOS DE 
COMPORTAMENTO DAS LIGAÇÕES EM MADEIRA

Não se identifica, na literatura técnica nem nos documentos 
normativos correntes, um modelo conceitual unificado que descreva 
de forma explícita como os mecanismos físicos atuantes nas ligações 
em estruturas de madeira se mobilizam e se transformam ao longo 
do carregamento. Em geral, as abordagens existentes concentram-se 
em critérios resistentes específicos ou em modelos idealizados de ligação, 
sem explicitar a progressão do comportamento desde os efeitos locais 
iniciais até sua influência no desempenho global do sistema estrutural.

Diante dessa lacuna interpretativa, adota-se neste trabalho o 
Sistema Progressivo de Mecanismos de Comportamento das Ligações 
em Madeira, concebido como uma ferramenta conceitual de leitura estru-
tural. Esse sistema não tem caráter normativo nem pretende substituir 
os critérios de dimensionamento estabelecidos, mas busca organizar 
e tornar explícita a sequência de mecanismos físicos que governam o 
comportamento real das ligações, permitindo compreender como sua 
resposta local evolui e passa a influenciar o comportamento sistêmico 
da estrutura.
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A proposta parte do reconhecimento de que o comportamento 
das ligações não é governado por um único mecanismo dominante, 
nem evolui de forma abrupta entre estados idealizados. Os mecanismos 
coexistem, se sobrepõem e se acumulam, alterando gradualmente 
a rigidez efetiva da ligação e sua participação no sistema estrutural à 
medida que a solicitação aumenta. A leitura progressiva desses mecanis-
mos permite interpretar a transição do comportamento essencialmente 
local da ligação para sua atuação decisiva no comportamento global da 
edificação.

Nesse contexto, o comportamento das ligações pode ser compreen-
dido a partir de grupos de mecanismos dominantes, mobilizados 
progressivamente ao longo do carregamento:

Mecanismos primários, associados ao contato inicial entre os 
elementos conectados e ao embutimento local das fibras da madeira em 
torno do conector;

Mecanismos resistentes diretos, relacionados à resposta mecâ-
nica do conector sob esforços de cisalhamento e flexão, incluindo sua 
interação com o material de base;

Mecanismos geométricos e cinemáticos, decorrentes de deslo-
camentos relativos, rotações, excentricidades e efeitos de alavanca que 
se intensificam com o aumento das deformações;

Mecanismos dissipativos, responsáveis pela absorção de energia 
por meio de atrito, deformações permanentes e histerese associada à 
resposta não linear da ligação;

Mecanismos sistêmicos, associados à redistribuição de esforços, 
à ativação de caminhos alternativos de carga e à influência direta da 
ligação na rigidez e estabilidade global da estrutura.

Essa organização não estabelece uma hierarquia rígida nem uma 
sequência obrigatória de atuação. Ao contrário, os mecanismos intera-
gem de forma simultânea, com diferentes intensidades conforme o nível 
de solicitação, a geometria da ligação, o tipo de conector, as condições 
ambientais e o contexto estrutural em que a ligação está inserida. O 
mecanismo dominante em determinado estágio pode deixar de sê-lo à 
medida que o comportamento evolui.
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Sob a ótica da leitura estrutural sistêmica, o valor dessa aborda-
gem reside em permitir ao engenheiro interpretar a ligação como 
um elemento ativo do sistema, e não como um detalhe isolado. Ao 
compreender quais mecanismos tendem a governar o comportamento 
em diferentes níveis de solicitação, torna-se possível antecipar efeitos 
de redistribuição, avaliar a robustez estrutural e compreender como 
deformações localizadas nas ligações podem redefinir o comportamento 
global da edificação.

O Sistema Progressivo de Mecanismos de Comportamento das 
Ligações em Madeira deve, portanto, ser entendido como uma ferra-
menta de interpretação do comportamento real, voltada a apoiar a 
leitura estrutural, a escolha de modelos adequados e a tomada de decisão 
consciente. Ele explicita aquilo que, na prática, já ocorre nas estruturas 
construídas, mas que nem sempre é formalizado de maneira clara nos 
modelos de análise convencionais.

2.7	 RIGIDEZ, DUCTILIDADE E DISSIPAÇÃO DE ENERGIA NAS LIGAÇÕES

A eficiência estrutural em sistemas de madeira não está associada à 
eliminação completa das deformações, mas ao controle de onde, como 
e em que ritmo elas ocorrem. Em uma leitura sistêmica, a segurança 
estrutural não é alcançada pela rigidez absoluta, mas pela capacidade 
do sistema de se deformar de forma controlada, redistribuir esforços 
e dissipar energia sem perda abrupta de equilíbrio. Nesse contexto, as 
ligações assumem papel central, pois são os principais responsáveis 
pela ductilidade e pela dissipação de energia da estrutura.

Deformações progressivas nas ligações permitem que o sistema 
estrutural se ajuste diante do aumento das solicitações. Esse ajuste viabi-
liza a redistribuição de esforços, a ativação de caminhos alternativos de 
carga e a manifestação prévia de estados críticos por meio de desloca-
mentos observáveis. A estrutura passa a “avisar” antes de atingir condi-
ções limites, característica fundamental para a segurança estrutural em 
materiais de comportamento não frágil.

Em contrapartida, ligações excessivamente rígidas e com baixa 
capacidade de deformação reduzem drasticamente essa capacidade de 
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adaptação. Nesses casos, a energia introduzida no sistema não é dissi-
pada por deformações distribuídas, mas concentrada em regiões espe-
cíficas, aumentando a probabilidade de falhas súbitas e progressivas. A 
busca por rigidez excessiva, quando não acompanhada de mecanismos 
de dissipação, pode, paradoxalmente, reduzir a segurança global da 
estrutura.

FIGURA 8.	 RIGIDEZ, DUCTILIDADE E DISSIPAÇÃO DE ENERGIA NAS LIGAÇÕES

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Esse comportamento torna-se particularmente relevante sob ações 
excepcionais ou não permanentes, como vento intenso, impactos 
acidentais ou falhas localizadas. Considere, por exemplo, uma edifi-
cação em madeira submetida a rajadas de vento superiores às ações 
de serviço. Em um sistema com ligações moderadamente deformáveis, 
parte da energia é absorvida por rotações e deslocamentos controlados 
nas interfaces, permitindo redistribuição gradual de esforços e preser-
vação da estabilidade global. Em um sistema excessivamente rígido e 
pouco dúctil, a mesma solicitação pode gerar concentrações abruptas 
de esforço, levando à perda repentina de uma ligação crítica e à ativação 
de mecanismos de colapso em cadeia.
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A leitura estrutural adequada reconhece, portanto, que a deforma-
bilidade controlada das ligações é componente essencial da segu-
rança estrutural, e não uma imperfeição a ser eliminada. Em estruturas 
de madeira, essa deformabilidade é inerente ao material e às interfaces, 
devendo ser compreendida, interpretada e utilizada de forma consciente 
no projeto e na tomada de decisão.

Sob a ótica sistêmica, rigidez, ductilidade e dissipação de ener-
gia não são propriedades independentes, mas atributos interligados 
do sistema estrutural. O engenheiro não projeta apenas para resistir 
às ações, mas para gerenciar como o sistema responde a elas, em 
diferentes níveis de solicitação e ao longo do tempo.

Essa compreensão prepara o terreno para o capítulo seguinte, no 
qual a leitura estrutural passa a ser associada explicitamente à robus-
tez estrutural e à tomada de decisão diante de incertezas, danos 
localizados e situações extremas. A ductilidade e a dissipação de ener-
gia deixam de ser conceitos abstratos e passam a ser critérios práticos 
para avaliar a capacidade da estrutura de manter desempenho aceitável 
mesmo quando as hipóteses iniciais de projeto deixam de ser plenamente 
válidas.

2.8	 MODELO ESTRUTURAL, COMPORTAMENTO REAL E SÍNTESE PROJETUAL

Todo modelo estrutural é, por definição, uma simplificação da 
realidade. Em estruturas de madeira, essa distância entre modelo e 
comportamento real tende a ser ainda mais pronunciada, em razão da 
variabilidade natural do material, do comportamento viscoelástico e da 
não linearidade inerente às ligações. Os modelos de cálculo, mesmo os 
mais sofisticados, operam com rigidezes médias, leis constitutivas idea-
lizadas e trajetórias de carga bem definidas, enquanto a estrutura cons-
truída responde de forma progressiva, adaptativa e sensível às condições 
de execução e de uso.

A leitura estrutural proposta neste documento não busca eliminar 
o modelo nem minimizar sua importância. Ao contrário, reconhece-

-o como ferramenta indispensável de análise, desde que contextuali-
zada pelo entendimento do comportamento físico do sistema. Cabe 
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ao engenheiro compreender quais mecanismos estão explicitamente 
representados no modelo, quais permanecem implícitos e quais não 
são capturados. Onde o modelo assume rigidez constante, a estrutura 
real introduz deformabilidade dependente da solicitação, da história de 
carregamento e da qualidade das interfaces.

FIGURA 9.	 MODELO ESTRUTURAL, COMPORTAMENTO REAL E SÍNTESE PROJETUAL 

No modelo idealizado, admite-se que os elementos são rígidos e que as ligações não se deformam, 
fazendo com que as cargas verticais sejam transferidas diretamente aos pilares. Nesse caso, o caminho 
das ações é simples, vertical e previsível, sem redistribuição interna de esforços. No comportamento 
real, a estrutura apresenta deformações, rotações nas ligações e flechas nas vigas. Essas deformações 
alteram o caminho das cargas, que passam a se redistribuir entre diferentes elementos. Surge a 
participação do sistema estrutural como um todo, e não apenas dos elementos isolados. O desenho 
evidencia que a leitura estrutural correta deve considerar rigidez relativa, deformabilidade e 
compatibilidade de deformações. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

O julgamento estrutural emerge justamente desse espaço entre o 
comportamento modelado e o comportamento real. É nesse intervalo que 
se manifesta a leitura estrutural como instrumento de decisão, permi-
tindo interpretar resultados numéricos à luz dos mecanismos físicos que 
governam a resposta do sistema. O modelo fornece valores; a leitura 
estrutural fornece sentido.

Em estruturas de madeira, essa interpretação conduz inevita-
velmente às ligações. Compreender as ligações é, em grande medida, 
compreender a própria estrutura. É nelas que se concentram deforma-
ções, mecanismos dissipativos, decisões implícitas de rigidez e possi-
bilidades de redistribuição de esforços. O comportamento estrutural 
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não é binário nem instantâneo; ele é evolutivo, construído ao longo da 
solicitação por meio da interação entre elementos, ligações e ambiente.

Pensar a estrutura a partir das ligações significa projetar com 
consciência dos processos físicos que governam o comportamento 
sistêmico, e não apenas com base em resultados de cálculo. Essa abor-
dagem permite antecipar redistribuições, avaliar a robustez estrutural 
e compreender como o sistema reage quando as hipóteses iniciais de 
projeto deixam de ser plenamente válidas. O resultado são estruturas 
mais previsíveis, adaptáveis e seguras, capazes de manter desempenho 
aceitável mesmo sob condições além das previstas em serviço.

Com isso, este capítulo encerra a leitura estrutural aplicada, esta-
belecendo a base conceitual para os capítulos seguintes. A partir daqui 
os princípios discutidos – rigidez, deformabilidade, caminho das ações, 
ductilidade e comportamento sistêmico – passam a ser utilizados dire-
tamente na análise da estabilidade, da evolução das deformações e da 
tomada de decisão estrutural em situações reais
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CAPÍTULO 3

ESTABILIDADE GLOBAL, ROBUSTEZ 
ESTRUTURAL E TOMADA DE DECISÃO

Nos capítulos anteriores, o comportamento sistêmico das estru-
turas de madeira foi apresentado como fundamento da leitura 

estrutural. Discutiu-se como a resposta da edificação emerge da inte-
ração entre elementos, ligações, rigidez, deformabilidade e tempo, e 
como essa resposta pode ser interpretada a partir da observação da 
elástica, dos caminhos de carga e dos mecanismos dominantes do 
sistema. Neste capítulo, essa leitura passa a ser utilizada como base 
para um tema central da prática profissional: a tomada de decisão 
estrutural.

A estabilidade global não é um atributo que se verifica isolada-
mente por meio de um cálculo específico, nem pode ser reduzida a um 
conjunto de coeficientes normativos. Ela é uma propriedade do sistema 
estrutural como um todo, dependente da configuração, da distribuição 
de rigidez, da continuidade estrutural e da capacidade de adaptação do 
sistema frente a perturbações. Em estruturas de madeira, essa condição é 
particularmente sensível à deformabilidade das ligações, à variabilidade 
do material e à evolução do comportamento ao longo do tempo. Decidir 
estruturalmente significa interpretar se o sistema possui capacidade de 
manter equilíbrio aceitável diante de deslocamentos, redistribuições de 
esforço, degradações localizadas ou ações além das hipóteses iniciais de 
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projeto. Nem toda deformação indica insegurança, assim como nem todo 
atendimento normativo garante robustez estrutural. A decisão técnica 
exige distinguir comportamentos aceitáveis de mecanismos que podem 
conduzir à perda progressiva de estabilidade.

Este capítulo aborda a estabilidade global como fenômeno sistê-
mico, discute modos típicos de instabilidade em estruturas de madeira e 
introduz o conceito de robustez estrutural como critério fundamental 
de segurança. A análise deixa de se concentrar exclusivamente na resis-
tência última e passa a considerar a capacidade do sistema de redistri-
buir esforços, ativar caminhos alternativos de carga e evitar colapsos 
abruptos diante de falhas localizadas.

FIGURA 10.	 	TOMADA DE DECISÃO ESTRUTURAL: ESTABILIDADE, ADAPTAÇÃO E ROBUSTEZ

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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O foco não está na apresentação de métodos de cálculo, mas na 
formação do julgamento estrutural. Ao longo das seções seguintes, a 
leitura estrutural será utilizada para identificar situações críticas, avaliar 
riscos e orientar decisões técnicas coerentes com o comportamento real 
da estrutura. A segurança estrutural passa a ser entendida não como 
um estado binário, mas como um desempenho ao longo do tempo, no 
qual o engenheiro atua como intérprete do sistema e responsável final 
pela decisão.

3.1	 ESTABILIDADE GLOBAL COMO PROPRIEDADE DO SISTEMA

A estabilidade estrutural é frequentemente abordada de forma 
fragmentada, por meio da verificação isolada de elementos sujeitos 
a instabilidade local, como flambagem de pilares ou instabilidade de 
painéis. Embora essas verificações sejam necessárias, elas não são sufi-
cientes para descrever a estabilidade global de uma edificação, que é 
uma propriedade emergente do sistema estrutural como um todo.

FIGURA 11.	 	ESTABILIDADE GLOBAL DE UMA EDIFICAÇÃO

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

A estabilidade local refere-se à capacidade de um elemento indivi-
dual manter seu estado de equilíbrio sob determinadas ações e condições 
de vínculo. Já a estabilidade global diz respeito à capacidade da estru-
tura, enquanto sistema integrado, de manter o equilíbrio geral frente a 
deslocamentos, rotações e redistribuições de esforços. Uma edificação 
pode apresentar todos os seus elementos individualmente estáveis e, 



ESTEVÃO MONTEIR O DE PAUL A60

ainda assim, manifestar instabilidade global em função de configuração 
inadequada, distribuição desfavorável de rigidez ou insuficiência de 
contraventamento.

Sob a ótica sistêmica, a estabilidade não é atributo diretamente 
atribuível a um elemento, mas resultado da interação entre geometria, 
rigidez relativa e condições de apoio. A forma da estrutura, a conti-
nuidade entre seus componentes e a maneira como os apoios restringem 
movimentos determinam os modos globais de deformação e os possíveis 
mecanismos de perda de equilíbrio. Pequenas assimetrias geométri-
cas ou variações de rigidez podem alterar significativamente a resposta 
global, ativando modos de instabilidade que não seriam previstos por 
uma leitura local.

Em estruturas de madeira, essa condição é particularmente relevante 

devido à deformabilidade das ligações e à variabilidade do material. A rigi-

dez global do sistema é construída a partir da compatibilização de defor-

mações entre elementos conectados, e não apenas da rigidez individual de 

cada componente. Dessa forma, a estabilidade global pode se degradar 

progressivamente à medida que a rigidez efetiva do sistema se reduz, seja 

por deformações acumuladas, fluência ou acomodação das interfaces.

A leitura estrutural adequada exige, portanto, identificar os modos 
globais de deformação e compreender como o sistema tende a se deslo-
car e a buscar o equilíbrio sob as ações aplicadas. Avaliar estabilidade 
global significa observar a elástica do conjunto, reconhecer regiões domi-
nantes de rigidez e entender como os deslocamentos se amplificam ou 
se estabilizam em função da configuração estrutural.

Por essa razão, a estabilidade global não pode ser verificada 
elemento a elemento. Ela deve ser interpretada a partir da resposta do 
sistema, considerando a interação entre seus componentes e a evolução 
do comportamento ao longo do tempo. A tomada de decisão estrutural 
depende dessa leitura global, pois é nela que se identificam riscos de 
instabilidade, sensibilidade excessiva a perturbações e limitações de 
robustez que não são evidentes em análises fragmentadas.
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3.2 	 MODOS GLOBAIS DE INSTABILIDADE EM ESTRUTURAS DE MADEIRA

A estabilidade estrutural é frequentemente abordada de forma 
fragmentada, por meio da verificação isolada de elementos sujeitos 
a instabilidade local, como flambagem de pilares ou instabilidade de 
painéis. Embora essas verificações sejam necessárias, elas não são sufi-
cientes para descrever a estabilidade global de uma edificação, que é 
uma propriedade emergente do sistema estrutural como um todo.

A estabilidade local refere-se à capacidade de um elemento indivi-
dual manter seu estado de equilíbrio sob determinadas ações e condições 
de vínculo. Já a estabilidade global diz respeito à capacidade da estru-
tura, enquanto sistema integrado, de manter o equilíbrio geral frente a 
deslocamentos, rotações e redistribuições de esforços. Uma edificação 
pode apresentar todos os seus elementos individualmente estáveis e, 
ainda assim, manifestar instabilidade global em função de configuração 
inadequada, distribuição desfavorável de rigidez ou insuficiência de 
contraventamento.

Sob a ótica sistêmica, a estabilidade não é atributo diretamente 
atribuível a um elemento, mas resultado da interação entre geometria, 
rigidez relativa e condições de apoio. A forma da estrutura, a conti-
nuidade entre seus componentes e a maneira como os apoios restringem 
movimentos determinam os modos globais de deformação e os possíveis 

mecanismos de perda de equilíbrio. Pequenas assimetrias geométri-
cas ou variações de rigidez podem alterar significativamente a resposta 
global, ativando modos de instabilidade que não seriam previstos por 
uma leitura local.

Em estruturas de madeira, essa condição é particularmente rele-
vante devido à deformabilidade das ligações e à variabilidade do material. 
A rigidez global do sistema é construída a partir da compatibilização de 
deformações entre elementos conectados, e não apenas da rigidez indi-
vidual de cada componente. Dessa forma, a estabilidade global pode se 
degradar progressivamente à medida que a rigidez efetiva do sistema 
se reduz, seja por deformações acumuladas, fluência ou acomodação 
das interfaces.
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FIGURA 12.	  MODOS GLOBAIS DE INSTABILIDADE

Decisão estrutural: antecipar modo global é fundamental. Fonte: Elaborado pelo autor, 2025.

A leitura estrutural adequada exige, portanto, identificar os modos 
globais de deformação e compreender como o sistema tende a se deslo-
car e a buscar o equilíbrio sob as ações aplicadas. Avaliar estabilidade 
global significa observar a elástica do conjunto, reconhecer regiões domi-
nantes de rigidez e entender como os deslocamentos se amplificam ou 
se estabilizam em função da configuração estrutural.

Por essa razão, a estabilidade global não pode ser verificada 
elemento a elemento. Ela deve ser interpretada a partir da resposta do 
sistema, considerando a interação entre seus componentes e a evolução 
do comportamento ao longo do tempo. A tomada de decisão estrutural 



ROBUSTEZ EM SISTEM A S  D E M A D EIRA 63 

depende dessa leitura global, pois é nela que se identificam riscos de 
instabilidade, sensibilidade excessiva a perturbações e limitações de 
robustez que não são evidentes em análises fragmentadas.

3.3 	 RIGIDEZ GLOBAL, EFEITOS DE SEGUNDA ORDEM 
E AMPLIFICAÇÃO DE DESLOCAMENTOS

A rigidez estrutural pode ser analisada em diferentes escalas. A 
rigidez local está associada à capacidade de um elemento individual 
resistir a deformações sob determinada solicitação, enquanto a rigidez 
global refere-se à capacidade do sistema estrutural, como um todo, de 
limitar deslocamentos e manter a estabilidade do conjunto. Em estrutu-
ras de madeira, a rigidez global raramente é a simples soma das rigide-
zes locais, pois ela é fortemente influenciada pela deformabilidade das 
ligações, pela continuidade estrutural e pela distribuição dos elementos 
resistentes no sistema.

A distinção entre rigidez local e global é essencial para compreen-
der os efeitos de segunda ordem. Esses efeitos têm origem física na 
interação entre esforços e deslocamentos: à medida que a estrutura se 
deforma, sua geometria se altera, gerando esforços adicionais que retroa-
limentam o processo de deformação. Não se trata de um fenômeno mate-
mático abstrato, mas de uma consequência direta da busca do sistema 
por um novo estado de equilíbrio em configuração deformada.

Em sistemas com rigidez global reduzida, os deslocamentos 
passam a desempenhar papel determinante no comportamento estru-
tural. Inicialmente, o aumento dos deslocamentos pode ser compatível 
com a estabilidade do sistema; no entanto, a partir de determinado nível, 
pequenas variações de rigidez ou de carregamento produzem amplifica-
ções significativas de deslocamento, reduzindo rapidamente a margem 
de estabilidade. Nesses casos, a estabilidade deixa de ser governada pela 
resistência dos elementos e passa a ser controlada pela capacidade do 
sistema de limitar deformações globais.
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FIGURA 13.	  RIGIDEZ GLOBAL

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

A leitura estrutural da elástica global constitui ferramenta funda-

mental para identificar esse regime de comportamento. Observar a forma 

deformada do sistema permite reconhecer quais regiões concentram deslo-

camentos, quais elementos governam a rigidez e como os efeitos de segunda 

ordem se manifestam na prática. Em estruturas de madeira, a elástica tende 

a evoluir ao longo do tempo em função da fluência e da acomodação das 

ligações, tornando ainda mais relevante a interpretação do comportamento 

deformado, e não apenas da configuração inicial idealizada.

A sensibilidade do sistema à perda de rigidez é outro aspecto 
central nessa análise. Pequenas reduções de rigidez em ligações ou em 
elementos estratégicos podem provocar aumentos desproporcionais 
de deslocamento e alterar significativamente o comportamento global. 
Essa sensibilidade é indicativa de sistemas próximos a estados críticos 
de estabilidade, nos quais a robustez estrutural é limitada e a capacidade 
de adaptação reduzida.

Sob a ótica da leitura estrutural sistêmica, compreender a rela-
ção entre rigidez global, efeitos de segunda ordem e amplificação de 
deslocamentos é essencial para orientar decisões técnicas. Mais do que 
verificar resistências locais, cabe ao engenheiro interpretar se o sistema 
possui rigidez suficiente para manter comportamento estável diante de 
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deformações inevitáveis. Em estruturas de madeira, essa interpretação 
exige reconhecer que a rigidez é variável no tempo e que a estabilidade 
global depende da capacidade do sistema de absorver deformações sem 
perder o equilíbrio.

FIGURA 14.	 SISTEMA ROBUSTO: ALTA RIGIDEZ

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

3.4	 ROBUSTEZ ESTRUTURAL E REDUNDÂNCIA

A robustez estrutural pode ser compreendida como a capacidade 
de uma edificação manter desempenho estrutural aceitável mesmo diante 

de perturbações não previstas explicitamente no projeto, como falhas 
localizadas, degradação progressiva, variações construtivas ou ações 
excepcionais. Diferentemente da resistência última, a robustez não está 
associada a um único estado limite, mas ao comportamento do sistema 
frente à perda parcial de capacidade ou rigidez.

Nesse contexto, a robustez é uma propriedade eminentemente 
sistêmica. Ela não decorre da superação de um valor resistente isolado, 
mas da forma como o sistema estrutural é capaz de redistribuir esforços, 
ajustar seus caminhos de carga e evitar mecanismos globais de colapso. 
Uma estrutura robusta não é aquela que nunca se deforma, mas aquela 
que continua funcional e estável mesmo quando parte de seus compo-
nentes não se comporta conforme o previsto



ESTEVÃO MONTEIR O DE PAUL A66

A redundância estrutural constitui um dos principais mecanismos 

de robustez, mas não deve ser confundida com superdimensionamento. 

Superdimensionar consiste em aumentar indiscriminadamente a resistência 

ou a rigidez de elementos individuais; redundar, por outro lado, significa 

oferecer múltiplos caminhos viáveis para a transmissão das ações. Um 

sistema redundante permite que a função estrutural seja mantida mesmo 

quando um elemento ou ligação perde parte de sua capacidade.

Em estruturas de madeira, a redundância manifesta-se de forma 
particular devido à deformabilidade das ligações e à variabilidade do 
material. A presença de caminhos alternativos de carga permite 
que deformações localizadas sejam absorvidas progressivamente pelo 
sistema, ativando regiões adjacentes sem gerar concentrações abruptas 
de esforço. Essa capacidade de adaptação é fundamental para evitar 
falhas em cadeia e colapsos progressivos.

A capacidade de redistribuição de esforços está diretamente 
associada à rigidez relativa entre os elementos e à continuidade estru-
tural proporcionada pelas ligações. Sistemas excessivamente rígidos em 
pontos isolados, mas pobres em continuidade global, tendem a apresen-
tar comportamento frágil, pois a perda de um único componente pode 
comprometer todo o equilíbrio do sistema. Em contrapartida, sistemas 
com rigidez distribuída e ligações capazes de acomodar deformações 
favorecem redistribuições graduais e previsíveis.

A leitura estrutural deve, portanto, buscar identificar sistemas 
estruturalmente frágeis, isto é, configurações nas quais a estabili-
dade global depende criticamente de poucos elementos ou ligações. 
Indicadores típicos de fragilidade incluem: ausência de caminhos alter-
nativos de carga, concentração excessiva de rigidez em regiões isoladas, 
dependência de ligações únicas para garantir estabilidade e sensibilidade 
elevada a pequenas perdas de rigidez. Esses sistemas podem atender 
aos critérios normativos de resistência e, ainda assim, apresentar baixo 
nível de robustez.

Reconhecer robustez e redundância como atributos do sistema 
permite ao engenheiro ir além da verificação normativa e avaliar a quali-
dade estrutural da edificação. Em estruturas de madeira, essa avaliação 
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é particularmente relevante, pois a evolução do comportamento ao longo 
do tempo pode alterar significativamente a distribuição de rigidez e os 
caminhos de carga. A tomada de decisão estrutural deve, portanto, consi-
derar não apenas se a estrutura resiste, mas como ela reage quando 
parte de suas hipóteses iniciais deixa de ser válida.

Em estruturas de madeira, o contraventamento constitui uma 
das formas mais evidentes de redundância estrutural, pois intro-
duz caminhos alternativos para a transmissão das ações horizontais 
e contribui diretamente para a estabilidade global do sistema. Painéis 
de cisalhamento, diagonais, pórticos contraventados e núcleos rígidos 
permitem que os esforços laterais sejam distribuídos por múltiplos 
elementos e ligações, reduzindo a dependência do sistema em relação 
a componentes isolados.

No entanto, é fundamental reconhecer que contraventamento não 
é sinônimo automático de robustez. Um sistema pode possuir contra-
ventamento e, ainda assim, apresentar comportamento estrutural frágil 
quando toda a estabilidade global depende de um único painel, de uma 
única linha de contraventamento ou de um conjunto muito localizado 
de ligações. Nesses casos, a perda parcial de rigidez ou a degradação 
de uma região específica pode comprometer de forma desproporcional 
o equilíbrio global da edificação.

A redundância estrutural se manifesta quando o contraventamento 
está integrado de forma distribuída ao sistema, permitindo redistri-
buição progressiva de esforços e ativação de caminhos alternativos reais. 
Em uma leitura estrutural sistêmica, não basta verificar a existência de 
elementos de contraventamento; é necessário compreender como eles 
participam do comportamento global, se trabalham de forma solidária 
com os demais elementos e se o sistema mantém capacidade de adapta-
ção diante de falhas localizadas.

Assim, o contraventamento deve ser entendido como um meca-
nismo fundamental de redundância estrutural, especialmente para 
ações horizontais, mas sua eficácia depende da continuidade estrutural, 
da rigidez relativa das ligações e da existência de múltiplos percursos 
viáveis de carga. Avaliar robustez implica verificar se o sistema pode 
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perder parcialmente a eficiência de um elemento de contraventamento 
sem evoluir imediatamente para um estado crítico de instabilidade.

3.5	 FALHA LOCALIZADA E COLAPSO PROGRESSIVO

A falha estrutural não é, necessariamente, um evento global e 
instantâneo. Em muitos casos, ela se inicia de forma localizada, afetando 
um elemento, uma ligação ou uma região específica do sistema. A distin-
ção entre falha local e falha sistêmica é fundamental para a leitura 
estrutural, pois determina se o sistema possui capacidade de absorver 
a perda localizada ou se evolui rapidamente para um estado de colapso 
global.

A falha local ocorre quando um componente perde parcial ou total-
mente sua capacidade resistente ou de rigidez, sem que isso implique, de 
imediato, a perda do equilíbrio global. Já a falha sistêmica caracteriza-se 
pela incapacidade do sistema estrutural como um todo de redistribuir 
esforços e manter estabilidade após a ocorrência de uma falha localizada. 
A transição entre esses dois estados depende diretamente da robustez 
do sistema, da existência de redundância e da capacidade de redistri-
buição de esforços.

O colapso progressivo corresponde ao processo pelo qual uma 
falha inicialmente localizada se propaga ao longo da estrutura, ativando 
sucessivamente novos mecanismos de instabilidade. Esse processo 
não decorre, necessariamente, da superação da resistência última dos 
elementos, mas da redistribuição desfavorável de esforços, da perda 
progressiva de rigidez e da ativação de mecanismos globais de insta-
bilidade. Em estruturas estruturalmente frágeis, a perda de um único 
componente pode desencadear uma sequência de falhas que culmina no 
colapso total da edificação.

As ligações desempenham papel decisivo tanto na contenção 
quanto na propagação da falha. Ligações com capacidade de defor-
mação controlada permitem redistribuições graduais de esforço, limi-
tando a propagação abrupta da falha e favorecendo a manutenção do 
equilíbrio global. Em contrapartida, ligações excessivamente rígidas 
ou frágeis tendem a transferir esforços de forma abrupta, ampliando 
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a probabilidade de falhas em cadeia. Em estruturas de madeira, onde 
as ligações governam a rigidez efetiva do sistema, esse aspecto assume 
importância central.

FIGURA 15.	 FALHA LOCALIZADA E COLAPSO PROGRESSIVO

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Situações típicas de perda localizada de rigidez incluem degra-

dação progressiva das ligações por fluência ou variações ambientais, 
danos construtivos, falhas de execução, impactos acidentais e remoção 
não prevista de elementos estruturais. Embora essas ocorrências possam 
não comprometer imediatamente a resistência local, elas alteram a distri-
buição de rigidez e os caminhos de carga, podendo conduzir o sistema 
a estados progressivamente mais críticos.

A leitura estrutural sistêmica permite identificar sinais precurso-
res de colapso, isto é, a forma como a estrutura “avisa” antes da perda 
global de estabilidade. Esses avisos manifestam-se, em geral, por meio 
de deslocamentos excessivos, mudanças na forma da elástica, redistribui-
ções inesperadas de esforços, surgimento de deformações concentradas 
em regiões específicas ou aumento da sensibilidade do sistema a peque-
nas variações de carregamento. Em estruturas de madeira, esses sinais 
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tendem a ser mais evidentes devido ao caráter progressivo e deformável 
do material e das ligações.

Compreender a diferença entre falha localizada e colapso progres-
sivo é essencial para a tomada de decisão estrutural. Nem toda falha local 
exige interdição imediata, assim como nem toda estrutura aparentemente 
íntegra é necessariamente robusta. A decisão técnica deve basear-se na 
capacidade do sistema de conter a falha, redistribuir esforços e manter 
estabilidade global ao longo do tempo. É essa leitura – e não apenas a 
verificação pontual de resistências – que permite avaliar o risco real de 
colapso progressivo e orientar intervenções adequadas.

3.6	 CENÁRIOS ALÉM DAS HIPÓTESES DE PROJETO HIPÓTESES DE PROJETO

Os cenários além das hipóteses de projeto representam situações 
nas quais o comportamento estrutural é governado mais pela capacidade 
de adaptação do sistema do que pelo atendimento pontual aos critérios 
adotados em projeto. Nessas circunstâncias, a leitura estrutural deve 
concentrar-se na identificação dos efeitos sistêmicos dominantes, dos 
sinais precursores de instabilidade e dos riscos associados à perda de 
rigidez ou de continuidade estrutural.

O quadro a seguir sintetiza os principais cenários não previstos 
explicitamente em projeto, destacando seus efeitos estruturais carac-
terísticos, os aspectos a serem observados na leitura do sistema e os 
riscos sistêmicos associados. Trata-se de um instrumento de apoio à 
interpretação do comportamento real da estrutura e à tomada de deci-
são técnica, permitindo substituir descrições extensas por uma visão 
integrada e operacional.

CENÁRIO EFEITO ESTRUTURAL 
DOMINANTE

O QUE OBSERVAR NA 
LEITURA ESTRUTURAL

RISCO SISTÊMICO 
ASSOCIADO

Ações excepcionais 
(vento extremo, 
impacto, incêndio 
inicial)

Amplificação de 
deslocamentos 
e ativação de 
mecanismos não 
lineares

Alteração da elástica 
global, concentração 
de deformações, 
mobilização excessiva 
das ligações

Instabilidade global 
súbita, falha em cadeia
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CENÁRIO EFEITO ESTRUTURAL 
DOMINANTE

O QUE OBSERVAR NA 
LEITURA ESTRUTURAL

RISCO SISTÊMICO 
ASSOCIADO

Erros construtivos e 
desvios de execução

Redução localizada de 
rigidez e continuidade 
estrutural

Assimetria de rigidez, 
caminhos de carga 
forçados, dependência 
excessiva de poucos 
elementos

Sensibilidade 
elevada a pequenas 
perturbações

Degradação ao longo 
do tempo (ambiente, 
uso, manutenção)

Perda progressiva de 
rigidez e alteração da 
resposta global

Evolução da elástica, 
aumento gradual 
de deslocamentos, 
mudança nos 
elementos dominantes

Instabilidade 
progressiva e perda de 
robustez

Mudanças de uso e 
carregamento

Solicitações diferentes 
das previstas em 
projeto

Redistribuição de 
esforços, ativação 
de regiões antes 
secundárias

Desempenho 
inadequado em serviço 
e risco à estabilidade

Perda parcial de 
elementos ou ligações

Redistribuição abrupta 
de esforços

Capacidade de 
ativar caminhos 
alternativos, resposta 
do contraventamento

Colapso progressivo 
em sistemas frágeis

3.7	 TOMADA DE DECISÃO ESTRUTURAL

A tomada de decisão estrutural não é um ato automático decor-
rente de um resultado numérico, nem pode ser reduzida à simples verifi-
cação de critérios normativos. Ela é o desfecho de um processo de leitura 
estrutural, no qual o engenheiro interpreta o comportamento do sistema, 
avalia sua estabilidade global, reconhece mecanismos dominantes e julga 
a capacidade da estrutura de manter desempenho aceitável diante de 
incertezas e perturbações.

Decidir estruturalmente significa distinguir entre comportamen-
tos aceitáveis e comportamentos críticos. Nem toda deformação indica 
insegurança, assim como nem toda conformidade normativa garante 
robustez estrutural. Em estruturas de madeira, essa distinção é particu-
larmente sensível, pois o comportamento é progressivo, dependente do 
tempo e fortemente influenciado pela deformabilidade das ligações. O 
engenheiro deve, portanto, avaliar se as deformações observadas fazem 
parte do ajuste natural do sistema ou se representam indícios de perda 
de estabilidade ou de evolução para mecanismos indesejáveis.
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A decisão técnica deve considerar, de forma integrada, a rigi-
dez global, a existência de caminhos alternativos de carga, o nível 
de redundância estrutural e a sensibilidade do sistema à perda de 
rigidez. Estruturas com boa capacidade de redistribuição de esforços 
permitem decisões graduais, como monitoramento ou reforços localiza-
dos. Sistemas estruturalmente frágeis, por outro lado, exigem decisões 
mais conservadoras, pois pequenas variações podem conduzir rapida-
mente a estados críticos.

Nesse contexto, a tomada de decisão não é binária. Entre os extre-
mos de “seguro” e “inseguro” existe uma faixa de desempenho estrutural 
aceitável, que deve ser avaliada à luz do uso da edificação, das conse-
quências de uma eventual falha e da possibilidade de intervenção. Aceitar 
deformações, reforçar ligações, introduzir redundância, restringir o uso 
ou intervir de forma emergencial são decisões distintas, que devem ser 
fundamentadas na leitura do comportamento sistêmico e não apenas 
em margens numéricas abstratas.

O papel do engenheiro, portanto, é assumir a responsabilidade 
técnica de interpretar o comportamento real da estrutura e decidir 
de forma consciente. Essa decisão ocorre no espaço entre o modelo e a 
realidade construída, entre o previsto e o observado, entre o comporta-
mento idealizado e o comportamento efetivo. Em estruturas de madeira, 
onde a variabilidade e a evolução temporal são inerentes, essa respon-
sabilidade torna-se ainda mais evidente.

Ao final deste capítulo, fica estabelecido que a segurança estru-
tural não é um estado fixo alcançado no momento do projeto, mas um 
processo contínuo de avaliação e decisão ao longo da vida útil da 
edificação. A leitura estrutural sistêmica fornece os critérios para essa 
avaliação; a tomada de decisão estrutural transforma esses critérios em 
ações técnicas coerentes, responsáveis e alinhadas com o comporta-
mento real do sistema.

3.8	 SEGURANÇA ESTRUTURAL COMO DESEMPENHO AO LONGO DO TEMPO

A segurança estrutural é frequentemente tratada de forma binária, 
como uma condição em que a estrutura é classificada como “segura” 
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ou “insegura” a partir do atendimento pontual a critérios normativos. 
Essa visão, embora operacionalmente conveniente, é limitada quando 
se busca compreender o comportamento real de estruturas ao longo de 
sua vida útil. Em sistemas estruturais reais – e, de forma particularmente 
evidente, em estruturas de madeira – a segurança não é um estado fixo, 
mas um desempenho que evolui no tempo.

Superar a visão binária significa reconhecer que a segurança estru-
tural se manifesta como uma faixa de desempenho aceitável, dentro da 
qual a estrutura pode se deformar, redistribuir esforços e se adaptar às 
condições de uso e ambiente sem perda de estabilidade global. Dentro 
dessa faixa, deslocamentos, acomodações e variações de rigidez não 
representam, por si só, falha estrutural, mas fazem parte do funciona-
mento natural do sistema. A questão central deixa de ser “a estrutura 
resiste?” e passa a ser “a estrutura mantém desempenho compatível com 
sua função e com as consequências de uma eventual falha?”.

A influência do tempo é elemento inseparável dessa abordagem. 
Em estruturas de madeira, fenômenos como fluência, variações higros-
cópicas, acomodação das ligações e degradação progressiva modificam 
a rigidez efetiva e a resposta global do sistema. O comportamento obser-
vado em curto prazo pode não representar o comportamento ao longo 
dos anos, exigindo do engenheiro uma leitura que considere a trajetória 

evolutiva da estrutura, e não apenas um instante idealizado de verificação.
Nesse contexto, a segurança estrutural passa a ser entendida como 

a capacidade do sistema de manter equilíbrio, estabilidade e funcio-
nalidade aceitáveis ao longo do tempo, mesmo diante de incertezas 
inevitáveis. A presença de redundância, a possibilidade de redistribuição 
de esforços e a existência de mecanismos dúcteis tornam-se critérios tão 
relevantes quanto a resistência última dos elementos.

O papel do engenheiro, portanto, transcende a aplicação de mode-
los e normas. Ele atua como decisor técnico, responsável por interpretar 
o comportamento observado, avaliar tendências de evolução e definir 
ações compatíveis com o nível de risco aceitável. Essa decisão envolve 
julgar quando deformações podem ser aceitas, quando reforços são 
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necessários, quando o uso deve ser restringido e quando intervenções 
imediatas se impõem.

A responsabilidade técnica diante da incerteza é parte intrínseca 
desse processo. Nenhum modelo elimina completamente a variabilidade 
do material, as imperfeições construtivas ou a imprevisibilidade das 
ações futuras. Assumir a segurança estrutural como desempenho ao 
longo do tempo não significa aceitar riscos indevidos, mas reconhe-
cer que a engenharia estrutural é, em última instância, uma disciplina 
de interpretação e decisão fundamentada no comportamento físico do 
sistema.

Ao adotar essa perspectiva, a segurança deixa de ser um número 
ou um estado pontual e passa a ser um processo contínuo, no qual 
leitura estrutural, monitoramento e tomada de decisão se integram ao 
longo da vida útil da edificação. Essa é a base conceitual que sustenta o 
papel do engenheiro como responsável final pela coerência técnica, pela 
segurança e pelo desempenho estrutural das obras que projeta, avalia 
ou intervém.
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CAPÍTULO 4

FILOSOFIA MODERNA 
DO PROJETO ESTRUTURAL

Os capítulos anteriores deste livro trataram do comportamento 
estrutural, da leitura sistêmica e da tomada de decisão como 

práticas técnicas fundamentadas na observação do funcionamento real 
das estruturas de madeira. Em nenhum momento, porém, essas ideias 
foram apresentadas como mera técnica isolada ou como exceção meto-
dológica. Elas decorrem de uma mudança mais profunda na forma de 
compreender o projeto estrutural – uma mudança que não é apenas 
instrumental, mas filosófica.

A engenharia estrutural contemporânea não opera mais sob a 
premissa de sistemas perfeitamente rígidos, comportamentos instan-
tâneos e respostas invariáveis no tempo. As estruturas reais deformam, 
redistribuem esforços, acumulam efeitos reológicos, respondem de forma 
dinâmica às ações e evoluem ao longo de sua vida útil. Nesse contexto, 
o projeto deixa de ser um exercício de verificação pontual e passa a ser 
um processo de interpretação, julgamento e responsabilidade técnica.

Este capítulo explicita essa filosofia. Não para introduzir novos 
conceitos, mas para assumir, de forma clara, os princípios que sustentam 
todo o livro. Esses princípios podem ser sintetizados em três afirmações 
fundamentais, que delimitam o campo da engenharia estrutural moderna 
aplicada às estruturas de madeira.
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4.1	 POR QUE ESTABILIDADE ≠ VERIFICAÇÃO

A estabilidade estrutural é frequentemente tratada como um item 
verificável por meio de um conjunto finito de cálculos ou coeficientes 
normativos. Essa abordagem, embora operacionalmente necessária, é 
conceitualmente insuficiente. A estabilidade não é um atributo local nem 
um estado que se confirma em um único instante; ela é uma propriedade 
emergente do sistema estrutural como um todo.

Verificações isoladas avaliam condições específicas sob hipóteses 
idealizadas: vínculos definidos, rigidezes constantes, ações prescritas 
e comportamento linear ou linearizado. A estabilidade real, entretanto, 
manifesta-se como trajetória. Ela depende da configuração geométrica, 
da distribuição de rigidez, da continuidade estrutural, da deformabi-
lidade das ligações e da capacidade do sistema de se adaptar frente a 
perturbações.

Uma estrutura pode atender a todas as verificações normativas e, 
ainda assim, apresentar comportamento global instável quando subme-
tida a redistribuições de esforço, perda localizada de rigidez ou ações 
além das hipóteses iniciais. Da mesma forma, uma estrutura que apre-
senta deslocamentos significativos pode manter estabilidade global acei-
tável se esses deslocamentos forem compatíveis com a configuração do 
sistema e se não conduzirem à ativação de mecanismos críticos.

Na filosofia moderna do projeto estrutural, estabilidade não é sinô-
nimo de atendimento, mas de permanência do equilíbrio ao longo do 
tempo. Ela não se confirma por um número, mas se interpreta por meio 
da leitura da elástica, da identificação dos modos globais de deforma-
ção e da avaliação da sensibilidade do sistema a variações de rigidez e 
carregamento.

Tratar estabilidade como mera verificação é reduzir um fenômeno 
sistêmico a um procedimento fragmentado. O engenheiro que adota 
uma leitura estrutural consciente compreende que a estabilidade não 
se calcula isoladamente: ela se julga à luz do comportamento global do 
sistema.
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4.2	 POR QUE DEFORMAÇÃO ≠ FALHA

A associação imediata entre deformação e falha é uma herança 
de modelos idealizados, nos quais a estrutura é concebida como objeto 
essencialmente rígido e a deformação aparece apenas como efeito inde-
sejado. Essa associação não se sustenta quando se observa o compor-
tamento real das estruturas, especialmente das estruturas de madeira.

Deformar é parte do funcionamento estrutural. É por meio da 
deformação que o sistema compatibiliza esforços, redistribui ações e 
ajusta sua resposta frente às solicitações impostas. A rigidez absoluta, 
longe de representar segurança, pode indicar incapacidade de adaptação 
e elevada sensibilidade a falhas localizadas.

Na madeira, essa realidade torna-se ainda mais evidente. O mate-
rial apresenta comportamento dependente do tempo, sensibilidade 
às condições ambientais e deformabilidade significativa nas ligações. 
Ignorar esses aspectos ou tratá-los como imperfeições do modelo é negar 
o comportamento físico do sistema.

A leitura estrutural moderna não pergunta apenas quanto a 
estrutura se deforma, mas como ela se deforma. A forma da elástica, a 
concentração de deslocamentos, a evolução temporal das deformações 
e a ativação de mecanismos locais fornecem informação essencial sobre 
o estado estrutural. Deformações distribuídas e progressivas podem 

indicar comportamento robusto; deformações concentradas e abruptas 
podem sinalizar proximidade de estados críticos.

Distinguir deformação admissível de mecanismo de falha é um 
exercício de interpretação, não de automatismo normativo. A defor-
mação deixa de ser um critério de condenação imediata e passa a ser 
linguagem do sistema estrutural. O engenheiro que compreende essa 
linguagem é capaz de antecipar riscos, orientar intervenções e evitar 
decisões precipitadas baseadas apenas em limites abstratos.

4.3	 POR QUE DECISÃO ≠ NÚMERO

O cálculo estrutural produz números. As normas organizam crité-
rios. Nenhum dos dois, isoladamente, toma decisões. A decisão estrutural 
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é um ato humano, fundamentado na interpretação do comportamento 
do sistema e na avaliação consciente do risco e das consequências de 
uma eventual falha.

Entre o modelo e a realidade construída existe um espaço inevitá-
vel. Modelos simplificam, idealizam rigidezes, linearizam comportamen-
tos e fixam hipóteses. A estrutura real responde de forma progressiva, 
adaptativa e, muitas vezes, fora do escopo exato dessas hipóteses. É 
nesse espaço que se insere a responsabilidade técnica do engenheiro.

Decidir não é escolher o maior coeficiente de segurança, nem apli-
car automaticamente o critério mais conservador. Decidir é julgar se o 
sistema possui capacidade de manter desempenho aceitável diante das 
incertezas presentes: variabilidade do material, imperfeições construtivas, 
degradação ao longo do tempo, mudanças de uso e ações excepcionais.

Em estruturas de madeira, essa responsabilidade é ainda mais 
evidente. A evolução temporal do comportamento, a deformabilidade 
das ligações e a possibilidade de redistribuição progressiva de esforços 
exigem decisões graduais, fundamentadas na leitura estrutural e não 
apenas em resultados pontuais. Monitorar, reforçar localmente, acei-
tar deformações, restringir uso ou intervir de forma emergencial são 
decisões distintas, que não emergem automaticamente de um número.

A filosofia moderna do projeto estrutural reconhece que a segurança 

não é um estado binário, mas um desempenho ao longo do tempo. O enge-

nheiro atua como intérprete do comportamento estrutural e como decisor 

responsável, assumindo que nenhum modelo elimina completamente a 

incerteza. Essa responsabilidade não pode ser delegada a planilhas, soft-

wares ou códigos; ela é parte intrínseca do exercício da engenharia.

Ao assumir explicitamente esses três princípios – estabilidade como 
comportamento sistêmico, deformação como linguagem estrutural e 
decisão como ato responsável – este livro se posiciona dentro da enge-
nharia estrutural contemporânea. Não como manual de procedimentos, 
mas como instrumento de leitura, julgamento e tomada de decisão funda-
mentada no comportamento real das estruturas de madeira.

Esse posicionamento não substitui normas nem métodos de cálculo. 
Ele os contextualiza. Ao fazê-lo, reafirma o papel do engenheiro como 
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agente central da segurança estrutural, responsável por interpretar siste-
mas reais em um mundo inevitavelmente marcado pela variabilidade, 
pelo tempo e pela incerteza.

4.4	 A ABORDAGEM SISTÊMICA COMO PRÁTICA DE LEITURA ESTRUTURAL

Quando se adota uma abordagem sistêmica para o projeto estrutu-
ral, o primeiro movimento não é calcular nem idealizar modelos, mas ler 
o objeto de estudo como um corpo estrutural. No caso de uma edifica-
ção, isso significa compreender do que esse corpo é constituído e como 
suas partes se organizam para existir, resistir e funcionar ao longo do 
tempo. Essa leitura inicial não é abstrata nem geométrica no sentido 
clássico; ela é material, construtiva e relacional. Trata-se de identificar os 
constituintes do sistema – elementos resistentes, subsistemas de estabili-
dade, diafragmas, ligações, apoios e interfaces com outros materiais – e 
entender como essas partes se articulam para formar um todo coerente.

A partir dessa leitura do corpo estrutural, o segundo passo é reco-
nhecer como esse corpo recebe e transmite ações. As cargas deixam de 
ser vistas apenas como valores aplicados e passam a ser compreendidas 
como solicitações que percorrem o sistema. Identificam-se, então, os 
caminhos de carga predominantes, tanto verticais quanto horizontais, 
observando-se se esses caminhos são claros, contínuos e compatíveis 

com a organização do corpo estrutural. Nesse momento, a atenção não 
está na magnitude dos esforços, mas na lógica de sua condução: onde a 
carga flui naturalmente, onde encontra resistências, onde se concentra 
ou se dispersa.

Em seguida, a abordagem sistêmica exige identificar quais partes 
do corpo governam o comportamento global. Nem todos os elementos 
têm o mesmo peso estrutural. Alguns são essenciais para a estabilidade, 
para a continuidade dos caminhos de carga ou para a integridade do 
sistema; outros apenas acompanham o movimento imposto. Reconhecer 
esses constituintes governantes – muitas vezes ligações, apoios ou 
subsistemas de estabilização – é fundamental para compreender como 
o sistema realmente funciona, independentemente do que o modelo 
idealizado sugira.
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O passo seguinte é a leitura das condições de contorno reais, que 
vão além dos apoios estruturais clássicos. Incluem-se aqui as condi-
ções construtivas, ambientais e de uso: restrições impostas para evitar 
umidade, permitir ventilação, acomodar variações higroscópicas, limitar 
deslocamentos relativos ou facilitar manutenção. Essas condições não 
são externas ao sistema estrutural; elas o moldam ao longo do tempo. A 
abordagem sistêmica reconhece que o comportamento futuro da estru-
tura é condicionado por essas imposições desde o início do projeto.

Com o corpo estrutural, os caminhos de carga, os constituintes gover-

nantes e as condições de contorno compreendidos, torna-se possível avaliar 

a estabilidade como processo, e não como estado instantâneo. Pergunta-se 

como o sistema reage a pequenas perdas de rigidez, a degradações locali-

zadas ou a variações não previstas. Avalia-se se existem caminhos alterna-

tivos de carga, se a redistribuição é progressiva ou abrupta, e se o sistema 

mantém coerência mesmo quando algum de seus constituintes perde eficiên-

cia. Essa análise não substitui verificações normativas, mas fornece um 

quadro muito mais realista do comportamento estrutural.

Por fim, a abordagem sistêmica converge para a síntese decisória. 
A decisão técnica não emerge de um único resultado numérico, mas da 
leitura integrada do sistema – sua organização, sua capacidade de adap-
tação, sua robustez e sua coerência ao longo do tempo. É nesse ponto 
que o engenheiro assume plenamente sua responsabilidade, não apenas 
por aquilo que calculou, mas por aquilo que interpretou. A sistemática 
não elimina a incerteza inerente às estruturas reais, mas oferece um 
caminho estruturado para lidar com ela de forma consciente.

Essa sequência de leitura – corpo estrutural, caminhos de carga, 
constituintes governantes, condições de contorno, estabilidade progres-
siva e síntese para decisão – não pretende ser um roteiro rígido, mas 
um modo de pensar. Ela transforma o pensamento sistêmico em prática 
recorrente, aplicável a diferentes escalas e contextos, e permite que o 
projeto estrutural deixe de ser apenas um exercício de verificação para 
se tornar um processo contínuo de compreensão do comportamento da 
edificação como sistema.
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CAPÍTULO 5

LEITURA ESTRUTURAL 
E RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Os capítulos anteriores estabeleceram os fundamentos conceituais 
da leitura estrutural sistêmica, identificaram onde o comporta-

mento se manifesta e discutiram como a estabilidade, a robustez e a 
segurança estrutural devem ser interpretadas ao longo do tempo. Neste 
capítulo, o foco desloca-se definitivamente da análise para a responsa-
bilidade técnica do engenheiro diante do comportamento observado.

A leitura estrutural, tal como apresentada neste livro, não se 

encerra na compreensão dos mecanismos físicos nem na interpretação 
da resposta do sistema. Ela se completa no momento da decisão. Projetar, 
avaliar ou intervir em uma estrutura de madeira implica assumir escolhas 
técnicas frente à variabilidade do material, à incerteza dos modelos e à 
evolução inevitável do comportamento ao longo da vida útil da edificação.

Este capítulo não introduz novos conceitos estruturais nem propõe 
métodos de cálculo. Seu objetivo é consolidar critérios de postura 
profissional, explicitando como a leitura estrutural se traduz em deci-
sões conscientes, proporcionais e tecnicamente responsáveis. Trata-se 
de reconhecer os limites do cálculo, compreender o papel do julgamento 
técnico e assumir que a segurança estrutural é inseparável da responsa-
bilidade do engenheiro que interpreta, decide e responde pelas conse-
quências de suas escolhas.
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Assim, o Capítulo 4 funciona como um fechamento operacional do 

livro. Ele reafirma que a engenharia estrutural não se resume à verifica-

ção de elementos ou ao atendimento normativo, mas envolve interpretar o 

comportamento real do sistema e agir de forma coerente diante das incerte-

zas. É nesse ponto que a leitura estrutural deixa de ser apenas conhecimento 

técnico e se afirma como prática profissional responsável.

5.1	  LEITURA ESTRUTURAL COMO PRÁTICA PROFISSIONAL

A leitura estrutural não é um procedimento formal nem um método 
fechado; ela constitui uma postura profissional diante da estrutura. 
Trata-se da capacidade do engenheiro de observar o sistema estrutural 
como um todo, interpretar seu comportamento e extrair informações 
relevantes antes, durante e depois de qualquer cálculo. Essa prática 
antecede a modelagem, orienta as verificações e fundamenta a tomada 
de decisão técnica.

Na prática profissional, a leitura estrutural começa pela compreen-
são da configuração global da edificação: como a estrutura está orga-
nizada, quais elementos participam efetivamente da resistência e da 
estabilidade, onde se concentram rigidez e deformabilidade e como os 
caminhos de carga se estabelecem. Essa leitura inicial permite identificar, 
desde o início, regiões dominantes, possíveis fragilidades e dependências 

excessivas de elementos ou ligações específicas.
Como impulso inicial ao olhar um projeto estrutural, o engenheiro 

deve ser capaz de antecipar mentalmente a elástica da estrutura. 
Antes de qualquer verificação numérica, é fundamental imaginar como 
o sistema tende a se deformar sob as ações dominantes, quais regiões 
concentram deslocamentos, onde a rigidez é efetivamente mobilizada e 
de que forma os elementos interagem para manter o equilíbrio global. 
Essa visualização da forma deformada não é um exercício intuitivo 
isolado, mas uma ferramenta técnica essencial da leitura estrutural.

Diferentemente da verificação normativa, que responde se um 
elemento atende a determinado critério, a leitura estrutural busca respon-
der como o sistema se comporta. Ela se apoia na interpretação da 



ROBUSTEZ EM SISTEM A S  D E M A D EIRA 83 

elástica global, na avaliação dos deslocamentos e na identificação de 
mecanismos progressivos de redistribuição de esforços. Em estruturas 
de madeira, essa prática é particularmente relevante, pois o comporta-
mento é sensível ao tempo, ao ambiente e à deformabilidade das ligações, 
fazendo com que a elástica evolua ao longo da vida útil da edificação.

A leitura estrutural também se manifesta na capacidade de ques-
tionar o modelo. O engenheiro deve reconhecer o que está sendo repre-
sentado, o que foi idealizado e o que permanece fora do alcance da 
modelagem. Resultados numéricos só adquirem significado quando 
interpretados à luz do comportamento físico esperado do sistema. Sem 
essa interpretação, o cálculo perde sua função de apoio à decisão e se 
transforma em um fim em si mesmo.

Como prática profissional, a leitura estrutural não se limita ao 
momento do projeto. Ela se estende à avaliação de estruturas existentes, 
à análise de anomalias, à definição de intervenções e ao acompanha-
mento do desempenho ao longo do tempo. Ler a estrutura é, portanto, 
uma competência contínua, que combina conhecimento técnico, expe-
riência e responsabilidade.

Nesse sentido, a leitura estrutural representa o elo entre teoria, 
cálculo e decisão. Ela não substitui normas nem modelos, mas lhes 
confere sentido. É por meio dessa prática que o engenheiro deixa de 

ser apenas um verificador de resultados e assume seu papel central como 
intérprete do comportamento estrutural e responsável técnico pelas 
decisões adotadas.

5.2	 DECIDIR DIANTE DO COMPORTAMENTO OBSERVADO

A decisão estrutural ocorre quando a leitura do comportamento 
deixa de ser apenas interpretativa e passa a exigir uma ação técnica 
concreta. Diante do comportamento observado – seja em projeto, em 
avaliação de estrutura existente ou em situação de anomalia – o enge-
nheiro deve julgar se a resposta do sistema é compatível com um desem-
penho aceitável ou se indica a necessidade de intervenção.

Decidir não significa reagir automaticamente a qualquer defor-
mação ou não conformidade aparente. Em estruturas de madeira, 
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deformações fazem parte do funcionamento natural do sistema e podem 
representar ajustes progressivos de rigidez e redistribuição de esforços. 
A questão central é distinguir entre deformações compatíveis com a 
estabilidade global e aquelas que sinalizam perda de rigidez, ativação 
de mecanismos indesejáveis ou aproximação de estados críticos.

A decisão técnica deve considerar a elástica global, a estabilidade 
do sistema, a existência de caminhos alternativos de carga e o grau de 
redundância estrutural. Estruturas capazes de redistribuir esforços de 
forma gradual admitem decisões proporcionais, como monitoramento, 
ajustes localizados ou reforços pontuais. Sistemas estruturalmente frágeis, 
por outro lado, exigem decisões mais conservadoras, pois pequenas 
alterações de comportamento podem produzir efeitos desproporcionais.

É fundamental, no processo de avaliação de riscos, analisar cuida-
dosamente as condições de contorno e a rigidez efetiva das ligações, 
pois são esses fatores que governam a elástica global e a resposta do 
sistema. Apoios idealizados como fixos, articulações presumidas como 
rígidas ou ligações tratadas como meros transmissores de força podem 
conduzir a leituras equivocadas quando sua deformabilidade real não é 
considerada. Em estruturas de madeira, essa sensibilidade é ainda mais 
pronunciada, uma vez que as ligações desempenham papel determinante 
na construção da rigidez global.

Avaliar as condições de contorno significa compreender como os 
vínculos efetivamente restringem deslocamentos e rotações ao longo 
do tempo, considerando execução, degradação e variabilidade do mate-
rial. Avaliar a rigidez das ligações implica reconhecer seu papel ativo 
na redistribuição de esforços e no controle de deformações. Ligações 
excessivamente flexíveis podem comprometer a estabilidade global; liga-
ções excessivamente rígidas e frágeis podem reduzir a capacidade de 
adaptação do sistema. A decisão estrutural deve equilibrar esses aspectos, 
buscando desempenho estável e previsível.

Nesse processo, o engenheiro deve considerar não apenas o estado 
atual da estrutura, mas sua tendência de evolução. Deslocamentos cres-
centes, alterações na forma da elástica, concentração progressiva de 
deformações em regiões específicas ou aumento da sensibilidade do 
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sistema a pequenas variações de carregamento constituem sinais que 
orientam a decisão. Em muitos casos, a pergunta relevante não é se a 
estrutura está segura neste instante, mas se ela manterá estabilidade e 
desempenho aceitável ao longo do tempo.

As decisões estruturais possíveis não se limitam ao binômio “inter-
vir ou não intervir”. Entre esses extremos situam-se alternativas como 
aceitar determinado nível de deformação, reforçar ligações estratégicas, 
introduzir redundância, restringir o uso ou estabelecer procedimentos de 
acompanhamento. A escolha entre essas opções deve ser coerente com 
o comportamento observado, com as consequências de uma eventual 
falha e com o nível de risco aceitável.

Decidir diante do comportamento observado é, portanto, o momento 

em que o engenheiro assume plenamente sua responsabilidade técnica. O 

cálculo fornece informações; a leitura estrutural fornece compreensão; a 

decisão transforma essa compreensão em ação. É nesse ponto que a enge-

nharia estrutural deixa de ser apenas um exercício analítico e se afirmar 

como prática profissional consciente, proporcional e responsável.
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CAPÍTULO 6

FLUXO DE ESFORÇOS

O comportamento estrutural de uma edificação não é governado 
pelos elementos isolados, mas pelo fluxo contínuo de esforços 

que se estabelece desde a aplicação das ações até o fechamento das 
reações nos apoios. Esse fluxo não é visível no projeto executivo nem 
explicitado nas verificações normativas; ele é uma construção física 
implícita, que emerge da geometria, da rigidez relativa dos elementos e 
da forma como estes se conectam.

No modelo estrutural clássico, o fluxo de esforços é representado 

de forma simplificada: áreas de influência bem definidas, elementos 
com funções claras e caminhos de carga únicos. Essa representação 
é funcional para o dimensionamento, mas não descreve integralmente 
o comportamento real do sistema, especialmente quando a estrutura 
opera fora das hipóteses ideais de linearidade, continuidade perfeita e 
rigidez constante.

Fisicamente, o fluxo de esforços é sempre distribuído, redundante 
e adaptativo. As ações aplicadas não “escolhem” um único caminho; 
elas se propagam simultaneamente por todos os percursos disponíveis, 
sendo atraídas pelas regiões de maior rigidez e menor deformabilidade. 
O caminho dominante observado no projeto é apenas aquele que, nas 
condições iniciais, concentra a maior parcela do esforço.
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À medida que o sistema se deforma, envelhece ou sofre dano 
localizado, o campo de rigidez se altera e, com ele, o fluxo de esforços. 
Elementos inicialmente secundários passam a ser solicitados, enquanto 
outros perdem participação. Esse fenômeno não representa, por si só, 
uma falha estrutural; trata-se de uma reorganização interna do sistema, 
que pode ou não conduzir a um estado crítico, dependendo da capaci-
dade residual disponível.

Dentro dessa lógica, a chamada área de influência deixa de ser 
entendida como um dado geométrico fixo e passa a ser reconhecida 
como uma aproximação operacional do fluxo de esforços. Ela repre-
senta o domínio de contribuição predominante de um elemento sob 
determinadas condições de rigidez e vínculo. Quando essas condições 
se modificam, a área de influência se redefine automaticamente, ainda 
que o engenheiro não a tenha recalculado.

Em estruturas de madeira, essa característica é particularmente 
pronunciada. A variabilidade do material, a presença de ligações semi-

-rígidas e o uso crescente de painéis estruturais fazem com que o fluxo de 
esforços apresente trajetórias múltiplas e frequentemente não intuitivas. 
O esforço raramente se transfere de forma puramente unidirecional; 
ele se espalha pelo sistema, explorando continuidades geométricas e 
funcionais que não aparecem no modelo simplificado.

Compreender o fluxo de esforços, portanto, não significa refa-
zer o cálculo estrutural, mas ler o sistema a partir de sua lógica física. 
Trata-se de identificar por onde as ações tendem a se propagar, quais 
elementos têm capacidade real de absorver incrementos de solicitação 
e onde existem possibilidades de desvio quando um caminho se torna 
menos eficiente.

Esse entendimento é a base para a identificação de caminhos alter-
nativos de carga. Antes de reconhecer novos caminhos, é necessário 
aceitar que o fluxo nunca foi único. O que muda, ao longo da vida da 
estrutura, é a hierarquia entre esses caminhos. O papel do engenheiro 
não é forçar a estrutura a seguir o modelo, mas reconhecer como ela 
efetivamente redistribui seus esforços quando o modelo deixa de ser 
plenamente representativo.
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6.1	 CAMINHO DE ESFORÇOS NO SISTEMA ESTRUTURAL

O fluxo de esforços descreve o processo físico pelo qual as ações 
aplicadas à estrutura se propagam através de seus elementos constituin-
tes, manifestando-se como solicitações internas – forças normais, esfor-
ços cortantes, momentos fletores e momentos torçores – que percorrem 
trajetórias definidas pela configuração geométrica, pelas propriedades 
de rigidez e pelas condições de vinculação do sistema estrutural, até 
encontrarem equilíbrio nas reações de apoio. Esse conceito transcende 
a simples identificação da presença de forças nos elementos, represen-
tando a compreensão fenomenológica do caminho físico efetivamente 
percorrido pelas solicitações desde os pontos de aplicação das cargas 
externas até sua transferência ao sistema de suporte ou fundação.

A adequada compreensão do fluxo de esforços exige o abandono 
de concepções simplificadas segundo as quais as cargas aplicadas se 
transferem de forma direta e instantânea aos elementos resistentes, como 
se “saltassem” para os componentes estruturais mais próximos. Na reali-
dade física, a resposta estrutural constitui um fenômeno contínuo gover-
nado pelos princípios fundamentais da mecânica dos sólidos: equilíbrio 
de forças e momentos, compatibilidade cinemática de deslocamentos e 
deformações, e relações constitutivas que descrevem o comportamento 
mecânico dos materiais. A estrutura responde às ações externas através 

da imposição de um campo de deslocamentos que satisfaz simultanea-
mente as condições de contorno nos apoios e a compatibilidade geomé-
trica entre elementos conectados, gerando deformações internas que, 
por sua vez, desenvolvem tensões e esforços internos de acordo com as 
propriedades constitutivas do material.

Esse processo de resposta estrutural é governado pela intera-
ção complexa entre elementos com diferentes rigidezes, geometrias e 
condições de continuidade. Em sistemas redundantes, a distribuição 
de esforços não é determinada exclusivamente pelas equações de equi-
líbrio estático, mas depende fundamentalmente das rigidezes relativas 
dos diversos caminhos resistentes disponíveis. Elementos mais rígidos 
tendem a atrair maior parcela das solicitações, enquanto elementos 
mais flexíveis são relativamente menos solicitados na fase elástica do 
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comportamento. Essa redistribuição baseada em rigidez constitui aspecto 
fundamental da mecânica de sistemas hiperestáticos e determina o fluxo 
preferencial de esforços através da estrutura.

A visualização física do fluxo de esforços pode ser facilitada pela 
analogia com o escoamento de um fluido através de uma rede de canais 
com diferentes seções transversais: o fluido tende a percorrer preferen-
cialmente os caminhos de menor resistência, distribuindo-se entre os 
diversos canais disponíveis de acordo com suas características geométri-
cas e suas propriedades de resistência ao escoamento. De forma análoga, 
os esforços internos em uma estrutura redundante distribuem-se entre os 
múltiplos caminhos resistentes disponíveis de acordo com suas rigidezes 
relativas, estabelecendo um padrão de fluxo que minimiza a energia total 
de deformação do sistema para um dado conjunto de ações aplicadas e 
condições de contorno.

FIGURA 16.	 FLUXO DE ESFORÇOS EM ESTRUTURAS DE MADEIRA: ANALOGIA COM O ESCOAMENTO 
DE FLUIDOS 

O desempenho estrutural não depende apenas dos elementos principais, mas das zonas de transição. 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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A identificação e a compreensão clara das trajetórias de fluxo de 
esforços constituem etapas fundamentais do processo de concepção 
estrutural, permitindo ao projetista avaliar a eficiência dos diversos 
caminhos resistentes, identificar regiões de concentração de tensões 
ou descontinuidades geométricas que podem demandar detalhamento 
especial, e antecipar o comportamento do sistema diante de situações 
de falha localizada ou dano em elementos específicos. Em estruturas de 
madeira, onde as propriedades mecânicas apresentam forte anisotropia 
e onde as ligações frequentemente constituem pontos críticos de trans-
ferência de esforços, a visualização clara do fluxo de solicitações torna-

-se especialmente relevante para garantir que os elementos e conexões 
sejam adequadamente dimensionados e detalhados para as solicitações 
efetivamente presentes.

6.2	 AÇÕES ATUANTES E IMPOSIÇÃO DE DESLOCAMENTO

As ações atuantes sobre uma estrutura podem ser classificadas, 
quanto à sua natureza física e à forma de aplicação, em dois grupos 
fundamentais: ações impostas por forças e ações impostas por deslo-
camentos. As ações por forças correspondem aos carregamentos 
convencionais – cargas permanentes, sobrecargas de utilização, ações 
do vento, neve – que se manifestam como forças ou pressões aplicadas 

sobre elementos estruturais. As ações por deslocamentos, por outro lado, 
correspondem a imposições cinemáticas aos vínculos da estrutura, tais 
como recalques de apoio, variações térmicas com restrição à deforma-
ção, retração ou fluência do material com impedimento ao movimento 
livre, e deformações impostas durante o processo construtivo. Embora 
conceitualmente distintas, ambas as categorias de ações provocam o 
desenvolvimento de esforços internos na estrutura, sendo que a magni-
tude e a distribuição desses esforços dependem fundamentalmente das 
características de vinculação e da configuração estaticamente determi-
nada ou indeterminada do sistema.

A resposta de uma estrutura a ações impostas por forças segue 
os princípios clássicos da estática e da mecânica estrutural. Quando 
uma carga é aplicada sobre um elemento, a estrutura desenvolve um 
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campo de deslocamentos compatível com as condições de contorno e um 
correspondente sistema de esforços internos que satisfaz as equações de 
equilíbrio em todos os pontos. Em estruturas isostáticas, esses esforços 
internos são univocamente determinados pelas condições de equilíbrio 
estático, independentemente das propriedades de rigidez dos elemen-
tos. Em estruturas hiperestáticas, a distribuição de esforços depende 
não apenas do equilíbrio, mas também da compatibilidade de defor-
mações e das rigidezes relativas dos elementos, conforme estabelecido 
pelo teorema da superposição e pelos métodos clássicos de análise de 
sistemas estaticamente indeterminados.

As ações impostas por deslocamentos apresentam característi-
cas fundamentalmente distintas quanto aos seus efeitos em estruturas 
isostáticas e hiperestáticas. Em sistemas isostáticos, a imposição de 
deslocamentos aos apoios – como um recalque diferencial de fundação 

– não gera esforços internos adicionais nos elementos, uma vez que a 
estrutura possui graus de liberdade suficientes para acomodar a movi-
mentação imposta sem desenvolver incompatibilidades cinemáticas que 
demandem tensões internas. Os elementos simplesmente se deslocam 
e rotacionam de forma a se adaptar à nova configuração geométrica 
dos apoios, mantendo-se livres de tensões associadas à imposição de 
deslocamento. Em estruturas hiperestáticas, ao contrário, a presença 
de vínculos redundantes impede o livre ajuste geométrico aos desloca-
mentos impostos, gerando incompatibilidades cinemáticas que somente 
podem ser resolvidas através do desenvolvimento de deformações inter-
nas e, consequentemente, de esforços e tensões nos elementos.

O fenômeno da geração de esforços por imposição de deslocamentos 

em sistemas hiperestáticos pode ser compreendido através do conceito de 

compatibilidade de deformações. Quando um apoio sofre recalque, por 

exemplo, os elementos vinculados a esse apoio tendem a acompanhar o 

movimento. Entretanto, se esses elementos estão simultaneamente conec-

tados a outros apoios que não sofreram deslocamento, estabelece-se uma 

incompatibilidade entre o movimento que o elemento “desejaria” seguir 

livremente e o movimento efetivamente permitido pelas condições de 

vinculação. Essa incompatibilidade somente pode ser resolvida através de 
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deformações internas – alongamentos, encurtamentos, curvaturas – que 

geram tensões e esforços internos capazes de compatibilizar o campo de 

deslocamentos com as restrições impostas pelos vínculos.

A magnitude dos esforços gerados por imposição de deslocamen-
tos em estruturas hiperestáticas é diretamente proporcional à rigidez dos 
elementos envolvidos e à intensidade a incompatibilidade cinemática 
imposta. Elementos muito rígidos desenvolvem esforços elevados mesmo 
para pequenos deslocamentos impostos, enquanto elementos flexíveis 
podem acomodar deslocamentos relativamente grandes com tensões 
moderadas. Esse comportamento possui implicações importantes para 
o projeto de estruturas de madeira, onde a considerável deformabilidade 
do material e das ligações pode, em certas situações, constituir vantagem 
ao permitir a absorção de movimentações impostas – como variações 
dimensionais por mudança de umidade ou pequenos recalques diferen-
ciais – sem desenvolvimento de esforços críticos.

FIGURA 17.	 AÇÕES ATUANTES E IMPOSIÇÃO DE DESLOCAMENTO

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

A distinção entre ações por forças e por deslocamentos possui rele-
vância fundamental no contexto da redundância estrutural. Enquanto a 
redundância geralmente constitui benefício inequívoco no que se refere 
à resistência a cargas aplicadas – proporcionando múltiplos caminhos 
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resistentes e capacidade de redistribuição – ela pode, paradoxalmente, 
representar vulnerabilidade adicional no que tange a ações impostas por 
deslocamentos. Estruturas altamente hiperestáticas são mais sensíveis 
a recalques diferenciais, variações térmicas restringidas e outras impo-
sições cinemáticas, podendo desenvolver esforços parasitas significati-
vos que se somam aos esforços decorrentes das cargas aplicadas. Essa 
dualidade de comportamento deve ser adequadamente considerada no 
projeto, avaliando-se criticamente não apenas a capacidade de redistri-
buição de cargas, mas também a sensibilidade do sistema a movimen-
tações e deformações impostas.

No projeto de estruturas de madeira, a consideração de ações 
impostas por deslocamentos adquire importância particular em função 
das significativas variações dimensionais que o material pode experimen-
tar em resposta a mudanças no teor de umidade. A madeira apresenta 
coeficientes de retração e inchamento anisotrópicos, com movimentações 
muito maiores na direção perpendicular às fibras que na direção paralela. 
Em sistemas hiperestáticos que conectam elementos com orientações 
distintas de fibras, ou que restringem a livre movimentação higroscó-
pica da madeira, podem desenvolver-se esforços internos consideráveis 
decorrentes exclusivamente das variações dimensionais do material. A 
adequada previsão e mitigação desses efeitos – seja através do deta-
lhamento de ligações que permitam acomodação de movimentos, seja 
através da especificação de madeira com teor de umidade compatível 
com as condições de serviço – constitui aspecto essencial do projeto de 
estruturas redundantes em madeira.

6.3	 DIREÇÃO DA FORÇA X CAMINHO INTERNO DO ESFORÇO

Um equívoco conceitual frequente na compreensão do comporta-
mento estrutural consiste em assumir que a direção das forças externas 
aplicadas determina diretamente a orientação ou a trajetória dos esfor-
ços internos desenvolvidos nos elementos da estrutura. Embora exista 
relação evidente entre ações externas e solicitações internas, essa relação 
é mediada pela configuração geométrica do sistema estrutural, pelas 
condições de vinculação, pelas propriedades de rigidez dos elementos 
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e pela interação entre componentes estruturais. A trajetória interna dos 
esforços não replica simplesmente a direção das forças aplicadas, mas 
emerge como resultado da necessidade de satisfazer simultaneamente 
as condições de equilíbrio estático, a compatibilidade cinemática de 
deslocamentos e as relações constitutivas do material.

Considere-se, como exemplo ilustrativo, uma viga horizontal simples-

mente apoiada submetida a carregamento vertical uniformemente distri-

buído. As forças externas são verticais, atuando perpendicularmente ao eixo 

longitudinal do elemento. Entretanto, os esforços internos desenvolvidos 

na viga não se manifestam apenas na direção vertical. O momento fletor, 

que constitui o principal esforço solicitante em vigas fletidas, representa um 

conjugado de tensões normais que atuam paralelamente ao eixo da viga – 

tensões de compressão na região superior e tensões de tração na região 

inferior – cuja resultante multiplicada pelo braço de alavanca em relação 

à linha neutra equilibra o momento gerado pelas forças verticais externas. 

Simultaneamente, desenvolvem-se esforços cortantes que, embora atuem 

na direção vertical, manifestam-se através de tensões de cisalhamento que 

agem tanto vertical quanto horizontalmente, de acordo com o princípio da 

reciprocidade das tensões tangenciais.

A compreensão dessa distinção fundamental entre direção das 
forças externas e trajetória dos esforços internos torna-se ainda mais 

evidente ao analisar-se estruturas tridimensionais ou sistemas estrutu-
rais em que predominam mecanismos de transferência de esforços por 
tração ou compressão axial, como treliças e pórticos. Em uma treliça 
plana submetida a carregamento vertical nos nós do banzo inferior, as 
forças externas são verticais, mas os esforços internos nas barras da 
treliça manifestam-se exclusivamente como forças normais – tração ou 
compressão – orientadas segundo os eixos longitudinais das barras, que 
podem formar ângulos variados com a direção vertical. A estrutura trans-
fere o carregamento vertical aos apoios através de um sistema de forças 
axiais inclinadas que, pela decomposição vetorial e pelo equilíbrio nos 
nós, resulta em reações verticais nos apoios.

Esse fenômeno pode ser compreendido através do conceito de 
trajetórias de tensões principais, desenvolvido inicialmente no contexto 
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da teoria da elasticidade e posteriormente estendido a aplicações em 
otimização topológica de estruturas. As tensões principais em um ponto 
correspondem às direções segundo as quais atuam apenas tensões 
normais, sem componentes de cisalhamento. Em estruturas submetidas 
a carregamentos arbitrários, as direções principais de tensão variam 
de ponto a ponto, formando um campo de trajetórias que descreve a 
forma como as solicitações efetivamente se propagam através do mate-
rial. Essas trajetórias não coincidem necessariamente com as direções 
das forças aplicadas, mas refletem a resposta global do sistema estrutural 
às ações externas e às condições de contorno.

Em estruturas de madeira, a distinção entre direção das forças 
externas e orientação das tensões internas assume relevância particular 
em função da forte anisotropia das propriedades mecânicas do material. 
A madeira apresenta resistências e rigidezes significativamente diferentes 
nas direções paralela e perpendicular às fibras, sendo consideravelmente 
mais resistente quando solicitada paralelamente à orientação das fibras. 
Consequentemente, o projeto eficiente de elementos estruturais em 
madeira exige que a orientação das fibras seja compatível com a orien-
tação predominante das tensões principais de tração ou compressão, de 
modo a aproveitar adequadamente a capacidade resistente do material. 
Situações em que as tensões principais formam ângulos significativos 
com a direção das fibras podem conduzir a modos de ruptura prema-
turos por cisalhamento ou por tração perpendicular, comprometendo a 
capacidade portante do elemento.

A compreensão da diferença entre direção das forças aplicadas e 
trajetória dos esforços internos possui implicações diretas para a concep-
ção de sistemas estruturais redundantes em madeira. A presença de 
múltiplos caminhos resistentes implica que as forças aplicadas podem 
ser transferidas aos apoios através de trajetórias distintas, cada uma 
caracterizada por um padrão específico de distribuição de tensões e por 
orientações particulares das tensões principais. A eficiência da redundân-
cia depende, portanto, não apenas da existência de caminhos alternativos, 
mas também da compatibilidade entre as orientações das tensões nesses 
caminhos e as direções preferenciais de resistência do material. Sistemas 



ROBUSTEZ EM SISTEM A S  D E M A D EIRA 99 

redundantes em que os caminhos alternativos conduzem a orientações 
desfavoráveis de tensões em relação às fibras da madeira podem não 
proporcionar os benefícios esperados em termos de robustez e capaci-
dade de redistribuição.

FIGURA 18.	 DIREÇÃO DA FORÇA X CAMINHO INTERNO DO ESFORÇO

A direção das forças externas não define diretamente a trajetória dos esforços internos: estes emergem 
da interação entre geometria, rigidez, vínculos e propriedades do material. Fonte: Elaborado pelo autor 
(2025).

A análise e a visualização das trajetórias de esforços constituem, 

portanto, ferramentas essenciais no processo de concepção estrutural. 

Métodos computacionais baseados em elementos finitos permitem a obten-

ção de campos de tensões principais e a identificação das regiões onde 

ocorrem concentrações de tensões ou descontinuidades nas trajetórias de 

esforços. Essa informação pode orientar decisões relativas à disposição 

de elementos de reforço, ao detalhamento de ligações e à avaliação da 

adequação de diferentes configurações estruturais. No contexto da madeira, 

onde a orientação das fibras constitui parâmetro fundamental de projeto, 

a compatibilização entre trajetórias de tensões principais e orientação das 

fibras deve ser criteriosamente verificada, particularmente em regiões críti-

cas como proximidades de apoios, pontos de aplicação de cargas concen-

tradas e zonas de ligações entre elementos.





101 

CAPÍTULO 7

DO CARREGAMENTO APLICADO 
AO ESFORÇO TRANSMITIDO

A transformação do carregamento aplicado externamente em 
esforços internos transmitidos através dos elementos estruturais 

constitui processo físico governado pelos princípios fundamentais da 
mecânica dos sólidos e pela configuração geométrica e material do 
sistema estrutural. Esse processo não se resume à simples “passagem” 
das forças através da estrutura, mas envolve uma complexa interação 
entre deformações, compatibilidades cinemáticas e mecanismos de 
transferência de tensões que dependem das propriedades dos mate-
riais, das condições de vinculação e da forma como os elementos estão 
conectados entre si. Compreender essa transformação é essencial 
para avaliar adequadamente a distribuição de solicitações em sistemas 
redundantes e para identificar os mecanismos críticos de transferência 
de esforços.

Quando uma carga é aplicada sobre um elemento estrutural, o mate-

rial na região de aplicação experimenta inicialmente uma concentração 

de tensões localizada, cuja distribuição depende da área de contato e da 

rigidez local do material. Em materiais homogêneos e isótropo, como o aço 

ou o concreto uniforme, essas tensões concentradas difundem-se progres-

sivamente através do volume do material segundo padrões que podem ser 

descritos pela teoria da elasticidade, seguindo o princípio de Saint-Venant, 
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segundo o qual as perturbações localizadas causadas pela forma especí-

fica de aplicação das cargas tendem a se dissipar a distâncias da ordem de 

uma a duas vezes a maior dimensão transversal do elemento. Na madeira, 

entretanto, a anisotropia do material introduz complexidades adicionais, 

uma vez que a difusão de tensões ocorre de forma preferencial ao longo 

das fibras, enquanto a transferência de tensões na direção perpendicular 

às fibras é limitada pela menor rigidez e resistência nessa direção.

FIGURA 19.	 CARREGAMENTO APLICADO 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

A transmissão de esforços de um elemento estrutural para outro 

ocorre necessariamente através de ligações ou interfaces de contato, 
sendo essas regiões frequentemente críticas para o desempenho global 
do sistema. Nas ligações, os esforços internos presentes no elemento 
que transmite a carga devem ser convertidos em forças de interface 
que possam ser absorvidas pelo elemento receptor ou pelo dispositivo 
de ligação. Esse processo de conversão envolve mudanças na forma de 
manifestação dos esforços: momentos fletores podem ser transformados 
em binários de forças axiais, esforços axiais podem ser decompostos em 
componentes normais e tangenciais à superfície de contato, e carrega-
mentos distribuídos podem ser concentrados em regiões específicas onde 
existem elementos de fixação. Cada uma dessas transformações introduz 
concentrações de tensões localizadas que devem ser adequadamente 
consideradas no dimensionamento e no detalhamento das ligações.
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Em estruturas de madeira, a transmissão de esforços através de 
ligações apresenta características particulares relacionadas aos meca-
nismos de transferência de forças em ligações mecânicas com pinos, 
parafusos ou conectores metálicos. Nesses sistemas, a força é transfe-
rida através do contato entre o elemento metálico e a madeira, gerando 
tensões de compressão localizada – denominadas tensões de embuti-
mento – nas superfícies de contato. A capacidade de transmissão de 
esforços da ligação depende fundamentalmente da resistência da madeira 
ao embutimento, que é função da densidade do material, da orientação 
das fibras em relação à direção da força aplicada e da área efetiva de 
contato. Ligações solicitadas perpendicularmente às fibras apresentam 
resistência ao embutimento significativamente inferior àquelas solici-
tadas paralelamente às fibras, podendo constituir pontos críticos de 
fragilidade em sistemas estruturais redundantes.

A transformação de esforços ao longo de um caminho resistente em 

estruturas redundantes envolve sucessivas conversões entre diferentes 

formas de solicitação e múltiplas transferências através de ligações. Uma 

carga aplicada sobre uma viga secundária, por exemplo, gera momento 

fletor e esforço cortante nesse elemento. Esses esforços são transferidos 

às vigas principais através de ligações que transformam o esforço cortante 

da viga secundária em força concentrada aplicada à viga principal. Essa 

força, por sua vez, contribui para o momento fletor e o esforço cortante na 

viga principal, que são posteriormente transferidos aos pilares ou apoios 

através de novas ligações, onde novamente ocorrem transformações de 

esforços. Cada etapa desse processo envolve concentrações de tensões 

localizadas e requer detalhamento adequado para garantir que a capacidade 

de transmissão seja suficiente para os esforços presentes.

A eficiência da transmissão de esforços em caminhos alternativos 
de sistemas redundantes depende criticamente da capacidade das liga-
ções intermediárias de transferir as solicitações sem falhas prematuras 
ou deformações excessivas. Em sistemas hiperestáticos, a redistribuição 
de esforços entre caminhos alternativos somente pode ocorrer se as 
ligações que conectam os diversos elementos apresentarem rigidez e 
capacidade resistente suficientes para acomodar as transferências de 
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carga envolvidas. Ligações excessivamente flexíveis podem impedir a 
efetiva mobilização de caminhos redundantes, concentrando as soli-
citações nos elementos mais rígidos ou mais diretamente conectados 
às cargas aplicadas. Ligações frágeis podem falhar prematuramente, 
interrompendo caminhos resistentes antes que a redistribuição possa 
se desenvolver plenamente

FIGURA 20.	 ESFORÇO TRANSMITIDO

A resistência depende da densidade da madeira e da orientação das fibras. Fonte: Elaborado pelo autor 
(2025).

A visualização completa do processo de transformação do carrega-

mento aplicado em esforços transmitidos requer, portanto, análise inte-

grada que considere não apenas a distribuição de esforços nos elementos 

lineares da estrutura, mas também os mecanismos locais de transferência 

nas ligações e nas regiões de aplicação de cargas. Essa visão integrada 

é especialmente relevante em estruturas de madeira, onde a resistência 

das ligações e das regiões de apoio frequentemente governa a capacidade 

portante do sistema, e onde a anisotropia do material introduz vulnerabili-

dades direcionais que devem ser cuidadosamente gerenciadas através do 

detalhamento adequado. A compreensão clara de como os carregamen-

tos se transformam em esforços transmitidos ao longo dos diversos cami-

nhos resistentes constitui fundamento essencial para o projeto eficiente de 

estruturas redundantes em madeira, permitindo identificar pontos críticos, 

dimensionar adequadamente ligações e garantir que a redundância teórica 

do sistema se traduza em robustez efetiva.
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CAPÍTULO 8

ORGANIZAÇÃO E HIERARQUIZAÇÃO 
DOS FLUXOS DOS ESFORÇOS

8.1	 HIERARQUIZAÇÃO NATURAL DO FLUXO DE ESFORÇO

A organização dos fluxos de esforços em uma estrutura não consti-
tui fenômeno aleatório ou arbitrário, mas resulta de uma hierar-

quia funcional estabelecida pela configuração geométrica do sistema, 
pela disposição dos elementos resistentes e pelas condições de vincu-
lação aos apoios. Em estruturas convencionais, é possível identificar 
uma organização claramente hierarquizada na qual elementos estrutu-
rais de diferentes níveis desempenham funções específicas na captação, 
transmissão e redistribuição das ações aplicadas. Essa hierarquização 
funcional manifesta-se através da existência de elementos primários, 
secundários e terciários, cada qual com papel definido no processo 
global de transferência de cargas desde os pontos de aplicação até as 
fundações.

Os elementos primários ou principais constituem os componentes 
estruturais responsáveis pela transmissão direta das ações aos apoios 
ou ao sistema de suporte da edificação. Em estruturas de cobertura, 
por exemplo, as vigas ou treliças principais que se apoiam diretamente 
sobre pilares ou paredes portantes desempenham essa função, rece-
bendo cargas provenientes de elementos secundários e conduzindo-as 
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aos elementos verticais de sustentação. Em sistemas de piso, as vigas 
mestras que se estendem entre pilares constituem os elementos primá-
rios, estabelecendo os vãos principais e determinando a configuração 
geométrica fundamental do sistema de suporte horizontal. A disposição 
e o dimensionamento desses elementos primários definem a estrutura 
básica do fluxo de esforços e estabelecem os caminhos principais através 
dos quais as cargas percorrem a edificação.

Os elementos secundários têm por função captar as ações aplica-
das diretamente sobre as superfícies estruturais – lajes, forros, coberturas 

– ou sobre regiões específicas da edificação, transmitindo essas cargas aos 
elementos primários. Vigas secundárias em sistemas de piso, terças em 
estruturas de cobertura e elementos de apoio intermediário em painéis 
estruturais exemplificam componentes que desempenham essa função. 
Esses elementos estabelecem uma malha de suporte mais refinada que 
os elementos primários, subdividindo os vãos principais em interva-
los menores e proporcionando pontos de apoio mais próximos para os 
elementos terciários ou para as superfícies de vedação e acabamento. A 
interação entre elementos secundários e primários constitui ponto crítico 
no fluxo de esforços, exigindo ligações adequadamente dimensionadas 
para transferir as cargas acumuladas pelos elementos secundários aos 
componentes principais.

Os elementos terciários correspondem aos componentes estru-
turais de menor hierarquia no sistema de transferência de cargas, 
frequentemente relacionados ao suporte direto de elementos não estru-
turais, revestimentos ou sistemas de vedação. Caibros em coberturas 
de madeira, ripas de sustentação de telhas e barrotes de piso ilustram 
elementos terciários típicos. Embora individualmente recebam cargas 
relativamente pequenas e vençam vãos limitados, esses elementos desem-
penham função essencial na distribuição espacial das ações e na defi-
nição da configuração geométrica das superfícies estruturais. A falha 
ou o subdimensionamento de elementos terciários pode comprometer 
localmente o desempenho da estrutura, ainda que não conduza neces-
sariamente ao colapso global do sistema.
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A hierarquização dos fluxos de esforços possui implicações diretas 

sobre a concepção de redundância estrutural e sobre a robustez do sistema. 

Elementos de diferentes níveis hierárquicos apresentam diferentes graus 

de criticidade quanto aos efeitos de suas eventuais falhas sobre a integri-

dade global da estrutura. A falha de um elemento terciário geralmente 

produz efeitos localizados, comprometendo uma região restrita da superfície 

estrutural sem afetar significativamente o comportamento dos elementos 

de hierarquia superior. A falha de um elemento secundário pode acarre-

tar redistribuição de esforços para elementos secundários adjacentes e 

aumento de solicitações nos elementos primários que recebem suas cargas, 

mas raramente conduz ao colapso global se o sistema possuir redundância 

adequada nesse nível. A falha de um elemento primário, por outro lado, 

possui potencial de desencadear colapso progressivo ou comprometimento 

significativo da capacidade portante global, especialmente em sistemas com 

baixa redundância estrutural.

Essa diferenciação de criticidade segundo a hierarquia dos elementos 

deve orientar decisões de projeto relacionadas aos níveis de redundância a 

serem incorporados em cada nível do sistema estrutural. Elementos primá-

rios, dada sua maior criticidade, justificam a adoção de maiores fatores 

de segurança, a incorporação de caminhos alternativos de transmissão 

de cargas e o emprego de detalhamentos que favoreçam comportamento 

dúctil e capacidade de redistribuição. Elementos secundários, embora 

menos críticos individualmente, devem ser suficientemente numerosos e 

adequadamente espaçados para que a falha de um componente individual 

não provoque sobrecarga excessiva nos elementos adjacentes. Elementos 

terciários podem ser dimensionados com menores margens de segurança, 

desde que sua falha não comprometa elementos de hierarquia superior ou 

não represente risco à segurança dos usuários.

A organização hierarquizada dos fluxos de esforços também 
influencia a forma como as deformações se propagam através da estru-
tura e como as cargas se redistribuem em situações de sobrecarga loca-
lizada ou dano em elementos específicos. Em sistemas adequadamente 
hierarquizados, a redistribuição de esforços pode ocorrer preferencial-
mente dentro de cada nível hierárquico antes de afetar elementos de 
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hierarquia superior. Uma sobrecarga localizada sobre uma região do 
piso, por exemplo, pode ser inicialmente absorvida por elementos terciá-
rios adjacentes, que a transmitem aos elementos secundários; estes, por 
sua vez, podem redistribuir parcialmente os esforços entre si antes de 
transferir a totalidade da carga adicional aos elementos primários. Essa 
redistribuição sequencial proporciona mecanismos de amortecimento 
que reduzem a sensibilidade do sistema global a variações localizadas 
de carregamento.

Em estruturas de madeira, a hierarquização dos fluxos de esforços 
deve considerar as limitações específicas do material quanto à capaci-
dade de transferência de esforços através de ligações e quanto à anisotro-
pia das propriedades mecânicas. Elementos secundários que se conectam 
lateralmente a elementos primários devem ser detalhados de modo que 
as forças de interface possam ser transmitidas sem gerar concentrações 
de tensões perpendiculares às fibras ou esforços de fendilhamento que 
possam comprometer a integridade dos elementos principais. A orienta-
ção das fibras nos diversos níveis hierárquicos deve ser compatível com 
as direções predominantes de solicitação, e as ligações entre elementos 
de diferentes hierarquias devem ser concebidas de modo a permitir as 
transferências de esforços necessárias sem introduzir modos de ruptura 
frágeis que possam interromper prematuramente os caminhos de trans-
missão de cargas. A compreensão clara da hierarquia funcional dos 
elementos e dos fluxos de esforços correspondentes constitui, portanto, 
fundamento essencial para o projeto eficiente e seguro de estruturas 
redundantes em madeira.

8.2	 FATORES QUE GOVERNAM A HIERARQUIA DO FLUXO

A organização hierárquica dos fluxos de esforços em uma estrutura 

não é determinada de forma arbitrária, mas resulta da interação entre diver-

sos fatores físicos, geométricos e materiais que, em conjunto, definem como 

as ações aplicadas se distribuem entre os elementos estruturais e qual a 

sequência de transferência de cargas através do sistema. A compreen-

são adequada desses fatores governantes é essencial para a concepção de 

sistemas estruturais eficientes, para a previsão do comportamento real da 
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estrutura e para a avaliação da efetividade da redundância incorporada 

ao projeto. Entre os principais fatores que governam a hierarquia do fluxo 

de esforços, destacam-se a rigidez relativa dos elementos, a configuração 

geométrica e topológica do sistema, as condições de vinculação e continui-

dade, e as características das ligações entre componentes.

FIGURA 21.	 DISTRIBUIÇÃO DE CARGAS POR RIGIDEZ 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

A rigidez relativa dos elementos constitui, indiscutivelmente, o 

fator mais determinante na distribuição de esforços em estruturas hipe-
restáticas e na definição dos caminhos preferenciais de transmissão de 
cargas. Em sistemas onde múltiplos elementos podem, teoricamente, 
participar da resistência a um determinado carregamento, a parcela 
de esforços absorvida por cada elemento é diretamente proporcional à 
sua rigidez e inversamente proporcional à rigidez dos demais elementos 
concorrentes. Elementos mais rígidos atraem maiores parcelas de carga, 
deformando-se menos para absorver determinada solicitação, enquanto 
elementos mais flexíveis contribuem de forma proporcionalmente menor, 
ainda que também participem do mecanismo resistente. Esse princípio, 
fundamentado na compatibilidade de deformações entre elementos que 
compartilham pontos comuns de conexão, estabelece a hierarquia natural 
de participação dos diversos componentes no fluxo de esforços.
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Em estruturas de madeira, a rigidez de um elemento estrutural 
depende não apenas das suas dimensões geométricas – área da seção 
transversal para elementos axialmente carregados, momento de inércia 
para elementos fletidos – mas também do módulo de elasticidade do 
material na direção considerada. A madeira, como material ortotrópico, 
apresenta módulos de elasticidade significativamente diferentes nas dire-
ções paralela e perpendicular às fibras, o que implica que a orientação 
das fibras em relação ao eixo do elemento constitui parâmetro funda-
mental na determinação de sua rigidez. Adicionalmente, a rigidez efetiva 
de elementos compostos – como vigas lameladas coladas ou painéis de 
madeira compensada – pode ser consideravelmente diferente da rigidez 
de elementos de madeira maciça de dimensões equivalentes, em função 
da forma como as diferentes camadas ou lâminas estão orientadas e 
conectadas entre si.

A configuração geométrica e topológica do sistema estrutural 
define a existência e a disposição relativa dos caminhos potenciais de 
transmissão de esforços, estabelecendo quais elementos podem, em 
princípio, participar da resistência a determinadas ações e como esses 
elementos se relacionam espacialmente. A topologia da estrutura deter-
mina o número de caminhos alternativos disponíveis, a forma como esses 
caminhos se interceptam ou se ramificam, e as distâncias relativas que as 
cargas devem percorrer através de cada caminho até alcançar os apoios. 
Configurações estruturais que proporcionam múltiplos caminhos com 
comprimentos comparáveis e com orientações geometricamente favo-
ráveis tendem a resultar em distribuições de esforços mais uniformes e 
em maior efetividade da redundância, enquanto configurações em que 
os caminhos alternativos apresentam comprimentos muito díspares ou 
geometrias desfavoráveis podem concentrar as solicitações em poucos 
elementos, reduzindo a participação efetiva dos demais componentes.

As condições de vinculação e continuidade entre elementos exer-
cem influência decisiva sobre a hierarquia do fluxo de esforços, determi-
nando se e como os esforços podem ser transferidos entre componentes 
adjacentes. Ligações rígidas, que garantem continuidade de deslocamen-
tos e rotações entre elementos conectados, favorecem a transferência 
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eficiente de momentos fletores e a participação conjunta de múltiplos 
elementos na resistência às ações aplicadas. Ligações articuladas ou rotu-
ladas, que permitem rotações relativas entre elementos, interrompem a 
transmissão de momentos fletores, reduzindo a continuidade estrutural 
e alterando fundamentalmente os padrões de distribuição de esforços. 
Ligações flexíveis, com rigidez intermediária entre os casos extremos de 
articulação perfeita e engastamento total, introduzem comportamentos 
mais complexos, nos quais a transferência de esforços depende não 
apenas da configuração geométrica, mas também das características 
de deformabilidade das próprias ligações.

FIGURA 22.	 COMPARAÇÃO DE COMO A GEOMETRIA E A TOPOLOGIA DEFINEM A EFICIÊNCIA DE UMA 
ESTRUTURA 

No painel da esquerda, a topologia é redundante e simétrica, distribuindo a carga de forma equilibrada 
entre múltiplos caminhos diretos, o que gera deformações uniformes e maior segurança. Já no 
painel da direita, a geometria cria um caminho de carga preferencial (mais curto e rígido), causando 
concentração de esforços em um único elemento. Enquanto os caminhos indiretos sofrem grandes 
deformações por serem menos eficientes, o elemento central fica sobrecarregado. Assim, o diagrama 
prova que a forma e a disposição dos membros são tão cruciais quanto o material para evitar falhas 
localizadas. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Em estruturas de madeira, a rigidez das ligações constitui aspecto 
particularmente crítico, uma vez que as ligações mecânicas típicas 

– executadas com pregos, parafusos, pinos ou conectores metálicos – 
apresentam comportamento não linear e significativa deformabilidade, 
especialmente sob carregamentos cíclicos ou de longa duração. A 
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flexibilidade das ligações pode alterar substancialmente os padrões de 
distribuição de esforços previstos em análises que assumem ligações 
perfeitamente rígidas, redirecionando parcelas de carga para elementos 
que possuem ligações mais rígidas ou caminhos de menor deformabili-
dade. Esse fenômeno é especialmente relevante em sistemas redundantes, 
onde a efetiva mobilização de caminhos alternativos de transmissão de 
cargas depende da capacidade das ligações de transferir os esforços 
necessários sem deformações excessivas que comprometam a redistri-
buição pretendida.

A sequência e a forma de aplicação das ações também influenciam 
a hierarquia do fluxo de esforços, particularmente em estruturas onde 
existem efeitos de interação entre diferentes estágios de carregamento 
ou onde o comportamento do material apresenta características depen-
dentes da história de solicitação. Em estruturas de madeira, os efei-
tos reológicos – fluência sob carga mantida e relaxação de tensões em 
deformações constantes – podem alterar gradualmente a distribuição de 
esforços ao longo do tempo, transferindo progressivamente parcelas de 
carga de elementos mais solicitados para elementos inicialmente menos 
carregados. Esse processo de redistribuição temporal pode ser benéfico 
em termos de uniformização de solicitações, mas também pode conduzir 
a acúmulos de deformações que comprometem os estados limites de 
serviço ou que alteram a geometria da estrutura de forma a modificar 
os padrões de carregamento.

A presença de imperfeições geométricas, variabilidades nas 
propriedades dos materiais e desvios dimensionais decorrentes do 
processo construtivo constitui fator adicional que governa, na prática 
real, a hierarquia efetiva do fluxo de esforços. Elementos que, segundo 
o projeto idealizado, deveriam apresentar rigidezes idênticas e compar-
tilhar igualmente as solicitações, podem, na estrutura construída, apre-
sentar rigidezes distintas devido a variações nas dimensões das seções 
transversais, diferenças nos módulos de elasticidade entre peças prove-
nientes de árvores distintas ou com diferentes teores de umidade, ou 
variações na qualidade de execução das ligações. Essas imperfeições 
inevitáveis introduzem assimetrias na distribuição de esforços que podem 



ROBUSTEZ EM SISTEM A S  D E M A D EIRA 113 

não ser previstas em análises baseadas em modelos idealizados, refor-
çando a importância de margens de segurança adequadas e de estra-
tégias de projeto que não dependam excessivamente da participação 
simétrica de elementos teoricamente equivalentes.

Por fim, a possibilidade de comportamento não linear – seja decor-
rente de grandes deslocamentos que alteram a geometria da estrutura, 
seja resultante da plastificação ou fissuração de materiais ou ligações 

– introduz complexidades adicionais na hierarquia do fluxo de esforços. 
Em estruturas que permanecem no regime elástico linear, a distribui-
ção de esforços é determinada exclusivamente pelas rigidezes elásticas 
dos elementos e pela configuração geométrica indeformada. Entretanto, 
quando ocorrem não linearidades geométricas ou materiais, a hierarquia 
do fluxo pode se alterar significativamente, com elementos que inicial-
mente atraíam maiores parcelas de carga podendo ter sua participação 
reduzida à medida que atingem limites de resistência ou de deformação, 
transferindo progressivamente as solicitações para elementos que inicial-
mente eram menos solicitados. Essa capacidade de redistribuição não 
linear constitui, quando adequadamente controlada e prevista em projeto, 
um dos principais benefícios da redundância estrutural, permitindo que 
o sistema explore a capacidade resistente de múltiplos elementos de 
forma sequencial e otimizada.

8.3	  CAMINHO DE CARGA DOMINANTE E CAMINHOS SECUNDÁRIOS.

O caminho de carga dominante constitui a trajetória principal e 
mais eficiente pela qual os esforços são transmitidos desde o ponto de 
aplicação da ação até os apoios e, por fim, ao sistema de fundação. Ele 
resulta diretamente da concepção estrutural adotada, da hierarquia de 
rigidez entre os elementos constituintes e da configuração geométrica 
do sistema. Este caminho dominante não é arbitrário ou aleatório, mas 
emerge naturalmente como consequência dos princípios de compatibi-
lidade de deformações e de minimização da energia total de deformação 
do sistema estrutural, concentrando a maior parcela das solicitações nos 
elementos e conexões que apresentam maior rigidez relativa e menor 
resistência ao fluxo de esforços.
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Em qualquer sistema estrutural existe, para cada tipo de ação apli-
cada, um caminho de carga dominante, isto é, o percurso preferencial 
pelo qual os esforços fluem em virtude da maior rigidez, continuidade e 
eficiência mecânica dos elementos que o compõem. A identificação clara 
deste caminho dominante constitui etapa fundamental do processo de 
análise e dimensionamento, uma vez que é através dele que se transmite 
a maior parcela das cargas aplicadas, sendo, portanto, os elementos que 
o constituem aqueles que experimentam as maiores solicitações e que 
demandam maior atenção quanto ao dimensionamento e ao detalha-
mento. A falha ou o comprometimento de elementos críticos no caminho 
dominante possui potencial de afetar significativamente a capacidade 
portante global da estrutura, justificando a adoção de maiores fatores 
de segurança ou de estratégias específicas de proteção e monitoramento.

FIGURA 23.	 REDISTRIBUIÇÃO DE ESFORÇOS EM SISTEMAS HIPERESTÁTICOS

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Paralelamente ao caminho dominante, existem caminhos secun-
dários ou alternativos de transmissão de cargas, que permanecem rela-
tivamente pouco solicitados em regime normal de operação, mas que 
podem ser progressivamente ativados quando o caminho dominante 
sofre degradação, perda de rigidez ou ruptura localizada de algum de 
seus componentes. A existência e a capacidade efetiva desses caminhos 
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secundários definem o grau de redundância do sistema estrutural e deter-
minam sua robustez diante de situações de dano ou falha em elementos 
individuais. Em estruturas com elevada redundância, os caminhos secun-
dários são numerosos, apresentam capacidades resistentes significativas 
e podem ser mobilizados de forma gradual à medida que o caminho 
dominante vai sendo progressivamente sobrecarregado ou degradado.

A ativação dos caminhos secundários em estruturas redundan-
tes não ocorre de forma súbita ou instantânea, mas constitui processo 
gradual governado pelas diferenças de rigidez entre os diversos cami-
nhos disponíveis e pela capacidade dos elementos mais solicitados de 
desenvolver deformações compatíveis com a redistribuição de esfor-
ços. À medida que os elementos do caminho dominante atingem níveis 
elevados de solicitação e começam a experimentar deformações não 
lineares – seja por plastificação incipiente, seja por fissuração ou degra-
dação localizada – sua rigidez efetiva reduz-se, fazendo com que parcelas 
crescentes de carga sejam automaticamente direcionadas para os cami-
nhos alternativos que ainda mantêm comportamento predominante-
mente elástico e maior rigidez relativa. Esse processo de redistribuição 
progressiva constitui a essência da redundância estrutural e o mecanismo 
fundamental através do qual sistemas hiperestáticos proporcionam maior 
segurança e robustez.

Em estruturas de madeira, a distinção entre caminhos dominan-
tes e secundários adquire características particulares relacionadas ao 
comportamento específico do material e das ligações típicas. A madeira, 
quando solicitada paralelamente às fibras, pode apresentar certo grau 
de ductilidade, especialmente em compressão, permitindo alguma redis-
tribuição de esforços. Entretanto, muitas ligações em madeira exibem 
comportamento relativamente frágil, com reduzida capacidade de defor-
mação pós-pico, o que pode limitar a efetividade da ativação de caminhos 
secundários. Adicionalmente, os efeitos reológicos – fluência e relaxação 

– característicos da madeira sob carregamento mantido podem promo-
ver redistribuição gradual de esforços ao longo do tempo, transferindo 
lentamente parcelas de carga do caminho dominante para caminhos 
secundários mesmo em regime elástico, fenômeno que pode ser benéfico 
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em termos de uniformização de solicitações, mas que também pode 
conduzir a deformações progressivas que comprometem estados limites 
de serviço.

A eficiência relativa entre caminho dominante e caminhos secun-
dários constitui parâmetro importante para a avaliação da robustez 
estrutural. Sistemas nos quais os caminhos secundários apresentam 
capacidades resistentes comparáveis ao caminho dominante e podem 
ser mobilizados com deformações moderadas tendem a exibir compor-
tamento mais robusto, com maior tolerância a danos e melhor capaci-
dade de redistribuição. Por outro lado, sistemas nos quais os caminhos 
secundários são significativamente mais flexíveis ou apresentam capaci-
dades muito inferiores ao caminho dominante podem não proporcionar 
redundância efetiva, uma vez que a ativação desses caminhos ocorreria 
apenas após deformações excessivas ou após a falha completa do cami-
nho dominante, situação na qual a redistribuição pode ser insuficiente 
para evitar o colapso progressivo.

A visualização e a compreensão clara dos caminhos de carga – 
tanto dominantes quanto secundários – podem ser facilitadas através 
de análises estruturais que identifiquem as trajetórias preferenciais de 
tensões principais ou que simulem cenários de falha progressiva de 
elementos. Análises não lineares que considerem a degradação gradual 
da rigidez de elementos sobretensionados permitem observar como 
os esforços se redistribuem dinamicamente à medida que o caminho 
dominante vai sendo comprometido, fornecendo informações valiosas 
sobre a real efetividade da redundância incorporada ao sistema. Em 
estruturas de madeira, tais análises devem idealmente considerar não 
apenas o comportamento não linear do material, mas também as carac-
terísticas de deformabilidade e resistência das ligações, uma vez que 
estas frequentemente constituem os pontos críticos que governam a 
capacidade de redistribuição do sistema.

Do ponto de vista de projeto, a existência de caminhos secundários 
claramente identificáveis e adequadamente dimensionados constitui 
estratégia fundamental para a incorporação de redundância estrutural 
efetiva. Não basta simplesmente criar um sistema hiperestático através da 
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adição de vínculos ou elementos; é necessário garantir que os caminhos 
alternativos de transmissão de cargas possuam capacidades resistentes 
suficientes, que as ligações entre elementos permitam a transferência dos 
esforços envolvidos na redistribuição, e que as deformações necessárias 
para a ativação dos caminhos secundários sejam compatíveis com os 
estados limites de serviço e com a funcionalidade da edificação. A redun-
dância estrutural verdadeiramente efetiva é aquela que proporciona 
múltiplos caminhos viáveis de transmissão de cargas, cada um capaz 
de absorver parcelas significativas das solicitações totais, e conectados 
através de ligações que permitem a redistribuição gradual e controlada 
de esforços.
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CAPÍTULO 9

O PAPEL DOS ELEMENTOS 
ESTRUTURAIS NA HIERARQUIA DO FLUXO

9.1	 ELEMENTOS COLETORES, DISTRIBUIDORES E RESISTENTES

Em edificações de madeira, o comportamento estrutural não pode 
ser compreendido a partir de elementos isolados, mas sim pela 

hierarquia do fluxo de esforços, isto é, pela forma como as ações 
são captadas, distribuídas, transferidas e finalmente dissipadas até a 
fundação. Cada elemento estrutural desempenha um papel específico 
dentro dessa cadeia física contínua, assumindo funções primárias ou 
secundárias conforme sua posição no sistema.

No topo da hierarquia estão os elementos de captação das ações, 
como coberturas, lajes e pisos. Esses componentes recebem diretamente 
as ações permanentes, variáveis e ambientais, convertendo-as em esfor-
ços internos compatíveis com o sistema estrutural. Em sistemas leves de 
madeira, esses elementos frequentemente assumem também função de 
diafragma, organizando e direcionando o fluxo horizontal de esforços.

Em nível intermediário situam-se os elementos de distribuição, 
como vigas, barrotes, painéis estruturais e paredes portantes. Esses 
componentes não apenas conduzem as forças recebidas, mas também 
as redistribuem espacialmente, influenciando a regularidade do fluxo, a 
redundância estrutural e a ativação de caminhos alternativos. A rigidez 
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relativa entre esses elementos é determinante para definir quais traje-
tórias de carga se tornam dominantes.

FIGURA 24.	 ELEMENTOS COLETORES, DISTRIBUIDORES E RESISTENTES 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Na base da hierarquia encontram-se os elementos de transmissão 
e dissipação, como pilares, paredes estruturais contínuas e fundações. 
Esses componentes concentram esforços já organizados pelo sistema 
superior e devem garantir compatibilidade geométrica e mecânica para 
que o fluxo não seja interrompido ou desviado de forma indesejada. Em 
estruturas de madeira, pequenas descontinuidades nesse nível podem 
gerar redistribuições significativas, com impactos diretos nas ligações.

As ligações estruturais ocupam uma posição transversal na 
hierarquia do fluxo. Embora geometricamente localizadas, elas condi-
cionam o comportamento global do sistema, controlando rigidez, ducti-
lidade, capacidade de redistribuição e o acionamento de mecanismos 
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secundários. Em muitos casos, é a ligação – e não o elemento – que define 
o caminho efetivo do esforço.

Assim, a hierarquia do fluxo em edificações de madeira não é 
apenas uma organização geométrica, mas uma ordem física de respon-
sabilidade estrutural, na qual cada elemento contribui de forma distinta 
para a estabilidade, segurança e desempenho global da edificação. A 
leitura correta dessa hierarquia é condição essencial para o projeto cons-
ciente, a avaliação de patologias e a tomada de decisão em situações 
normais ou excepcionais.

9.2	 DIAFRAGMAS ESTRUTURAIS COMO ORGANIZADOR DE FLUXO

Em edificações de madeira, os diafragmas estruturais desempe-
nham papel central na organização do fluxo de esforços, especialmente 
no que se refere às ações horizontais provenientes do vento, sismos, 
assimetrias geométricas e imperfeições construtivas. Mais do que simples 
elementos de fechamento ou piso, os diafragmas atuam como planos de 
acoplamento estrutural, responsáveis por transformar ações distribuí-
das em esforços compatíveis com o sistema resistente vertical.

Fisicamente, o diafragma funciona como um coletor e redistribui-

dor de esforços no plano, captando ações aplicadas de forma difusa e 

direcionando-as para os elementos verticais de resistência – paredes de cisa-

lhamento, pórticos ou núcleos estruturais. Essa função organizadora esta-

belece trajetórias dominantes de carga, reduzindo concentrações locais 

e ativando, quando necessário, caminhos alternativos dentro do sistema.

Em sistemas leves de madeira, os diafragmas são geralmente 
constituídos por painéis estruturais (OSB, compensado estrutural ou 
painéis engenheirados), solidariamente conectados a vigas, barrotes e 
bordas coletoras. O desempenho do diafragma não depende do painel 
isoladamente, mas do conjunto painel–fixadores–elementos de borda, 
que define a rigidez global, a capacidade resistente e o modo de trans-
ferência de esforços.

A rigidez relativa do diafragma é um fator decisivo na hierarquia 
do fluxo. Diafragmas mais rígidos tendem a distribuir os esforços de 
forma mais uniforme entre os elementos verticais, enquanto diafragmas 



ESTEVÃO MONTEIR O DE PAUL A122

mais flexíveis permitem redistribuições diferenciadas, alterando signifi-
cativamente os caminhos efetivos de carga. Essa característica influencia 
diretamente o comportamento global da edificação, a estabilidade lateral 
e a redundância estrutural.

As ligações de contorno assumem papel crítico nesse contexto. 
Bordas mal definidas, descontinuidades ou falhas de ancoragem compro-
metem a capacidade do diafragma de organizar o fluxo, resultando em 
perdas de rigidez, concentrações de esforço e ativação prematura de 
mecanismos não desejados. Assim, o diafragma deve ser concebido como 
um elemento estrutural ativo, e não como um componente secundário.

Portanto, os diafragmas estruturais representam o elo organiza-
dor entre a captação das ações e a resistência global da edificação, 
conferindo coerência física ao caminho das forças. Sua correta concep-
ção, dimensionamento e execução são condições indispensáveis para 
garantir desempenho estrutural adequado, previsibilidade do compor-
tamento e segurança ao longo da vida útil da edificação.

FIGURA 25.	 DIAFRAGMAS ESTRUTURAIS 

Diafragma Estrutural: Localizado na cobertura, é a superfície horizontal (provavelmente painéis de 
madeira) que capta as forças horizontais (como o vento). Fluxo de Esforços: Indicado por setas vermelhas, 
representa o caminho que as cargas fazem. Elas são distribuídas pelo diafragma do piso e da cobertura 
para os elementos verticais. Parede de Cisalhamento: É a parede vertical que recebe as forças horizontais 
dos diafragmas e as transfere para baixo. Ligações: Aponta para as conexões entre a estrutura de madeira 
e a fundação, essenciais para a transferência das cargas. Fundação: A base de concreto que recebe todas 
as cargas da estrutura e as distribui para o solo. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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A imagem ilustra como as forças que atuam em um edifício são 
captadas pelos diafragmas, transferidas para as paredes de cisalhamento 
e, finalmente, descarregadas na fundação.

9.3	 PAREDE DE CISALHAMENTO COMO TRAJETOS PRINCIPAIS

Nas edificações de madeira, as paredes de cisalhamento consti-
tuem os trajetos principais do fluxo de esforços horizontais, assumindo 
papel dominante na estabilidade global da estrutura. Diferentemente de 
outros elementos que apenas conduzem ou organizam ações, a parede de 
cisalhamento é o componente onde os esforços laterais são efetivamente 
resistidos, equilibrados e encaminhados à fundação.

Do ponto de vista físico, a parede de cisalhamento atua como um 
elemento plano resistente, no qual as ações horizontais organizadas 
pelos diafragmas são convertidas em esforços internos de cisalha-
mento, tração e compressão, distribuídos entre painéis estruturais, 
montantes, travessas e ligações. Assim, o caminho da carga deixa de 
ser difuso e passa a se concentrar em eixos estruturais bem definidos, 
caracterizando esses elementos como trajetos dominantes.

Em sistemas leves de madeira, essas paredes são normalmente 
compostas por painéis estruturais (OSB, compensado estrutural ou 
painéis engenheirados), rigidamente fixados a uma moldura de madeira 

por meio de conectores mecânicos. O comportamento resistente não 
decorre do painel isoladamente, mas do conjunto painel-estrutura-

-ligações, que define rigidez, capacidade resistente e modo de falha.
A posição e a continuidade vertical das paredes de cisalhamento são 

determinantes para a eficiência do fluxo. Quando alinhadas ao longo dos 

pavimentos, essas paredes permitem a formação de um trajeto contínuo 

de esforços desde a cobertura até a fundação. Interrupções, deslocamentos 

ou desalinhamentos rompem esse trajeto principal, forçando a ativação de 

caminhos secundários, geralmente mais deformáveis e menos previsíveis.

A rigidez relativa das paredes de cisalhamento também controla 

a distribuição dos esforços entre diferentes eixos resistentes. Paredes mais 

rígidas atraem maior parcela das ações horizontais, tornando-se trajetos 

preferenciais do fluxo, enquanto paredes mais flexíveis atuam de forma 
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complementar. Essa hierarquização é essencial para compreender a resposta 

global da edificação e evitar concentrações excessivas de esforço.

As ligações nas extremidades da parede – especialmente as anco-

ragens na base e os dispositivos de amarração nos bordos – são pontos 

críticos do trajeto principal. É nesses locais que os esforços de cisalhamento 

se transformam em tração e compressão, exigindo detalhamento cuida-

doso para garantir continuidade mecânica e evitar mecanismos frágeis.

Dessa forma, as paredes de cisalhamento não devem ser tratadas 
como simples divisórias reforçadas, mas como elementos estruturais 
centrais, responsáveis por estabelecer os trajetos principais do fluxo 
de esforços em edificações de madeira. A correta leitura desses traje-
tos é condição fundamental para o projeto consciente, a avaliação de 
segurança estrutural e a compreensão do comportamento da edificação 
sob ações extremas.

FIGURA 26.	 FUNCIONAMENTO DE UMA PAREDE DE CISALHAMENTO EM ESTRUTURA DE MADEIRA 
DO TIPO LIGHT WOOD FRAME 

Evidenciando o caminho das forças horizontais até a fundação. As ações de vento ou sismo são 
inicialmente captadas pelo piso, que atua como diafragma estrutural, coletando e organizando os 
esforços no plano. Essas forças são então transferidas para a parede de cisalhamento, elemento 
vertical principal do sistema resistente. A parede conduz o trajeto dominante do cisalhamento de forma 
contínua ao longo de sua altura, até a base. Durante esse processo, surgem efeitos secundários, como 
a tração de levantamento (uplift) em um dos bordos e o cisalhamento na base. A tração é resistida 
por ancoragens metálicas, impedindo o destacamento da parede da fundação. O cisalhamento é 
transferido para a fundação por meio das ligações na base, evitando o deslizamento.O conjunto ilustra 
um caminho de carga completo, contínuo e hierarquizado, essencial para a estabilidade global da 
edificação. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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CAPÍTULO 10

FLUXO DE ESFORÇOS 
EM ELEMENTOS PLANOS

10.1.	 CISALHAMENTO NO PLANO DOS DIAFRAGMAS ESTRUTURAIS

Os diafragmas estruturais constituem elementos fundamentais 
na resistência de edificações de madeira a ações horizontais, 

funcionando essencialmente como vigas dispostas horizontalmente 
que captam e redistribuem as solicitações laterais decorrentes do vento 
ou de ações sísmicas. O comportamento estrutural desses diafragmas é 
governado primordialmente por mecanismos de cisalhamento no plano, 
nos quais o painel estrutural – tipicamente constituído por compensado 
estrutural, OSB (Oriented Strand Board), ou outro material em lâminas 

– trabalha em conjunto com elementos de borda e sistemas de fixação 
para resistir às forças de cisalhamento que atuam paralelamente ao 
plano do diafragma. A compreensão adequada desses mecanismos de 
cisalhamento é essencial para o dimensionamento eficiente de diafrag-
mas e para a garantia de que esses elementos desempenhem adequa-

damente sua função de organizadores do fluxo de esforços horizontais.
Quando uma edificação é submetida a ações horizontais, como as 

forças de vento incidindo sobre as faces externas ou as forças de inércia 
decorrentes de acelerações sísmicas, os diafragmas de piso e de cober-
tura atuam captando essas ações distribuídas ao longo de sua extensão 
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e transferindo-as, de forma concentrada, aos elementos verticais de 
resistência – paredes de cisalhamento, pórticos ou contraventamentos. 
Esse processo de captação e redistribuição envolve o desenvolvimento 
de tensões de cisalhamento no plano do diafragma, que se distribuem de 
forma não uniforme ao longo de sua área, com concentrações caracterís-
ticas nas regiões próximas aos apoios e aos pontos de transferência de 
carga para os elementos verticais. A analogia com o comportamento de 
uma viga horizontal é apropriada: o diafragma desenvolve um diagrama 
de esforços cortantes análogo ao de uma viga, com valores máximos 
nas extremidades e redução progressiva em direção ao centro do vão 
quando o carregamento é uniformemente distribuído.

FIGURA 27.	 TENSÕES DE CISALHAMENTO NO PLANO DO DIAFRAGMA 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

O mecanismo de resistência ao cisalhamento no plano dos diafrag-
mas envolve três componentes estruturais principais que atuam de forma 
integrada: o painel estrutural propriamente dito, que resiste às tensões de 
cisalhamento através da rigidez e resistência do material em lâminas; os 
elementos de borda – vigas ou coletores perimetrais – que absorvem as 
forças axiais resultantes do momento fletor global do diafragma, funcio-
nando como banzos de uma viga treliçada equivalente; e os elementos de 
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fixação – pregos, parafusos ou grampos – que conectam o painel estru-
tural aos elementos de suporte e aos elementos de borda, transferindo 
as tensões de cisalhamento do painel para a estrutura de apoio e garan-
tindo a ação conjunta do sistema. A eficiência do diafragma depende 
fundamentalmente da adequação de cada um desses componentes e da 
compatibilidade entre suas deformabilidades.

As tensões de cisalhamento no plano do diafragma manifestam-se 
através de distorções angulares do painel estrutural, nas quais ângulos 
originalmente retos entre as bordas do painel sofrem variações angu-
lares proporcionais à intensidade do cisalhamento. Essas distorções 
são resistidas pela rigidez ao cisalhamento do material do painel e são 
acompanhadas por deslizamentos relativos ao longo das interfaces 
painel-estrutura de suporte, onde os elementos de fixação desempenham 
papel crítico. A deformabilidade dos conectores – que pode ser signifi-
cativa, especialmente em ligações executadas com pregos ou grampos 

– contribui de forma importante para a flexibilidade global do diafragma, 
frequentemente governando a rigidez efetiva do sistema e influenciando 
substancialmente os padrões de distribuição de esforços entre múltiplos 
diafragmas ou entre diafragma e elementos verticais de resistência.

FIGURA 28.	 A DEFORMABILIDADE DOS CONECTORES 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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A resistência ao cisalhamento de diafragmas estruturais é tipi-
camente expressa em termos de capacidade unitária por unidade de 
comprimento das bordas do painel, medida em força por comprimento 
(por exemplo, kN/m ou N/mm). Essa capacidade depende de diversos 
fatores inter-relacionados: o tipo e a espessura do material do painel, que 
determinam sua resistência intrínseca ao cisalhamento; o tipo, diâmetro e 
espaçamento dos elementos de fixação nas bordas do painel e no campo 
interno; a qualidade da madeira dos elementos de apoio, que influencia a 
resistência ao embutimento dos conectores; e a presença de reforços ou 
bloqueios internos que aumentam a rigidez e a resistência do conjunto. 
Normas técnicas e códigos de projeto, como o Eurocode 5 e normas 
norte-americanas específicas para estruturas leves em madeira, fornecem 
valores tabelados de capacidades de cisalhamento para configurações 
padronizadas de diafragmas, obtidos através de ensaios experimentais 
em escala real.

FIGURA 29.	 DISTRIBUIÇÃO DAS TENSÕES DE CISALHAMENTO 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

A distribuição das tensões de cisalhamento ao longo do diafragma 
não é uniforme, apresentando variações significativas tanto na direção 
perpendicular às bordas de apoio quanto ao longo do comprimento 
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do diafragma. Nas regiões centrais de painéis contínuos e adequada-
mente conectados, as tensões de cisalhamento tendem a se distribuir de 
forma relativamente uniforme. Entretanto, nas proximidades de aber-
turas – como vãos de escadas, poços de elevadores ou grandes clara-
boias – ocorrem concentrações de tensões que podem reduzir localmente 
a capacidade do diafragma e que devem ser consideradas através de 
reforços adequados ou de reduções na capacidade efetiva disponível. 
Adicionalmente, nas regiões de transferência de carga do diafragma para 
os elementos verticais de resistência, desenvolvem-se tensões elevadas 
que exigem detalhamento cuidadoso das ligações e, frequentemente, 
a provisão de elementos coletores ou de distribuição que garantam a 
transferência adequada dos esforços concentrados.

O comportamento de diafragmas sob cisalhamento no plano é 
influenciado pela presença de juntas entre painéis adjacentes, que cons-
tituem descontinuidades potenciais na transferência de tensões. Juntas 
inadequadamente detalhadas ou insuficientemente conectadas podem 
constituir planos preferenciais de cisalhamento, reduzindo drasticamente 
a capacidade e a rigidez do diafragma. O detalhamento apropriado de 
juntas envolve a garantia de apoio contínuo para as bordas dos painéis, 
através de elementos de suporte adequadamente dimensionados, e a 
provisão de fixação suficiente ao longo de todas as bordas, incluindo 

as bordas de juntas internas. Em diafragmas de grandes dimensões, 
onde múltiplos painéis devem ser conectados para cobrir a área total, a 
coordenação modular e o detalhamento criterioso das juntas constituem 
aspectos críticos para o desempenho adequado do sistema.

A incorporação de redundância em sistemas de diafragmas estru-
turais pode ser alcançada através de diversas estratégias: a utilização 
de múltiplos diafragmas em diferentes níveis da edificação, cada um 
capaz de resistir a uma parcela das ações horizontais totais; a criação de 
diafragmas compostos ou em camadas múltiplas, nos quais diferentes 
painéis contribuem para a resistência global; e a provisão de caminhos 
alternativos de transferência de cisalhamento através de elementos de 
reforço distribuídos ou de conexões redundantes entre painéis e estru-
tura de suporte. A efetividade dessa redundância depende, entretanto, 
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da capacidade dos elementos de fixação e das ligações de desenvolver 
as deformações necessárias para mobilizar caminhos alternativos sem 
falhas prematuras, o que reforça a importância de ligações com compor-
tamento dúctil e capacidade adequada de redistribuição de esforços.

10.2	 CAMPOS BIDIMENSIONAIS DE ESFORÇOS E COMPATIBILIDADE

Em uma chapa plana de madeira, o comportamento estrutural 
pode ser entendido considerando que sua espessura é pequena em rela-
ção às demais dimensões. Por isso, os fenômenos mecânicos relevantes 
acontecem essencialmente no próprio plano da chapa. Em vez de anali-
sar forças isoladas aplicadas em pontos específicos, analisa-se como os 
esforços e as deformações se distribuem continuamente ao longo de 
toda a superfície. Essa distribuição contínua recebe o nome de campo 
bidimensional.

O campo bidimensional de esforços representa a forma como as 
tensões atuam em cada ponto da chapa. A ideia fundamental por trás 
de sua construção é o equilíbrio. Para compreender isso, imagina-se a 
chapa submetida a ações no seu plano, como tração, compressão ou cisa-
lhamento. Em seguida, considera-se mentalmente um pequeno pedaço 
da chapa. Esse pequeno elemento deve permanecer em equilíbrio, caso 
contrário ele se moveria ou giraria. Isso implica que os esforços que 
entram nesse elemento precisam ser equilibrados pelos esforços que 
saem. Dessa exigência decorre que as tensões não podem variar de 
maneira aleatória, mas sim de forma contínua e coerente ao longo da 
chapa, garantindo o equilíbrio em todos os pontos.

No caso da madeira, esse raciocínio ganha uma particularidade 
importante. A madeira não responde da mesma forma em todas as dire-
ções, pois suas propriedades mecânicas dependem da orientação das 
fibras. Ao longo das fibras, a madeira é mais rígida; transversalmente, 
é mais deformável. Assim, ao se pensar no campo de esforços, é neces-
sário levar em conta a direção das fibras, pois a mesma ação pode gerar 
distribuições de tensões diferentes dependendo dessa orientação.

Uma vez compreendido o campo de esforços, surge naturalmente 
a questão de como a chapa se deforma sob esses esforços. Cada ponto 
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da chapa sofre pequenos deslocamentos, e a diferença de deslocamento 
entre pontos vizinhos gera deformações locais. Essas deformações 
também formam um campo bidimensional, pois variam continuamente 
no plano da chapa. No entanto, não basta que essas deformações este-
jam associadas aos esforços; elas precisam obedecer a uma condição 
geométrica fundamental.

Essa condição é chamada de compatibilidade. O conceito de 
compatibilidade garante que as deformações descritas possam real-
mente ocorrer em uma chapa contínua. Em termos físicos, isso significa 
que, ao deformar, a chapa não pode se romper internamente, não pode 
apresentar vazios nem sobreposições de material. Se fosse proposto um 
campo de deformações que levasse a esse tipo de situação impossível, ele 
seria matematicamente imaginável, mas fisicamente inválido. A compa-
tibilidade, portanto, assegura que as deformações sejam resultado de 
um campo real e contínuo de deslocamentos.

O processo conceitual completo segue sempre uma lógica enca-
deada. Primeiro, impõe-se o equilíbrio, que define como os esforços 
devem se distribuir ponto a ponto. Em seguida, considera-se o comporta-
mento do material, no caso a madeira, cujo caráter ortotrópico relaciona 
esses esforços às deformações de maneira dependente da direção das 
fibras. Por fim, aplica-se a compatibilidade, que garante que as defor-

mações obtidas correspondam a uma configuração geométrica possível 
da chapa.

Assim, os campos bidimensionais de esforços e de compatibilidade 
em chapas planas de madeira não são conceitos isolados, mas partes 
de um mesmo raciocínio físico e geométrico. O equilíbrio assegura a 
coerência das forças, o comportamento do material define a resposta 
da madeira, e a compatibilidade garante que essa resposta possa existir 
no mundo real como uma deformação contínua da chapa.

A contribuição do conceito de campos bidimensionais de esfor-
ços e compatibilidade fica mais clara quando ele é traduzido para o 
funcionamento real de uma casa de madeira. Em termos práticos, esse 
conceito explica como as cargas se espalham pelos painéis, paredes 
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e pisos, e por que a casa se mantém estável, sem fissuras excessivas, 
empenamentos ou falhas locais.

FIGURA 30.	 CAMPOS BIDIMENSIONAIS DE ESFORÇOS E DEFORMAÇÕES EM CHAPA DE MADEIRA

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Em uma casa de madeira, paredes, pisos e coberturas não traba-
lham como barras isoladas, mas como chapas ou painéis. Quando o 
vento empurra a casa lateralmente, quando o peso da cobertura é trans-
ferido para as paredes ou quando alguém caminha sobre o piso, os esfor-
ços não seguem um único caminho. Eles se distribuem pela superfície 
dos painéis, formando campos contínuos de esforços. O conceito de 
campo bidimensional permite entender que a carga aplicada em um 
ponto é redistribuída ao longo de toda a parede ou laje de madeira, 
reduzindo concentrações excessivas de tensão.

A compatibilidade entra como a garantia de que essa redistribui-
ção ocorre de forma saudável. Em uma casa real, as tábuas, chapas 



ROBUSTEZ EM SISTEM A S  D E M A D EIRA 133 

de OSB ou painéis de madeira engenheirada estão conectados entre si. 
Quando uma parte da parede se deforma, as partes vizinhas precisam 
acompanhar essa deformação. Se isso não acontece, surgem problemas 
práticos, como trincas em revestimentos, portas que deixam de fechar 
ou ligações que começam a trabalhar de forma inadequada. O conceito 
de compatibilidade explica por que essas deformações precisam ser 
contínuas e coerentes ao longo de todo o painel.

Esse raciocínio também é fundamental para entender o papel das 
paredes de contraventamento. Essas paredes funcionam como gran-
des chapas verticais que resistem às ações horizontais, como vento e 
sismo. O campo bidimensional de esforços mostra que a resistência 
não vem apenas dos montantes isolados, mas do painel como um todo. 
A compatibilidade garante que as ligações entre chapas, montantes e 
vigas façam com que todos os elementos trabalhem juntos, e não de 
forma independente.

Do ponto de vista do projeto, esse conceito permite dimensio-
nar melhor espessuras de painéis, espaçamentos de fixações e tipos de 
ligações. Em vez de superdimensionar elementos por insegurança, o 
engenheiro consegue prever como os esforços realmente se distribuem 
e onde as deformações tendem a se concentrar. Isso resulta em casas de 
madeira mais econômicas, mais eficientes e mais duráveis.

Em resumo, em uma casa de madeira, o conceito de campos bidi-
mensionais de esforços e compatibilidade significa compreender que a 

estrutura funciona como um sistema contínuo de painéis. As cargas 
se espalham pelas superfícies, as deformações precisam ser compatíveis 
entre os elementos conectados, e a estabilidade global da casa depende 
desse comportamento coletivo, e não apenas da resistência de peças 
isoladas.

10.3.	 INFLUÊNCIA DAS BORDAS E DA CONTINUIDADE NO PLANO

Os painéis estruturais de madeira engenheirada – incluindo 
madeira laminada colada cruzada (CLT), compensado estrutural, painéis 
de partículas orientadas (OSB) e painéis de lâminas paralelas (LVL) – 
representam uma evolução significativa nos sistemas construtivos em 
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madeira, proporcionando elementos bidimensionais de grandes dimen-
sões capazes de funcionar simultaneamente como componentes de veda-
ção e como elementos resistentes primários. Diferentemente de sistemas 
tradicionais em madeira serrada, onde elementos lineares – vigas, pilares 
e treliças – constituem a estrutura principal, os painéis estruturais confi-
guram superfícies resistentes bidimensionais que, quando adequada-
mente conectadas, desenvolvem comportamento de diafragma essencial 
para a resistência a ações horizontais e para a estabilidade global da 
edificação. A compreensão do comportamento estrutural desses painéis 
exige atenção particular a dois aspectos fundamentais: a influência das 
bordas como zonas de descontinuidade material e geométrica, e a conti-
nuidade estrutural no plano da superfície, garantida pelas ligações entre 
painéis adjacentes.

As bordas dos painéis estruturais de madeira engenheirada cons-
tituem regiões críticas sob múltiplos aspectos estruturais. Do ponto de 
vista material, representam zonas de exposição das fibras ou partículas 
de madeira e de interrupção das camadas ou lâminas que conferem ao 
painel sua capacidade resistente nas diferentes direções. Em painéis 
laminados cruzados, as bordas expõem as extremidades das cama-
das perpendiculares coladas; em compensados estruturais, revelam as 
lâminas de madeira dispostas em ângulos alternados; em painéis OSB, 
expõem as partículas orientadas cuja configuração determina as proprie-
dades mecânicas direcionais. Do ponto de vista mecânico, as bordas 
configuram interfaces através das quais devem ser transferidos esforços 
entre painéis contíguos para que o sistema desenvolva comportamento 
conjunto e possa explorar mecanismos de redundância estrutural. A 
continuidade no plano da superfície, por sua vez, não é propriedade 
intrínseca de um sistema modular composto por painéis discretos, mas 
deve ser deliberadamente criada através de ligações adequadamente 
projetadas e executadas que garantam a transferência dos diversos tipos 
de esforços – normais, de cisalhamento e momentos fletores – entre 
elementos adjacentes.

No contexto da redundância estrutural, a influência das bordas e a 
continuidade estrutural assumem papel determinante. A capacidade de 
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um sistema de painéis estruturais de redistribuir esforços entre múlti-
plos elementos ou entre diferentes caminhos de transmissão de cargas 
depende fundamentalmente da eficiência das ligações de borda em trans-
ferir as solicitações necessárias para essa redistribuição. Ligações inade-
quadas ou insuficientes nas bordas comprometem não apenas a rigidez 
global do diafragma, mas também eliminam a possibilidade de ativação 
de caminhos alternativos de carga quando painéis ou regiões específi-
cas são sobrecarregados ou danificados. Adicionalmente, as desconti-
nuidades geométricas inevitáveis – aberturas para escadas, elevadores, 
instalações – criam bordas internas que interrompem o fluxo de esforços 
e que devem ser adequadamente reforçadas para evitar concentrações 
de tensões que possam desencadear falhas localizadas com potencial 
de propagação.

A análise subsequente examina seis aspectos fundamentais da 
influência das bordas e da continuidade estrutural em sistemas de painéis 
estruturais de madeira engenheirada, todos diretamente relacionados à 
capacidade desses sistemas de desenvolver comportamento redundante 
e robusto. Esses aspectos abrangem desde as características materiais 
e mecânicas das bordas como zonas de descontinuidade, passando 
pelos mecanismos de transferência de esforços através de ligações, até 
as implicações da configuração modular sobre a criação de caminhos 

redundantes de transmissão de cargas. A compreensão integrada desses 
aspectos é essencial para o projeto de sistemas em painéis estruturais 
que efetivamente explorem as potencialidades de redundância inerentes 
a configurações modulares adequadamente conectadas, garantindo não 
apenas a resistência adequada a carregamentos de projeto, mas também 
a robustez diante de situações imprevistas ou de danos localizados.

1.	 Anisotropia dos Painéis Estruturais e Comportamento das 
Bordas. Os painéis estruturais de madeira engenheirada consti-
tuem materiais anisotrópicos compostos por camadas, lâminas ou 
partículas de madeira dispostas segundo orientações específicas 
que conferem ao conjunto propriedades mecânicas distintas nas 
diferentes direções do plano. As bordas dos painéis representam 
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zonas críticas de descontinuidade estrutural onde ocorrem inter-
rupções nas camadas resistentes e onde as fibras, lâminas ou partí-
culas ficam expostas. A absorção diferencial de umidade pelas 
bordas pode provocar variações dimensionais que comprometem 
a integridade das ligações coladas entre as camadas e alteram o 
comportamento mecânico do painel, reduzindo sua rigidez efetiva 
e sua capacidade de participar em mecanismos de redistribuição 
de esforços característicos de sistemas redundantes. Em painéis 
laminados cruzados, esse fenômeno manifesta-se através de 
movimentações diferenciais entre camadas perpendiculares; em 
compensados e OSB, através de delaminações ou distorções nas 
regiões de borda não protegidas.

2.	 Continuidade Estrutural e Transferência de Esforços nas 
Juntas. A continuidade no plano de uma superfície composta por 
painéis estruturais não é intrínseca como em lajes moldadas in 
loco, mas depende fundamentalmente das conexões executadas nas 
bordas entre painéis adjacentes. Para que um conjunto de painéis 
funcione como um diafragma estrutural contínuo e rígido – essen-
cial para a resistência a ações horizontais como vento e sismos – as 
juntas de borda devem garantir a transferência eficiente de esfor-
ços de cisalhamento, tração e compressão entre painéis contíguos. 
A ausência de continuidade mecânica adequada nas juntas resulta 
em comportamento estrutural de elementos isolados, incapazes de 
desenvolver ação conjunta e de distribuir cargas de forma eficiente 
para os elementos verticais de suporte. A efetividade das ligações 
de borda depende do tipo de conector utilizado – pregos, parafu-
sos, grampos ou sistemas proprietários – do espaçamento entre 
conectores, e da qualidade dos elementos de apoio que recebem 
os painéis, comprometendo a redundância do sistema e sua capa-
cidade de redistribuição de esforços quando inadequadamente 
executadas.

3.	 Descontinuidades Geométricas e Concentração de Tensões. 
As bordas de aberturas no plano dos painéis estruturais – como 



ROBUSTEZ EM SISTEM A S  D E M A D EIRA 137 

vãos para escadas, poços de elevadores ou outras descontinui-
dades geométricas – constituem pontos de elevada concentração 
de tensões onde ocorre interrupção brusca da continuidade das 
camadas ou partículas resistentes. Nessas regiões de borda interna, 
desenvolvem-se picos de tensão de tração perpendicular às fibras 
e concentrações de cisalhamento que podem induzir modos de 
ruptura frágeis se não adequadamente considerados no projeto. 
O dimensionamento de superfícies com painéis estruturais exige a 
provisão de reforços estruturais nessas zonas críticas – tipicamente 
através de elementos de borda em madeira maciça ou engenhei-
rada, conectores adicionais, ou painéis de espessura aumentada 

– para garantir que as descontinuidades geométricas não resul-
tem em falhas prematuras que interrompam caminhos de carga e 
comprometam a redundância do sistema estrutural. A intensidade 
das concentrações de tensões depende da geometria da abertura, 
da razão entre dimensões da abertura e dimensões do painel, e do 
tipo de material do painel utilizado.

4.	 Ligações de Borda e Capacidade de Redistribuição. A efetivi-
dade da redundância estrutural em sistemas compostos por painéis 
estruturais de madeira engenheirada depende criticamente da 
capacidade das ligações de borda de desenvolver as transferên-

cias de esforços necessárias para a redistribuição de cargas entre 
painéis adjacentes ou entre caminhos alternativos de transmissão 
de solicitações. Ligações executadas com conectores mecânicos 

– pregos, grampos, parafusos auto-atarraxantes, cavilhas ou siste-
mas proprietários – apresentam deformabilidades características 
que influenciam a rigidez global do diafragma e determinam a 
parcela de esforços absorvida por cada painel em sistemas redun-
dantes. A ductilidade dessas ligações governa a capacidade do 
sistema de redistribuir esforços quando painéis individuais ou 
regiões específicas atingem níveis elevados de solicitação, sendo 
fundamental para a robustez do conjunto diante de danos locali-
zados ou carregamentos não previstos. Ligações com pregos ou 
grampos tendem a apresentar maior deformabilidade que ligações 
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parafusadas, influenciando diferentemente os mecanismos de 
redistribuição disponíveis.

FIGURA 31.	 LIGAÇÕES DE BORDA E CAPACIDADE DE REDISTRIBUIÇÃO 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

5.	 Integração Modular e Caminhos Redundantes de Carga. A natu-
reza modular dos sistemas construtivos com painéis estruturais, 
com elementos pré-fabricados e conectados in loco, proporciona 
oportunidades específicas para a incorporação de redundância 
estrutural através da criação de múltiplos caminhos de transfe-
rência de cargas. A precisão dimensional obtida na fabricação 
industrial permite o projeto de juntas – com ou sem usinagem 
especial – que proporcionam travamento mecânico e capacidade de 
transferência de esforços, constituindo caminhos de transmissão 
de forças complementares aos conectores metálicos. A configura-
ção modular também possibilita a criação de sobreposições entre 
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painéis em regiões críticas, gerando redundância local através da 
duplicação de elementos resistentes em zonas de elevada solici-
tação ou de importância estrutural primordial. Em sistemas com 
painéis de compensado ou OSB, onde múltiplas camadas podem 
ser aplicadas de forma cruzada, a redundância pode ser incorpo-
rada através da superposição deliberada de painéis com juntas 
desencontradas, criando múltiplas camadas resistentes ao cisa-
lhamento no plano.

6.	 Continuidade Estrutural e Comportamento Global do Sistema. 
A continuidade estrutural proporcionada pelas ligações de borda 
entre painéis estruturais de madeira engenheirada define funda-
mentalmente o comportamento global do sistema e sua capacidade 
de desenvolver ação de diafragma para resistência a ações hori-
zontais. Sistemas adequadamente conectados nas bordas permitem 
a distribuição tridimensional de esforços, com painéis de piso e 
de cobertura funcionando como elementos de travamento hori-
zontal que captam ações laterais e as redistribuem para múltiplos 
elementos verticais de resistência, caracterizando comportamento 
estrutural redundante. A perda de continuidade nas bordas – seja 
por degradação das ligações, seja por danos localizados – pode 
comprometer severamente essa capacidade de redistribuição 

tridimensional, reduzindo o sistema a um conjunto de elementos 
bidimensionais independentes com significativa perda de robustez 
e de segurança estrutural global. A efetividade da continuidade 
depende não apenas da resistência das ligações, mas também de 
sua rigidez e capacidade de manter a transferência de esforços 
sob deformações de serviço e sob carregamentos cíclicos ou de 
longa duração.
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CAPÍTULO 11

RIGIDEZ RELATIVA E 
PARTICIPAÇÃO NO FLUXO

A participação efetiva dos diferentes elementos de um sistema estru-
tural no fluxo de esforços não é determinada apenas pela existên-

cia geométrica de caminhos alternativos, mas fundamentalmente pela 
rigidez relativa associada a esses caminhos. Em sistemas com painéis 
estruturais de madeira engenheirada, a rigidez no plano dos painéis e 
das ligações define quais elementos atraem inicialmente as solicitações, 
como essas solicitações se distribuem entre componentes adjacentes e 
de que forma o sistema responde à degradação localizada, a desloca-
mentos impostos ou a ações de longa duração.

A rigidez atua, portanto, como o principal parâmetro seletivo 
do fluxo estrutural, governando tanto o comportamento imediato 
sob carregamentos aplicados quanto os mecanismos de redistribuição 
progressiva associados a efeitos não lineares, reológicos e de degradação. 
A compreensão da rigidez relativa entre painéis, ligações e elementos de 
suporte é essencial para avaliar a efetividade da redundância estrutural, 
bem como para compatibilizar requisitos potencialmente conflitantes 
de rigidez global, deformabilidade admissível e robustez ao longo da 
vida útil da edificação.



ESTEVÃO MONTEIR O DE PAUL A142

11.1	 RIGIDEZ NO PLANO E RESISTÊNCIA AO DESLOCAMENTO IMPOSTO

A rigidez no plano dos painéis estruturais de madeira engenhei-
rada constitui propriedade fundamental que governa sua capacidade de 
funcionar como diafragmas estruturais eficientes, determinando tanto a 
distribuição de esforços entre elementos verticais de resistência quanto 
a magnitude das deformações desenvolvidas sob ações horizontais. Essa 
rigidez não é uma propriedade intrínseca uniforme do painel, mas resulta 
da combinação entre a rigidez ao cisalhamento do material constituinte 

– compensado, OSB, CLT ou LVL – e a rigidez das ligações que conectam 
os painéis entre si e aos elementos de suporte. Em sistemas de diafrag-
mas reais, a deformabilidade das ligações frequentemente governa a 
rigidez efetiva do conjunto, podendo representar parcela majoritária das 
deformações totais, especialmente em painéis de pequenas dimensões 
ou com elevado número de juntas por unidade de área.

FIGURA 32.	 DEFORMABILIDADE DAS LIGAÇÕES 

PRIMEIRA FIGURA: indica concentração de esforços em poucos elementos verticais, típica de diafragma 
muito rígido, com baixa participação de caminhos alternativos. SEGUNDA FIGURA: representa 
distribuição equilibrada dos esforços, associada a rigidez intermediária, na qual várias paredes 
participam do fluxo de carga. TERCEIRA FIGURA: indica fluxo disperso e deformações excessivas, típico 
de diafragma muito flexível, com mobilização ineficiente dos elementos. A comparação mostra que a 
rigidez no plano controla a redundância e a forma como a estrutura “decide” por onde as cargas são 
transmitidas. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

A resistência ao deslocamento imposto em painéis estruturais 
refere-se à capacidade desses elementos de desenvolver esforços inter-
nos quando submetidos a deformações impostas externamente, seja 
por recalques diferenciais de apoio, seja por variações dimensionais 
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restringidas decorrentes de mudanças de temperatura ou umidade, 
seja por deslocamentos forçados durante processos construtivos. 
Diferentemente de estruturas isostáticas, onde deslocamentos impos-
tos são acomodados sem desenvolvimento de esforços adicionais, os 
painéis estruturais conectados rigidamente aos elementos de suporte e 
entre si constituem sistemas hiperestáticos nos quais qualquer imposição 
cinemática gera incompatibilidades que somente podem ser resolvidas 
através do surgimento de tensões e deformações internas. A magni-
tude dos esforços desenvolvidos por deslocamentos impostos é direta-
mente proporcional à rigidez no plano do painel: painéis muito rígidos 
desenvolvem esforços elevados mesmo para pequenos deslocamentos 
impostos.

FIGURA 33.	 RIGIDEZ NO PLANO DO PAINEL 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

A rigidez ao cisalhamento no plano dos painéis estruturais depende 
fundamentalmente da composição interna do material. Em painéis lami-
nados cruzados (CLT), a rigidez resulta da ação conjunta das camadas 
dispostas perpendicularmente, com as camadas orientadas paralela-
mente à direção de cisalhamento contribuindo predominantemente para 
a resistência, enquanto as camadas perpendiculares proporcionam esta-
bilidade dimensional e capacidade de transferência de tensões entre 
camadas adjacentes. Em compensados estruturais, a rigidez ao cisalha-
mento é função do número de lâminas, de suas espessuras relativas e das 
propriedades de cisalhamento paralelo às fibras da espécie de madeira 
utilizada. Painéis OSB apresentam rigidez ao cisalhamento governada 
pela orientação predominante das partículas nas camadas externas e 
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pela qualidade das ligações resinadas entre partículas, resultando em 
comportamento anisotrópico com rigidezes distintas nas direções para-
lela e perpendicular à orientação principal das partículas.

A rigidez das ligações de borda exerce influência determinante sobre a 

rigidez global do diafragma e sobre sua resposta a deslocamentos impostos. 

Ligações executadas com pregos ou grampos apresentam deformabilidades 

significativas, decorrentes do embutimento progressivo dos conectores na 

madeira e de pequenos deslizamentos na interface painel-suporte, resul-

tando em curvas força-deslocamento não lineares com rigidez inicial elevada 

que se reduz progressivamente com o aumento do carregamento. Ligações 

parafusadas tendem a apresentar maior rigidez e menor não linearidade, 

especialmente quando executadas com parafusos de rosca total que desen-

volvem resistência ao arrancamento além da resistência ao embutimento. A 

deformabilidade total de um diafragma sob cisalhamento no plano pode ser 

decomposta em três parcelas: deformação por cisalhamento do material do 

painel, deformação por flexão dos elementos de borda, e deformação por 

deslizamento nas ligações, sendo esta última frequentemente dominante 

em configurações típicas.

A resistência ao deslocamento imposto apresenta características 
distintas em painéis conectados de forma rígida versus painéis com 
ligações flexíveis. Em sistemas onde os painéis são conectados rigida-
mente aos elementos de suporte – como em painéis CLT parafusados 
diretamente a vigas de madeira laminada colada – qualquer recalque 
diferencial ou movimentação térmica dos elementos de suporte induz 
tensões elevadas no painel, que devem ser consideradas no dimensio-
namento e que podem comprometer ligações ou induzir fissurações no 
material. Em sistemas com ligações mais flexíveis – como painéis de 
compensado pregados a estruturas de madeira serrada – a deforma-
bilidade das ligações permite acomodação parcial dos deslocamentos 
impostos, reduzindo os esforços desenvolvidos mas simultaneamente 
comprometendo a rigidez global do diafragma. Essa dualidade entre 
rigidez para ações aplicadas e flexibilidade para deslocamentos impos-
tos constitui desafio fundamental no projeto de sistemas de diafragmas.
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As variações dimensionais higroscópicas da madeira introduzem 

complexidades adicionais na resposta de painéis estruturais a deslocamen-

tos impostos. A madeira apresenta coeficientes de retração e inchamento 

anisotrópicos, com movimentações muito maiores na direção perpendi-

cular às fibras que na direção paralela. Em painéis laminados cruzados, 

essa anisotropia resulta em tensões internas entre camadas perpendicula-

res quando o teor de umidade varia, podendo induzir empenamentos ou 

delaminações se as ligações coladas entre camadas não forem adequadas. 

Em diafragmas compostos por múltiplos painéis conectados, as variações 

dimensionais individuais de cada painel devem ser acomodadas pelas juntas 

e ligações, sendo essencial prever folgas adequadas ou sistemas de fixação 

que permitam movimentações no plano sem desenvolvimento de esforços 

excessivos. A rigidez efetiva do diafragma sob ações aplicadas deve ser 

compatibilizada com a necessidade de flexibilidade para acomodação de 

movimentações higroscópicas inevitáveis.

Do ponto de vista da redundância estrutural, a rigidez no plano dos 
painéis e sua resposta a deslocamentos impostos influenciam diretamente 
a distribuição de esforços entre caminhos alternativos de transmissão 
de cargas. Diafragmas muito rígidos tendem a concentrar esforços nos 
elementos de suporte mais rígidos ou melhor posicionados, podendo 
reduzir a participação efetiva de elementos secundários ou de caminhos 

alternativos. Diafragmas excessivamente flexíveis podem não desenvolver 
a ação de distribuição necessária para mobilizar adequadamente múlti-
plos elementos verticais de resistência, comprometendo a efetividade 
da redundância. O projeto ótimo busca rigidez suficiente para garantir 
distribuição adequada de esforços sob ações aplicadas, combinada com 
deformabilidade controlada que permita acomodação de deslocamentos 
impostos sem desenvolvimento de esforços parasitas excessivos, equi-
librando os requisitos conflitantes de rigidez para cargas e flexibilidade 
para movimentações impostas através do dimensionamento criterioso 
dos painéis e, sobretudo, do detalhamento apropriado das ligações.

O que esse texto quer dizer é que a rigidez no plano dos painéis 
(paredes, pisos, coberturas) controla como a estrutura “decide” por 
onde as cargas vão passar. Em uma casa de madeira, sempre existem 
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múltiplos caminhos possíveis para transmitir cargas até as fundações. 
A redundância estrutural depende de todos esses caminhos participarem 
de forma equilibrada.

Quando um painel funciona como um diafragma muito rígido, ele 
impõe deslocamentos quase iguais a todos os elementos aos quais está 
ligado. Na prática, isso equivale a criar condições de contorno muito 
rígidas para as placas e paredes conectadas. Com isso, os elementos 
verticais mais rígidos ou melhor posicionados passam a absorver a maior 
parte dos esforços, enquanto outros elementos, que poderiam contribuir, 
acabam pouco solicitados. A redundância diminui, porque a estrutura 
passa a depender fortemente de poucos componentes “dominantes”. 
Além disso, pequenas incompatibilidades geométricas, retrações da 
madeira ou movimentações térmicas podem gerar esforços parasitas, 
pois o sistema rígido não consegue se acomodar.

Por outro lado, se o diafragma é excessivamente flexível, ele não 
consegue distribuir adequadamente os esforços. Em vez de espalhar as 
cargas horizontais entre várias paredes resistentes, ele permite grandes 
deformações locais. Nesse caso, alguns elementos podem ser pouco 
mobilizados ou mobilizados tardiamente, e a estrutura como um todo 
perde eficiência. A casa até pode “ficar em pé”, mas com deslocamen-
tos excessivos, menor controle de vibrações e menor segurança global 
frente a ações horizontais.

Portanto, o problema não é simplesmente “ter rigidez” ou “não ter 
rigidez”, mas quanto de rigidez e onde ela está. O projeto estrutural 
busca um ponto intermediário: rigidez suficiente para que os painéis 
funcionem como diafragmas capazes de distribuir esforços entre vários 
caminhos alternativos, e deformabilidade suficiente para que o sistema 
acomode deslocamentos impostos sem criar tensões indesejadas.

Nesse contexto, o papel das ligações é tão importante quanto o dos 
próprios painéis. Mesmo um painel muito rígido pode se comportar de 
forma adequada se suas ligações permitirem pequenas rotações ou desli-
zamentos controlados. Da mesma forma, um painel relativamente flexível 
pode contribuir bem para a redundância se o conjunto painel–ligação 
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for pensado como um sistema. É no detalhamento das ligações que o 
engenheiro ajusta, na prática, as condições de contorno das chapas.

Em resumo, o texto está dizendo exatamente isso: – rigidez exces-
siva pode “engessar” o sistema, concentrar esforços e comprometer as 
condições de contorno das placas; – rigidez insuficiente impede a mobi-
lização conjunta dos elementos e deixa a estrutura “sem rigidez global”; 

– o bom projeto equilibra esses extremos, usando painéis e ligações para 
controlar a distribuição de esforços e preservar a redundância estrutural.

11.2	 PARTICIPAÇÃO DIFERENCIADA A DOS ELEMENTOS ESTRUTURAIS

A distribuição de esforços em sistemas estruturais redundantes 
não ocorre de forma uniforme ou igualitária entre os diversos elementos 
que compõem o conjunto resistente. Trata-se de um fenômeno inerente 
ao comportamento de sistemas hiperestáticos, no qual a resposta global 
emerge da interação entre rigidez relativa, compatibilidade de deforma-
ções, condições de vinculação e configuração geométrica dos compo-
nentes. A participação diferenciada que se estabelece não constitui uma 
imperfeição do sistema, mas sim sua condição física natural: elementos 
estruturalmente mais rígidos tendem a absorver parcelas proporcional-
mente maiores das solicitações totais, enquanto elementos mais flexíveis 
contribuem de forma menos intensa, ainda que permaneçam estrutu-

ralmente ativos e desempenhem papel relevante na estabilidade e na 
redistribuição de esforços.

A compreensão desse comportamento é fundamental para uma 
previsão realista da distribuição de esforços internos, para o dimensio-
namento adequado de cada componente e para a avaliação da efetividade 
da redundância estrutural incorporada ao sistema. Abordagens que pres-
supõem repartição uniforme de cargas entre elementos nominalmente 
idênticos ignoram o papel central da compatibilidade de deformações e 
conduzem, em muitos casos, à subestimação das solicitações máximas 
que certos elementos efetivamente experimentam ao longo da vida útil 
da estrutura.

Em estruturas de madeira, a participação diferenciada dos elemen-
tos estruturais apresenta complexidades adicionais decorrentes da 
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variabilidade natural das propriedades mecânicas do material e de sua 
sensibilidade às condições ambientais. Elementos teoricamente idênticos 

– como vigas de mesma seção transversal, mesmo vão e mesma função 
estrutural – podem apresentar rigidezes efetivas significativamente 
distintas em razão de variações na densidade da madeira, na presença 
de defeitos naturais, como nós e inclinação de fibras, e em função de 
diferentes teores de umidade, que alteram o módulo de elasticidade 
e a resposta deformacional do material. Essas diferenças individuais 
fazem com que a distribuição real de esforços se afaste, por vezes de 
forma substancial, daquela prevista em análises idealizadas baseadas 
em propriedades homogêneas.

FIGURA 34.	 HIERARQUIA DE RIGIDEZ E PARTICIPAÇÃO DIFERENCIADA DE ELEMENTOS PARALELOS 
SOB COMPATIBILIDADE DE DEFORMAÇÕES

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

A participação diferenciada manifesta-se de forma particular-
mente evidente em sistemas compostos por múltiplos elementos para-
lelos – como vigas, barrotes ou montantes – conectados por painéis 
de piso, cobertura ou diafragmas estruturais. Em uma configuração 
idealizada, na qual todos os elementos seriam perfeitamente idênticos 
e as ligações absolutamente rígidas, a carga aplicada seria distribuída 
de maneira uniforme. Na realidade construtiva, entretanto, pequenas 
diferenças dimensionais, variações nas propriedades elásticas e imper-
feições geométricas inevitáveis fazem com que certos elementos apre-
sentem menores deformações sob carga, atraindo parcelas adicionais 
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de esforço por imposição da compatibilidade de deslocamentos com os 
demais componentes do sistema. Esse mecanismo de redistribuição por 
compatibilidade de deformações constitui a essência física da partici-
pação diferenciada.

O comportamento descrito é governado por sete parâmetros 
fundamentais, que atuam de forma simultânea e interdependente. O 
primeiro desses parâmetros é a rigidez relativa dos elementos estru-
turais, que controla diretamente a fração de esforço absorvida por cada 
componente em sistemas compatíveis. Elementos com maior rigidez axial 
ou à flexão entram em carga mais cedo e passam a concentrar parcelas 
dominantes das solicitações totais, estabelecendo uma hierarquia invo-
luntária no fluxo de esforços.

O segundo parâmetro corresponde à variabilidade das proprie-
dades mecânicas do material, especialmente relevante em estruturas de 
madeira. Diferenças individuais no módulo de elasticidade, associadas à 
natureza anisotrópica e heterogênea do material, fazem com que a rigidez 
efetiva dos elementos não seja uniforme, mesmo quando a geometria é 
rigorosamente controlada em projeto.

O terceiro parâmetro está associado aos aspectos geométricos e 
às imperfeições construtivas, incluindo variações de seção, excentrici-
dades, desalinhamentos e desvios de prumo. Essas imperfeições alteram 

a rigidez global e local dos elementos, influenciando o instante de ativa-
ção estrutural e a intensidade de sua participação no sistema resistente.

O quarto parâmetro diz respeito às condições de vinculação e à 
rigidez das ligações. Ligações que impõem continuidade rigorosa de 
deslocamentos entre elementos adjacentes amplificam os efeitos das dife-
renças de rigidez, resultando em participações fortemente diferenciadas. 
Por outro lado, ligações mais flexíveis permitem acomodação parcial 
das diferenças de deformação, atenuando a transferência de esforços e 
promovendo distribuição mais gradual das solicitações.

O quinto parâmetro refere-se à continuidade estrutural e à confi-
guração do sistema, incluindo o arranjo espacial dos elementos, sua 
posição relativa no conjunto resistente e sua integração com diafrag-
mas e sistemas de contraventamento. Elementos contínuos ao longo de 
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maiores extensões ou estrategicamente posicionados no fluxo principal 
de esforços tendem a apresentar maior participação relativa.

O sexto parâmetro está relacionado ao histórico, à sequência e à 
forma de aplicação das ações, incorporando os efeitos dependentes do 
tempo, como fluência e relaxação. Em estruturas de madeira, elementos 
inicialmente mais solicitados podem experimentar deformações progres-
sivas que reduzem sua rigidez efetiva ao longo do tempo, promovendo 
redistribuições graduais de carga para elementos inicialmente menos 
demandados. Esse processo pode contribuir para a equalização de esfor-
ços, mas também pode resultar em acúmulo de deformações perma-
nentes que afetam estados limites de serviço e a geometria global da 
estrutura.

Por fim, o sétimo parâmetro corresponde à capacidade de redis-
tribuição após dano, diretamente relacionada à robustez estrutural. 
Sistemas nos quais poucos elementos concentram grande parcela da 
rigidez global tornam-se particularmente sensíveis à perda localizada 
desses componentes, uma vez que a redistribuição abrupta de esfor-
ços pode exceder a capacidade residual dos elementos remanescentes. 
Em contraste, sistemas com participação mais equilibrada demonstram 
maior tolerância a danos e maior capacidade de ativação de caminhos 
alternativos de carga.

O reconhecimento explícito desses sete parâmetros permite aban-
donar a hipótese simplificadora de distribuição uniforme de esforços e 
adotar uma leitura estrutural mais fiel ao comportamento físico real. A 
redundância estrutural verdadeiramente efetiva não decorre da simples 
multiplicidade de elementos, mas da participação simultânea, compatível 
e progressiva de componentes distintos dentro de um mesmo intervalo 
de deformações imposto ao sistema estrutural ao longo de sua vida útil.
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CAPÍTULO 12

LIGAÇÕES COMO 
CONDICIONANTES DA HIERARQUIA

12.1	 LIGAÇÃO COMO PONTOS DE PASSAGEM DO FLUXO

Em sistemas estruturais reais, as ligações não constituem meros 
dispositivos construtivos destinados à união geométrica de 

elementos isolados, mas representam pontos de passagem obriga-
tória do fluxo de esforços no interior do sistema resistente. Toda 
ação aplicada a uma estrutura, ao se transformar em esforços internos, 
percorre um caminho contínuo que atravessa elementos, interfaces e 
apoios, sendo inevitavelmente condicionado pela presença, pela rigidez 
e pelo comportamento das ligações. Assim, o desempenho estrutural 
global não pode ser compreendido apenas pela análise dos elementos 
resistentes individualmente, mas exige a leitura integrada do sistema 
de ligações que permite, restringe ou redireciona esse fluxo.

Ligação rígida: transmite integralmente os esforços, concentrando 
o fluxo em um caminho dominante. Ligação semirrígida: permite defor-
mações controladas e redistribui gradualmente os esforços. Ligação 
flexível/degradada: interrompe o caminho principal e força o uso de 
caminhos alternativos. O esquema mostra que as ligações controlam 
a hierarquia do fluxo estrutural e a redundância.
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Do ponto de vista físico, o fluxo de esforços pode ser entendido 
como a materialização interna da compatibilidade de deformações 
imposta pelo sistema estrutural. Para que um esforço seja transmitido 
de um elemento a outro, é necessário que exista uma ligação capaz de 
garantir continuidade – total ou parcial – de deslocamentos e rotações 
entre esses elementos. As ligações, portanto, funcionam como filtros 
mecânicos: dependendo de sua rigidez e ductilidade, permitem a passa-
gem integral do esforço, atenuam sua intensidade ou, em certos casos, 
bloqueiam determinados modos de solicitação, forçando o redireciona-
mento do fluxo por caminhos alternativos.

FIGURA 35.	 FLUXO DE ESFORÇOS 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Em estruturas de madeira, essa condição assume papel ainda mais 
crítico, uma vez que a rigidez dos elementos de ligação – pregos, para-
fusos, conectores metálicos, chapas ou entalhes – é, em geral, da mesma 
ordem de grandeza da rigidez dos próprios elementos estruturais conec-
tados. Diferentemente de estruturas metálicas ou de concreto armado, 
nas quais as ligações podem ser projetadas como quase perfeitamente 
rígidas ou articuladas, as ligações em madeira apresentam comporta-
mento predominantemente semirrígido, com resposta não linear desde 
os níveis iniciais de carregamento. Como consequência, a passagem do 
fluxo de esforços torna-se fortemente dependente do comportamento 
dessas ligações, que passam a governar a rigidez efetiva do sistema e a 
participação relativa de cada elemento.
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A rigidez das ligações define o grau de compatibilidade de defor-
mações imposto entre os elementos conectados e, portanto, controla 
o instante e a intensidade com que cada componente entra em carga. 
Ligações mais rígidas impõem compatibilidade mais estrita, forçando 
elementos adjacentes a compartilhar deslocamentos e rotações, o que 
amplifica os efeitos das diferenças de rigidez entre eles e resulta em 
participações mais fortemente diferenciadas. Ligações mais flexíveis, por 
outro lado, permitem acomodação relativa de deformações, retardando a 
transferência de esforços e promovendo uma distribuição mais gradual 
e menos hierarquizada do fluxo estrutural.

Sob a ótica do caminho de carga, as ligações representam pontos 

críticos de decisão estrutural. É nelas que se define se o esforço seguirá 

um caminho dominante ou se será distribuído entre caminhos alternativos. 

Uma ligação subdimensionada ou excessivamente flexível pode interrom-

per a continuidade do fluxo, concentrando esforços em poucos elementos 

e comprometendo a redundância do sistema. Inversamente, ligações com 

rigidez e ductilidade adequadas podem funcionar como dispositivos de 

redistribuição, permitindo que, diante de sobrecargas ou danos localiza-

dos, o fluxo de esforços seja gradualmente redirecionado para elementos 

remanescentes sem desenvolvimento de instabilidades abruptas.

Em sistemas de diafragmas estruturais e paredes de cisalhamento 

em madeira, as ligações entre painéis, elementos de contorno e suportes 
verticais assumem papel determinante na definição do campo bidimen-
sional de deformações. A rigidez dessas ligações condiciona a capaci-
dade do diafragma de atuar como elemento de distribuição de esforços 
horizontais, controlando a parcela de carga transferida a cada parede ou 
pórtico resistente. Nesse contexto, não é o painel isoladamente que esta-
belece a rigidez do diafragma, mas o conjunto painel–ligações–elementos 
de apoio, sendo as ligações os verdadeiros gargalos do fluxo estrutural.

Ao longo da vida útil da estrutura, o comportamento das liga-
ções também evolui. Fenômenos como acomodação inicial, plastificação 
progressiva dos conectores, fluência da madeira ao redor dos elementos 
de ligação e efeitos ambientais alteram a rigidez efetiva dessas interfa-
ces, modificando gradualmente os caminhos de carga originalmente 
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previstos. Essa evolução temporal pode favorecer redistribuições bené-
ficas de esforços, mas também pode conduzir à perda de participação de 
determinados elementos e à concentração indesejada de solicitações em 
outros, especialmente quando o sistema carece de redundância suficiente.

Assim, tratar as ligações como pontos de passagem do fluxo de 
esforços implica reconhecê-las como elementos estruturais ativos, cuja 
função transcende a simples união de componentes. Elas definem a 
hierarquia do fluxo estrutural, condicionam a participação relativa dos 
elementos, governam a ativação de caminhos alternativos e desempe-
nham papel central na robustez e na segurança global do sistema. Ignorar 
esse papel equivale a analisar uma estrutura apenas por seus elementos 
resistentes, desconsiderando os mecanismos que efetivamente permitem 
que esses elementos trabalhem em conjunto.

12.2	 DISSIPAÇÃO DE ENERGIA E REDISTRIBUIÇÃO DO FLUXO

Em sistemas estruturais reais, a resposta às ações aplicadas não se 
limita à simples resistência elástica dos elementos, mas envolve mecanis-
mos contínuos de absorção, dissipação e redistribuição de energia ao 
longo do caminho de carga. A dissipação de energia constitui, portanto, 
um fenômeno intrínseco ao comportamento estrutural, diretamente asso-
ciado à forma como o fluxo de esforços atravessa elementos e ligações 
e à maneira como o sistema acomoda deformações, danos localizados 
e variações temporais de solicitação.

Do ponto de vista físico, a dissipação de energia ocorre sempre que 
o sistema desenvolve deformações irreversíveis ou não perfeitamente 
elásticas. Em estruturas de madeira, esse processo manifesta-se de forma 
particularmente pronunciada nas ligações, onde mecanismos como o 
embutimento progressivo da madeira, a plastificação dos conectores 
metálicos, o atrito entre superfícies em contato e a microfissuração do 
material convertem parte da energia aplicada em trabalho interno não 
recuperável. Esses mecanismos atuam como fontes distribuídas de 
amortecimento estrutural, reduzindo picos de esforço e suavizando a 
resposta global da estrutura frente a ações variáveis ou dinâmicas.
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A dissipação de energia está intimamente ligada à redistribui-
ção do fluxo de esforços. À medida que determinados elementos ou 
ligações entram em regime não linear e passam a dissipar energia, sua 
rigidez efetiva diminui, alterando a compatibilidade de deformações 
imposta ao sistema. Como consequência, o fluxo de esforços tende a ser 
gradualmente redirecionado para outros caminhos estruturais disponí-
veis, ativando elementos inicialmente menos solicitados. Esse mecanismo 
de redistribuição progressiva constitui um dos fundamentos físicos da 
redundância estrutural efetiva, permitindo que o sistema responda de 
forma adaptativa a sobrecargas ou danos localizados sem perda abrupta 
de capacidade resistente

FIGURA 36.	 REDISTRIBUIÇÃO DO FLUXO DE ESFORÇOS

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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Em estruturas de madeira, a predominância de ligações semirrígi-
das e dúcteis confere ao sistema uma capacidade natural de dissipação 
de energia superior àquela observada em sistemas puramente frágeis. 
Pregos, parafusos e conectores metálicos, ao se deformarem plastica-
mente sob cisalhamento ou tração, permitem que o fluxo de esforços seja 
transferido de maneira gradual entre elementos, evitando concentrações 
excessivas de tensão. Essa característica é particularmente relevante 
em sistemas de diafragmas estruturais e paredes de cisalhamento, nos 
quais a dissipação distribuída ao longo das bordas e do campo interno 
do painel contribui para uma resposta global mais estável e previsível.

A redistribuição do fluxo, entretanto, não é ilimitada nem auto-
mática. Ela depende da existência de caminhos alternativos estrutu-
ralmente viáveis e da capacidade desses caminhos de aceitar parcelas 
adicionais de esforço sem atingir estados limites prematuros. Sistemas 
excessivamente hierarquizados, nos quais poucos elementos concen-
tram grande parte da rigidez inicial, tendem a apresentar redistribuições 
abruptas e potencialmente instáveis quando esses elementos entram em 
regime não linear ou sofrem danos. Por outro lado, sistemas concebidos 
com rigidez mais equilibrada e ligações com ductilidade adequada favo-
recem redistribuições graduais, acompanhadas de dissipação progressiva 
de energia, o que aumenta significativamente a robustez estrutural.

O papel da dissipação de energia torna-se ainda mais evidente sob 
ações dinâmicas ou cíclicas, como vento, sismos ou excitações induzi-
das por uso. Nesses casos, a capacidade do sistema de converter ener-
gia cinética em deformações dissipativas reduz amplitudes de resposta, 
limita deslocamentos excessivos e diminui a demanda sobre elementos 
individuais. Em estruturas de madeira, a combinação entre comporta-
mento reológico do material e ductilidade das ligações contribui para 
níveis apreciáveis de amortecimento estrutural, desde que o sistema 
seja adequadamente detalhado para permitir esses mecanismos sem 
comprometer a integridade global.

Ao longo do tempo, contudo, a dissipação de energia está asso-
ciada à evolução do dano e à degradação das propriedades mecânicas 
das ligações e dos elementos adjacentes. A redistribuição contínua de 
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esforços pode levar à mobilização progressiva de diferentes componen-
tes do sistema, mas também pode resultar em acúmulo de deformações 
permanentes e em perda de rigidez residual. Assim, a dissipação de 
energia deve ser entendida não apenas como um benefício imediato 
para a resposta estrutural, mas como um fenômeno que precisa ser 
considerado no contexto da vida útil da estrutura e dos estados limites 
de serviço e últimos.

Sob a ótica do projeto, reconhecer a interação entre dissipação de 
energia e redistribuição do fluxo implica abandonar a visão puramente 
elástica e determinística do comportamento estrutural. O engenheiro 
passa a atuar deliberadamente sobre a localização, a intensidade e 
a progressão dos mecanismos dissipativos, selecionando tipos de 
ligações, graus de rigidez e níveis de ductilidade que favoreçam redistri-
buições controladas e previsíveis. A robustez estrutural, nesse contexto, 
emerge não da eliminação da não linearidade, mas de sua gestão 
consciente.

Em síntese, a dissipação de energia e a redistribuição do fluxo 
constituem mecanismos complementares que permitem às estruturas 
de madeira responder de forma adaptativa às ações impostas, acomo-
dando variabilidades, danos localizados e efeitos dependentes do tempo. 
Sistemas que incorporam esses mecanismos de forma distribuída e 

controlada apresentam maior capacidade de tolerância a eventos extre-
mos e maior segurança global, reafirmando que a redundância estrutural 
efetiva é, antes de tudo, um fenômeno dinâmico e evolutivo, e não uma 
condição estática definida apenas pela geometria ou pela resistência 
última dos elementos.
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CAPÍTULO 13

DESCONTINUIDADES 
E REORGANIZAÇÃO DO FLUXO

13.1	 DESCONTINUIDADES GEOMÉTRICAS, CONSTRUTIVAS E FUNCIONAIS

O fluxo de esforços em um sistema estrutural pressupõe continui-
dade geométrica, compatibilidade de deformações e coerência 

funcional entre seus componentes. Sempre que uma dessas condições 
é interrompida, surgem descontinuidades que modificam de forma 
significativa o caminho interno das ações, a distribuição de esforços 
e os mecanismos de dissipação de energia. Em estruturas reais, tais 
descontinuidades são inevitáveis e, muitas vezes, deliberadamente 
introduzidas por razões arquitetônicas, construtivas ou de uso. A 
compreensão de seu papel é essencial para a leitura estrutural correta e 
para a concepção de sistemas robustos e redundantes.

Descontinuidades geométricas

As descontinuidades geométricas decorrem de alterações abrup-
tas na forma, na seção transversal ou no alinhamento dos elementos 
estruturais. Mudanças de altura, variações de espessura, reentrâncias, 
aberturas, offsets e desalinhamentos introduzem perturbações locais 
no campo de deformações e forçam o redirecionamento do fluxo de 
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esforços. Do ponto de vista físico, essas regiões funcionam como pontos 
de concentração de deformações, onde a compatibilidade imposta ao 
sistema é satisfeita à custa do aumento de tensões locais.

Em estruturas de madeira, descontinuidades geométricas são parti-
cularmente sensíveis, uma vez que pequenas variações dimensionais 
podem resultar em alterações relevantes de rigidez efetiva. A presença de 
aberturas em painéis estruturais, descontinuidades na linha de montantes 
ou mudanças na espessura dos painéis compromete a ação conjunta e 
pode reduzir significativamente a capacidade de distribuição bidimen-
sional de esforços. Nessas regiões, o fluxo tende a se concentrar em 
caminhos remanescentes mais rígidos, intensificando a participação 
diferenciada e elevando a demanda sobre ligações adjacentes.

FIGURA 37.	 DESCONTINUIDADES GEOMÉTRICAS 

Diagrama estrutural de parede em corte. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Além disso, descontinuidades geométricas frequentemente induzem 

mecanismos de transferência fora do plano idealizado, introduzindo 

componentes de flexão ou torção não previstas em modelos simplificados. 

A leitura estrutural deve, portanto, reconhecer que a geometria real da 

estrutura raramente corresponde à idealização adotada em projeto, e que 

essas diferenças têm impacto direto sobre o comportamento global.
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Descontinuidades construtivas

Descontinuidades construtivas estão associadas à forma como 
a estrutura é executada e montada. Emendas, juntas, interrupções de 
painéis, variações no detalhamento das ligações, diferenças na qualidade 
de execução e tolerâncias construtivas introduzem descontinuidades 
que afetam a rigidez local e a continuidade do fluxo de esforços. Mesmo 
quando a geometria global é contínua, a presença de interfaces cons-
trutivas pode criar zonas de menor rigidez ou maior deformabilidade, 
funcionando como gargalos do fluxo estrutural.

FIGURA 38.	 DESCONTINUIDADES CONSTRUTIVAS

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Em sistemas em madeira, a natureza modular da construção 
acentua a importância dessas descontinuidades. Painéis justapostos, 
elementos pré-fabricados e ligações executadas em obra resultam em 
um sistema composto por múltiplas interfaces, cada uma com compor-
tamento mecânico próprio. A rigidez efetiva do sistema passa a ser 
governada não apenas pelos elementos resistentes, mas pela soma das 
deformabilidades introduzidas por essas interfaces construtivas.

A sequência construtiva também desempenha papel relevante. 
Elementos instalados em fases distintas podem entrar em carga sob 
diferentes estados de deformação inicial, resultando em redistribui-
ções internas que não são facilmente capturadas por análises estáticas 
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convencionais. Essas descontinuidades temporais influenciam a partici-
pação diferenciada e podem comprometer a redundância se não forem 
adequadamente consideradas.

Descontinuidades funcionais

Descontinuidades funcionais decorrem de mudanças no uso, na 
função estrutural ou nas condições de carregamento ao longo da estru-
tura. Elementos que passam de estruturais a não estruturais, mudanças 
de ocupação, variações de carregamento permanente ou a introdução 
de equipamentos e aberturas funcionais alteram o padrão de solicitação 
e o caminho de carga originalmente previsto. Tais descontinuidades são 
particularmente críticas em estruturas existentes, onde adaptações e 
reformas podem modificar substancialmente o comportamento estrutural 
sem alterações aparentes na geometria.

FIGURA 39.	 DESCONTINUIDADES FUNCIONAIS

Diagrama estrutural de parede em corte. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Do ponto de vista do fluxo de esforços, descontinuidades funcio-
nais representam mudanças nas fontes e nos sumidouros de carga, 
exigindo redistribuições internas que nem sempre encontram cami-
nhos alternativos adequados. Em sistemas pouco redundantes, essas 
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mudanças podem resultar em sobrecargas localizadas e em ativação 
prematura de mecanismos não lineares ou de dano.

Em estruturas de madeira, onde a participação dos elementos 
é fortemente governada pela rigidez relativa e pelas ligações, altera-
ções funcionais podem modificar de forma significativa a hierarquia do 
sistema resistente. Elementos anteriormente secundários podem passar 
a desempenhar papel dominante, enquanto elementos originalmente 
projetados como principais podem ser subutilizados ou sobrecarregados.

13.2	 IMPLICAÇÕES PARA DISSIPAÇÃO DE ENERGIA E ROBUSTEZ

As descontinuidades geométricas, construtivas e funcionais não 
devem ser vistas apenas como fontes de fragilidade, mas também como 
potenciais pontos de dissipação de energia e redistribuição contro-
lada do fluxo, desde que reconhecidas e tratadas adequadamente em 
projeto. Regiões de descontinuidade frequentemente concentram defor-
mações e, portanto, constituem locais naturais para o desenvolvimento 
de mecanismos dissipativos nas ligações e nos elementos adjacentes.

A robustez estrutural depende, em grande medida, da capacidade 
do sistema de acomodar essas descontinuidades sem perda abrupta de 
capacidade resistente. Isso exige que os caminhos alternativos de carga 
sejam explicitamente considerados e que as ligações possuam ductili-

dade suficiente para permitir redistribuições graduais. Ignorar o papel 
das descontinuidades equivale a assumir uma continuidade idealizada 
que raramente se verifica na prática, comprometendo a segurança e a 
previsibilidade do comportamento estrutural.

13.3	 REDEFINIÇÃO LOCAL DO CAMINHO DE CARGA

A redefinição local do caminho de carga constitui fenômeno carac-
terístico de sistemas estruturais redundantes no qual a trajetória prefe-
rencial de transmissão de esforços se altera em resposta a mudanças nas 
condições locais de rigidez, resistência ou integridade de elementos ou 
ligações específicas. Diferentemente da redistribuição global de esforços, 
que envolve ajustes na distribuição de solicitações em escala ampla do 
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sistema estrutural, a redefinição local refere-se a modificações concen-
tradas nas proximidades de regiões que experimentam degradação, dano, 
sobrecarga ou qualquer outra forma de comprometimento que altere 
localmente as características mecânicas do sistema. Esse mecanismo 
representa manifestação fundamental da redundância estrutural em ação, 
permitindo que o sistema encontre caminhos alternativos de transmissão 
de cargas quando os caminhos originalmente dominantes tornam-se 
menos eficientes ou são parcialmente interrompidos.

A redefinição local do caminho de carga pode ser desencadeada 
por diversos fatores que alteram as condições locais da estrutura. Danos 
mecânicos acidentais – como impactos que fissurem ou deformem local-
mente elementos estruturais, sobrecargas que induzam plastificação 
ou esmagamento localizado em regiões específicas, ou falhas parciais 
de ligações que reduzam sua capacidade de transferência de esforços – 
constituem causas comuns de redefinição de caminhos. Em estruturas 
de madeira, processos de degradação biológica localizada – ataque de 
fungos apodrecedores ou de insetos xilófagos concentrados em regiões 
específicas de elementos estruturais – podem comprometer progressi-
vamente a capacidade resistente local, forçando o redirecionamento 
gradual de esforços para regiões adjacentes não degradadas ou para 
elementos alternativos. Adicionalmente, variações dimensionais diferen-
ciadas decorrentes de gradientes de umidade podem alterar localmente 
as condições de ajuste e contato entre elementos, modificando os padrões 
de transferência de esforços.

O processo físico de redefinição local do caminho de carga envolve 
uma sequência de eventos mecânicos interconectados. Inicialmente, a 
região comprometida experimenta aumento de deformação em resposta 
ao mesmo nível de solicitação, decorrente da redução local de rigidez ou 
resistência. Esse aumento de deformação gera incompatibilidades cine-
máticas com as regiões adjacentes ou com elementos conectados, que 
são forçados a acomodar as deformações adicionais através do desen-
volvimento de tensões e esforços complementares. Em sistemas adequa-
damente redundantes, existem caminhos estruturais alternativos capazes 
de absorver esses esforços adicionais, estabelecendo novas trajetórias 
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de transmissão de cargas que contornam ou substituem parcialmente o 
caminho comprometido. A efetividade desse processo depende critica-
mente da existência de continuidade estrutural e de ligações com capaci-
dade adequada de desenvolver as transferências de esforços necessárias.

Em sistemas de diafragmas estruturais compostos por painéis de 
madeira engenheirada, a redefinição local de caminhos de carga mani-
festa-se de forma característica nas proximidades de danos localizados ou 
de aberturas introduzidas posteriormente à construção original. Quando 
uma região de um painel sofre degradação – delaminação localizada em 
compensado estrutural, ou fissuração em painel CLT, por exemplo – os 
esforços de cisalhamento no plano que originalmente atravessavam 
essa região são forçados a se redistribuir para zonas adjacentes não 
comprometidas, estabelecendo trajetórias curvilíneas que contornam a 
área danificada. Esse redirecionamento gera concentrações de tensões 
nas bordas da região comprometida, que devem ser absorvidas pela 
capacidade residual do material circundante e pelas ligações que conec-
tam a zona afetada às regiões íntegras.

A capacidade de um sistema estrutural de realizar redefinições 
locais de caminhos de carga sem comprometimento da segurança global 
depende fundamentalmente de três aspectos inter-relacionados. Primeiro, 
deve existir capacidade resistente residual suficiente nos elementos e 

caminhos alternativos para absorver os esforços redistribuídos sem que 
esses componentes atinjam seus próprios limites de resistência. Segundo, 
as ligações e interfaces entre elementos devem possuir ductilidade e 
capacidade de deformação adequadas para permitir a redistribuição 
progressiva de esforços sem falhas prematuras de natureza frágil que 
interrompam os caminhos alternativos antes que possam ser plenamente 
mobilizados. Terceiro, a extensão espacial da região comprometida não 
deve ser excessiva em relação às dimensões totais do sistema, de modo 
que existam zonas íntegras suficientemente amplas e adequadamente 
posicionadas para estabelecer caminhos alternativos viáveis.

A redefinição local de caminhos de carga apresenta características 
temporais distintas dependendo da natureza do evento desencadeador. 
Danos súbitos – como impactos ou sobrecargas acidentais – induzem 
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redefinições dinâmicas que ocorrem em escala de tempo muito curta, 
envolvendo efeitos inerciais e propagação de ondas de tensão que podem 
resultar em redistribuições abruptas potencialmente mais severas que 
redistribuições quase-estáticas. Processos de degradação progressiva 

– como ataque biológico ou fluência localizada – permitem redefinições 
graduais nas quais o sistema se adapta continuamente às mudanças de 
rigidez e resistência, redistribuindo esforços de forma mais controlada 
ao longo de períodos extensos. Em estruturas de madeira, onde efeitos 
reológicos são significativos, a redefinição de caminhos pode continuar 
evoluindo ao longo de meses ou anos, com transferências progressivas 
de cargas de regiões inicialmente comprometidas para zonas que origi-
nalmente experimentavam solicitações menores.

Do ponto de vista de projeto e de manutenção estrutural, a possi-
bilidade de redefinição local de caminhos de carga possui implicações 
importantes. Estruturas concebidas com redundância adequada devem 
ser capazes de tolerar danos ou degradações localizadas de extensão 
limitada sem perda desproporcional de capacidade global, o que implica 
em provisão de capacidades resistentes distribuídas que não dependam 
criticamente de elementos ou regiões específicas. Sistemas de inspeção 
e monitoramento devem ser capazes de identificar indícios de redefini-
ção de caminhos – como deformações ou fissurações em regiões não 
originalmente previstas como críticas – que podem sinalizar comprome-
timento em outras áreas da estrutura. Intervenções de reforço ou reparo 
devem considerar não apenas a restauração da capacidade da região 
danificada, mas também a possível permanência de esforços redistri-
buídos em elementos adjacentes, que podem ter se acomodado a níveis 
de solicitação superiores aos originalmente previstos. A compreensão 
adequada dos mecanismos de redefinição local de caminhos de carga 
constitui, portanto, aspecto essencial tanto para o projeto de estruturas 
verdadeiramente redundantes quanto para a gestão eficiente de sua 
integridade ao longo da vida útil.
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CAPÍTULO 14

REORGANIZAÇÃO 
DA HIERARQUIA DO FLUXO

A hierarquia do fluxo de esforços em um sistema estrutural não 
constitui uma propriedade fixa ou imutável, definida exclusiva-

mente na fase de projeto. Trata-se de uma condição emergente, resul-
tante da interação entre rigidez relativa dos elementos, comportamento 
das ligações, histórico de carregamento, efeitos dependentes do tempo 
e ocorrência de descontinuidades geométricas, construtivas ou funcio-
nais. A reorganização dessa hierarquia é, portanto, um fenômeno 
inerente ao comportamento estrutural real, particularmente relevante 
em sistemas redundantes e hiperestáticos.

Em uma configuração inicial idealizada, o projeto estrutural esta-

belece, de forma explícita ou implícita, uma hierarquia de caminhos 
de carga, na qual determinados elementos assumem o papel de traje-
tos dominantes de transmissão de esforços, enquanto outros atuam 
como trajetos secundários ou de reserva. Essa hierarquia decorre da 
distribuição de rigidez no sistema e da forma como as ligações impõem 
compatibilidade de deformações entre os componentes. No entanto, essa 
organização inicial representa apenas um estado de referência, válido 
enquanto as condições geométricas, construtivas e funcionais perma-
necem próximas daquelas assumidas em projeto.
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A introdução de descontinuidades ou a evolução do comporta-
mento estrutural ao longo do tempo tende a provocar alterações graduais 
ou abruptas nessa hierarquia. A perda parcial de rigidez de um elemento, 
seja por dano, degradação ou entrada em regime não linear, reduz sua 
capacidade de conduzir o fluxo de esforços, forçando a redistribuição das 
solicitações para caminhos alternativos. De forma análoga, o aumento 
de rigidez relativa de outros componentes – por exemplo, em razão de 
restrições adicionais impostas por ligações ou de mudanças no padrão 
de carregamento – pode promover a ascensão de trajetos anteriormente 
secundários à condição de caminhos dominantes.

As ligações desempenham papel central nesse processo de reor-
ganização. Ao atuarem como pontos de passagem, filtragem e redire-
cionamento do fluxo de esforços, elas condicionam a facilidade com que 
o sistema pode alterar sua hierarquia interna. Ligações com compor-
tamento dúctil e capacidade de dissipação de energia permitem redis-
tribuições progressivas e controladas, favorecendo uma reorganização 
gradual do fluxo. Em contraste, ligações excessivamente rígidas ou 
frágeis tendem a impor redistribuições abruptas, associadas a concen-
trações localizadas de esforço e a riscos elevados de instabilidade ou 
colapso progressivo.

Em estruturas de madeira, a reorganização da hierarquia do fluxo 

assume relevância particular em razão da proximidade entre a rigidez 
dos elementos resistentes e a rigidez das ligações. Pequenas variações 
no comportamento das conexões – decorrentes de acomodação inicial, 
fluência da madeira ao redor dos conectores ou plastificação progressiva 
dos elementos metálicos – podem resultar em alterações significativas 
no padrão de distribuição de esforços. Como consequência, a hierarquia 
do fluxo em estruturas de madeira deve ser entendida como um sistema 
dinâmico, capaz de evoluir ao longo da vida útil da edificação.

A reorganização da hierarquia do fluxo pode ser desencadeada não 
apenas por danos ou degradação, mas também por mudanças funcio-
nais e operacionais. Alterações no uso da edificação, redistribuição de 
cargas permanentes ou introdução de ações variáveis mais severas 
podem modificar o padrão de entrada das ações no sistema, ativando 
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caminhos alternativos e redefinindo a participação relativa dos elemen-
tos estruturais. Nesses casos, a ausência de uma hierarquia flexível e 
adaptativa pode levar à sobrecarga inadvertida de componentes não 
dimensionados para assumir papéis dominantes.

Do ponto de vista da robustez estrutural, a capacidade de reor-
ganização da hierarquia do fluxo constitui uma propriedade desejável. 
Sistemas capazes de redistribuir esforços de forma controlada, sem perda 
abrupta de capacidade resistente, apresentam maior tolerância a danos 
localizados e a eventos extremos. Essa capacidade, contudo, não é auto-
mática: ela depende da existência de caminhos alternativos viáveis, da 
compatibilidade de deformações entre os elementos e da ductilidade das 
ligações que conectam o sistema.

O projeto estrutural que ignora a possibilidade de reorganização 
da hierarquia do fluxo assume, implicitamente, que os caminhos de carga 
permanecerão inalterados ao longo da vida útil da estrutura. Tal supo-
sição é particularmente frágil em estruturas de madeira, onde efeitos 
ambientais, reológicos e construtivos podem alterar de forma contínua 
as rigidezes efetivas. Reconhecer e incorporar essa reorganização como 
parte integrante do comportamento estrutural permite avançar de uma 
visão estática e determinística para uma abordagem sistêmica, adaptativa 
e mais alinhada à realidade física.

Em síntese, a reorganização da hierarquia do fluxo não representa 
uma anomalia ou um desvio indesejado do comportamento estrutural, 
mas sim a expressão da capacidade do sistema de se adaptar a variações, 
danos e incertezas. Estruturas verdadeiramente robustas são aquelas em 
que essa reorganização ocorre de forma previsível e controlada, garan-
tindo que a redistribuição de esforços seja acompanhada por meca-
nismos adequados de dissipação de energia e por níveis de solicitação 
compatíveis com a capacidade residual dos elementos envolvidos.

14.1.	 HIERARQUIA DO FLUXO E REDUNDÂNCIA ESTRUTURAL

A hierarquia do fluxo estrutural descreve a ordem preferen-
cial pela qual as ações (forças, deslocamentos impostos, energia mecâ-
nica) percorrem o sistema estrutural até o solo. Essa hierarquia não é 
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arbitrária: ela emerge da combinação entre rigidez relativa, continui-
dade geométrica, condições de vínculo e qualidade das ligações. Em 
termos físicos, o sistema cria caminhos de menor custo energético. 
O fluxo “escolhe” primeiro os elementos mais rígidos, mais contínuos, 
melhor conectado e alinhado com a direção dominante da ação. Esses 
caminhos formam o fluxo dominante.

O fluxo dominante é aquele que absorve a maior parcela das 
ações sob condições normais de projeto. Ele se estabelece quando há 
alinhamento geométrico claro (ex.: paredes contínuas); rigidez signifi-
cativamente superior aos demais elementos e ligações eficazes (baixa 
deformabilidade).

Do ponto de vista de leitura estrutural, o fluxo dominante governa 
deslocamentos globais, concentra esforços e mascara a participação de 
caminhos secundários.

14.2	 HIERARQUIA SEM REDUNDÂNCIA: CAMINHO ÚNICO

Uma hierarquia estrutural sem redundância caracteriza-se pela 
existência de um caminho único para o fluxo de energia através do 
sistema resistente. Nessa configuração, a carga aplicada segue uma rota 
determinística, sem a possibilidade de redistribuição para caminhos alter-
nativos em caso de comprometimento local. Cada elemento da cadeia 
de transmissão de esforços torna-se indispensável para a integridade 
do sistema, de modo que a falha de um único componente compromete 
toda a capacidade resistente da estrutura.

A ausência de alternativas implica que não existem caminhos para-
lelos ou redundantes capazes de absorver a energia caso o caminho 
principal seja interrompido ou danificado. O sistema opera em regime 
de tudo ou nada, onde o comportamento estrutural é altamente previsível 
em condições normais de serviço, uma vez que o fluxo de cargas segue 
sempre a mesma trajetória, sem ambiguidades ou redistribuições. Essa 
previsibilidade, entretanto, vem acompanhada de uma vulnerabilidade 
sistêmica intrínseca, já que a estrutura apresenta fragilidade diante de 
eventos imprevistos, solicitações excepcionais ou degradação localizada.
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No regime elástico de trabalho normal, a estrutura sem redundân-
cia pode apresentar desempenho eficiente, com dimensionamento otimi-
zado dos elementos para as solicitações previstas. Contudo, à medida que 
a solicitação se aproxima da capacidade resistente do elemento crítico, 
todo o sistema caminha simultaneamente para o colapso, sem avisos 
prévios ou mecanismos de alívio. A falha tende a ser súbita e progressiva, 
desencadeando um efeito cascata que se propaga instantaneamente por 
toda a estrutura.

A geometria de um sistema sem redundância é marcada pela conti-
nuidade rígida e pela hierarquia linear dos elementos. Não há bifurca-
ções ou multiplicidade de apoios que permitam a transferência lateral 
de esforços. A energia flui verticalmente ou segundo uma única direção 
preferencial, atravessando os elementos em série sem possibilidade de 
desvio. Essa configuração é comumente observada em estruturas isostá-
ticas, onde o número de vínculos é estritamente necessário para garantir 
o equilíbrio, mas insuficiente para promover redistribuição.

Do ponto de vista construtivo, a ausência de redundância pode 
resultar em economia de material e simplificação da execução, uma vez 
que o sistema trabalha com o mínimo necessário de elementos resistentes. 
Essa aparente vantagem econômica, porém, deve ser ponderada em face 
dos riscos associados à falta de robustez. Estruturas sem redundância 

são particularmente sensíveis a imperfeições geométricas, variações de 
material, recalques diferenciais de apoio e ações não previstas em projeto.

A resposta de uma hierarquia sem redundância diante de um 
evento extremo é governada pela capacidade do elemento mais vulne-
rável da cadeia. Uma vez atingido o limite resistente desse elemento 
crítico, não há mecanismo de redistribuição que permita a mobilização 
de reservas de capacidade em outras partes da estrutura. O colapso 
local transforma-se imediatamente em colapso global, sem a formação 
de mecanismos plásticos ou de rotulação que poderiam dissipar energia 
e retardar a ruína.

A fragilidade de um sistema sem redundância manifesta-se ainda 
mais claramente quando se considera a questão da ductilidade. Mesmo 
que os materiais constituintes apresentem comportamento dúctil em 



ESTEVÃO MONTEIR O DE PAUL A172

nível de seção transversal, a ausência de caminhos alternativos impede 
que essa ductilidade seja efetivamente mobilizada em escala estrutural. A 
estrutura pode romper de forma frágil mesmo sendo composta por mate-
riais dúcteis, simplesmente porque não há margem para redistribuição 
de esforços após a plastificação ou fissuração de um elemento isolado.

Funcionalmente, estruturas com hierarquia única de fluxo de carga 
exigem rigor absoluto no controle de qualidade durante a execução e 
vigilância permanente ao longo da vida útil. Qualquer desvio em relação 
às premissas de projeto ou deterioração não prevista de um elemento 
pode conduzir a consequências desproporcionais. A manutenção preven-
tiva torna-se crítica, e a inspeção deve ser sistemática e abrangente, já 
que não existe margem de segurança adicional provida por redundância 
estrutural.

Em síntese, a hierarquia sem redundância representa um limite 
inferior de organização estrutural, onde a eficiência material é maximi-
zada às custas da robustez sistêmica. O caminho único de carga implica 
dependência total de cada elemento e vulnerabilidade extrema a pertur-
bações localizadas, resultando em um comportamento estrutural deter-
minístico sob condições normais, mas potencialmente catastrófico sob 
condições adversas.

14.3	 HIERARQUIA COM REDUNDÂNCIA: CAMINHO ALTERNATIVO VIÁVEL

Uma hierarquia estrutural com redundância caracteriza-se pela 
existência de múltiplos caminhos para o fluxo de energia através do 
sistema resistente. Nessa configuração, a carga aplicada pode ser redis-
tribuída entre diferentes rotas quando um caminho é comprometido, 
permitindo que a estrutura mantenha sua integridade mesmo diante de 
falhas localizadas. A presença de caminhos alternativos viáveis confere 
ao sistema uma capacidade de reorganização que transcende a simples 
soma das capacidades individuais dos elementos.

A redundância estrutural implica que nenhum elemento isolado é 
absolutamente indispensável para a sobrevivência do conjunto. Quando 
um componente atinge seu limite resistente ou sofre degradação, os 
elementos adjacentes ou paralelos são capazes de absorver parte ou a 
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totalidade da carga anteriormente suportada pelo elemento comprome-
tido. Essa transferência de esforços não ocorre de forma instantânea, mas 
através de um processo gradual de redistribuição que envolve deforma-
ções compatíveis e ajustes na rigidez relativa dos caminhos disponíveis.

A existência de alternativas viáveis transforma o comportamento 
estrutural de determinístico em adaptativo. O sistema não opera em 
regime de tudo ou nada, mas sim através de uma hierarquia dinâmica 
que se reorganiza conforme as solicitações e o estado de integridade 
dos elementos. Essa capacidade de adaptação é particularmente valiosa 
diante de eventos imprevistos, solicitações excepcionais ou deteriora-
ção progressiva, pois permite que a estrutura mantenha funcionalidade 
mesmo sob condições adversas que excederiam as premissas originais 
de projeto.

No regime elástico de trabalho normal, a estrutura com redun-
dância pode apresentar rigidez superior àquela de um sistema sem 
redundância equivalente, uma vez que múltiplos elementos contri-
buem simultaneamente para resistir às solicitações. À medida que a 
carga aumenta e alguns elementos começam a plastificar ou fissurar, 
a redistribuição de esforços permite que outros elementos ainda em 
regime elástico absorvam a carga adicional. Esse processo de mobiliza-
ção progressiva da capacidade resistente resulta em avisos prévios de 

colapso iminente, manifestados através de deformações visíveis, fissuras 
ou outros sinais de comprometimento estrutural.

A geometria de um sistema com redundância é marcada pela 
presença de vínculos adicionais além do estritamente necessário para o 
equilíbrio estático. Estruturas hiperestáticas apresentam múltiplos apoios, 
elementos paralelos ou malhas redundantes que permitem a transfe-
rência multidirecional de esforços. A energia pode fluir por diferentes 
trajetórias, e a obstrução de um caminho não implica necessariamente a 
interrupção total do fluxo. Essa multiplicidade de rotas é especialmente 
evidente em estruturas reticuladas, grelhas, lajes contínuas e pórticos 
com múltiplas travessas e pilares.

Do ponto de vista construtivo, a redundância implica um inves-
timento adicional em material e complexidade de execução, uma vez 
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que o sistema incorpora elementos além do mínimo necessário. Essa 
aparente desvantagem econômica, entretanto, deve ser avaliada em face 
dos benefícios de robustez e segurança que a redundância proporciona. 
Estruturas com redundância são menos sensíveis a imperfeições geomé-
tricas, variações localizadas de material, recalques diferenciais de apoio 
e ações não previstas em projeto, pois possuem margem intrínseca para 
acomodar perturbações.

A resposta de uma hierarquia com redundância diante de um 
evento extremo é governada pela capacidade coletiva do sistema e 
não apenas pela resistência do elemento mais vulnerável. Quando um 
elemento crítico atinge seu limite resistente, a redistribuição permite que 
outros elementos mobilizem suas reservas de capacidade, retardando 
ou mesmo evitando o colapso global. A formação de mecanismos plás-
ticos, rótulas ou zonas de fissuração progressiva permite a dissipação 
de energia e confere ductilidade ao sistema como um todo, mesmo que 
alguns elementos individuais apresentem comportamento frágil.

A robustez de um sistema com redundância manifesta-se clara-
mente quando se considera a ductilidade em escala estrutural. Mesmo 
que os materiais constituintes apresentem ductilidade limitada em nível 
de seção transversal, a existência de caminhos alternativos permite que 
a estrutura como um todo desenvolva deformações significativas antes 
do colapso. Essa ductilidade sistêmica é resultado direto da capacidade 
de redistribuição, que permite a plastificação sucessiva de elementos em 
diferentes regiões da estrutura, transformando um material potencial-
mente frágil em um sistema estrutural dúctil.

Funcionalmente, estruturas com hierarquia múltipla de fluxo de 
carga apresentam tolerância a imperfeições e maior margem de segu-
rança diante de incertezas. Desvios em relação às premissas de projeto 
ou deterioração localizada de elementos não conduzem necessariamente 
a consequências catastróficas, pois o sistema possui capacidade intrín-
seca de compensação. A manutenção pode ser menos crítica, e eventuais 
intervenções de reparo ou reforço podem ser planejadas com maior 
flexibilidade, já que a redundância confere tempo para diagnóstico e 
ação corretiva antes que o colapso seja iminente.
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A eficiência de um caminho alternativo viável depende não apenas 
de sua existência formal, mas de sua real capacidade de absorver a carga 
redistribuída. Não basta que elementos paralelos estejam presentes; é 
necessário que as ligações entre elementos permitam a transferência 
efetiva de esforços e que a rigidez relativa dos caminhos seja adequada 
para promover redistribuição sem concentrações excessivas. Um cami-
nho alternativo com rigidez muito inferior ao caminho principal pode 
não ser mobilizado a tempo de evitar o colapso, enquanto um caminho 
com rigidez excessiva pode atrair cargas além de sua capacidade.

A análise de estruturas com redundância requer métodos que 
considerem a compatibilidade de deformações e a redistribuição de 
esforços. Métodos simplificados baseados em equilíbrio estático são 
insuficientes, sendo necessário empregar análises que incorporem a 
rigidez dos elementos, o comportamento não linear dos materiais e a 
evolução do estado de fissuração ou plastificação. A determinação dos 
esforços internos deixa de ser única e passa a depender da história de 
carregamento e da sequência de plastificação dos elementos.

Em síntese, a hierarquia com redundância representa um nível 
superior de organização estrutural, onde a robustez sistêmica é priori-
zada em relação à eficiência material imediata. A existência de caminhos 
alternativos viáveis confere ao sistema capacidade de adaptação, redistri-

buição e sobrevivência diante de perturbações localizadas, resultando em 
um comportamento estrutural resiliente e previsível mesmo sob condi-
ções adversas. A redundância não elimina a possibilidade de colapso, 
mas transforma a natureza da falha de catastrófica para progressiva, 
permitindo avisos prévios e oportunidades de intervenção.
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CAPÍTULO 15

LIMITES FÍSICOS 
DA REDISTRIBUIÇÃO

A capacidade de redistribuição de esforços é frequentemente 
associada, de forma simplificada, à presença de redundância 

estrutural. No entanto, a existência de múltiplos caminhos de carga 
não implica, por si só, liberdade irrestrita de reorganização do fluxo. 
A redistribuição é um fenômeno físico condicionado por limites bem 
definidos, impostos pelo comportamento dos materiais, pela geome-
tria da estrutura, pelas ligações e pelas exigências de compatibilidade 
e estabilidade.

Este item examina os limites físicos que governam a redistri-
buição, destacando que a reorganização hierárquica do fluxo ocorre 
apenas dentro de um domínio viável. Fora desse domínio, a tentativa 
de redistribuição conduz inevitavelmente à concentração excessiva de 
esforços, à perda de estabilidade ou ao colapso progressivo, mesmo em 
sistemas formalmente redundantes.

15.1	 LIMITES FÍSICOS DA REDISTRIBUIÇÃO

A redistribuição de esforços em sistemas estruturais redundantes 
não é um processo ilimitado ou arbitrário, mas encontra-se restrita por 
limites físicos que decorrem da natureza dos materiais, da geometria dos 
elementos e das condições de compatibilidade de deformações. Embora 
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a existência de caminhos alternativos confira ao sistema capacidade de 
reorganização hierárquica, essa reorganização só pode ocorrer dentro 
de fronteiras bem definidas que, quando ultrapassadas, conduzem ao 
colapso progressivo ou à ruptura localizada.

O primeiro limite fundamental à redistribuição é imposto pela 
capacidade resistente dos elementos que recebem a carga redistribuída. 
Quando um elemento primário atinge seu limite e transfere esforços para 
elementos adjacentes ou paralelos, esses elementos secundários devem 
possuir reserva de capacidade suficiente para absorver a carga adicional 
sem que sejam também levados à ruptura. Se a soma das capacidades 
dos caminhos alternativos for inferior à carga originalmente suportada 
pelo caminho comprometido, a redistribuição será parcial e insuficiente 
para evitar o colapso progressivo. A estrutura como um todo pode falhar 
mesmo possuindo redundância formal, simplesmente porque os cami-
nhos alternativos não dispõem de margem resistente adequada.

O segundo limite decorre da ductilidade dos materiais e das seções 

transversais envolvidas no processo de redistribuição. Para que a trans-

ferência de esforços ocorra de forma gradual e controlada, é necessário 

que o elemento que atinge primeiro seu limite resistente seja capaz de 

manter sua capacidade de carga enquanto desenvolve deformações plás-

ticas significativas. Materiais ou configurações estruturais que apresentam 

comportamento frágil rompem abruptamente ao atingir sua resistência 

máxima, sem permitir o desenvolvimento das deformações necessárias 

para a redistribuição efetiva. Nesse caso, mesmo que caminhos alternativos 

estejam presentes, a ruptura súbita impede a mobilização desses caminhos, 

e o sistema colapsa de forma catastrófica apesar da redundância.

A rigidez relativa dos caminhos disponíveis constitui outro limite 
físico importante. A redistribuição de esforços ocorre através de varia-
ções nas deformações dos elementos, de modo que um caminho alterna-
tivo só será efetivamente mobilizado se sua rigidez for compatível com 
as deformações impostas. Um elemento muito rígido pode não deformar 
suficientemente para absorver carga adicional antes que o elemento 
primário entre em colapso, enquanto um elemento muito flexível pode 
exigir deformações excessivas que levem a estados limites de serviço 
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ou à instabilidade. A diferença de rigidez entre caminhos deve permitir 
que a redistribuição ocorra dentro de níveis de deformação admissíveis 
e sem causar concentrações de tensão que precipitem novas falhas.

As ligações entre elementos impõem restrições adicionais à capaci-
dade de redistribuição. Para que a transferência de esforços seja efetiva, 
as ligações devem ser capazes de transmitir os esforços redistribuí-
dos sem ruptura prematura ou deformações excessivas. Ligações mal 
dimensionadas, com capacidade resistente inferior à dos elementos que 
conectam, constituem pontos de fragilidade que interrompem o fluxo 
de redistribuição. A natureza da ligação, se rígida, semirrígida ou arti-
culada, determina quais tipos de esforços podem ser transferidos e com 
que eficiência, estabelecendo assim limites à reorganização hierárquica 
do sistema.

A compatibilidade geométrica e cinemática representa um limite 
físico incontornável. A redistribuição de esforços implica mudanças no 
campo de deformações da estrutura, e essas mudanças devem respeitar 
as condições de compatibilidade que garantem a continuidade da estru-
tura. Grandes deformações localizadas podem criar incompatibilidades 
que impedem a transferência adicional de carga, ou podem induzir esfor-
ços secundários não previstos que comprometem outros elementos. A 
geometria inicial da estrutura e as vinculações impostas pelos apoios 

limitam as configurações deformadas possíveis e, consequentemente, 
os padrões de redistribuição viáveis.

O fenômeno da instabilidade estabelece limites particularmente 
severos à redistribuição. Elementos esbeltos submetidos a compressão 
ou flexo-compressão podem flambrar quando recebem carga redistri-
buída, mesmo que sua capacidade resistente em termos de tensão seja 
adequada. A redistribuição de esforços altera o estado de tensões nos 
elementos, podendo transformar elementos originalmente traciona-
dos em comprimidos, ou aumentar significativamente os esforços de 
compressão em elementos já comprimidos. Se a redistribuição conduzir 
à instabilidade de elementos críticos, o sistema pode colapsar de forma 
súbita, sem que a totalidade da capacidade resistente dos materiais tenha 
sido mobilizada.
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A evolução do dano ao longo do tempo impõe restrições dinâ-
micas ao processo de redistribuição. Em materiais como o concreto, a 
fissuração progressiva reduz continuamente a rigidez dos elementos, 
alterando a distribuição de esforços à medida que o carregamento se 
desenvolve. Essa mudança progressiva da rigidez pode fazer com que 
elementos inicialmente pouco solicitados sejam gradualmente sobre-
carregados, levando a um processo de falha em cascata. A redistribui-
ção não é, portanto, um evento único, mas um processo contínuo que 
depende da história de carregamento e da sequência de dano nos dife-
rentes elementos.

Os efeitos de segunda ordem e as não linearidades geométricas 
limitam a redistribuição em estruturas com grandes deslocamentos. 
Quando a redistribuição de esforços induz deformações significativas, 
a geometria deformada da estrutura passa a influenciar o equilíbrio, 
criando esforços adicionais que não existiam na configuração indefor-
mada. Esses esforços de segunda ordem podem amplificar as solicitações 
nos elementos que recebem carga redistribuída, reduzindo sua capa-
cidade efetiva de absorver esforços adicionais e limitando a margem 
disponível para redistribuição.

A taxa de aplicação da carga e os efeitos dinâmicos introduzem 
limites temporais à redistribuição. Quando a solicitação é aplicada de 
forma súbita ou impulsiva, como em impactos ou explosões, o tempo 
disponível para que a redistribuição ocorra pode ser insuficiente. A 
mobilização de caminhos alternativos requer que ondas de tensão se 
propaguem através da estrutura e que deformações compatíveis se 
desenvolvam, processos que demandam tempo finito. Se a taxa de carre-
gamento for muito elevada, o elemento primário pode falhar antes que 
os caminhos alternativos sejam efetivamente ativados, resultando em 
colapso dinâmico mesmo em estruturas formalmente redundantes.

As condições de contorno e a presença de apoios deformáveis 
afetam os limites da redistribuição. Se os apoios cedem ou se deslo-
cam durante o processo de redistribuição, as condições de equilíbrio e 
compatibilidade são alteradas, podendo inviabilizar a transferência de 
esforços para caminhos alternativos. Recalques diferenciais, perda de 
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contenção lateral ou degradação de fundações podem transformar uma 
estrutura inicialmente redundante em um sistema com caminhos únicos 
de carga, eliminando a capacidade de redistribuição justamente quando 
ela seria mais necessária.

A interação entre diferentes modos de falha estabelece limites 
complexos à redistribuição. Um elemento pode atingir simultaneamente 
múltiplos estados limites, como resistência à flexão, resistência ao cisa-
lhamento e estabilidade lateral. A redistribuição que visa aliviar um modo 
de falha pode inadvertidamente agravar outro, criando situações em 
que a reorganização hierárquica não conduz a um estado mais seguro, 
mas apenas transfere o risco de um tipo de colapso para outro. A gestão 
efetiva da redistribuição requer consideração simultânea de todos os 
modos de falha potenciais e de suas interações.

O acúmulo de deformações residuais e a degradação progressiva 
dos materiais sob carregamento cíclico limitam a capacidade de redis-
tribuição ao longo da vida útil da estrutura. Cada ciclo de redistribuição 
pode induzir microfissuração, plastificação localizada ou outros danos 
que reduzem a capacidade resistente e a rigidez dos elementos envol-
vidos. Em estruturas sujeitas a carregamentos repetidos ou variáveis, 
a redistribuição que ocorre durante um evento pode comprometer a 
capacidade do sistema de redistribuir esforços em eventos subsequentes, 

levando a uma degradação acelerada da robustez estrutural.
Em síntese, os limites físicos da redistribuição decorrem de uma 

interação complexa entre resistência, ductilidade, rigidez, geometria, 
tempo e condições de contorno. A presença de redundância estrutural 
é condição necessária, mas não suficiente, para garantir redistribuição 
efetiva. É preciso que os elementos do sistema possuam não apenas 
capacidade resistente adicional, mas também ductilidade adequada, 
rigidez compatível, ligações eficientes e estabilidade garantida sob as 
configurações de carga redistribuída. O projeto estrutural baseado em 
redistribuição deve reconhecer esses limites e garantir que, dentro das 
solicitações previstas e sob as incertezas inerentes, os caminhos alterna-
tivos sejam não apenas formalmente existentes, mas fisicamente viáveis 
e confiáveis.
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CAPÍTULO 16

FLUXO DE ESFORÇO 
EM CONDIÇÕES NÃO IDEAL

Os modelos estruturais usuais partem, em geral, de condições 
ideais de continuidade, integridade e comportamento material, 

nas quais o fluxo de esforços se estabelece de forma estável e previsível. 
Na prática, entretanto, as estruturas operam frequentemente em condi-
ções não ideais, marcadas por imperfeições construtivas, degradação 
progressiva, danos localizados ou intervenções que alteram o campo 
de rigidez originalmente previsto.

Este capítulo examina o comportamento do fluxo de esforços 
quando essas condições ideais deixam de existir, destacando como 
perturbações localizadas podem modificar a hierarquia do sistema, ativar 
caminhos alternativos ou, em casos extremos, conduzir à perda abrupta 
da estabilidade global. O foco desloca-se da organização estática do fluxo 
para sua capacidade de adaptação frente a danos e descontinuidades

16.1	 DANO LOCALIZADO E QUEBRA DA HIERARQUIA DOMINANTE

O dano localizado em um sistema estrutural representa uma pertur-
bação concentrada que altera localmente as propriedades resistentes, 
a rigidez ou a continuidade dos elementos. Essa perturbação, quando 
atinge componentes críticos da hierarquia de fluxo de carga, pode 
desencadear a quebra da hierarquia dominante, forçando o sistema a 
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reorganizar completamente a distribuição de esforços. A natureza, a 
extensão e a localização do dano determinam se a estrutura será capaz 
de absorver a perturbação através de redistribuição ou se caminhará 
para o colapso progressivo.

A hierarquia dominante de um sistema estrutural estabelece-se 
durante o processo de carregamento inicial e reflete a configuração de 
menor energia potencial compatível com a geometria, as vinculações e as 
propriedades dos materiais. Os elementos que compõem essa hierarquia 
são aqueles que, em virtude de sua rigidez, posicionamento e continui-
dade, atraem e conduzem a maior parcela do fluxo de energia através da 
estrutura. Quando um dano localizado compromete um desses elementos 
dominantes, a estrutura perde seu caminho preferencial de transmissão 
de cargas e é forçada a buscar uma nova configuração de equilíbrio 
através de caminhos alternativos.

A quebra da hierarquia dominante não ocorre de forma instan-
tânea, mas através de um processo transitório de redistribuição que 
envolve mudanças significativas no campo de deformações e no estado 
de tensões. No instante em que o dano é introduzido, seja por fissuração, 
plastificação, fratura ou perda de seção, o elemento afetado experimenta 
uma redução súbita de rigidez que o torna incapaz de suportar a parcela 
de carga que vinha absorvendo. Essa carga deve ser redistribuída para 

outros elementos, o que só pode ocorrer se esses elementos desenvol-
verem deformações adicionais compatíveis com a nova configuração 
do sistema.

A viabilidade da redistribuição após o dano localizado depende 
criticamente da existência de caminhos alternativos com capacidade 
resistente suficiente. Se o elemento danificado era único e insubstituível 
na cadeia de transmissão de esforços, sua perda implica a impossibili-
dade de manter o equilíbrio e conduz ao colapso imediato. Se, por outro 
lado, existem elementos paralelos ou adjacentes capazes de absorver a 
carga redistribuída, a estrutura pode encontrar uma nova hierarquia 
estável, ainda que com rigidez global reduzida e distribuição de esforços 
diferente da original.
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A localização do dano na hierarquia estrutural determina a seve-
ridade de suas consequências. Danos em elementos secundários ou de 
menor importância na cadeia de transmissão de esforços podem ser 
acomodados com redistribuições modestas e impacto limitado sobre o 
comportamento global. Danos em elementos primários ou críticos, por 
outro lado, forçam reorganizações profundas que podem sobrecarregar 
múltiplos elementos simultaneamente e iniciar processos de falha em 
cascata. A identificação dos elementos críticos e a proteção preferencial 
desses elementos são estratégias fundamentais para garantir robustez 
diante de danos localizados.

A extensão do dano influencia diretamente a magnitude da redistri-
buição necessária. Um dano de pequena extensão pode ser acomodado 
através de redistribuições locais que envolvem apenas os elementos 
imediatamente adjacentes ao ponto danificado. Um dano extenso, que 
compromete comprimentos significativos de um elemento ou múltiplos 
elementos simultaneamente, pode exigir redistribuições que envolvam 
a estrutura inteira, com alterações profundas na hierarquia de fluxo de 
carga e mobilização de reservas de capacidade em regiões distantes do 
ponto de dano.

A natureza do dano determina as características da redistribuição 
subsequente. Danos que reduzem gradualmente a rigidez, como fissura-

ção progressiva ou escoamento plástico, permitem que a redistribuição 
ocorra de forma controlada, com avisos prévios manifestados através 
de deformações crescentes. Danos súbitos, como fraturas frágeis ou 
rupturas explosivas, não oferecem tempo para redistribuição gradual 
e podem induzir ondas de choque e efeitos dinâmicos que agravam as 
consequências da perda do elemento. A ductilidade dos materiais e das 
ligações é crucial para transformar danos potencialmente catastróficos 
em eventos controláveis.

A capacidade de uma estrutura de acomodar dano localizado sem 
quebra irreversível da hierarquia dominante está intimamente relacio-
nada ao conceito de robustez estrutural. Uma estrutura robusta é aquela 
que consegue absorver perturbações localizadas através de redistribui-
ções que não conduzem a colapsos desproporcionais. A robustez não 
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elimina os efeitos do dano, mas garante que esses efeitos permaneçam 
localizados e proporcionais à severidade da perturbação inicial. A ausên-
cia de robustez manifesta-se quando um dano localizado desencadeia 
uma sequência de falhas que afeta regiões muito maiores que a zona 
diretamente danificada.

A redistribuição após dano localizado modifica permanentemente 
o estado de tensões na estrutura, mesmo após o equilíbrio ser resta-
belecido. Os elementos que absorvem a carga redistribuída passam a 
trabalhar em níveis de solicitação superiores aos originalmente previstos, 
reduzindo suas margens de segurança e sua capacidade de absorver 
solicitações adicionais futuras. Essa redução das reservas de capacidade 
torna a estrutura progressivamente mais vulnerável a danos subsequen-
tes, criando um processo de degradação acelerada onde cada evento 
de dano reduz a capacidade do sistema de acomodar o próximo evento.

A formação de uma nova hierarquia após a quebra da hierarquia 
dominante nem sempre resulta em uma configuração estável. Se a redis-
tribuição conduz a concentrações excessivas de esforços em elemen-
tos secundários que não foram dimensionados para absorver cargas 
primárias, esses elementos podem falhar em sequência, propagando o 
colapso. A estabilidade da nova hierarquia depende de que os elementos 
que passam a assumir funções primárias possuam não apenas resistên-
cia adequada, mas também ductilidade suficiente para permitir ajustes 
adicionais caso ocorram perturbações durante o processo transitório 
de redistribuição.

As ligações entre elementos desempenham papel crucial na defini-
ção de se a quebra da hierarquia dominante será acomodada ou se propa-
gará. Ligações rígidas e bem dimensionadas permitem a transferência 
eficiente de esforços redistribuídos, facilitando a formação de caminhos 
alternativos. Ligações frágeis ou subdimensionadas constituem pontos de 
fragilidade que podem romper durante a redistribuição, interrompendo 
os caminhos alternativos e impedindo a reorganização da hierarquia. A 
continuidade das ligações é tão importante quanto a continuidade dos 
elementos para garantir que a redistribuição seja fisicamente viável.
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A resposta dinâmica da estrutura durante a quebra da hierarquia 
dominante pode amplificar significativamente os efeitos do dano loca-
lizado. Quando um elemento crítico falha subitamente, a carga que ele 
suportava não desaparece, mas deve ser redistribuída de forma instantâ-
nea. Essa redistribuição abrupta induz acelerações e forças de inércia nos 
elementos que recebem a carga adicional, criando solicitações dinâmicas 
que podem exceder em muito as solicitações estáticas equivalentes. O 
dimensionamento para redistribuição deve considerar esses efeitos dinâ-
micos, particularmente em estruturas onde danos súbitos são possíveis.

A presença de redundância formal não garante que a quebra da 
hierarquia dominante será acomodada com sucesso. É necessário que 
a redundância seja efetiva, o que significa que os caminhos alternativos 
devem possuir capacidade resistente, rigidez compatível e ductilidade 
adequada para absorver a carga redistribuída sem falhar. Redundância 
formal sem capacidade efetiva de redistribuição cria uma falsa sensação 
de segurança, pois a estrutura pode colapsar apesar da presença de 
elementos aparentemente redundantes que não conseguem ser mobili-
zados a tempo ou não possuem margem para absorver a carga adicional.

A análise de estruturas sob dano localizado requer métodos que 
considerem a evolução não linear do dano, a redistribuição progressiva 
de esforços e os efeitos dinâmicos transitórios. Métodos lineares basea-

dos em pequenas perturbações são inadequados, pois a quebra da hierar-
quia dominante representa uma mudança qualitativa no comportamento 
estrutural que não pode ser capturada através de análises incrementais. 
É necessário empregar análises que simulem explicitamente a remoção 
ou degradação de elementos e que acompanhem a resposta da estru-
tura através das fases transitórias até o estabelecimento de uma nova 
configuração de equilíbrio.

O projeto de estruturas resilientes ao dano localizado deve incor-
porar estratégias que minimizem a probabilidade de quebra catastró-
fica da hierarquia dominante. Essas estratégias incluem a distribuição 
equilibrada de capacidade resistente entre elementos paralelos, a garan-
tia de ductilidade em ligações críticas, a limitação de vãos livres que 
possam colapsar em caso de perda de suporte, e a criação de caminhos 
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alternativos explícitos que possam ser ativados em caso de dano. A 
redundância deve ser projetada intencionalmente, com verificação explí-
cita de que os caminhos alternativos são viáveis e efetivos.

Em síntese, o dano localizado representa uma perturbação que 
pode forçar a quebra da hierarquia dominante, desencadeando processos 
de redistribuição que determinam se a estrutura sobreviverá ou colap-
sará. A capacidade de acomodar essa quebra depende da existência de 
caminhos alternativos viáveis, da ductilidade dos elementos e ligações, 
da natureza e extensão do dano, e dos efeitos dinâmicos associados à 
redistribuição abrupta de esforços. Estruturas robustas são aquelas que 
conseguem reorganizar sua hierarquia após dano localizado sem colap-
sos desproporcionais, mantendo funcionalidade mesmo sob condições 
degradadas que excedem as premissas originais de projeto.

16.2	 ATIVAÇÃO DO CAMINHO ALTERNATIVO DE CARGA

A ativação de um caminho alternativo de carga representa o 
processo pelo qual elementos estruturais secundários ou paralelos são 
progressivamente mobilizados para absorver esforços que antes eram 
conduzidos predominantemente por elementos primários. Esse processo 
não ocorre de forma instantânea ou arbitrária, mas resulta de mudanças 
graduais na distribuição de rigidez do sistema, desencadeadas por fissu-
ração, plastificação, dano localizado ou simplesmente pela redistribuição 
natural de esforços à medida que o carregamento aumenta.

A existência formal de elementos paralelos ou de ligações que 
conectam diferentes partes da estrutura não garante, por si só, que esses 
elementos funcionarão como caminhos alternativos efetivos. Para que 
um caminho alternativo seja ativado, é necessário que ocorram defor-
mações compatíveis que permitam a transferência de carga do caminho 
primário para o caminho secundário. Essas deformações dependem da 
rigidez relativa dos elementos envolvidos e da capacidade das ligações 
de transmitir os esforços redistribuídos sem ruptura prematura.

O mecanismo físico da ativação do caminho alternativo está funda-
mentado no princípio da compatibilidade de deformações. Quando o 
caminho primário sofre perda de rigidez devido a fissuração, escoamento 
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ou dano, ele experimenta deformações adicionais sob a mesma carga. 
Essas deformações induzem deslocamentos em pontos de conexão com 
elementos paralelos, os quais são forçados a deformar de forma compa-
tível. Ao deformar, esses elementos secundários desenvolvem tensões 
internas e passam a absorver parcela da carga total, aliviando o caminho 
primário e redistribuindo o fluxo de energia através do sistema.

A rigidez relativa entre o caminho primário e os caminhos alter-
nativos determina a velocidade e a magnitude da redistribuição. Se um 
caminho alternativo possui rigidez muito inferior ao caminho primário, 
ele só será significativamente ativado quando o caminho primário tiver 
sofrido degradação substancial de rigidez. Essa ativação tardia pode 
ser insuficiente para evitar o colapso se o caminho primário romper 
antes que o alternativo seja plenamente mobilizado. Por outro lado, se 
o caminho alternativo possui rigidez comparável ao primário, ele parti-
cipará do suporte de carga desde os estágios iniciais de carregamento, 
resultando em uma redistribuição mais suave e gradual.

A ductilidade do caminho primário é requisito essencial para 
permitir a ativação efetiva do caminho alternativo. Elementos ou liga-
ções que rompem de forma frágil não proporcionam o tempo nem as 
deformações necessárias para que a redistribuição ocorra. A ruptura 
súbita do caminho primário cria uma situação em que a carga deve 

ser instantaneamente transferida para o caminho alternativo, gerando 
efeitos dinâmicos e solicitações impulsivas que podem exceder a capa-
cidade resistente dos elementos secundários. A ductilidade permite que 
a transição entre hierarquias ocorra de forma controlada, com avisos 
prévios manifestados através de deformações visíveis e redistribuição 
progressiva.

As ligações entre elementos desempenham papel determinante na 
ativação de caminhos alternativos. Para que a transferência de esforços 
seja efetiva, as ligações devem ser capazes de transmitir não apenas 
as forças normais, mas também momentos fletores, forças cortantes e, 
eventualmente, torções que surgem durante a redistribuição. Ligações 
articuladas ou semirrígidas limitam os tipos de esforços que podem ser 
redistribuídos, restringindo assim os caminhos alternativos possíveis. 
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Ligações rígidas e monolíticas facilitam a redistribuição, mas impõem 
maiores demandas sobre a capacidade resistente das zonas de conexão.

A geometria da estrutura estabelece quais caminhos alternativos 
são geometricamente viáveis. Elementos que não possuem continuidade 
física ou que não estão conectados através de ligações apropriadas não 
podem funcionar como caminhos alternativos, independentemente de 
sua capacidade resistente individual. A ativação de um caminho requer 
que exista uma trajetória contínua e geometricamente compatível atra-
vés da qual a carga possa fluir desde o ponto de aplicação até os apoios. 
Descontinuidades, interrupções ou ausência de conectividade impedem 
a formação de caminhos alternativos efetivos.

O processo de ativação de caminhos alternativos é frequente-
mente acompanhado por mudanças na natureza dos esforços internos. 
Elementos que originalmente trabalhavam predominantemente à tração 
podem passar a experimentar flexão ou compressão quando ativados 
como caminhos alternativos. Elementos projetados para resistir a um tipo 
específico de solicitação podem revelar-se inadequados quando solicita-
dos de forma diferente pela redistribuição. A verificação da capacidade 
resistente dos caminhos alternativos deve considerar todos os possíveis 
estados de solicitação que podem surgir durante a redistribuição, não 
apenas as solicitações previstas no projeto original.

A sequência de ativação de múltiplos caminhos alternativos pode 
ser complexa e dependente da história de carregamento. Em estruturas 
com redundância múltipla, a perda do caminho primário pode ativar 
inicialmente um segundo caminho que, ao ser sobrecarregado, redistri-
bui parcialmente para um terceiro caminho, e assim sucessivamente. Essa 
redistribuição em cascata pode resultar em configurações finais de fluxo 
de carga muito diferentes da hierarquia inicial, com elementos distantes 
do ponto de dano sendo significativamente afetados pela redistribuição.

Os efeitos de segunda ordem podem alterar significativamente o 
processo de ativação de caminhos alternativos. Quando a redistribuição 
induz grandes deslocamentos, a geometria deformada da estrutura passa 
a influenciar o equilíbrio, criando esforços adicionais que não existiam 
na configuração indeformada. Esses esforços de segunda ordem podem 
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tanto facilitar quanto dificultar a ativação de caminhos alternativos, 
dependendo da direção dos deslocamentos e da configuração geomé-
trica. Em estruturas esbeltas ou em situações onde os deslocamentos são 
significativos, os efeitos de segunda ordem devem ser considerados na 
análise da redistribuição.

A taxa de carregamento influencia a efetividade da ativação de 
caminhos alternativos. Sob carregamento estático ou lento, a redistri-
buição pode ocorrer de forma quase-estática, com os caminhos alter-
nativos sendo progressivamente mobilizados à medida que o caminho 
primário sofre degradação. Sob carregamento dinâmico ou impulsivo, 
a redistribuição envolve propagação de ondas de tensão, vibrações e 
efeitos inerciais que podem impedir a ativação tempestiva dos caminhos 
alternativos. A capacidade de uma estrutura de redistribuir esforços é 
geralmente maior sob cargas estáticas que sob cargas dinâmicas.

A presença de restrições externas e condições de apoio afeta a viabi-

lidade de ativação de caminhos alternativos. Apoios que permitem deslo-

camentos ou rotações facilitam a redistribuição ao permitir que a estrutura 

ajuste sua configuração deformada. Apoios rígidos ou vínculos que impe-

dem deslocamentos podem criar incompatibilidades que dificultam ou 

impedem a ativação de caminhos alternativos, particularmente quando 

a redistribuição envolve mudanças na configuração global da estrutura.

O comportamento dos materiais sob carregamento cíclico ou 
repetido influencia a capacidade sustentada de ativação de caminhos 
alternativos. Cada ciclo de redistribuição pode induzir microfissuração, 
plastificação residual ou outros danos cumulativos que reduzem a rigi-
dez e a capacidade resistente dos elementos envolvidos. Em estruturas 
sujeitas a carregamentos variáveis ou repetidos, a ativação de caminhos 
alternativos durante um evento pode comprometer a capacidade do 
sistema de redistribuir esforços em eventos subsequentes, levando a 
degradação progressiva da redundância efetiva.

A monitoração do processo de ativação de caminhos alternativos 
pode ser realizada através da observação de padrões de deformação, 
distribuição de fissuras ou mudanças na resposta dinâmica da estru-
tura. O aparecimento de fissuras ou deformações em elementos que 



ESTEVÃO MONTEIR O DE PAUL A192

originalmente não eram altamente solicitados indica que esses elementos 
estão sendo mobilizados como caminhos alternativos. A mudança nas 
frequências naturais ou nos modos de vibração da estrutura reflete alte-
rações na distribuição de rigidez associadas à redistribuição de esforços.

O projeto estrutural que visa garantir ativação confiável de cami-
nhos alternativos deve incorporar verificações explícitas de que esses 
caminhos possuem capacidade resistente adequada, rigidez compatível 
e ductilidade suficiente. Não basta demonstrar que a estrutura possui 
redundância formal; é necessário verificar que os caminhos alterna-
tivos podem ser efetivamente ativados dentro dos níveis de deforma-
ção admissíveis e sem ruptura prematura de ligações críticas. A análise 
deve considerar a sequência provável de redistribuição e os estados de 
solicitação que surgirão em cada elemento à medida que os caminhos 
alternativos forem progressivamente mobilizados.

A ativação de caminhos alternativos não retorna a estrutura ao 
estado original de distribuição de esforços, mas estabelece uma nova 
hierarquia de fluxo de carga. Essa nova hierarquia pode ser perma-
nente, particularmente se a redistribuição foi desencadeada por dano 
irreversível ou plastificação significativa. A estrutura passa a operar em 
uma configuração diferente da originalmente prevista, com margens de 
segurança reduzidas nos elementos que absorveram carga adicional e 
com menor capacidade de acomodar solicitações futuras.

Em síntese, a ativação do caminho alternativo de carga é um 

processo complexo que depende da interação entre rigidez relativa, ducti-

lidade, compatibilidade geométrica, capacidade das ligações e condições 

de contorno. A existência de elementos paralelos é condição necessária 

mas não suficiente para garantir redistribuição efetiva. É preciso que esses 

elementos possam ser mobilizados através de deformações compatíveis, 

que as ligações permitam a transferência dos esforços redistribuídos, e 

que a capacidade resistente dos caminhos alternativos seja adequada para 

suportar a carga adicional sem ruptura. O projeto de estruturas robustas 

requer atenção explícita aos mecanismos de ativação de caminhos alternati-

vos e verificação de que a redistribuição pode ocorrer de forma controlada 

dentro dos limites físicos e geométricos do sistema.
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16.3	 RISCO DE CONCENTRAÇÃO DOS ESFORÇOS E COLAPSO PROGRESSIVOS.

A concentração de esforços representa um fenômeno em que soli-
citações se acumulam em regiões localizadas da estrutura, frequente-
mente em magnitudes que excedem significativamente as tensões médias 
ou as previsões de análises simplificadas. Essa concentração surge de 
descontinuidades geométricas, variações bruscas de rigidez, presença 
de aberturas, mudanças de seção, detalhes construtivos inadequados ou 
redistribuição mal controlada após dano localizado. Quando a concen-
tração atinge níveis que superam a capacidade resistente local, inicia-se 
um processo de falha que pode propagar-se progressivamente através 
da estrutura, conduzindo ao colapso de regiões muito maiores que a 
zona inicialmente afetada.

O colapso progressivo caracteriza-se pela propagação em cascata 
de falhas localizadas, onde a ruptura de um elemento induz sobrecarga 
em elementos adjacentes que, ao falharem, transferem suas cargas para 
outros elementos em uma sequência destrutiva que pode culminar no 
colapso de porções significativas ou da totalidade da estrutura. Esse tipo 
de colapso é particularmente insidioso porque a falha final é despro-
porcional à perturbação inicial, violando o princípio de que pequenas 
causas devem produzir pequenos efeitos. A ausência de proporciona-
lidade entre dano inicial e extensão do colapso é a marca distintiva do 

colapso progressivo.
A origem da concentração de esforços pode ser geométrica, 

material ou funcional. Concentrações geométricas surgem em cantos 
reentrantes, aberturas, mudanças abruptas de seção, interseções de 
elementos e regiões de aplicação de cargas concentradas. Essas singula-
ridades geométricas criam campos de tensão complexos onde as tensões 
principais podem atingir múltiplos da tensão nominal, particularmente 
em materiais frágeis ou em situações onde a plasticidade local não pode 
redistribuir as tensões. Concentrações materiais decorrem de heteroge-
neidades, vazios, inclusões ou variações nas propriedades do material 
que criam incompatibilidades de deformação. Concentrações funcionais 
surgem quando a redistribuição de esforços após dano ou plastificação 
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sobrecarrega elementos que não foram dimensionados para absorver 
cargas primárias.

A magnitude da concentração de esforços é governada pelo fator 
de concentração de tensões, que relaciona a tensão máxima local à 
tensão nominal calculada ignorando a singularidade. Em materiais elás-
ticos lineares e frágeis, esse fator pode atingir valores muito elevados, 
tornando regiões localizadas extremamente vulneráveis à iniciação de 
fissuras mesmo sob cargas moderadas. Em materiais dúcteis, a plastifi-
cação local pode aliviar parcialmente a concentração através de redis-
tribuição em escala microscópica, mas esse mecanismo de alívio só é 
efetivo se a zona plástica puder se desenvolver sem ruptura prematura.

A iniciação do colapso progressivo frequentemente ocorre em um 
elemento crítico cuja falha desencadeia uma sequência de redistribuições 
que sobrecarregam sucessivamente outros elementos. A identificação 
desses elementos críticos é fundamental para estratégias de mitigação, 
mas não é trivial, pois a criticidade depende não apenas da magnitude 
dos esforços atuantes, mas da capacidade do sistema de redistribuir 
cargas após a perda do elemento. Um elemento altamente solicitado 
em uma estrutura com boa redundância pode ser menos crítico que um 
elemento moderadamente solicitado em uma estrutura sem caminhos 
alternativos viáveis.

A propagação do colapso progressivo segue padrões que depen-

dem da topologia da estrutura e da natureza das ligações entre elemen-

tos. Em estruturas com ligações rígidas e alta continuidade, a falha de um 

elemento pode se propagar rapidamente para elementos adjacentes através 

da redistribuição de momentos fletores e forças cortantes. Em estruturas 

com ligações articuladas ou de capacidade limitada, a propagação pode ser 

interrompida pela ruptura das ligações, isolando o dano mas potencialmente 

criando mecanismos cinemáticos em partes da estrutura. A continuidade 

excessiva pode facilitar a propagação, enquanto a descontinuidade excessiva 

pode impedir redistribuições que poderiam salvar a estrutura.

Os efeitos dinâmicos desempenham papel crucial na propaga-
ção do colapso progressivo. Quando um elemento falha subitamente, a 
carga que ele suportava não é transferida de forma quase-estática para 



ROBUSTEZ EM SISTEM A S  D E M A D EIRA 195 

elementos adjacentes, mas induz ondas de choque, vibrações e cargas 
impulsivas que podem exceder em muito as cargas estáticas equivalen-
tes. Elementos que teriam capacidade de absorver a carga redistribuída 
em regime estático podem falhar sob o impacto dinâmico, acelerando a 
propagação do colapso. A consideração dos efeitos dinâmicos é essencial 
para análises realistas de colapso progressivo.

A velocidade de propagação do colapso progressivo determina se 
há tempo para evacuação ou intervenção. Colapsos que se desenvolvem 
em segundos ou minutos não permitem ação corretiva, enquanto colap-
sos que evoluem ao longo de horas ou dias podem permitir evacuação 
e tentativas de estabilização. A velocidade depende da ductilidade dos 
elementos, da capacidade das ligações, da magnitude das sobrecargas 
induzidas e da presença de mecanismos de dissipação de energia que 
possam retardar a propagação.

A prevenção de concentrações críticas de esforços requer aten-
ção cuidadosa a detalhes construtivos, transições graduais entre seções 
diferentes, uso de raios de concordância em mudanças de geometria, 
e verificação explícita de tensões em regiões singulares. Elementos de 
transição, como vigas de distribuição ou chapas de espalhamento de 
carga, podem ser empregados para suavizar concentrações e distribuir 
cargas localizadas sobre áreas maiores. A otimização topológica pode 

identificar configurações geométricas que minimizam concentrações de 
tensão mantendo a eficiência estrutural.

A mitigação do risco de colapso progressivo envolve estratégias 
em múltiplas escalas. Em nível de elemento, a ductilidade e a capaci-
dade de rotação permitem redistribuições locais que aliviam concen-
trações. Em nível de sistema, a redundância efetiva e a existência de 
caminhos alternativos viáveis garantem que a falha localizada não se 
propague. Em nível de projeto, a adoção de cenários de dano como 
parte do processo de verificação permite identificar elementos críticos 
e dimensionar elementos secundários para absorver redistribuições. 
Estratégias de compartimentação podem limitar a extensão potencial 
do colapso criando barreiras à propagação.
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As ligações assumem importância crítica na prevenção do colapso 
progressivo. Ligações com capacidade adequada e ductilidade suficiente 
permitem redistribuições controladas, enquanto ligações frágeis ou 
subdimensionadas podem tanto impedir redistribuições benéficas quanto 
facilitar a propagação ao romperem prematuramente. O conceito de 
ligações fusíveis, que falham de forma controlada para dissipar energia 
e isolar dano, é empregado em estruturas sismicamente resistentes e 
pode ser adaptado para prevenção de colapso progressivo.

A análise de estruturas para colapso progressivo requer métodos 
não lineares que considerem grandes deslocamentos, comportamento 
inelástico de materiais, ruptura de ligações e efeitos dinâmicos. Análises 
lineares são fundamentalmente inadequadas porque o colapso progres-
sivo envolve mudanças qualitativas no comportamento estrutural que 
não podem ser capturadas através de superposição de efeitos. Métodos 
de elementos finitos não lineares, análises de pushover adaptativo e simu-
lações dinâmicas explícitas são ferramentas apropriadas, mas exigem 
modelos constitutivos realistas e critérios de falha calibrados.

A consideração de cenários de dano específicos é parte integrante 
da análise de colapso progressivo. Normas e códigos frequentemente 
prescrevem a remoção notional de elementos críticos, um por vez, e a 
verificação de que a estrutura remanescente pode suportar as cargas de 
serviço sem colapso desproporcional. Essa abordagem tem limitações 
porque o dano real pode diferir dos cenários prescritos, mas estabelece 
um nível mínimo de robustez ao forçar a consideração explícita de redis-
tribuições após perda de elementos.

A resistência residual de uma estrutura após dano localizado é um 

indicador importante de sua vulnerabilidade ao colapso progressivo. 

Estruturas que mantêm capacidade significativa após perda de elemen-

tos individuais demonstram robustez, enquanto estruturas cuja capaci-

dade colapsa abruptamente com a perda de qualquer elemento crítico são 

vulneráveis. A curva de capacidade residual em função da extensão do 

dano caracteriza quantitativamente a robustez e permite comparação entre 

alternativas de projeto.
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Os materiais empregados influenciam fundamentalmente o risco de 
colapso progressivo. Materiais dúcteis permitem redistribuições através 
de plastificação, fissuração controlada e desenvolvimento de mecanis-
mos que dissipam energia. Materiais frágeis concentram dano e propa-
gam fissuras rapidamente, oferecendo pouco aviso antes do colapso. A 
combinação de materiais dúcteis e frágeis em um mesmo sistema requer 
cuidado especial, pois a ruptura frágil de componentes críticos pode 
desencadear colapso mesmo em presença de elementos dúcteis.

A manutenção e a inspeção assumem papel preventivo essencial. 
A detecção precoce de fissuras, corrosão, fadiga ou outras formas de 
degradação permite intervenção antes que o dano atinja níveis críticos 
que possam iniciar colapso progressivo. Sistemas de monitoramento 
contínuo que detectam mudanças na resposta dinâmica, redistribuição 
de deformações ou abertura de fissuras fornecem avisos antecipados de 
deterioração que pode comprometer a integridade estrutural.

A resposta a eventos extremos como impactos, explosões ou terre-
motos frequentemente envolve concentrações localizadas de esforços e 
risco elevado de colapso progressivo. O projeto para esses eventos deve 
considerar não apenas a resistência a cargas estáticas equivalentes, mas 
a capacidade de absorver energia, dissipar cargas impulsivas e limitar 
a extensão de danos localizados. Elementos sacrificiais que absorvem 

energia através de deformação plástica ou ruptura controlada podem 
proteger elementos críticos e impedir a iniciação de colapso progressivo.

Em síntese, o risco de concentração de esforços e colapso progressivo 

representa uma vulnerabilidade fundamental de sistemas estruturais que 

pode transformar danos localizados em catástrofes desproporcionais. A 

mitigação desse risco requer abordagem integrada que combina projeto 

cuidadoso de detalhes para minimizar concentrações, provisão de redun-

dância efetiva e caminhos alternativos viáveis, garantia de ductilidade em 

elementos e ligações, consideração de efeitos dinâmicos, e verificação explí-

cita de cenários de dano. A robustez estrutural não é alcançada através de 

um único mecanismo, mas emerge da interação de múltiplas estratégias 

que coletivamente limitam a vulnerabilidade a perturbações localizadas e 

impedem a propagação descontrolada de falhas.
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CAPÍTULO 17

INTRODUÇÃO

No contexto dos caminhos alternativos de carga, os diafragmas 
estruturais e as paredes de cisalhamento ocupam uma posição 

singular. Eles não são apenas elementos que resistem a determinadas 
ações, mas componentes que organizam o comportamento global da 
estrutura, definindo como os esforços se propagam, se redistribuem e 
encontram fechamento nas reações.

Sob uma visão holística, esses elementos passam a integrar o 
esqueleto estrutural do sistema. Sua relevância não decorre exclusiva-

mente da resistência nominal, mas principalmente da rigidez relativa, da 
continuidade geométrica e da capacidade de conectar diferentes partes 
da edificação em um único campo de deformações compatíveis. Por 
essas características, diafragmas e paredes tendem a atrair esforços e 
a se tornar vitais para o equilíbrio estrutural, mesmo quando não são 
explicitamente tratados como protagonistas no modelo simplificado.

O papel desses elementos torna-se ainda mais evidente quando 
o caminho de carga originalmente idealizado começa a se modificar. 
Variações de rigidez, perdas localizadas de capacidade ou alterações nas 
condições de vínculo fazem com que o sistema busque novos percursos 
para a transmissão das ações. Nesse processo, diafragmas e paredes 
frequentemente assumem a função de elementos de transição, redistri-
buindo esforços entre regiões com diferentes capacidades resistentes.
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É fundamental destacar que o comportamento desses componentes 
não pode ser compreendido de forma isolada. O diafragma não existe 
sem suas bordas, sem suas ligações e sem os elementos aos quais se 
conecta. Da mesma forma, a parede de cisalhamento não atua apenas 
como um “plano resistente”, mas como parte de um mecanismo mais 
amplo de transferência e fechamento do fluxo de esforços. O desempe-
nho observado resulta sempre da interação entre painel, ligações, conti-
nuidade e restrições impostas pelo sistema.

17.1	 O PAPEL SISTÊMICO DO DIAFRAGMA E DAS PAREDES DE CISALHAMENTO

O diafragma estrutural é o elemento plano da edificação – como 
pisos, coberturas ou painéis – responsável por coletar as ações horizon-
tais no seu plano, sob a forma de esforços de cisalhamento, e transferi-

-las aos elementos verticais da estrutura. Esses elementos verticais, por 
sua vez, conduzem os esforços até as fundações, onde as reações são 
finalmente fechadas. Esse percurso caracteriza o caminho de carga (load 
path).

Portanto, a carga horizontal não atua diretamente nos elemen-
tos verticais. Antes de alcançar paredes, pórticos ou núcleos, ela é 
inicialmente recebida pelo diafragma, que funciona como um meio de 
coleta, organização e redistribuição das ações no plano da edificação. O 
diafragma estabelece como esses esforços são encaminhados, definindo 
quais elementos verticais passam a participar de forma mais significativa 
do equilíbrio estrutural.

É fundamental distinguir o caminho de carga da direção da força. 
A direção da força é determinada pela ação aplicada; o caminho de carga, 
por outro lado, é definido pela configuração estrutural. Ele depende da 
rigidez relativa do diafragma, das paredes de cisalhamento, dos pórti-
cos, das ligações e das condições de apoio, bem como da forma como 
esses componentes estão conectados. Assim, mesmo que a ação atue em 
uma direção bem definida, o esforço pode percorrer trajetórias internas 
distintas, privilegiando os elementos mais rígidos e melhor integrados 
ao sistema.
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Nesse contexto, o diafragma não deve ser interpretado como um 
elemento resistente isolado, mas como um elemento organizador do fluxo 
de esforços. Ao impor compatibilidade de deslocamentos entre diferentes 
partes da edificação, ele impede que os elementos estruturais respon-
dam de forma independente, forçando um comportamento conjunto. O 
resultado é um sistema no qual o esforço se redistribui de acordo com 
a rigidez e a continuidade dos elementos disponíveis.

As paredes de cisalhamento assumem papel central nesse processo. 
Por sua geometria, continuidade e elevada rigidez no plano, elas tendem 
a se tornar trajetos preferenciais do caminho de carga, atraindo parce-
las relevantes dos esforços coletados pelo diafragma. Sua participação 
efetiva depende da eficiência das ligações, da continuidade construtiva 
e do estado de integridade do conjunto estrutural.

Dessa forma, o papel sistêmico do diafragma e das paredes de 
cisalhamento consiste em definir como a carga horizontal é coletada, 
redistribuída e conduzida até os apoios. O comportamento observado 
não decorre apenas da orientação da força aplicada, mas da maneira 
como a estrutura está configurada para conduzi-la. Compreender esse 
mecanismo é essencial para a leitura estrutural e para a identificação 
de possíveis caminhos alternativos de carga quando o comportamento 
real do sistema se afasta do modelo idealizado.

17.2	 RIGIDEZ RELATIVA NO PLANO E PARTICIPAÇÃO NO FLUXO DE ESFORÇOS

Quando uma ação horizontal atua sobre a edificação, os elementos 
conectados por um diafragma tendem a sofrer imposições de desloca-
mento semelhantes. O que diferencia a resposta de cada elemento não é 
a quantidade de carga aplicada inicialmente, mas a rigidez que cada um 
oferece para resistir a esse deslocamento no plano da ação.

No caso dos diafragmas e das paredes de cisalhamento, a parti-
cipação no caminho de carga está associada à rigidez no plano, isto é, 
à capacidade de resistir às ações horizontais atuantes paralelamente à 
superfície desses elementos. Elementos mais rígidos no plano desenvol-
vem maiores esforços internos porque se opõem mais ao deslocamento 
imposto, enquanto elementos mais flexíveis acompanham o movimento 
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com menor solicitação. Não há atração de carga; há compatibilização de 
deslocamentos e resposta diferenciada em função da rigidez.

O diafragma impõe essa compatibilidade ao sistema. Ao conectar 
os elementos verticais, ele estabelece um campo comum de deslocamen-
tos, fazendo com que paredes, pórticos e demais componentes respon-
dam de forma conjunta. Cada elemento “recebe” a ação, mas resiste a 
ela em proporção à sua rigidez no plano e à eficiência de suas ligações 
com o restante da estrutura.

As paredes de cisalhamento ilustram bem esse comportamento. 
Paredes contínuas, bem conectadas e com elevada rigidez no plano 
desenvolvem esforços maiores sob a mesma imposição de desloca-
mento. Paredes com menor rigidez no plano, descontinuidades ou liga-
ções menos eficientes continuam se deslocando, porém desenvolvem 
menores esforços internos, participando menos da resistência global.

É importante destacar que essa participação relativa não é perma-
nente. A rigidez no plano pode se alterar ao longo do tempo por efei-
tos de fluência, degradação de ligações, fissuração ou dano localizado. 
Quando um elemento perde rigidez no plano, ele continua compatibili-
zado ao deslocamento imposto pelo sistema, mas passa a resistir menos, 
transferindo parte do esforço aos demais componentes.

Assim, compreender a rigidez relativa no plano significa identificar 
quem resiste mais e quem acompanha mais o movimento imposto pelas 
ações horizontais. Esse entendimento é essencial para a leitura estrutu-
ral, pois explica como o fluxo de esforços se reorganiza e como podem 
surgir caminhos alternativos de carga quando o comportamento real do 
sistema se afasta do modelo idealizado.

17.3	 CONTINUIDADE ESTRUTURAL E REDISTRIBUIÇÃO DE ESFORÇOS

A participação de cada elemento no fluxo de esforços não depende 
apenas de sua rigidez no plano, mas também do grau de continuidade 
estrutural que a edificação consegue estabelecer. Continuidade, neste 
contexto, não se resume à existência física de um elemento ao longo da 
estrutura, mas à capacidade efetiva de transmitir esforços sem inter-
rupções significativas.
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Quando a continuidade é garantida, os esforços se propagam de 
forma progressiva ao longo do sistema. O deslocamento imposto pelo 
diafragma é resistido por uma cadeia de elementos interligados, permi-
tindo que o esforço seja compartilhado entre diferentes partes da estru-
tura. Nessas condições, a redistribuição ocorre de maneira gradual, e o 
sistema apresenta maior capacidade de acomodar variações locais de 
rigidez ou pequenas perdas de desempenho.

Em contraste, descontinuidades – sejam geométricas, construtivas 
ou funcionais – interrompem o fluxo de esforços. A ausência de continui-
dade força o sistema de forças a redefinir localmente o caminho de carga, 
concentrando esforços em regiões específicas ou ativando elementos 
que, em condições ideais, teriam participação secundária. O esforço não 
desaparece; ele apenas passa a percorrer outros caminhos disponíveis.

A continuidade estrutural está intimamente ligada às ligações. Um 
elemento geometricamente contínuo pode comportar-se como descon-
tínuo se as ligações não forem capazes de transmitir os esforços corres-
pondentes. Da mesma forma, elementos fisicamente distintos podem 
atuar de forma contínua quando adequadamente conectados, permi-
tindo a transferência eficaz de cisalhamento e a compatibilização de 
deslocamentos.

Nos diafragmas e nas paredes de cisalhamento, a continuidade 

no plano é especialmente relevante. Bordas interrompidas, aberturas 
excessivas, variações abruptas de rigidez ou falhas de conexão compro-
metem a capacidade de redistribuição, fazendo com que o sistema passe 
a depender de poucos trajetos resistentes, o que reduz a robustez e 
aumenta a sensibilidade a danos localizados.

A redistribuição de esforços, portanto, não é um mecanismo excep-
cional, mas uma resposta natural do sistema diante de alterações no 
campo de rigidez e nas condições de continuidade. Sempre que um 
elemento perde capacidade de transmitir esforços, outros passam a assu-
mir maior participação, desde que exista continuidade suficiente para 
permitir essa transferência.

Compreender a continuidade estrutural é fundamental para a 
leitura do comportamento real da edificação. É ela – e não apenas a 
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resistência individual dos elementos – que condiciona a existência e a 
eficiência dos caminhos alternativos de carga.

Redistribuição de esforços e ativação de caminhos alternativos

As descontinuidades – geométricas, construtivas ou funcionais 
– impedem que a redistribuição ocorra de forma progressiva. Nessas 
situações, o sistema de forças é obrigado a redefinir localmente o cami-
nho de carga, concentrando esforços em regiões específicas ou ativando 
elementos que, em condições ideais, teriam participação secundária.

Um exemplo típico ocorre em edificações com grandes aberturas 
em paredes de cisalhamento, como portas ou vãos contínuos ao longo 
de vários pavimentos. A interrupção da parede reduz a continuidade 
no plano, transferindo o esforço horizontal para trechos remanescentes, 
vigas de transição ou pórticos adjacentes, que passam a desenvolver 
esforços elevados.

Outro caso frequente está associado a diafragmas com descon-
tinuidades, como recortes excessivos, mudanças bruscas de espessura 
ou ligações inadequadas entre painéis. Nessas situações, o diafragma 
deixa de atuar como um plano contínuo, e o esforço horizontal passa a 
ser transmitido por caminhos indiretos, concentrando cisalhamento em 
regiões específicas das bordas ou em poucos conectores.

Descontinuidades construtivas também são comuns, como liga-
ções mal executadas, ausência de elementos de amarração ou falhas de 
ancoragem entre o diafragma e os elementos verticais. Mesmo quando 
a geometria sugere continuidade, a incapacidade da ligação de trans-
mitir esforços faz com que o elemento se comporte, na prática, como 
descontínuo.

Há ainda descontinuidades funcionais, associadas a diferenças 
significativas de rigidez entre elementos vizinhos. Um conjunto de pare-
des rígidas interrompido por um trecho mais flexível – por exemplo, 
uma sequência de vãos amplos em um pavimento – gera concentração 
de esforços nos elementos mais rígidos adjacentes e ativa caminhos 
alternativos de carga.



ROBUSTEZ EM SISTEM A S  D E M A D EIRA 207 

Em todos esses casos, o mecanismo é o mesmo: a perda de conti-
nuidade impede a transmissão regular dos esforços, e a estrutura passa 
a depender de percursos menos diretos, frequentemente mais críticos 
do ponto de vista da segurança estrutural.

17.4	 O CAMPO DE FLUXO DE ESFORÇOS EM DIAFRAGMAS DE MADEIRA E CLT

O entendimento dos diafragmas em estruturas de madeira exige 
a compreensão de que esses elementos não se comportam como barras 
isoladas, mas como superfícies que operam em um estado plano de 
tensões. Em painéis de CLT ou sistemas de Wood Frame, as forças não 
seguem um caminho linear; elas se espalham por toda a extensão das 
chapas, criando um campo bidimensional de tensões. Esse fluxo é influen-
ciado pela ortotropia da madeira – o fato de ela ter resistências diferentes 
em cada direção – o que torna o mapeamento desses esforços essencial 
para garantir que a carga “viaje” com segurança até as fundações.

No estudo de diafragmas de madeira, esse campo bidimensional 
define como as cargas de vento ou sismo são coletadas pela cobertura e 
pavimentos e distribuídas para as paredes de cisalhamento (shear walls). 
Ao analisar o painel como uma membrana, percebe-se que a carga gera 
um fluxo de cisalhamento no plano (in-plane shear) que percorre a fibra 
da madeira e as linhas de colagem no caso do CLT. Analisar esse fenô-

meno em duas dimensões é crucial para entender a rigidez do conjunto, 
permitindo prever se o pavimento se comportará como um diafragma 
rígido ou flexível, o que altera completamente a distribuição de forças 
nos conectores.

Um conceito vital nesse campo é a visualização das trajetórias de 
tensões, ou isostáticas, que em painéis de madeira revelam onde o mate-
rial está sendo mais solicitado. No CLT, as camadas cruzadas permitem 
que o fluxo de esforço seja distribuído de forma mais homogênea, mas 
zonas de aberturas para janelas ou tubulações criam “barragens” nesse 
fluxo. Sem a análise bidimensional, o projetista poderia negligenciar a 
concentração de tensões nesses cantos, onde a madeira é mais suscetível 
a fendilhamentos se não for devidamente reforçada com parafusos de 
rosca total ou conectores metálicos.
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Para o dimensionamento prático em madeira, o campo bidimensio-
nal é frequentemente simplificado através do Modelo de Bielas e Tirantes 
ou métodos de treliça análogos. Nesses modelos, as fibras da madeira 
comprimidas atuam como as bielas, enquanto as trações são absorvi-
das ou pela própria madeira (quando a favor da fibra) ou por tirantes 
metálicos e fitas de aço. Essa tradução técnica permite que o engenheiro 
posicione as fixações e os reforços exatamente nos pontos onde o fluxo 
bidimensional de forças tende a “abrir” ou descolar os painéis, garan-
tindo a integridade das juntas.

FIGURA 40.	 MODELO DE BIELAS E TIRANTES OU MÉTODOS DE TRELIÇA ANÁLOGOS

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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A análise bidimensional é também o que permite gerenciar a semir-
rigidez típica das estruturas de madeira. Ao contrário do concreto mono-
lítico, os diafragmas de madeira dependem da deformação das ligações 
(pregos, parafusos e suportes metálicos) para definir o fluxo de carga. O 
campo de tensões revela como a deformabilidade desses conectores afeta 
o equilíbrio global da edificação. Compreender esse comportamento é 
o que impede que o edifício sofra torções excessivas, garantindo que 
os painéis trabalhem em conjunto como uma caixa rígida e resiliente.

Por fim, a aplicação da teoria de campos bidimensionais em livretos 
sobre madeira industrializada eleva a precisão do projeto estrutural. Ao 
enxergar o CLT e o Wood Frame como membranas ativas, o projetista 
deixa de apenas “pregar tábuas” e passa a desenhar caminhos eficientes 
para os esforços. Isso resulta em construções mais leves, econômicas e 
seguras, onde o uso da madeira é otimizado de acordo com a direção das 
tensões, respeitando a natureza do material e aproveitando ao máximo 
a tecnologia dos painéis estruturais modernos.

A continuidade do fluxo de esforços em diafragmas de madeira é 
severamente dependente da interface entre os painéis, o que introduz o 
conceito de “campos fragmentados”. Diferente de uma laje de concreto 
moldada in loco, o diafragma de CLT ou Wood Frame é composto por 
elementos modulares unidos por conectores mecânicos. Nesses pontos 

de junção, o campo bidimensional de tensões sofre uma interrupção e 
precisa ser reestabelecido através das ligações. O estudo detalhado desse 
campo revela que as maiores concentrações de força não ocorrem apenas 
no centro dos painéis, mas nos perímetros, exigindo um detalhamento 
rigoroso do espaçamento de pregos e parafusos para que a “membrana” 
não se desfaça sob carga.

Outro aspecto fundamental reside na análise da estabilidade ao 
cisalhamento fora do plano e no efeito de “rolamento” das fibras (rolling 
shear), especificamente no CLT. Quando o campo bidimensional de 
tensões de um diafragma é muito intenso, as camadas transversais de 
madeira podem sofrer tensões de corte que tentam separar as lâminas 
coladas. Compreender o fluxo de esforços em duas direções permite ao 
projetista verificar se a espessura do painel e a qualidade da colagem 
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são suficientes para manter a integridade do campo, garantindo que 
as tensões sejam transferidas entre as camadas cruzadas sem causar o 
delaminamento do componente estrutural.

Sob a ótica da segurança normativa, como estabelecido pelo 
Eurocode 5 ou pela NBR 7190, a modelagem de campos bidimensionais 
permite a aplicação de coeficientes de modificação que consideram a 
duração da carga e a umidade do ambiente. Como a madeira é um mate-
rial higroscópico, o campo de tensões pode sofrer alterações ao longo 
do tempo devido a variações dimensionais (inchamento e retração). Uma 
leitura bidimensional ajuda a prever onde essas movimentações naturais 
do material podem gerar tensões internas secundárias que, se somadas 
aos esforços de vento, poderiam levar a fissuras prematuras nos pontos 
de restrição, como nos apoios rígidos de aço.

Por fim, a integração entre o campo bidimensional do diafragma 
e a resposta dinâmica da estrutura é o que define o conforto vibracional 
dos usuários. Em pavimentos de grandes vãos em CLT, a maneira como 
a rigidez se distribui no plano influencia as frequências naturais de vibra-
ção. Ao projetar considerando o fluxo total de esforços, é possível ajustar 
a direção das fibras ou adicionar camadas de contrapiso cimentício para 

“mudar” o comportamento do campo, tornando-o mais rígido e menos 
suscetível a oscilações indesejadas. Assim, o estudo bidimensional trans-
cende a resistência bruta e alcança o estado limite de serviço, garantindo 
a qualidade de uso da edificação em madeira.

Engenharia de Alta Performance: A Maestria dos Campos 
Bidimensionais em Sistemas de Madeira

Compreender o campo bidimensional de fluxo de esforço, especial-
mente em sistemas avançados como o CLT, estabelece o limite entre um 
projeto convencional e a verdadeira engenharia de alta performance. A 
relevância desse conhecimento fundamenta-se na natureza anisotrópica 
da madeira, um material cujas propriedades mecânicas variam radical-
mente conforme a direção da fibra. Ao contrário de modelos lineares 
simplificados, a análise bidimensional permite a previsão de rupturas 
frágeis, identificando tensões de tração perpendicular às fibras que 
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surgem inesperadamente em zonas críticas. Sem esse mapeamento do 
fluxo, áreas de “abertura” causadas pela força podem passar desperce-
bidas, levando ao colapso imediato do elemento por falta de percepção 
das tensões internas.

A aplicação prática dessa teoria reflete diretamente na eficiência 
econômica e estrutural da obra. No dimensionamento de diafragmas, o 
mapeamento do fluxo de esforços revela que as maiores concentrações 
de energia ocorrem nas bordas e nas interfaces entre painéis, permitindo 
a otimização de conectores: o projetista pode densificar a fixação onde 
o fluxo é intenso e economizar onde o campo se mostra aliviado. Essa 
precisão é o que garante o controle da rigidez global, assegurando que 
o edifício trabalhe como uma unidade coesa. Somente quando o fluxo 
de esforços migra do pavimento para as paredes de cisalhamento sem 
deformações excessivas é que se consegue mitigar efeitos destrutivos 
de torção, mantendo o diafragma rígido o suficiente para a estabilidade 
do conjunto.

FIGURA 41.	 CAMPO BIDIMENSIONAL DE FLUXO DE ESFORÇO

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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Nas chamadas “zonas de perturbação”, como as aberturas para 
escadas ou dutos, o comportamento bidimensional torna-se ainda mais 
crítico. Analogamente às linhas de água em um rio que aceleram ao 
contornar uma pedra, os esforços em um painel de CLT precisam “dar a 
volta” no obstáculo geométrico, gerando picos de tensão nos cantos. O 
conhecimento técnico permite identificar esses pontos de aceleração de 
carga para o posicionamento exato de parafusos de reforço ou chapas 
metálicas, impedindo o fendilhamento da madeira. Da mesma forma, no 
dimensionamento de paredes de contraventamento (shear walls), a visão 
de campo é a única ferramenta capaz de calcular com precisão o efeito 
de rolling shear (cisalhamento por rolamento), evitando que as cama-
das cruzadas do CLT deslizem umas sobre as outras e comprometam a 
segurança estrutural.

FIGURA 42.	 MAPEAMENTO DE ISOSTÁTICAS E ZONAS DE PERTURBAÇÃO EM PAINÉIS DE MADEIRA 
INDUSTRIALIZADA 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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Por fim, a continuidade do sistema em grandes projetos – onde 
vários painéis precisam ser unidos para cobrir vãos extensos – depende 
inteiramente de como as ligações de continuidade são projetadas. O 
campo de fluxo orienta o desenho de juntas em “X”, chapas de topo ou 
talas de madeira, garantindo que a força transite entre os elementos 
sem interrupções de rigidez. Ao dominar essas trajetórias, o engenheiro 
deixa de apenas aplicar coeficientes de segurança e passa a desenhar a 
própria resistência da estrutura, tratando o diafragma de madeira como 
uma membrana inteligente e otimizada para os desafios arquitetônicos 
modernos.

17.5	 PAREDES DE CISALHAMENTO COMO EIXOS ESTRUTURAIS

As paredes de cisalhamento são elementos estruturais verticais 
concebidos para resistir principalmente às ações horizontais que 
atuam sobre a edificação, como vento, sismo ou ações equivalentes. 
Quando tratadas como eixos estruturais, essas paredes deixam de ser 
vistas como componentes isolados e passam a constituir linhas resis-
tentes contínuas, organizadas no plano da edificação, responsáveis por 
coletar, conduzir e transmitir os esforços horizontais até as fundações.

Nesse sentido, a parede de cisalhamento não é apenas um “painel 
resistente”, mas um eixo de rigidez e resistência, análogo a um eixo 

de pilares em sistemas convencionais. Ela organiza o comportamento 
global da estrutura, define trajetórias preferenciais de carga e condiciona 
a estabilidade do conjunto.

A importância das paredes de cisalhamento quando concebidas 
como eixos estruturais manifesta-se de forma integrada no comporta-
mento global da edificação. Esses elementos são os principais respon-
sáveis por garantir a estabilidade lateral, limitando deslocamentos 
excessivos e controlando rotações globais do sistema estrutural, o que 
reduz significativamente a probabilidade de mecanismos de instabilidade, 
como o tombamento da edificação sob ações horizontais intensas.

Ao assumirem o papel de eixos resistentes, as paredes de cisa-
lhamento organizam de maneira clara e legível o caminho das ações 
horizontais, estabelecendo uma sequência coerente de transferência de 
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esforços que se inicia nos diafragmas, percorre as paredes estruturais 
e se encerra nas fundações. Essa leitura sistêmica reduz ambiguidades 
no fluxo de esforços internos, diminui a dependência de redistribuições 
não previstas em projeto e aumenta a confiabilidade do desempenho 
estrutural ao longo do tempo.

Além da resistência, essas paredes exercem papel decisivo no 
controle das deformações. A rigidez lateral associada aos eixos de 
cisalhamento influencia diretamente os deslocamentos horizontais, as 
torções em planta e a compatibilidade de deformações entre os diversos 
elementos estruturais. Uma distribuição adequada desses eixos contribui 
para um comportamento mais uniforme da estrutura, evitando concen-
trações excessivas de deformação e esforços indesejados nas ligações.

Por fim, quando corretamente distribuídas e integradas ao sistema 
estrutural, as paredes de cisalhamento introduzem um grau relevante 
de segurança progressiva. A existência de múltiplos eixos resistentes 
permite que a perda parcial de capacidade em uma parede seja compen-
sada por outras, retardando ou mesmo impedindo a evolução de meca-
nismos de colapso progressivo. Essa característica é particularmente 
importante em edificações de madeira, nas quais a robustez do sistema 
depende mais do comportamento conjunto dos elementos do que da 
resistência isolada de cada componente.

. Em sistemas construtivos em madeira, especialmente nas edifica-
ções leves, as paredes de cisalhamento constituem o principal mecanismo 
de resistência às ações horizontais e assumem papel central na definição 
do comportamento global da estrutura. Essas paredes são normalmente 
compostas por painéis estruturais – como OSB, compensado estrutural 
ou outros painéis engenheirados – associados a um conjunto de montan-
tes e travessas de madeira, interligados por conectores mecânicos, tais 
como pregos, parafusos e chapas metálicas. O desempenho estrutural do 
conjunto depende de forma decisiva das ligações com os diafragmas de 
piso e cobertura, bem como da ancoragem à fundação, pontos nos quais 
se concentram esforços críticos de cisalhamento, tração e compressão.

A aplicação correta das paredes de cisalhamento exige que elas 
sejam alinhadas verticalmente ao longo dos pavimentos, de modo a 
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garantir a continuidade do eixo estrutural responsável pela condução 
das ações horizontais até a fundação. Deslocamentos em planta, inter-
rupções abruptas ou descontinuidades mal resolvidas comprometem o 
caminho das ações, enfraquecem o funcionamento sistêmico da estrutura 
e induzem concentrações excessivas de esforço nas ligações, que passam 
a atuar além das hipóteses consideradas em projeto.

FIGURA 43.	 PAREDES DE CISALHAMENTO COMO EIXOS ESTRUTURAIS E CAMINHO DAS AÇÕES EM 
EDIFICAÇÕES DE MADEIRA 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Para que a parede de cisalhamento atue efetivamente como eixo 
estrutural, alguns critérios de concepção tornam-se indispensáveis. A 
continuidade vertical deve ser assegurada, seja pela repetição direta da 
parede ao longo dos pavimentos, seja por meio de elementos de transição 
capazes de transferir os esforços de forma controlada do topo à funda-
ção. A ancoragem inferior assume papel decisivo, pois é responsável 
por limitar o deslizamento e o arrancamento da parede, condicionando 
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o desempenho global do sistema resistente. A integração com os diafrag-
mas é igualmente essencial: pisos e coberturas devem possuir rigidez e 
resistência suficientes para coletar as ações horizontais e distribuí-las 
adequadamente aos eixos de cisalhamento. A distribuição das paredes 
em planta deve buscar equilíbrio e simetria, reduzindo torções globais e 
efeitos indesejados decorrentes de excentricidades. Por fim, a compati-
bilidade de rigidez entre as diferentes paredes deve ser cuidadosamente 
avaliada, uma vez que paredes excessivamente rígidas tendem a atrair 
esforços desproporcionais, enquanto paredes demasiadamente flexíveis 
tornam-se estruturalmente ineficazes, comprometendo a resposta global 
da edificação. Quando bem distribuídas, criam redundância estrutural. 
A perda parcial de capacidade em uma parede pode ser compensada por 
outras ao longo do eixo estrutural, retardando mecanismos de colapso 
progressivo.

17.6	 PERDA PARCIAL DE RIGIDEZ E ATIVAÇÃO DE CAMINHOS ALTERNATIVOS

A perda parcial de rigidez é um fenômeno inerente ao comporta-

mento real das estruturas e assume especial relevância em edificações de 

madeira. Diferentemente da hipótese idealizada de rigidez constante, os 

sistemas estruturais estão sujeitos a degradações progressivas decorrentes 

de fissuração, fluência, variações higroscópicas, danos localizados em liga-

ções, deformações excessivas ou até intervenções construtivas inadequadas. 

Essa perda não implica, necessariamente, a perda imediata de resistência, 

mas altera de forma significativa a distribuição interna dos esforços e o 

modo como a estrutura responde às ações atuantes.

Quando um elemento ou subsistema – como uma parede de cisa-
lhamento, uma ligação crítica ou um trecho de diafragma – sofre redu-
ção de rigidez, a estrutura tende a ativar caminhos alternativos de 
carga. Esses caminhos não são criados no momento do dano; eles já 
existem de forma latente no sistema estrutural e passam a ser mobiliza-
dos à medida que o caminho originalmente dominante se torna menos 
eficiente. Trata-se de um mecanismo essencialmente sistêmico, no qual 
o comportamento global passa a depender da interação entre múltiplos 
elementos, e não mais da resposta isolada de um componente específico.
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Em edificações de madeira, essa ativação ocorre, por exemplo, 
quando uma parede de cisalhamento perde rigidez devido à degradação 
de seus conectores ou ao amolecimento progressivo do painel estrutural. 
Parte das ações horizontais passa então a ser redistribuída para paredes 
adjacentes, diafragmas mais rígidos ou até para pórticos secundários 
inicialmente concebidos apenas como elementos de suporte gravitacional. 
Esse processo altera o campo de deformações da edificação, podendo 
aumentar deslocamentos globais, induzir torções em planta e elevar 
solicitações em regiões que não eram críticas no estado inicial de projeto.

A existência de caminhos alternativos eficazes está diretamente 
associada à redundância estrutural e à boa concepção do sistema resis-
tente. Estruturas com múltiplos eixos de cisalhamento bem distribuí-
dos, continuidade entre pavimentos e ligações capazes de acomodar 
redistribuições apresentam maior capacidade de adaptação frente à 
perda localizada de rigidez. Em contrapartida, sistemas excessivamente 
dependentes de poucos elementos muito rígidos tendem a responder de 
forma frágil, pois a degradação de um único componente pode levar a 
redistribuições abruptas e não controladas.

FIGURA 44.	 REDISTRIBUIÇÃO DE ESFORÇOS EM ESTRUTURAS DE MADEIRA 

Perda localizada de rigidez ativa caminhos alternativos de carga, aumentando deslocamentos e 
esforços em regiões críticas. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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Do ponto de vista da segurança estrutural, a ativação gradual de 
caminhos alternativos é um mecanismo desejável, pois contribui para 
retardar a evolução de estados limites últimos e reduz a probabilidade 
de colapso progressivo. No entanto, esse benefício só se materializa 
quando o projetista reconhece que a redistribuição de esforços é parte 
do comportamento real da estrutura e considera, ainda que de forma 
implícita, a compatibilidade de rigidez e deformações entre os diferentes 
subsistemas. Ignorar esse fenômeno significa assumir que a estrutura 
se comportará rigidamente conforme o modelo inicial, mesmo diante 
de danos e degradações inevitáveis ao longo da vida útil.

Assim, compreender a relação entre perda parcial de rigidez e 
ativação de caminhos alternativos é fundamental para uma leitura 
estrutural madura das edificações de madeira. Esse entendimento desloca 
o foco do elemento isolado para o sistema como um todo, reforçando 
a necessidade de projetos que privilegiem continuidade, redundância e 
clareza no caminho das ações, garantindo não apenas resistência inicial, 
mas também robustez e capacidade de adaptação frente às incertezas 
do uso e do tempo.

17.7.	 LIGAÇÕES COMO CONDICIONANTES DA CONTINUIDADE 
E DA REDISTRIBUIÇÃO DE ESFORÇOS

A continuidade estrutural não é uma propriedade fixa da edificação, 
mas um estado dependente do comportamento das ligações ao longo 
do carregamento. Em estruturas reais, as ligações não entram imedia-
tamente em regime pleno de transmissão de esforços, nem mantêm 
esse regime de forma permanente. Elas evoluem por fases sucessivas 
de comportamento, e cada uma dessas fases altera o campo de rigidez 
do sistema, condicionando o fluxo de esforços, a direção do caminho de 
carga e a redistribuição interna.

Para compreender esse mecanismo, considere um pavimento com 
diafragma estrutural conectado a paredes de cisalhamento por meio de 
ligações mecânicas, submetido a uma ação horizontal atuante paralela-
mente ao plano do diafragma. O caminho de carga inicialmente ideali-
zado supõe a transferência direta dos esforços para uma parede principal. 
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Na prática, esse percurso se modifica à medida que as ligações evoluem 
de fase.

FIGURA 45.	 FASES SUCESSIVAS DE COMPORTAMENTO

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Fase 1: Acomodação e ajuste da ligação. Na fase inicial de carre-
gamento, as ligações apresentam folgas, assentamentos e ajustes geomé-
tricos. Nessa condição, a rigidez no plano ainda é reduzida, e o diafragma 
não consegue impor plenamente a compatibilidade de deslocamentos 
entre os elementos verticais. O sistema de forças se organiza de forma 
difusa, espalhando-se pelo diafragma e buscando trajetos que ofereçam 
menor resistência inicial.

Nessa fase, o caminho de carga não é bem definido. Parte dos 
esforços é desviada para elementos adjacentes – paredes secundárias 
ou pórticos – não porque estes tenham sido projetados como principais, 
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mas porque as ligações ainda não estão suficientemente engajadas para 
conduzir o fluxo de forma concentrada.

Fase 2: Engajamento estrutural da ligação. Com o aumento 
da solicitação, as folgas são eliminadas e a ligação entra em regime de 
engajamento estrutural. A rigidez no plano aumenta significativamente, 
permitindo a transmissão eficaz dos esforços. O diafragma passa a impor 
deslocamentos compatíveis, e o sistema de forças se reorganiza de forma 
mais coerente com o modelo idealizado.

Nessa fase, o caminho de carga se torna mais definido. A maior 
parte dos esforços passa a ser conduzida para a parede principal, e os 
desvios laterais no diafragma diminuem. O fluxo de esforços se alinha 
com a configuração estrutural prevista, e a redistribuição interna ocorre 
de maneira limitada.

Fase 3: Comportamento não linear da ligação e dissipação de 
energia. Com novas incrementações de carga, a ligação ingressa em 
um regime não linear. As deformações passam a crescer sem aumento 
proporcional de resistência, e parte do trabalho externo aplicado à estru-
tura deixa de ser armazenado elasticamente, sendo dissipado na própria 
ligação. Essa dissipação ocorre por mecanismos como deslizamento rela-
tivo, plastificação localizada dos conectores, esmagamento da madeira, 
atrito e outros processos irreversíveis.

Fisicamente, a dissipação de energia reduz a rigidez efetiva da 
ligação no plano, alterando o campo de deslocamentos imposto pelo 
diafragma. A ligação continua transmitindo esforços, porém com menor 
eficiência, e uma parcela da ação aplicada deixa de ser transferida, sendo 
absorvida localmente sob a forma de energia dissipada.

Como consequência, o sistema de forças se reorganiza. A parede 
originalmente dominante ainda participa do caminho de carga, mas passa 
a resistir menos ao deslocamento imposto, enquanto outros elementos 
do sistema – paredes adjacentes, pórticos ou trajetos alternativos no 
próprio diafragma – começam a desenvolver esforços crescentes.

Nessa fase, observa-se uma mudança progressiva da direção do 
fluxo de esforços, não por alteração da ação aplicada, mas pela combi-
nação de perda de rigidez e dissipação de energia na ligação.
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Fase 4: Perda progressiva de capacidade e redefinição do cami-

nho de carga. Em estágios mais avançados, a ligação sofre perda signi-

ficativa de rigidez ou de capacidade resistente. Embora ainda possa estar 

fisicamente presente, ela já não é capaz de garantir a transmissão eficaz dos 

esforços. O caminho de carga originalmente dominante deixa de ser viável.

Nessas condições, o sistema de forças é obrigado a redefinir local-
mente o caminho de carga. O diafragma redistribui os esforços para 
outros elementos disponíveis, que passam a assumir papel estrutural 
principal. O fluxo de esforços sofre um desvio claro, ativando caminhos 
alternativos de carga antes secundários.

O equilíbrio estrutural é mantido, mas agora sustentado por traje-
tos menos diretos e, muitas vezes, mais críticos do ponto de vista da 
segurança estrutural. A estrutura passa a depender fortemente da conti-
nuidade remanescente e da capacidade residual dos elementos ativados.

Este processo evidencia que o caminho de carga não é único nem 
permanente. Ele depende do estado das ligações, que evoluem por fases 
ao longo do carregamento. A mudança de direção do fluxo de esforços 
decorre da alteração do campo de rigidez e da dissipação de energia, e 
não de qualquer modificação na ação aplicada.

Compreender as ligações como elementos governados por fases 
de comportamento é essencial para a leitura estrutural. É essa leitura 

que permite identificar quando a continuidade é preservada, quando 
começa a se degradar e quando o sistema passa a operar por caminhos 
alternativos de carga, com implicações.

17.8 	 LIGAÇÕES E BORDAS COMO CONDICIONANTES DO DESEMPENHO

Em estruturas de madeira, o desempenho global do sistema não é 
determinado apenas pelas propriedades dos elementos principais – vigas, 
pilares ou painéis –, mas é fortemente condicionado pelo comportamento 
das ligações e das bordas dos elementos estruturais. Esses compo-
nentes, frequentemente tratados como detalhes construtivos, exercem 
papel decisivo na forma como as ações são transferidas, redistribuídas e 
dissipadas ao longo da estrutura. Em muitos casos, são eles que gover-
nam a rigidez, a capacidade resistente e o modo de ruptura do sistema.
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As ligações em madeira apresentam comportamento intrinse-
camente não linear, marcado por deslizamentos iniciais, deforma-
ções progressivas e mecanismos de plastificação local nos conectores. 
Essa característica faz com que a resposta estrutural real seja signi-
ficativamente diferente daquela prevista por modelos idealizados de 
engastamento ou articulação perfeita. A rigidez global de paredes de 
cisalhamento, diafragmas e pórticos depende menos da rigidez dos 
elementos de madeira e mais da eficiência do acoplamento propor-
cionado pelas ligações, especialmente sob ações horizontais.

As bordas dos painéis estruturais assumem importância particu-
lar em sistemas de paredes de cisalhamento e diafragmas. É nas bordas 
que se concentram os maiores esforços de cisalhamento e tração nos 
conectores, pois é ali que ocorre a transferência efetiva das ações do 
painel para a estrutura de apoio. O espaçamento, o tipo e a disposição 
dos fixadores nas bordas influenciam diretamente a rigidez inicial, a 
capacidade última e a ductilidade do sistema. Bordas mal detalhadas 
ou insuficientemente ancoradas reduzem drasticamente o desempenho 
global, mesmo quando o painel em si possui resistência adequada.

Do ponto de vista sistêmico, ligações e bordas funcionam como 
filtros de desempenho estrutural. Elas condicionam quais mecanismos 
serão ativados à medida que a solicitação aumenta: deslizamento contro-
lado, redistribuição gradual de esforços ou, em situações desfavoráveis, 
falhas frágeis localizadas. Em edificações de madeira, é comum que a 
perda parcial de rigidez se inicie nas ligações ou nas bordas, desenca-
deando a ativação de caminhos alternativos de carga e modificando o 
comportamento global da estrutura.

A correta concepção dessas regiões exige atenção especial à 
compatibilidade de deformações entre elementos conectados, à conti-
nuidade do caminho das ações e à capacidade das ligações de acomodar 
redistribuições sem perda abrupta de resistência. Detalhes construtivos 
aparentemente simples, como o afastamento mínimo entre fixadores, a 
distância às bordas do painel ou a ancoragem à fundação, podem deter-
minar se o sistema atuará de forma robusta ou se apresentará compor-
tamento frágil e imprevisível.
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Portanto, tratar ligações e bordas como condicionantes do 
desempenho significa reconhecer que o comportamento estrutural em 
madeira é governado pelo sistema como um todo e que a segurança, a 
rigidez e a durabilidade da edificação dependem, em grande medida, 
da qualidade com que esses elementos de transição são projetados e 
executados. Essa leitura é essencial para projetos que buscam não apenas 
atender aos critérios normativos mínimos, mas alcançar um desempenho 
estrutural coerente com as incertezas reais de uso, ambiente e tempo.

FIGURA 46.	 LIGAÇÕES E DAS BORDAS DOS ELEMENTOS ESTRUTURAIS

O desempenho estrutural não depende apenas dos elementos principais, mas das zonas de transição.  
Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

As ligações apresentam comportamento não linear e governam a rigidez global. Fonte: Elaborado pelo 
autor (2025).
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17.9	 DANO LOCALIZADO E ATIVAÇÃO DE CAMINHOS ALTERNATIVOS DE CARGA

As cargas atuantes provocam danos quando o nível de solicitação 
imposto aos elementos estruturais e às ligações ultrapassa a capacidade 
de resposta elástica do sistema ou quando essa solicitação se repete 
ao longo do tempo. Nesses casos, iniciam-se processos de deformação 
irreversível, degradação de rigidez ou perda progressiva da capacidade 
de transmissão de esforços. O dano não surge da aplicação de uma nova 
ação, mas da forma como as ações existentes passam a ser absorvidas 
pela estrutura.

O dano localizado caracteriza-se, portanto, como uma perda 
pontual de rigidez ou de capacidade resistente, concentrada em um 
elemento ou ligação específica. Essa perda altera o campo de rigidez da 
edificação e impõe uma reorganização imediata do sistema de forças, 
que passa a buscar novos percursos para manter o equilíbrio global.

Em estruturas que apresentam continuidade adequada, o dano 
localizado não conduz necessariamente ao colapso imediato. O esforço 
que deixa de ser transmitido pelo elemento danificado é redistribuído 
para outras partes da estrutura, desde que existam trajetos alternativos 
disponíveis e ligações capazes de conduzir esse novo fluxo. Nessa condi-
ção, o caminho de carga originalmente dominante é progressivamente 
abandonado, e outros caminhos passam a sustentar o sistema.

A ativação desses caminhos alternativos ocorre de forma coerente 
com o estado da estrutura. Inicialmente, elementos adjacentes ao dano 
passam a desenvolver esforços adicionais, assumindo parte da solicita-
ção perdida. Em seguida, o diafragma reorganiza o fluxo de esforços 
no seu plano, direcionando as cargas para paredes, pórticos ou regiões 
do sistema que ainda apresentem rigidez e continuidade remanescentes.

É importante destacar que a existência de caminhos alternativos 
não é automática. Ela depende da configuração estrutural, da redundân-
cia geométrica, da eficiência das ligações e da fase de comportamento em 
que essas ligações se encontram. Quando o dano atinge elementos que já 
operavam em regime não linear avançado ou com ligações degradadas, 
a capacidade de redistribuição pode ser severamente limitada.
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Em muitos casos, o dano localizado atua como um gatilho para 
mecanismos progressivos. A sobrecarga transferida aos elementos rema-
nescentes pode levá-los rapidamente a níveis mais elevados de solicitação, 
reduzindo sua rigidez ou capacidade resistente e provocando novas 
redistribuições. O processo deixa de ser estritamente local e passa a 
envolver porções cada vez maiores da estrutura.

Sob a ótica da leitura estrutural, o aspecto crítico não é apenas 
identificar o dano, mas compreender como ele altera o caminho de carga. 
Um elemento danificado pode deixar de participar do sistema, mas seu 
papel estrutural pode ser parcialmente assumido por outros componen-
tes, desde que o sistema possua continuidade e capacidade residual sufi-
cientes. Quando isso não ocorre, o risco de colapso progressivo aumenta 
significativamente.

Assim, o dano localizado deve ser interpretado como um evento 
que reorganiza o sistema de forças, e não apenas como uma falha pontual. 
Avaliar a segurança estrutural nessas condições exige identificar quais 
caminhos foram interrompidos, quais permanecem ativos e quais passa-
ram a ser solicitados de forma não prevista. É essa leitura que permite 
distinguir entre uma estrutura ainda estável, porém fragilizada, e uma 
estrutura próxima de uma ruptura generalizada.

17.10	 DO DIAFRAGMA AO CAMINHO ALTERNATIVO

O comportamento estrutural analisado neste capítulo evidencia 
que o caminho de carga não é uma entidade fixa, definida apenas no 
projeto, mas o resultado dinâmico da interação entre diafragmas, pare-
des de cisalhamento, ligações e o estado de solicitação imposto pelas 
cargas atuantes. A forma como as ações são coletadas, redistribuídas 
e conduzidas até os apoios depende diretamente da rigidez no plano, 
da continuidade estrutural e do comportamento evolutivo das ligações.

O diafragma estrutural exerce papel central nesse processo ao 
coletar as ações horizontais e impor compatibilidade de deslocamentos 
entre os elementos verticais. As paredes de cisalhamento, por sua vez, 
atuam como trajetos preferenciais do caminho de carga, desde que apre-
sentem rigidez no plano e continuidade suficientes. Essa organização 
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inicial, entretanto, é válida apenas enquanto as hipóteses implícitas de 
rigidez e integridade se mantêm.

À medida que as ligações evoluem por suas diferentes fases de 
comportamento – da acomodação inicial ao regime não linear, com dissi-
pação de energia, e à perda progressiva de capacidade – o campo de 
rigidez do sistema se altera. Essa alteração provoca mudanças graduais 
ou abruptas na direção do fluxo de esforços, redistribuindo solicitações e 
ativando trajetos antes secundários. A dissipação de energia nas ligações 
desempenha papel fundamental nesse processo, pois reduz a parcela de 
esforço efetivamente transferida e contribui para a reorganização do 
sistema de forças.

Quando o nível de solicitação imposto pelas cargas atuantes 
provoca danos localizados, o caminho de carga originalmente domi-
nante pode ser interrompido. Nessa condição, a capacidade da estrutura 
de manter o equilíbrio passa a depender da existência de caminhos 
alternativos de carga, da continuidade remanescente e da capacidade 
residual dos elementos ainda ativos. A redistribuição deixa de ser apenas 
um mecanismo de acomodação e passa a ser um fator determinante da 
segurança estrutural.

Assim, compreender o papel sistêmico do diafragma, a rigidez 
no plano dos elementos, a continuidade estrutural e o comportamento 
em fases das ligações é essencial para a leitura estrutural. Não se trata 
apenas de verificar resistências individuais, mas de interpretar como o 
sistema reage quando suas condições ideais deixam de existir. Essa inter-
pretação é a base para decisões técnicas seguras, tanto no projeto quanto 
na avaliação de estruturas em serviço ou sob condições não usuais.

Com isso, encerra-se o capítulo dedicado aos mecanismos físicos 
que governam a redistribuição de esforços e a ativação de caminhos 
alternativos de carga. O próximo passo é traduzir essa compreensão em 
critérios de leitura e decisão, capazes de orientar o engenheiro diante 
de estruturas reais, imperfeitas e em constante evolução.
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17.11	 PRODUTOS ENGENHEIRADOS DE MADEIRA E 
IMPLICAÇÕES NO CAMINHO DE CARGA

O uso de produtos engenheirados de madeira introduz modi-
ficações significativas no comportamento estrutural das edificações. 
Diferentemente da madeira serrada tradicional, esses produtos são 
concebidos para atuar como elementos contínuos, planos ou compostos, 
com maior controle geométrico, menor variabilidade e comportamento 
mecânico mais previsível. Essas características afetam diretamente o 
caminho de carga, a redistribuição de esforços e a existência de trajetos 
alternativos no sistema estrutural.

Painéis engenheirados, como aqueles utilizados em diafragmas e 
paredes de cisalhamento, ampliam a continuidade estrutural no plano, 
favorecendo a coleta e a redistribuição das ações horizontais. Ao subs-
tituir conjuntos discretos de elementos por superfícies resistentes contí-
nuas, esses produtos reduzem descontinuidades geométricas e aumentam 
a capacidade do sistema de compatibilizar deslocamentos entre diferen-
tes partes da edificação.

Do ponto de vista do fluxo de esforços, a principal contribuição 
dos produtos engenheirados está no aumento da rigidez no plano e na 
multiplicidade de trajetos disponíveis para a transmissão das ações. Essa 
multiplicidade não implica, por si só, maior segurança, mas amplia o 

potencial de redistribuição quando ocorrem perdas localizadas de rigidez, 
degradação de ligações ou danos pontuais.

As ligações continuam sendo elementos críticos, mesmo em siste-
mas baseados em produtos engenheirados. Embora o elemento principal 
apresente maior continuidade e capacidade resistente, o comportamento 
global permanece condicionado à fase de comportamento das ligações e 
à sua capacidade de transmitir esforços de forma eficiente. Em regimes 
não lineares, parte da energia pode ser dissipada nas ligações, alterando 
o campo de rigidez e promovendo mudanças no caminho de carga, de 
modo análogo ao observado em sistemas convencionais.

É importante ressaltar que a utilização de produtos engenheirados 
não elimina a necessidade de leitura estrutural. Ao contrário, sistemas 
mais contínuos e rígidos tendem a redistribuir esforços de forma menos 
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intuitiva, tornando essencial a compreensão de como o caminho de carga 
se organiza e se modifica ao longo do carregamento. A presença de 
grandes painéis ou elementos maciços pode mascarar concentrações de 
esforço ou dependências excessivas de determinadas ligações.

Assim, os produtos engenheirados de madeira devem ser 
compreendidos não apenas como soluções construtivas modernas, mas 
como agentes que transformam o comportamento sistêmico da estru-
tura. Seu uso altera a forma como as ações são coletadas, redistribuí-
das e conduzidas até os apoios, influenciando diretamente a robustez, a 
redundância funcional e a ativação de caminhos alternativos de carga.

Os produtos engenheirados de madeira modificam de forma signi-
ficativa a maneira como as ações horizontais são coletadas, redistribuí-
das e conduzidas na edificação. Quando utilizados como diafragmas ou 
paredes de cisalhamento, esses produtos introduzem diferentes níveis 
de rigidez no plano, continuidade estrutural e capacidade de redistri-
buição, influenciando diretamente o caminho de carga e a ativação de 
trajetos alternativos.

A tabela a seguir apresenta, de forma conceitual, os principais 
produtos engenheirados de madeira empregados como diafragmas e 
paredes estruturais, destacando suas dimensões usuais e o papel estru-
tural que desempenham no sistema.

PRODUTO 
ENGENHEIRADO

DIMENSÕES 
USUAIS (ORDEM DE 

GRANDEZA)

TIPO DE 
ELEMENTO

FUNÇÃO 
ESTRUTURAL 

PRINCIPAL

IMPLICAÇÕES NO 
CAMINHO DE CARGA

OSB estrutural
Espessura ≈ 9 a 18 
mm

Painel delgado
Diafragma leve e 
parede estrutural 
leve

Caminho de carga 
altamente dependente 
das ligações; 
redistribuição e 
dissipação concentradas 
nos conectores

Compensado 
estrutural

Espessura ≈ 10 a 
25 mm

Painel delgado
Diafragma e parede 
de cisalhamento

Comportamento 
semelhante ao OSB, com 
maior regularidade; 
continuidade governada 
pelas bordas e fixações
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PRODUTO 
ENGENHEIRADO

DIMENSÕES 
USUAIS (ORDEM DE 

GRANDEZA)

TIPO DE 
ELEMENTO

FUNÇÃO 
ESTRUTURAL 

PRINCIPAL

IMPLICAÇÕES NO 
CAMINHO DE CARGA

CLT (Cross 
Laminated Timber)

Espessura total ≈ 60 
a 300 mm

Painel maciço
Diafragma rígido e 
parede estrutural

Caminho de carga 
mais direto e contínuo; 
redistribuição ampla, 
porém fortemente 
condicionada às ligações

Painéis sanduíche de 
madeira

Espessura variável 
(faces + núcleo)

Painel 
composto

Diafragma de piso 
ou cobertura

Continuidade depende 
do acoplamento entre 
camadas; possíveis 
descontinuidades 
internas alteram o fluxo

Painéis híbridos 
madeira–outros 
materiais

Variável
Painel 
composto

Diafragma ou parede 
estrutural

O caminho de carga 
é governado pelas 
interfaces; mudança 
de rigidez pode ativar 
trajetos alternativos

CLT com grandes 
aberturas

Idêntico ao CLT
Painel maciço 
descontínuo

Parede de 
cisalhamento

Aberturas forçam 
redistribuição do 
fluxo pelos trechos 
remanescentes e pelas 
ligações

Nota: As dimensões indicadas representam ordens de grandeza usuais e têm finalidade exclusivamente 
conceitual. Esta tabela não constitui prescrição normativa nem recomendação comercial, servindo 
apenas para apoiar a leitura estrutural e a compreensão das implicações dos produtos engenheirados 
de madeira no caminho de carga.

Independentemente do produto adotado, o comportamento global 
da estrutura continua sendo governado pela rigidez no plano, pela 
continuidade estrutural e, sobretudo, pela fase de comportamento 
das ligações, que condicionam a redistribuição de esforços e a existência 
de caminhos alternativos de carga.





redundância 
estrutural 
em madeira
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CAPÍTULO 18

REDUNDÂNCIA ESTRUTURAL

A segurança estrutural constitui um dos fundamentos centrais 
da engenharia civil. No contexto das estruturas em madeira, 

esse princípio adquire contornos particulares, decorrentes tanto das 
características físicas do material quanto da forma como os sistemas 
estruturais são tradicionalmente concebidos e executados. Entre os 
diversos conceitos associados à segurança, a redundância estrutural 
destaca-se como um dos mais relevantes para a garantia de desempe-
nho, confiabilidade e robustez ao longo da vida útil da edificação.

Entre os diversos atributos associados à segurança estrutural, a 
redundância assume um papel decisivo por estar diretamente ligada à 
forma como o sistema estrutural responde a imperfeições inevitáveis, 
degradações ao longo do tempo, incertezas de modelagem e eventos 
excepcionais. Sua presença não se manifesta em um elemento isolado, 
mas na configuração global do sistema, na existência de múltiplos 
caminhos resistentes, na continuidade das transferências de carga e na 
interação coerente entre elementos e ligações. Trata-se, portanto, de 
uma propriedade emergente do arranjo estrutural, que condiciona a 
capacidade da estrutura de manter equilíbrio e funcionalidade mesmo 
quando submetida a estados de solicitação distintos daqueles original-
mente idealizados em projeto Esse conceito assume especial importância 
nas estruturas de madeira em função das características intrínsecas do 
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material, como a anisotropia, a variabilidade natural de propriedades 
mecânicas, a sensibilidade às condições ambientais e os modos parti-
culares de ruptura. Diferentemente de sistemas em concreto armado 
ou aço, nos quais a ductilidade global pode oferecer sinais prévios de 
esgotamento estrutural, muitas estruturas de madeira – sobretudo em 
suas ligações e em solicitações perpendiculares às fibras – podem apre-
sentar comportamentos frágeis, com reduzida capacidade de aviso 
antes da ruptura.

Nesse cenário, a redundância estrutural deixa de ser apenas um 
refinamento de projeto e passa a constituir uma estratégia essencial 
de segurança, capaz de compensar incertezas, variabilidades e limi-
tações inerentes ao material e ao processo construtivo. A presença de 
múltiplos caminhos resistentes, a continuidade estrutural e a interação 
adequada entre elementos e ligações tornam-se fatores decisivos para 
o bom desempenho do sistema como um todo.

O objetivo deste livrete é apresentar, de forma clara e tecnicamente 
fundamentada, os conceitos essenciais relacionados à redundância estru-
tural em estruturas de madeira, suas implicações no processo de projeto 
e as principais estratégias para sua incorporação consciente e eficiente. 
A abordagem adotada privilegia a compreensão física e sistêmica do 
comportamento estrutural, evitando aprofundamentos excessivos em 
formulações matemáticas, e concentrando-se nos princípios de concep-
ção, detalhamento e decisão técnica.

Ao final, espera-se que o leitor desenvolva uma visão mais crítica e 
integrada sobre o papel da redundância estrutural no projeto de estrutu-
ras de madeira, ampliando sua capacidade de tomar decisões mais segu-
ras, robustas e coerentes com a realidade do comportamento estrutural, 
contribuindo para edificações mais resilientes e duráveis.

18.1	 CONCEITOS FUNDAMENTAIS

A redundância estrutural refere-se à capacidade de um sistema 
estrutural manter sua estabilidade global e continuidade funcio-
nal mesmo após a perda parcial de resistência, rigidez ou capaci-
dade portante de um ou mais de seus componentes. Trata-se de uma 
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propriedade associada ao sistema como um todo, e não a elementos 
isolados, resultante da existência de múltiplos caminhos de transfe-
rência de cargas e da interação adequada entre elementos estruturais 
e suas ligações.

FIGURA 47.	 MÚLTIPLOS CAMINHOS DE TRANSFERÊNCIA DE CARGAS EM UMA ESTRUTURA DE 
MADEIRA

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Do ponto de vista mecânico, um sistema redundante é aquele no 
qual as ações aplicadas não são transmitidas por um único trajeto deter-
minístico, mas podem ser redistribuídas internamente em resposta a 
alterações no estado de solicitação, falhas localizadas ou variações ines-
peradas de comportamento. Essa redistribuição depende diretamente 
da continuidade estrutural, da compatibilidade de deformações entre 
os elementos e da capacidade das ligações de permitir a mobilização 
progressiva de diferentes mecanismos resistentes.

É fundamental distinguir redundância estrutural de conceitos 
correlatos, como resistência excessiva ou superdimensionamento. Uma 
estrutura pode apresentar elevados coeficientes de segurança locais 
e, ainda assim, ser pouco redundante se a falha de um único elemento 
conduzir ao colapso global. A redundância está associada à organização 
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do sistema, ao grau de interconectividade entre seus componentes e à 
possibilidade de ativação de caminhos alternativos de carga sem perda 
abrupta de estabilidade.

Em estruturas de madeira, a redundância assume relevância parti-
cular em razão da anisotropia do material, da variabilidade natural 
de suas propriedades mecânicas e da presença frequente de modos de 
ruptura com comportamento frágil, especialmente em ligações e em 
solicitações perpendiculares às fibras. Nessas condições, a existência 
de redundância estrutural contribui para mitigar incertezas e reduzir a 
sensibilidade do sistema a falhas localizadas, aumentando sua robustez 
e confiabilidade.

Assim, a redundância estrutural pode ser entendida como um 
mecanismo de segurança sistêmica, que não elimina a possibilidade 
de falhas, mas controla suas consequências, limitando sua propagação 
e evitando colapsos desproporcionais. Seu reconhecimento e incorpo-
ração consciente no projeto estrutural constituem etapas essenciais 
para a concepção de estruturas de madeira mais seguras, resilientes 
e compatíveis com o comportamento real dos materiais e sistemas ao 
longo do tempo.

18.2	 REDUNDÂNCIA, ROBUSTEZ E COLAPSO PROGRESSIVO

A redundância estrutural está intimamente associada a dois outros 
conceitos centrais da segurança estrutural: a robustez e a resistência 
ao colapso progressivo. Embora frequentemente utilizados de forma 
indistinta na prática profissional, esses termos possuem significados 
técnicos distintos, ainda que complementares. A redundância relaciona-

-se à existência de múltiplos caminhos resistentes capazes de absorver 
e redistribuir as ações aplicadas ao sistema. A robustez, por sua vez, 
caracteriza a capacidade da estrutura de suportar eventos não previstos 
ou danos localizados sem sofrer uma redução desproporcional de sua 
capacidade portante. O colapso progressivo, conceito oposto à robus-
tez, descreve a propagação de uma falha localizada através do sistema 
estrutural, resultando no comprometimento de porções significativas ou 
da totalidade da edificação.
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FIGURA 48.	 ESQUEMA COMPARATIVO ENTRE REDUNDÂNCIA ESTRUTURAL, ROBUSTEZ E COLAPSO 
PROGRESSIVO. 

A redundância permite múltiplos caminhos de carga, a robustez garante tolerância a falhas localizadas 
sem perda desproporcional de capacidade, enquanto o colapso progressivo representa a propagação 
sequencial de falhas que compromete a estabilidade global. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

A relação entre redundância e robustez torna-se clara quando se 
analisam as consequências da falha de um elemento estrutural. Em siste-
mas redundantes, a falha ou remoção de um componente individual não 
compromete necessariamente a estabilidade global, uma vez que exis-

tem caminhos alternativos para a transmissão das cargas até os apoios. 
Essa capacidade de redistribuição é o que confere robustez ao sistema, 
permitindo a tolerância a danos sem ocorrência de colapso catastrófico. 
Em contraste, estruturas com baixa redundância – sistemas isostáticos ou 
próximos da isostaticidade – apresentam robustez limitada, pois a falha 
de um único elemento crítico pode desencadear o colapso do conjunto 
ou de parte substancial da estrutura.

O colapso progressivo caracteriza-se pela propagação sequencial 
de falhas ao longo da estrutura, geralmente iniciada por um evento locali-
zado cuja magnitude pode ser relativamente pequena quando comparada 
à capacidade global do sistema. Esse fenômeno foi evidenciado de forma 
emblemática no colapso parcial do edifício Ronan Point, em Londres, 
em 1968, quando uma explosão de gás em um único apartamento 
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desencadeou o colapso vertical de vários pavimentos. A partir desse 
evento, as normas de projeto estrutural passaram a incorporar requisitos 
específicos voltados à prevenção de colapsos desproporcionais, reco-
nhecendo que a verificação isolada da resistência dos elementos não é 
suficiente para garantir a segurança global do sistema.

Nas estruturas de madeira, o risco de colapso progressivo assume 
características particulares em função dos modos de ruptura típicos do 
material e, sobretudo, das ligações. Diferentemente do concreto armado, 
no qual a armadura contribui para a ductilidade e a continuidade estru-
tural, ou do aço, cujas ligações geralmente apresentam elevada rigidez 
e resistência, as estruturas de madeira dependem com frequência de 
ligações mecânicas que podem exibir comportamento relativamente 
frágil. Essa fragilidade torna-se especialmente crítica em solicitações 
perpendiculares às fibras ou em situações de arrancamento, nas quais 
a ruptura de uma ligação essencial pode desencadear uma sequência de 
falhas subsequentes, desproporcionais ao dano inicial.

A incorporação consciente de redundância no projeto de estrutu-
ras de madeira constitui, portanto, uma estratégia fundamental para o 
aumento da robustez e para a mitigação do risco de colapso progressivo. 
Essa incorporação pode ser alcançada por diferentes meios, como a 
adoção de sistemas hiperestáticos, a garantia de continuidade estrutural 
entre elementos, o emprego de ligações com capacidade de deformação 
e redistribuição de esforços, e a concepção de sistemas tridimensionais 
capazes de ativar mecanismos resistentes alternativos após a falha de 
componentes individuais. Tais estratégias contribuem para um compor-
tamento estrutural mais tolerante a danos, reduzindo a sensibilidade a 
imperfeições, degradações localizadas e eventos excepcionais.

Por fim, ressalta-se que a redundância, embora desejável sob o 
ponto de vista da segurança, não deve ser buscada de forma indiscrimi-
nada. Sistemas excessivamente redundantes podem introduzir complexi-
dades na análise estrutural, na execução e nos custos da obra. Além disso, 
a simples presença de múltiplos caminhos de carga não garante, por si 
só, a robustez do sistema, caso os elementos e ligações não possuam 
capacidade adequada de redistribuição ou se o comportamento conjunto 
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não for corretamente considerado em projeto. O desafio do engenheiro 
consiste, portanto, em estabelecer um equilíbrio adequado entre eficiên-
cia estrutural e segurança, adotando níveis de redundância compatíveis 
com a importância da edificação, as características do material e os 
requisitos normativos, sempre com compreensão clara dos mecanismos 
resistentes e das possíveis trajetórias de colapso.

18.3	 SISTEMAS ESTRUTURAIS: ISOSTÁTICOS E HIPERESTÁTICOS 
SOB A ÓTICA DA REDUNDÂNCIA

A distinção entre sistemas estruturais isostáticos e hiperestáti-
cos está diretamente relacionada ao nível de redundância presente na 
estrutura e, consequentemente, à sua capacidade de manter estabilidade 
diante de falhas localizadas. Do ponto de vista conceitual, essa classifica-
ção não se limita à resolução do equilíbrio estático, mas reflete diferenças 
profundas no comportamento sistêmico da estrutura.

Os sistemas isostáticos caracterizam-se por possuírem um único 
caminho de transmissão de cargas entre os pontos de aplicação das 
ações e os apoios. Nesses sistemas, o equilíbrio global depende direta-
mente da integridade de cada elemento estrutural. A falha ou remoção 
de um componente essencial tende a comprometer de forma imediata 
a estabilidade do conjunto, evidenciando um baixo nível de redun-
dância estrutural. Embora apresentem vantagens como simplicidade 
de análise e previsibilidade de esforços, os sistemas isostáticos são, em 
geral, mais sensíveis a imperfeições, danos localizados e eventos não 
previstos em projeto.

Por outro lado, os sistemas hiperestáticos possuem mais vínculos 
e restrições do que o estritamente necessário para o equilíbrio estático, o 
que se traduz na existência de múltiplos caminhos de carga. Essa carac-
terística confere ao sistema um grau elevado de redundância, permi-
tindo que as ações sejam redistribuídas internamente quando ocorre a 
degradação ou a falha de um elemento. A estabilidade global deixa de 
depender de um único componente, passando a ser uma propriedade 
emergente da interação entre os diversos elementos e ligações do sistema.
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Sob a perspectiva da segurança estrutural, a hiperestaticidade 
não deve ser entendida apenas como uma condição matemática, mas 
como um recurso de robustez. Sistemas hiperestáticos tendem a apre-
sentar maior tolerância a danos, menor sensibilidade a variações de 
propriedades dos materiais e melhor capacidade de adaptação a estados 
de solicitação distintos daqueles considerados inicialmente em projeto. 
Essa vantagem é particularmente relevante em estruturas de madeira, 
nas quais a variabilidade do material e o comportamento das ligações 
introduzem incertezas adicionais.

FIGURA 49.	 COMPARAÇÃO ESQUEMÁTICA ENTRE SISTEMAS ESTRUTURAIS ISOSTÁTICOS E HIPE-
RESTÁTICOS.

No sistema isostático, a transmissão de cargas ocorre por um único caminho, tornando-o mais vulnerável 
a falhas localizadas. No sistema hiperestático, múltiplos caminhos de carga permitem redistribuição de 
esforços, conferindo maior redundância e robustez. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

É importante destacar, contudo, que a hiperestaticidade, por si 
só, não garante um comportamento redundante adequado. Para que a 
redundância seja efetivamente mobilizada, é necessário que o sistema 
apresente continuidade estrutural, compatibilidade de deformações e 
ligações capazes de permitir a redistribuição progressiva dos esforços. 
Na ausência dessas condições, um sistema formalmente hiperestático 
pode comportar-se, na prática, de maneira frágil e pouco redundante.

Assim, a escolha entre sistemas isostáticos e hiperestáticos deve 
ser orientada não apenas por critérios de análise ou economia imediata, 
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mas por uma compreensão clara do papel da redundância na segu-
rança global da estrutura. No projeto de estruturas de madeira, essa 
escolha assume importância estratégica, influenciando diretamente a 
robustez do sistema e sua resistência a falhas localizadas e a colapsos 
desproporcionais

18.3.1	Hiperestaticidade em estruturas de madeira: 
implicações para a redundância

A hiperestaticidade, quando aplicada às estruturas de madeira, 
deve ser interpretada com cautela e realismo estrutural. Diferentemente 
de sistemas em concreto armado ou aço, nos quais a continuidade mate-
rial e a ductilidade global tendem a garantir a mobilização efetiva de 
vínculos redundantes, nas estruturas de madeira a hiperestaticidade nem 
sempre se traduz automaticamente em redundância funcional.

Do ponto de vista do modelo estrutural, a hiperestaticidade indica 
a existência de vínculos adicionais e múltiplos caminhos de carga. No 
entanto, na prática, a capacidade de o sistema efetivamente redistribuir 
esforços depende da rigidez relativa dos elementos, do comportamento 
das ligações e da compatibilidade de deformações entre os componentes. 
Em estruturas de madeira, onde as ligações frequentemente governam 
o comportamento global, vínculos formalmente redundantes podem 

permanecer pouco mobilizados até estágios avançados de carregamento.
Sob a ótica do cálculo estrutural, isso significa que a hiperestatici-

dade em madeira não deve ser avaliada apenas pela contagem de graus 
de liberdade ou equações de equilíbrio, mas pela capacidade real de 
redistribuição de esforços após a ocorrência de deformações ou danos 
localizados. Sistemas excessivamente rígidos, com ligações frágeis ou 
pouco deformáveis, podem apresentar comportamento próximo ao isos-
tático no instante da ruptura, apesar de sua configuração geométrica 
sugerir hiperestaticidade.

Por outro lado, quando adequadamente concebida, a hiperes-
taticidade pode atuar como um poderoso mecanismo de redundância. 
A continuidade entre vigas, pilares e painéis, a presença de sistemas 
de contraventamento distribuídos e o emprego de ligações capazes de 
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acomodar deformações progressivas permitem que o sistema mobilize 
caminhos alternativos de carga de forma gradual. Nesses casos, a estru-
tura passa a apresentar maior tolerância a falhas localizadas, redução da 
sensibilidade a variações de propriedades do material e comportamento 
global mais previsível.

FIGURA 50.	 COMPARAÇÃO ENTRE DOIS CENÁRIOS DE HIPERESTATICIDADE EM ESTRUTURAS DE 
MADEIRA. 

À esquerda, vínculos redundantes pouco mobilizados devido à rigidez limitada das ligações, 
resultando em comportamento próximo ao isostático. À direita, vínculos eficazmente mobilizados, 
com redistribuição de esforços por caminhos alternativos de carga, contraventamentos e continuidade 
entre elementos, garantindo redundância funcional e maior tolerância a falhas. Fonte: Elaborado pelo 
autor (2025).

É importante destacar que, em estruturas de madeira, a hiperesta-
ticidade eficaz está mais associada à qualidade do arranjo estrutural do 
que ao aumento indiscriminado do número de vínculos. A introdução 
consciente de continuidade, redundância de elementos resistentes e 
caminhos alternativos deve ser acompanhada de uma leitura cuidadosa 
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do comportamento das ligações, que frequentemente representam o elo 
mais vulnerável do sistema.

Assim, a abordagem da hiperestaticidade em estruturas de madeira 
deve ser entendida como uma estratégia de projeto orientada ao compor-
tamento real, na qual o objetivo não é maximizar a indeterminação está-
tica, mas garantir que o sistema possua redundância funcional efetiva, 
capaz de ser mobilizada ao longo do processo de carregamento e em 
situações de dano ou degradação.

18.4	 DUCTILIDADE E CAPACIDADE DE REDISTRIBUIÇÃO

A ductilidade constitui uma propriedade mecânica fundamental 
para a compreensão do comportamento estrutural e para a efetiva mobi-
lização da redundância em sistemas hiperestáticos. De forma geral, a 
ductilidade expressa a capacidade de um material, elemento ou sistema 
estrutural de desenvolver deformações significativas além do regime 
elástico, mantendo parcela relevante de sua capacidade resistente antes 
da ruptura. Do ponto de vista do comportamento estrutural, elemen-
tos dúcteis não falham de maneira súbita ao atingirem sua resistência 
máxima, mas apresentam um estágio pós-pico capaz de sustentar cargas 
enquanto ocorrem redistribuições internas de esforços.

Essa característica é essencial para que a redundância formal de 

um sistema hiperestático se converta em redundância efetiva. A redistri-
buição de esforços somente é possível quando os elementos que atingem 
sua capacidade resistente conseguem permanecer ativos no sistema 
estrutural durante o processo de transferência de cargas para caminhos 
alternativos. Na ausência de ductilidade, a mobilização desses caminhos 
ocorre de forma abrupta, frequentemente resultando em instabilidades 
locais ou globais.

A relação entre ductilidade e redundância pode ser compreendida 
pela comparação entre sistemas com comportamento frágil e dúctil. Em 
uma estrutura hiperestática composta por elementos predominantemente 
frágeis, a ruptura do primeiro componente crítico tende a provocar uma 
redistribuição súbita e descontrolada de esforços, potencialmente desen-
cadeando um colapso em cadeia. Em contrapartida, em sistemas com 
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comportamento dúctil, a plastificação localizada permite que o elemento 
sobrecarregado continue resistindo enquanto os esforços são gradual-
mente transferidos para regiões menos solicitadas, ativando caminhos 
alternativos de carga de forma progressiva e controlada. Essa diferença 
explica por que sistemas dúcteis apresentam maior robustez e maior 
tolerância a imperfeições, variabilidades e ações não previstas em projeto.

FIGURA 51.	 COMPARAÇÃO ESQUEMÁTICA ENTRE SISTEMAS FRÁGEIS E DÚCTEIS EM ESTRUTURAS 
HIPERESTÁTICAS.

No sistema frágil, a ruptura súbita de um elemento crítico provoca redistribuição abrupta e colapso 
em cadeia. No sistema dúctil, a plastificação localizada permite redistribuição gradual de esforços, 
ativando caminhos alternativos de carga e aumentando a robustez. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

No contexto das estruturas de madeira, a ductilidade assume 
contornos particulares e, em muitos aspectos, desafiadores. A madeira, 
enquanto material ortotrópico, apresenta respostas mecânicas forte-
mente dependentes da direção de solicitação em relação às fibras. Sob 
esforços paralelos às fibras, especialmente em compressão, pode-se 
observar certo grau de ductilidade associado ao esmagamento progres-
sivo das células. Entretanto, em solicitações perpendiculares às fibras, 
em cisalhamento ou em modos de ruptura por fendilhamento, o compor-
tamento tende a ser marcadamente frágil, com limitada ou inexistente 
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capacidade de deformação pós-pico. Essa variabilidade direcional impõe 
restrições importantes à mobilização da ductilidade e, por consequência, 
à redistribuição de esforços em estruturas de madeira.

Nesse cenário, a ductilidade das ligações assume papel central no 
comportamento global da estrutura. Ligações mecânicas executadas com 
pinos, parafusos, cavilhas ou conectores metálicos podem apresentar 
comportamentos que variam desde significativamente dúcteis até essen-
cialmente frágeis, em função da geometria, do modo de transferência 
de esforços e da relação entre a resistência dos elementos metálicos 
e a resistência da madeira ao embutimento. Ligações projetadas para 
desenvolver a plastificação dos elementos metálicos antes da ruptura da 
madeira tendem a apresentar maior ductilidade, permitindo rotações e 
deformações relevantes com perda gradual de rigidez. Por outro lado, 
ligações governadas por modos frágeis da madeira – como fendilha-
mento, cisalhamento paralelo às fibras ou tração perpendicular – geral-
mente limitam severamente a capacidade de redistribuição.

A capacidade de redistribuição de esforços em estruturas de 
madeira depende, portanto, não apenas do grau de indeterminação está-
tica do sistema, mas fundamentalmente da ductilidade dos elementos 
e, sobretudo, das ligações. Sistemas formalmente hiperestáticos, mas 
dotados de ligações frágeis, podem apresentar comportamento global 

próximo ao de estruturas isostáticas, uma vez que a falha prematura de 
um componente crítico impede a ativação dos caminhos alternativos de 
carga. Essa constatação reforça a necessidade de uma abordagem inte-
grada de projeto, na qual concepção estrutural, dimensionamento dos 
elementos e detalhamento das ligações sejam tratados de forma coerente 
e com compreensão clara dos mecanismos resistentes envolvidos.

Do ponto de vista normativo e de projeto, a incorporação da ducti-
lidade e da capacidade de redistribuição exige atenção a aspectos espe-
cíficos. Deve-se priorizar a concepção de ligações com comportamento 
dúctil, evitando configurações que conduzam a modos de ruptura frágeis 
da madeira. Sempre que a redistribuição de esforços for considerada na 
análise estrutural, é indispensável assegurar que os elementos e ligações 
possuam capacidade de deformação compatível com os mecanismos 
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assumidos. Por fim, é fundamental reconhecer as limitações inerentes ao 
comportamento da madeira, adotando coeficientes de segurança adequa-
dos e, quando necessário, estratégias complementares de redundância 
que não dependam exclusivamente da ductilidade local, como a multipli-
cidade de elementos resistentes e a organização de sistemas estruturais 
tridimensionais com caminhos independentes de transmissão de cargas.

18.5	 LIMITES PRÁTICOS DA REDISTRIBUIÇÃO EM ESTRUTURAS DE MADEIRA

A redistribuição de esforços em estruturas de madeira constitui um 
mecanismo desejável do ponto de vista da segurança estrutural, porém 
encontra limitações físicas e construtivas bem definidas. Diferentemente 
de sistemas estruturais em aço ou concreto armado, nos quais a ductili-
dade global do material e a continuidade estrutural favorecem a mobili-
zação progressiva de caminhos alternativos de carga, a madeira impõe 
restrições específicas que devem ser reconhecidas e incorporadas cons-
cientemente ao processo de projeto.

O primeiro limite prático está associado ao comportamento intrín-
seco do material. A madeira apresenta respostas mecânicas fortemente 
dependentes da direção das fibras, com comportamento relativamente 
dúctil sob compressão paralela às fibras e comportamento predominan-
temente frágil em solicitações perpendiculares, em cisalhamento e em 
modos de fendilhamento. Esses mecanismos de ruptura limitam a capa-
cidade de o elemento estrutural manter resistência enquanto desenvolve 
deformações necessárias à redistribuição de esforços.

Um segundo limite relevante decorre do papel dominante das ligações 

no comportamento global das estruturas de madeira. Em muitos sistemas, 

as ligações constituem o elo mais vulnerável do conjunto estrutural. Quando 

governadas por modos frágeis da madeira – como tração perpendicular às 

fibras, fendilhamento ou arrancamento – as ligações podem falhar antes que 

ocorra qualquer redistribuição significativa de esforços. Nessas condições, 

caminhos alternativos de carga formalmente existentes no modelo estrutural 

não chegam a ser mobilizados na estrutura real.

Do ponto de vista do cálculo estrutural, isso implica que a redis-
tribuição de esforços não pode ser assumida de forma generalizada em 
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estruturas de madeira. Modelos que admitem redistribuição plástica, 
redução de picos de esforço ou ativação automática de vínculos redun-
dantes devem ser utilizados com cautela, sempre associados à verificação 
explícita da capacidade de deformação dos elementos e das ligações. Na 
ausência dessa capacidade, a redistribuição deixa de ser um mecanismo 
progressivo e passa a assumir caráter abrupto, aumentando o risco de 
instabilidades locais ou colapsos desproporcionais.

FIGURA 52.	 ESQUEMA ILUSTRATIVO DOS LIMITES PRÁTICOS DA REDISTRIBUIÇÃO DE ESFORÇOS 
EM ESTRUTURAS DE MADEIRA.

A ductilidade paralela às fibras permite redistribuição parcial, enquanto solicitações perpendiculares, 
cisalhamento e modos frágeis de ligação limitam ou impedem a ativação de caminhos alternativos de 
carga. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Outro limite prático importante relaciona-se às condições de execu-
ção e variabilidade construtiva. Imperfeições geométricas, tolerâncias 
de montagem, variações de umidade e diferenças reais entre peças 
de madeira podem impedir que os elementos compartilhem esforços 
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conforme previsto no modelo. Essas imperfeições tendem a concentrar 
solicitações em elementos ou ligações específicas, reduzindo a eficácia da 
redistribuição e, em alguns casos, anulando completamente os caminhos 
alternativos idealizados em projeto.

Diante dessas limitações, a redistribuição de esforços em estrutu-
ras de madeira deve ser encarada como um mecanismo potencial, e não 
como uma garantia de comportamento. Sua efetiva mobilização depende 
de uma combinação coerente entre arranjo estrutural, continuidade entre 
elementos, ductilidade das ligações e controle adequado dos modos de 
ruptura. Em muitos casos, estratégias adicionais de segurança – como a 
multiplicidade de elementos resistentes, a compartimentação estrutural 
e a criação de sistemas tridimensionais com caminhos independentes de 
transmissão de cargas – mostram-se mais confiáveis do que a simples 
dependência da redistribuição local de esforços.

Assim, o reconhecimento dos limites práticos da redistribuição não 
representa uma negação do conceito, mas um passo essencial para sua 
aplicação responsável. Em estruturas de madeira, a segurança estrutural 
não decorre da suposição de comportamentos ideais, mas da compreen-
são clara de onde a redistribuição é possível, onde é limitada e onde 
simplesmente não ocorre.

18.6	 IMPLICAÇÕES DIRETAS PARA A DECISÃO DE 
PROJETO EM ESTRUTURAS DE MADEIRA

A compreensão dos conceitos de redundância, hiperestaticidade, 
ductilidade e redistribuição de esforços conduz a implicações diretas e 
práticas para o processo de decisão no projeto de estruturas de madeira. 
Diferentemente de uma abordagem puramente normativa ou algorítmica, 
essas decisões não se limitam à verificação de resistências individuais, 
mas envolvem a leitura do comportamento global do sistema estrutural 
e de seus possíveis estados de dano.

A primeira implicação refere-se à escolha do sistema estrutural. 
Sistemas que oferecem múltiplos caminhos de carga, continuidade 
entre elementos e interação coerente entre subsistemas apresentam 
maior potencial de redundância funcional. No entanto, essa escolha 
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deve considerar se tais caminhos podem ser efetivamente mobiliza-
dos, evitando a adoção de configurações formalmente hiperestáticas, 
mas dependentes de ligações frágeis ou de modos de ruptura pouco 
controláveis.

A concepção e o detalhamento das ligações assumem papel central 
na decisão de projeto. Em estruturas de madeira, as ligações não devem 
ser tratadas apenas como elementos de transmissão de esforços, mas 
como componentes determinantes do comportamento global. Decisões 
relativas ao tipo de conector, à geometria da ligação, ao modo de transfe-
rência de esforços e à hierarquia de resistências influenciam diretamente 
a capacidade de deformação, a redistribuição de esforços e a ativação de 
caminhos alternativos de carga. Projetos que negligenciam esse aspecto 
tendem a apresentar comportamento estrutural mais frágil, independen-
temente do grau de indeterminação estática do sistema.

FIGURA 53.	 ESQUEMA INTEGRADOR DOS CONCEITOS DE REDUNDÂNCIA, HIPERESTATICIDADE, 
DUCTILIDADE E REDISTRIBUIÇÃO DE ESFORÇOS APLICADOS AO PROJETO DE ESTRU-
TURAS DE MADEIRA. 

A figura mostra como cada conceito influencia a escolha do sistema estrutural, o detalhamento das 
ligações, a modelagem e as estratégias de segurança, resultando em maior robustez e confiabilidade 
global. Esquema ilustrativo dos limites práticos da redistribuição de esforços em estruturas de madeira.
Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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Outra implicação importante está relacionada à modelagem 
estrutural e às hipóteses de cálculo. O engenheiro deve reconhecer que 
modelos simplificados, frequentemente utilizados na prática, podem 
não capturar adequadamente os mecanismos reais de redistribuição em 
estruturas de madeira. Sempre que o projeto se apoiar na existência de 
redundância ou redistribuição de esforços, deve-se avaliar criticamente 
se as hipóteses adotadas são compatíveis com o comportamento espe-
rado dos elementos e das ligações, evitando pressupostos implícitos que 
não se sustentam fisicamente.

Do ponto de vista da estratégia de segurança, a decisão de projeto 
deve equilibrar a busca por eficiência estrutural com a necessidade de 
robustez. Em muitos casos, a introdução de redundância por meio da 
multiplicidade de elementos resistentes, da compartimentação estrutu-
ral ou da criação de sistemas tridimensionais independentes pode ser 
mais confiável do que a dependência exclusiva da ductilidade local ou 
da redistribuição pós-pico. Essa abordagem tende a reduzir a sensibi-
lidade do sistema a imperfeições construtivas, degradações localizadas 
e eventos não previstos.

Por fim, a decisão de projeto em estruturas de madeira deve ser 
orientada por uma visão sistêmica, na qual o comportamento global 
prevalece sobre a otimização isolada de elementos. A segurança estru-
tural não reside apenas no atendimento aos estados limites normativos, 
mas na coerência entre concepção, dimensionamento, detalhamento 
e execução. A incorporação consciente dos conceitos discutidos neste 
capítulo permite ao engenheiro projetar estruturas de madeira mais 
previsíveis, tolerantes a danos e compatíveis com o comportamento 
real dos materiais, fortalecendo a confiabilidade do sistema ao longo 
de sua vida útil.
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CAPÍTULO 19

REDUNDÂNCIA EM 
ESTRUTURAS DE MADEIRA

A aplicação do conceito de redundância estrutural em estruturas de 
madeira exige uma leitura cuidadosa das características próprias 

do material e de seus reflexos no comportamento global do sistema 
estrutural. Diferentemente de materiais industriais homogêneos, a 
madeira apresenta variabilidade intrínseca, anisotropia pronunciada e 
modos de ruptura fortemente condicionados pela direção das fibras, 
pelo estado higroscópico e pela configuração das ligações. Esses 
aspectos fazem com que a redundância em estruturas de madeira não 
possa ser tratada como um atributo automático da geometria ou da 
hiperestaticidade formal, mas como uma propriedade condicionada ao 
comportamento real do sistema.

Neste capítulo, discute-se de que forma as particularidades da 
madeira influenciam a existência, a mobilização e os limites da redun-
dância estrutural, estabelecendo as bases para uma leitura mais realista 
e responsável do desempenho dessas estruturas.

Características específicas da madeira
A madeira é um material natural, heterogêneo e anisotrópico, 

cujas propriedades mecânicas resultam de um processo biológico e não 
industrial. Mesmo quando classificada estruturalmente, a madeira apre-
senta dispersão significativa de propriedades como resistência, rigidez e 
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deformabilidade. Essa variabilidade não representa, por si só, um defeito, 
mas impõe ao projeto estrutural a necessidade de considerar incertezas 
maiores do que aquelas associadas a materiais homogêneos.

Além disso, a madeira é sensível às condições ambientais, especial-
mente à umidade e à temperatura, o que pode alterar suas propriedades 
ao longo do tempo. Essas variações afetam diretamente a rigidez dos 
elementos, o comportamento das ligações e a forma como os esforços 
são distribuídos no sistema estrutural, influenciando a efetiva mobiliza-
ção da redundância.

	 Comportamento estrutural da madeira: anisotropia e varia-
bilidade: O comportamento estrutural da madeira é fortemente 
dependente da direção das solicitações em relação às fibras. As 
resistências e rigidezes paralelas às fibras são significativamente 
superiores às perpendiculares, resultando em respostas mecâ-
nicas muito distintas para diferentes modos de solicitação. Essa 
anisotropia condiciona tanto os mecanismos resistentes quanto 
os modos de ruptura, afetando a capacidade de redistribuição de 
esforços.

	 Sob compressão paralela às fibras, por exemplo, a madeira pode 
apresentar comportamento progressivo, com capacidade limitada 

de deformação antes da ruptura. Já sob tração perpendicular ou 
cisalhamento, o comportamento tende a ser frágil, com ruptura 
abrupta e pouca capacidade de aviso. Essa combinação de respos-
tas dificulta a ativação uniforme de caminhos alternativos de carga, 
especialmente em sistemas nos quais diferentes elementos ou liga-
ções são solicitados em direções distintas.

	 A variabilidade natural das propriedades mecânicas também pode 
conduzir a distribuições não previstas de esforços, concentrando 
solicitações em elementos aparentemente secundários e reduzindo 
a eficácia da redundância idealizada no modelo estrutural.

	 Modos de ruptura em estruturas de madeira: Os modos de 
ruptura típicos da madeira exercem influência decisiva sobre 
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a redundância estrutural. Rupturas por fendilhamento, tração 
perpendicular às fibras, cisalhamento paralelo às fibras e arran-
camento em ligações tendem a ocorrer de forma súbita, com 
reduzida capacidade de redistribuição de esforços. Quando esses 
modos governam o comportamento do sistema, a falha de um 
único elemento ou ligação pode comprometer rapidamente a esta-
bilidade global.

	 Em contrapartida, modos de ruptura associados ao esmagamento 
progressivo das fibras ou à plastificação de conectores metálicos 
podem permitir certo grau de redistribuição, desde que integrados 
a um sistema estrutural com continuidade e ligações adequada-
mente detalhadas. Assim, a identificação dos modos de ruptura 
dominantes constitui etapa essencial para avaliar se a redundância 
presente no sistema é efetiva ou apenas formal.

	 Desafios particulares da madeira para a redundância estru-
tural: A incorporação de redundância em estruturas de madeira 
enfrenta desafios específicos que vão além da concepção geomé-
trica do sistema. Entre os principais, destacam-se:

•	 a predominância do comportamento das ligações no desem-
penho global;

•	 a limitação da ductilidade em diversos modos de solicitação;
•	 a sensibilidade a imperfeições geométricas e construtivas;
•	 a influência das variações ambientais ao longo da vida útil.

Esses fatores tornam inadequada a adoção acrítica de conceitos 
de redundância oriundos de outros materiais estruturais. Em estrutu-
ras de madeira, a redundância deve ser pensada como uma estratégia 
sistêmica, combinando multiplicidade de elementos resistentes, conti-
nuidade estrutural, detalhamento cuidadoso das ligações e organização 
do sistema de forma a limitar as consequências de falhas localizadas.

Dessa forma, a redundância em estruturas de madeira não é um 
atributo absoluto, mas um resultado do equilíbrio entre material, 
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sistema estrutural, ligações e execução, exigindo do engenheiro uma 
leitura integrada e consciente do comportamento real da estrutura.

19.1	 REDUNDÂNCIA EM NÍVEL DE ELEMENTO, LIGAÇÃO E SISTEMA

A redundância em estruturas de madeira não deve ser interpretada 
como uma propriedade uniforme do sistema estrutural. Ela se manifesta 
de forma distinta em diferentes escalas – elemento, ligação e sistema 

– e somente se torna efetiva quando essas escalas atuam de maneira 
coerente. A presença de redundância em um nível não garante, por si 
só, o comportamento redundante do conjunto.

FIGURA 54.	 REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA DA REDUNDÂNCIA EM ESTRUTURAS DE MADEIRA EM 
TRÊS ESCALAS

(1) Elemento – capacidade limitada de redistribuição interna; (2) Ligações – papel decisivo na ativação 
de caminhos alternativos de carga; (3) Sistema estrutural – organização global com múltiplos caminhos 
de transmissão de esforços. A redundância efetiva depende da coerência entre os três níveis. Esquema 
ilustrativo dos limites práticos da redistribuição de esforços em estruturas de madeira. Fonte: Elaborado 
pelo autor (2025).

No nível do elemento, a redundância está associada à capacidade 
do próprio componente estrutural de continuar desempenhando sua 
função resistente após o início de processos de degradação ou plastifi-
cação localizada. Em estruturas de madeira, essa capacidade é limitada 
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e fortemente dependente do modo de solicitação. Elementos solicita-
dos à compressão paralela às fibras podem apresentar comportamento 
progressivo, permitindo redistribuições internas limitadas. Em contra-
partida, elementos governados por tração perpendicular às fibras, cisa-
lhamento ou fendilhamento tendem a apresentar ruptura abrupta, com 
reduzida contribuição para a redundância. Assim, a redundância em 
nível de elemento, na madeira, é restrita e raramente constitui o principal 
mecanismo de segurança.

No nível das ligações, a redundância assume papel decisivo. Em 
muitos sistemas em madeira, as ligações controlam o comportamento 
global da estrutura, funcionando como pontos de transição entre cami-
nhos de carga. Ligações com capacidade de deformação, rotação e plasti-
ficação progressiva permitem que esforços sejam redistribuídos de forma 
gradual, ativando caminhos alternativos antes da perda total de capaci-
dade resistente. Por outro lado, ligações governadas por modos frágeis 
da madeira frequentemente interrompem a transferência de cargas de 
maneira abrupta, anulando a redundância existente em níveis superiores. 
Dessa forma, em estruturas de madeira, a redundância efetiva é frequen-
temente uma consequência direta da ductilidade e do detalhamento 
das ligações, e não da resistência dos elementos isolados.

No nível do sistema estrutural, a redundância está associada à 

organização global da estrutura: continuidade entre elementos, multi-
plicidade de componentes resistentes, arranjos tridimensionais e exis-
tência de caminhos independentes de transmissão de cargas. Sistemas 
que incorporam painéis estruturais, contraventamentos distribuídos, 
diafragmas e continuidade entre pavimentos tendem a apresentar maior 
potencial de redundância. Contudo, esse potencial somente se materializa 
se os níveis inferiores – elementos e ligações – permitirem a redistribui-
ção de esforços sem ruptura prematura.

É fundamental reconhecer que a redundância em nível de sistema 
pode ser formal ou funcional. Um sistema pode apresentar múltiplos 
caminhos de carga no modelo estrutural, mas comportar-se de forma 
frágil na prática caso ligações críticas falhem antes que esses caminhos 
sejam mobilizados. Em estruturas de madeira, essa discrepância entre 
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modelo e comportamento real é particularmente relevante e exige aten-
ção especial do projetista.

Dessa forma, a redundância em estruturas de madeira deve ser 
concebida de maneira integrada, evitando a concentração excessiva de 
confiança em um único nível do sistema. A segurança estrutural resulta 
da compatibilidade entre redundância sistêmica, comportamento dos 
elementos e ductilidade das ligações, e não da maximização isolada 
de qualquer desses aspectos. Essa leitura hierárquica da redundância 
permite decisões de projeto mais realistas, reduzindo a probabilidade de 
colapsos desproporcionais e aumentando a previsibilidade do compor-
tamento estrutural ao longo da vida útil da edificação.

19.2	 ONDE A REDUNDÂNCIA EM ESTRUTURAS DE 
MADEIRA REALMENTE FUNCIONA

A redundância em estruturas de madeira não é um atributo univer-
sal nem automaticamente garantido pela configuração do sistema estru-
tural. Ela funciona de forma seletiva, condicionada a determinados 
arranjos, mecanismos resistentes e modos de deformação. Reconhecer 
onde a redundância é efetivamente mobilizável – e onde ela não ocorre 
– é essencial para evitar decisões de projeto baseadas em pressupostos 
que não se sustentam no comportamento real da estrutura.

A redundância tende a funcionar de maneira mais eficaz em siste-
mas com continuidade estrutural bem definida, nos quais os elemen-
tos estão fisicamente conectados de modo a permitir a redistribuição 
progressiva de esforços. Exemplos típicos incluem sistemas com painéis 
estruturais trabalhando como diafragmas, contraventamentos distri-
buídos ao longo da edificação e arranjos tridimensionais nos quais a 
falha de um componente não interrompe completamente o caminho de 
carga. Nessas situações, a presença de múltiplos elementos resistentes 
em paralelo reduz a dependência de componentes individuais e favorece 
a tolerância a danos localizados.

Outro contexto favorável à redundância ocorre quando as ligações 
são capazes de desenvolver deformações significativas antes da 
ruptura. Ligações projetadas para permitir rotações, escorregamentos 
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controlados e plastificação progressiva dos conectores metálicos possi-
bilitam que o sistema se reorganize internamente à medida que deter-
minadas regiões atingem sua capacidade resistente. Nesses casos, a 
redistribuição de esforços ocorre de forma gradual, ativando caminhos 
alternativos antes que se estabeleça uma condição crítica de instabilidade.

FIGURA 55.	 EXEMPLOS DE REDUNDÂNCIA EM ESTRUTURAS DE MADEIRA

À esquerda, sistemas com continuidade estrutural, contraventamentos e ligações dúcteis, permitindo 
redistribuição gradual de esforços; à direita, sistemas governados por modos frágeis e imperfeições 
construtivas, nos quais a redundância formal não se traduz em comportamento funcional. Fonte: 
Elaborado pelo autor (2025).

Por outro lado, a redundância tende a não funcionar – ou a funcio-
nar de forma extremamente limitada – em sistemas nos quais predomi-
nam modos de ruptura frágeis. Estruturas dependentes de ligações 
governadas por tração perpendicular às fibras, fendilhamento ou arran-
camento da madeira apresentam reduzida capacidade de redistribuição, 
pois a falha ocorre de maneira abrupta, interrompendo o caminho de 
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carga antes que o sistema possa se adaptar. Nesses casos, mesmo confi-
gurações formalmente hiperestáticas comportam-se, na prática, como 
sistemas pouco redundantes.

A redundância também é limitada em sistemas excessivamente 
sensíveis a imperfeições geométricas, variações construtivas e efei-
tos ambientais. Diferenças reais de rigidez entre elementos, folgas 
iniciais em ligações, variações de umidade e deformações diferidas 
podem concentrar esforços em componentes específicos, impedindo 
que os caminhos alternativos idealizados no modelo estrutural sejam 
efetivamente mobilizados. Essa condição é particularmente relevante 
em estruturas de madeira, nas quais pequenas variações podem alterar 
significativamente o comportamento global.

Assim, a redundância em estruturas de madeira funciona melhor 
quando associada a uma estratégia de projeto consciente, que privile-
gia a multiplicidade de elementos resistentes, a continuidade estrutural 
e a ductilidade das ligações, e não quando é tratada como consequência 
automática da hiperestaticidade formal. Em muitos casos, a criação de 
caminhos independentes de transmissão de cargas e a limitação das 
consequências de falhas localizadas mostram-se mais eficazes do que a 
dependência de redistribuições locais de esforço.

Em síntese, a redundância em estruturas de madeira é um meca-
nismo condicionado, que pode contribuir significativamente para a 
segurança estrutural quando corretamente mobilizado, mas que perde 
eficácia quando confrontado com modos de ruptura frágeis, ligações 
pouco deformáveis ou arranjos estruturais excessivamente dependen-
tes de componentes individuais. A clareza sobre onde a redundância 
realmente funciona constitui, portanto, um dos pilares para decisões de 
projeto responsáveis e tecnicamente fundamentadas.

19.3	 REDUNDÂNCIA COMO ESTRATÉGIA DE LIMITAÇÃO DE DANO

A redundância estrutural, em estruturas de madeira, deve ser 
compreendida menos como um mecanismo de eliminação de falhas e 
mais como uma estratégia consciente de limitação de danos. Em 
sistemas reais, falhas localizadas são inevitáveis ao longo da vida útil da 



ROBUSTEZ EM SISTEM A S  D E M A D EIRA 259 

edificação, seja por ações excepcionais, degradação progressiva, erros 
construtivos ou variações ambientais. O papel da redundância não é 
impedir a ocorrência dessas falhas, mas controlar suas consequências, 
evitando que evoluam para colapsos desproporcionais ou perdas súbitas 
de estabilidade.

Sob essa perspectiva, a redundância atua como um mecanismo de 
contenção estrutural, permitindo que o sistema mantenha equilíbrio 
global mesmo após a perda parcial de capacidade de elementos ou liga-
ções específicas. Em estruturas de madeira, onde determinados modos 
de ruptura podem ocorrer de forma abrupta, essa contenção assume 
importância ainda maior, pois reduz a dependência de componentes 
individuais e amplia a tolerância a danos localizados.

A limitação de dano por meio da redundância está diretamente 
associada à organização do sistema estrutural. Arranjos que distri-
buem a resistência por múltiplos elementos, evitam a concentração 
excessiva de esforços e promovem continuidade entre componentes 
apresentam maior capacidade de absorver falhas sem comprometimento 
global. Essa abordagem é particularmente eficaz quando combinada 
com sistemas tridimensionais, nos quais a carga pode ser desviada por 
trajetórias alternativas que não dependem de um único plano ou subsis-
tema resistente.

Outro aspecto essencial da redundância como estratégia de limi-
tação de dano é o papel das ligações. Ligações capazes de deformar 
e redistribuir esforços permitem que a falha de um componente seja 
gradualmente absorvida pelo sistema, reduzindo a intensidade das soli-
citações transmitidas a elementos adjacentes. Mesmo quando a redis-
tribuição completa não é possível, a simples capacidade de atraso da 
ruptura pode ser suficiente para evitar a propagação imediata do dano.

É importante destacar que a limitação de dano não implica ausên-
cia de degradação ou perda de desempenho. Uma estrutura redundante 
pode sofrer danos localizados, apresentar deformações residuais ou 
exigir intervenções corretivas após eventos excepcionais. No entanto, ao 
impedir a progressão descontrolada das falhas, a redundância contribui 
para a preservação da estabilidade global e para a possibilidade de 
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reparo, inspeção e manutenção, aspectos fundamentais da segurança 
estrutural.

Dessa forma, em estruturas de madeira, a redundância deve ser 
encarada como uma ferramenta de gestão do risco estrutural, inte-
grada às decisões de concepção, detalhamento e execução. Ao reconhe-
cer explicitamente os limites do material e os modos de ruptura mais 
críticos, o engenheiro pode utilizar a redundância não como promessa 
de comportamento ideal, mas como um meio eficaz de reduzir a vulnera-
bilidade do sistema e aumentar sua resiliência frente a danos inevitáveis 
ao longo do tempo.
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CAPÍTULO 20

ESTRATÉGIAS DE PROJETO

As estratégias de projeto em estruturas de madeira devem ser formu-
ladas a partir de uma compreensão realista do comportamento 

estrutural, reconhecendo tanto o potencial quanto os limites da redun-
dância, da ductilidade e da redistribuição de esforços. Diferentemente 
de uma abordagem puramente normativa, essas estratégias não se 
resumem à verificação de resistências individuais, mas envolvem deci-
sões de concepção capazes de limitar danos, evitar colapsos despro-
porcionais e aumentar a previsibilidade do comportamento global 
da estrutura.

Neste contexto, projetar com redundância não significa superdi-
mensionar indiscriminadamente elementos, mas organizar o sistema 
estrutural de forma a reduzir dependências críticas, controlar modos 
de ruptura e permitir que falhas localizadas não comprometam a esta-
bilidade do conjunto.

20.1	 PRINCÍPIOS PARA PROJETAR COM REDUNDÂNCIA

Projetar com redundância em estruturas de madeira não significa 
simplesmente adicionar elementos ou aumentar o grau de hiperestati-
cidade formal do sistema. Trata-se de adotar princípios de concepção 
que orientam a organização estrutural, o detalhamento das ligações e 
a hierarquização dos mecanismos resistentes, com o objetivo de limitar 
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as consequências de falhas localizadas e aumentar a previsibilidade do 
comportamento global.

FIGURA 56.	 PRINCÍPIOS DE PROJETO COM REDUNDÂNCIA EM ESTRUTURAS DE MADEIRA

(1) evitar dependências críticas, distribuindo funções resistentes; (2) garantir continuidade estrutural 
efetiva por meio de ligações capazes de transferir esforços progressivamente; (3) hierarquizar modos de 
ruptura, privilegiando falhas progressivas e previsíveis; (4) assegurar compatibilidade de deformações 
entre elementos e ligações; (5) adotar simplicidade organizada nos arranjos estruturais; (6) reconhecer 
os limites do material e do modelo estrutural, tratando a redundância como estratégia de redução de 
risco. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

O primeiro princípio consiste em evitar dependências críticas. 
Estruturas nas quais a estabilidade global depende de um único elemento, 
ligação ou caminho de carga são intrinsecamente vulneráveis, inde-
pendentemente do nível de resistência individual desses componentes. 
Projetar com redundância implica distribuir as funções resistentes de 
forma que a perda de um componente não conduza imediatamente à 
perda de equilíbrio do sistema.

Um segundo princípio é a priorização da continuidade estrutural 
efetiva. A continuidade deve ser entendida como continuidade mecânica, 
capaz de permitir a transferência progressiva de esforços entre elemen-
tos adjacentes. Em estruturas de madeira, essa continuidade depende 
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fortemente do comportamento das ligações; descontinuidades abrup-
tas, folgas excessivas ou ligações frágeis comprometem a mobilização 
de caminhos alternativos de carga, mesmo em sistemas formalmente 
hiperestáticos.

O terceiro princípio refere-se à hierarquização dos modos de 
ruptura. Sempre que possível, o projeto deve induzir mecanismos de 
falha progressivos e previsíveis, evitando modos frágeis da madeira, 
como tração perpendicular às fibras e fendilhamento. A redundância 
só pode ser efetivamente mobilizada quando os elementos ou ligações 
capazes de atingir sua capacidade resistente conseguem permanecer 
ativos durante o processo de redistribuição de esforços.

Outro princípio fundamental é a compatibilidade de deformações 
entre os elementos que compõem o sistema estrutural. Para que múlti-
plos caminhos de carga atuem de forma conjunta, é necessário que os 
elementos apresentem rigidezes compatíveis e que as ligações permitam 
a acomodação das deformações relativas. Sistemas nos quais pequenas 
diferenças de rigidez conduzem à concentração excessiva de esforços 
em poucos componentes tendem a apresentar redundância limitada.

A simplicidade organizada constitui também um princípio rele-
vante. Arranjos estruturais excessivamente complexos podem dificultar 
a leitura do comportamento global e introduzir dependências não inten-

cionais. Em estruturas de madeira, soluções claras, repetitivas e bem 
compreendidas frequentemente resultam em sistemas mais robustos do 
que configurações sofisticadas, porém sensíveis a falhas locais.

Por fim, projetar com redundância implica reconhecer explici-
tamente os limites do material e do modelo estrutural. A redundância 
não deve ser tratada como garantia absoluta de segurança, mas como 
uma estratégia de redução de risco. O engenheiro deve avaliar critica-
mente se os caminhos alternativos idealizados no projeto são fisicamente 
mobilizáveis na estrutura real, considerando variabilidades, imperfei-
ções construtivas e degradações ao longo do tempo. Portanto, deve-se 
observar as seguintes estratégias:
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Organização do sistema estrutural

A primeira e mais relevante estratégia de projeto consiste na orga-
nização coerente do sistema estrutural. Sistemas que distribuem as 
funções resistentes por múltiplos elementos, evitando a concentração 
excessiva de esforços em componentes isolados, apresentam maior tole-
rância a falhas locais. Em estruturas de madeira, essa organização passa 
pela definição clara de subsistemas resistentes – pórticos, painéis, contra-
ventamentos e diafragmas – e pela garantia de continuidade entre eles.

Arranjos estruturais simples, porém bem conectados, tendem a 
apresentar comportamento mais previsível do que sistemas complexos 
dependentes de poucos elementos críticos. A redundância eficaz surge 
da multiplicidade de caminhos de carga compatíveis com o comporta-
mento real da madeira e de suas ligações.

 Continuidade estrutural e caminhos de carga
A continuidade estrutural é condição essencial para a mobilização 

de caminhos alternativos de carga. Em estruturas de madeira, essa conti-
nuidade não deve ser entendida apenas em termos geométricos, mas 
como continuidade mecânica, dependente da rigidez e da capacidade 
de deformação das ligações.

Estratégias que favorecem a continuidade incluem a ligação adequada 

entre pavimentos, o acoplamento eficiente entre elementos verticais e hori-

zontais e a integração entre sistemas resistentes a ações verticais e hori-

zontais. A ausência dessa continuidade transforma sistemas formalmente 

redundantes em estruturas vulneráveis, nas quais a falha de uma ligação 

pode interromper completamente a transferência de cargas.

 Projeto consciente das ligações

As ligações constituem o ponto mais sensível das estruturas de 
madeira e, ao mesmo tempo, o principal instrumento para a mobilização 
da redundância. Uma estratégia de projeto eficaz deve priorizar liga-
ções capazes de deformar antes de romper, permitindo redistribuições 
progressivas de esforços.
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Isso envolve decisões relativas ao tipo de conector, à geometria da 
ligação, à hierarquia de resistências e à prevenção de modos de ruptura 
frágeis da madeira. Ligações governadas pela plastificação de elementos 
metálicos tendem a apresentar comportamento mais previsível e maior 
capacidade de limitação de dano do que aquelas governadas por fendi-
lhamento ou tração perpendicular às fibras.

Limitação de dependências críticas

Outra estratégia fundamental consiste na redução de depen-
dências críticas, isto é, evitar situações em que a estabilidade global 
da estrutura dependa de um único elemento, ligação ou mecanismo 
resistente. Em estruturas de madeira, essa dependência pode surgir 
de forma sutil, especialmente em regiões de transição, apoios, ligações 
entre sistemas ou pontos de descontinuidade geométrica.

A duplicação de elementos resistentes, a distribuição de esforços 
entre componentes paralelos e a criação de caminhos independentes de 
transmissão de cargas são estratégias eficazes para reduzir a vulnerabi-
lidade a falhas localizadas.

Estratégias complementares de segurança

Dada a limitação da ductilidade e da redistribuição em muitos 
sistemas de madeira, estratégias complementares de segurança assumem 
papel relevante. Entre elas destacam-se a compartimentação estrutural, 
a definição de regiões de dano controlado, a facilitação de inspeção e 
manutenção e a consideração explícita de cenários de falha no processo 
de concepção.

Essas estratégias não substituem o dimensionamento adequado, 
mas ampliam a robustez do sistema, reconhecendo que o comporta-
mento real da estrutura ao longo do tempo pode divergir das hipóteses 
iniciais de projeto.
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Síntese estratégica para o projeto em madeira

Em estruturas de madeira, a segurança estrutural não decorre de 
uma única decisão isolada, mas da coerência entre concepção, arranjo 
estrutural, ligações e execução. A redundância eficaz resulta de esco-
lhas conscientes que reconhecem os limites do material e utilizam seus 
mecanismos resistentes de forma favorável.

Projetar com redundância, nesse contexto, significa projetar estru-
turas que não colapsam de forma súbita, que toleram danos localizados 
e que mantêm estabilidade suficiente para permitir intervenção, reparo 
ou evacuação. Essa abordagem representa uma mudança de foco: do 
atendimento estrito a verificações normativas para uma engenharia 
orientada ao comportamento e à limitação de consequências, plena-
mente compatível com a realidade das estruturas de madeira.

20.2	 SISTEMAS ESTRUTURAIS RECOMENDADOS PARA REDUNDÂNCIA

A escolha do sistema estrutural exerce influência decisiva sobre o 
nível de redundância que pode ser efetivamente mobilizado em estrutu-
ras de madeira. Mais do que a resistência individual dos elementos, é o 
arranjo global do sistema que define a existência de caminhos alterna-
tivos de carga, a capacidade de redistribuição de esforços e a limitação 
das consequências de falhas localizadas. Nesse sentido, determinados 
sistemas estruturais apresentam maior aptidão para incorporar redun-
dância funcional, desde que concebidos e detalhados de forma coerente 
com o comportamento real do material.

Os sistemas em pórtico com continuidade entre vigas e pilares 
constituem uma solução favorável à redundância quando associados a 
ligações capazes de desenvolver rotações e deformações progressivas. 
A continuidade ao longo dos eixos estruturais permite a redistribuição 
de esforços após a degradação localizada de um elemento, reduzindo 
a dependência de componentes isolados. Contudo, em estruturas de 
madeira, essa redundância só se materializa se as ligações não forem 
governadas por modos de ruptura frágeis, o que exige atenção especial 
ao detalhamento.



ROBUSTEZ EM SISTEM A S  D E M A D EIRA 267 

Os sistemas com painéis estruturais, como paredes de contraven-
tamento e diafragmas de piso e cobertura, são particularmente eficazes 
para a criação de redundância em nível de sistema. A atuação conjunta 
de múltiplos elementos distribuídos em área permite que as ações sejam 
absorvidas por vários caminhos paralelos, limitando a concentração de 
esforços. Quando adequadamente conectados à estrutura principal, esses 
sistemas oferecem elevada tolerância a danos localizados e comporta-
mento global mais previsível.

FIGURA 57.	 EXEMPLOS DE SISTEMAS ESTRUTURAIS EM MADEIRA E SUA RELAÇÃO COM A 
REDUNDÂNCIA

(1) pórticos contínuos com vigas e pilares, dependentes da ductilidade das ligações; (2) painéis 
estruturais e diafragmas, que distribuem esforços em múltiplos caminhos paralelos; (3) sistemas 
tridimensionais integrados, com elevada tolerância a falhas; (4) multiplicidade de elementos resistentes 
em paralelo, favorecendo robustez; (5) sistemas excessivamente dependentes de poucos elementos 
principais, vulneráveis a falhas abruptas. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Os sistemas tridimensionais integrados, nos quais elementos verti-
cais e horizontais trabalham de forma solidária, apresentam elevado 
potencial de redundância. A integração entre pórticos, painéis, diafrag-
mas e contraventamentos cria múltiplas trajetórias possíveis para a trans-
ferência de cargas, inclusive fora do plano principal de solicitação. Esse 
tipo de organização reduz significativamente a probabilidade de colapsos 
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desproporcionais e é especialmente recomendado para edificações de 
maior porte ou importância estrutural.

Os sistemas com multiplicidade de elementos resistentes em para-
lelo, como vigas secundárias, montantes repetitivos e elementos distri-
buídos, também contribuem de forma eficaz para a redundância. Nesses 
casos, a falha de um componente individual tende a ser absorvida pelos 
elementos adjacentes, desde que exista continuidade estrutural e compa-
tibilidade de deformações. Essa estratégia é particularmente adequada 
para estruturas de madeira, nas quais a repetição e a modularidade 
favorecem tanto a execução quanto a robustez.

Por outro lado, sistemas excessivamente dependentes de poucos 
elementos principais, mesmo quando formalmente hiperestáticos, tendem 
a apresentar baixa redundância prática. Estruturas que concentram gran-
des parcelas de carga em elementos singulares ou em ligações críticas 
tornam-se vulneráveis a falhas localizadas, especialmente em madeira, 
onde certos modos de ruptura podem ocorrer de forma abrupta. Esses 
sistemas exigem cuidados adicionais ou estratégias complementares de 
limitação de dano.

Em síntese, os sistemas estruturais mais recomendados para a 
incorporação de redundância em estruturas de madeira são aqueles que 
combinam distribuição de esforços, continuidade estrutural e multipli-
cidade de caminhos de carga, evitando dependências críticas e favore-
cendo comportamentos progressivos. A escolha consciente do sistema 
estrutural, alinhada às características do material e às limitações das 
ligações, constitui uma das decisões mais importantes para a segurança 
e a robustez da edificação ao longo de sua vida útil.

20.3	 ERROS RECORRENTES DE PROJETO QUE REDUZEM A 
REDUNDÂNCIA EM ESTRUTURAS DE MADEIRA

A redução da redundância em estruturas de madeira raramente 
decorre de uma decisão explícita do projetista. Na maioria dos casos, 
ela resulta de escolhas aparentemente neutras, feitas em busca de 
simplicidade de cálculo, economia imediata ou reprodução de solu-
ções consagradas em outros materiais estruturais. Reconhecer esses 
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erros recorrentes é fundamental para evitar sistemas estruturalmente 
frágeis, mesmo quando corretamente dimensionados do ponto de vista 
normativo.

Um dos erros mais frequentes consiste em confundir hiperesta-
ticidade formal com redundância efetiva. Sistemas geometricamente 
hiperestáticos são, muitas vezes, tratados como automaticamente segu-
ros, sem que se avalie a capacidade real de redistribuição de esforços. 
Em estruturas de madeira, essa suposição é particularmente perigosa, 
pois a presença de ligações frágeis ou modos de ruptura abruptos pode 
impedir a mobilização dos caminhos alternativos de carga previstos no 
modelo estrutural.

Outro erro comum é a concentração excessiva de esforços em 
poucos elementos ou ligações críticas. A adoção de grandes vãos 
sustentados por número reduzido de componentes, ou a dependência 
de ligações singulares para a estabilidade global, aumenta significativa-
mente a vulnerabilidade da estrutura. Em madeira, onde determinadas 
falhas podem ocorrer de forma súbita, essa concentração compromete 
severamente a redundância e amplia o risco de colapso desproporcional.

A negligência do comportamento das ligações constitui um dos 
fatores mais decisivos para a perda de redundância. Projetos que tratam 
as ligações apenas como transmissoras de esforços, sem considerar sua 

rigidez, ductilidade e modo de ruptura, tendem a superestimar a capa-
cidade de redistribuição do sistema. Ligações governadas por fendilha-
mento, tração perpendicular às fibras ou arrancamento podem falhar 
antes que qualquer mecanismo redundante seja ativado.

Outro erro recorrente está na adoção acrítica de conceitos oriun-
dos de estruturas em concreto armado ou aço. A importação direta de 
estratégias baseadas em elevada ductilidade global ou em continuidade 
material pode gerar uma falsa sensação de segurança quando aplicada 
à madeira. A ausência de adaptação desses conceitos às característi-
cas específicas do material frequentemente resulta em sistemas que 
aparentam robustez no cálculo, mas se comportam de maneira frágil 
na realidade.
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A simplificação excessiva da modelagem estrutural também 
contribui para a redução da redundância percebida. Modelos que 
desconsideram a variabilidade de rigidez, as folgas iniciais das liga-
ções, os efeitos de deformações diferidas e as imperfeições construtivas 
tendem a representar um sistema mais equilibrado e redistributivo do 
que aquele que efetivamente será construído. Essa discrepância pode 
levar o projetista a confiar em caminhos alternativos de carga que não 
se mobilizam na prática.

Por fim, destaca-se o erro de desconsiderar o comportamento ao 
longo do tempo. Variações de umidade, fluência, relaxação de ligações e 
degradações localizadas podem alterar significativamente a distribuição 
de esforços em estruturas de madeira. Projetos que não consideram esses 
efeitos tendem a perder redundância progressivamente, tornando-se 
mais sensíveis a falhas localizadas à medida que a estrutura envelhece.

Em síntese, os erros recorrentes que reduzem a redundância 
em estruturas de madeira estão menos associados à falta de resistên-
cia nominal e mais à má leitura do comportamento estrutural real. 
Evitá-los exige do engenheiro uma postura crítica diante das hipóteses 
adotadas, atenção especial às ligações e compreensão clara dos limites 
do material. A redundância eficaz não surge por acaso; ela é resultado 
de decisões conscientes, coerentes e alinhadas com o comportamento 
físico da estrutura.
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CAPÍTULO 21

BENEFÍCIOS E LIMITAÇÕES

21.1	 BENEFÍCIOS DA REDUNDÂNCIA ESTRUTURAL

A incorporação de redundância em estruturas de madeira propor-
ciona uma série de vantagens que transcendem a simples confor-

midade com requisitos normativos, impactando positivamente diversos 
aspectos do desempenho estrutural ao longo de toda a vida útil da 
edificação. O benefício mais evidente relaciona-se ao aumento da segu-
rança global do sistema, uma vez que a presença de múltiplos caminhos 
resistentes reduz significativamente a probabilidade de colapso catas-
trófico decorrente da falha de um elemento individual. Em situações 
em que um componente atinge sua capacidade limite – seja por sobre-
carga acidental, degradação por ataque biológico, danos mecânicos ou 
simplesmente por variabilidade das propriedades do material – a estru-
tura redundante possui mecanismos alternativos para absorver e redis-
tribuir os esforços, mantendo sua integridade estrutural e evitando a 
propagação descontrolada de danos.

A tolerância a danos constitui outro benefício fundamental da 
redundância estrutural, particularmente relevante no contexto de estru-
turas de madeira expostas a diversos agentes de deterioração. A madeira, 
como material de origem biológica, está sujeita ao ataque de fungos, inse-
tos xilófagos e outras formas de degradação que podem comprometer 
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localizadamente a capacidade resistente de elementos estruturais. Em 
sistemas redundantes, a deterioração parcial de um componente não 
necessariamente compromete a funcionalidade da estrutura, permitindo 
que intervenções de manutenção ou reforço sejam realizadas de forma 
programada, sem a urgência de situações de risco iminente. Essa carac-
terística é especialmente valiosa em edificações de caráter histórico ou 
patrimônio cultural, onde a preservação da estrutura original constitui 
objetivo prioritário.

A redundância estrutural também contribui para a redução da 
sensibilidade da estrutura a incertezas e variabilidades inerentes ao 
processo construtivo e às propriedades dos materiais. A madeira apre-
senta variabilidade natural significativa em suas propriedades mecânicas, 
decorrente de fatores como espécie, procedência, condições de cresci-
mento, presença de defeitos naturais e teor de umidade. Em sistemas 
isostáticos, onde cada elemento desempenha função única e insubsti-
tuível, essa variabilidade se traduz diretamente em incerteza quanto ao 
desempenho global. Por outro lado, em sistemas redundantes, as dife-
renças individuais de rigidez e resistência entre elementos tendem a se 
compensar mutuamente através do processo de redistribuição de esfor-
ços, resultando em comportamento global mais previsível e controlado.

Do ponto de vista do comportamento em serviço e do controle de 

deformações, a redundância pode proporcionar vantagens adicionais. 
Sistemas hiperestáticos frequentemente apresentam deformações meno-
res quando comparados a sistemas isostáticos submetidos às mesmas 
condições de carregamento e com a mesma quantidade total de mate-
rial. Essa maior rigidez global decorre da colaboração entre múltiplos 
elementos na resistência às ações aplicadas, distribuindo as solicitações 
de forma mais uniforme e reduzindo os picos de tensão e deformação. 
Em estruturas de madeira, onde as verificações de estados limites de 
serviço frequentemente governam o dimensionamento devido às exigên-
cias de controle de flechas e vibrações, essa característica pode resultar 
em economia de material e em melhor desempenho funcional.

A redundância estrutural também confere maior robustez diante 
de eventos excepcionais ou ações acidentais não previstas no projeto 
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convencional. Carregamentos extremos decorrentes de fenômenos natu-
rais – como vendavais, tempestades severas ou sismos em regiões de 
baixa sismicidade – bem como situações acidentais envolvendo impactos, 
explosões ou incêndios, podem ser parcialmente absorvidos pela capa-
cidade de redistribuição de sistemas redundantes. Embora o dimensio-
namento para tais eventos possa não ser explicitamente requerido pelas 
normas técnicas em determinadas situações, a margem adicional de 
segurança proporcionada pela redundância constitui benefício intrínseco 
que contribui para a resiliência da edificação.

21.2	 LIMITAÇÕES E DESAFIOS DA REDUNDÂNCIA ESTRUTURAL

Apesar dos diversos benefícios associados à redundância estrutural, 
sua incorporação em estruturas de madeira enfrenta limitações práticas, 
econômicas e técnicas que devem ser adequadamente reconhecidas e 
avaliadas no processo de projeto. A primeira e mais evidente limitação 
relaciona-se ao custo adicional decorrente da utilização de maior quan-
tidade de material e da maior complexidade construtiva associada a 
sistemas hiperestáticos. A presença de elementos adicionais, ligações 
mais elaboradas e maior número de componentes estruturais implica 
em aumento dos custos de materiais, fabricação, transporte e monta-
gem, que deve ser justificado pelos benefícios em termos de segurança e 

desempenho. Em contextos de forte restrição orçamentária ou para edifi-
cações de pequeno porte e baixa importância, a relação custo-benefício 
da redundância pode não ser favorável.

A complexidade de análise estrutural constitui outra limitação 
significativa, particularmente quando se consideram comportamen-
tos não lineares, efeitos reológicos da madeira e a resposta real das 
ligações. Sistemas hiperestáticos requerem métodos de análise mais 
sofisticados que estruturas isostáticas, e a determinação dos esforços 
internos depende não apenas das condições de equilíbrio, mas também 
das propriedades de rigidez de todos os elementos e ligações. Em 
estruturas de madeira, onde a variabilidade das propriedades elásticas 
é considerável e onde as ligações apresentam comportamento frequen-
temente não linear e dependente do histórico de carregamento, a análise 
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precisa de sistemas redundantes torna-se desafiadora, podendo conduzir 
a incertezas quanto à real distribuição de esforços e à efetividade da 
redistribuição.

A efetividade prática da redundância em estruturas de madeira 
pode ser comprometida pela fragilidade das ligações, que constitui uma 
das principais limitações específicas deste material. Conforme anterior-
mente discutido, muitas configurações típicas de ligações em madeira 
apresentam modos de ruptura frágeis, com reduzida capacidade de 
deformação pós-pico. Nessas situações, a redundância teórica propor-
cionada pelo sistema hiperestático pode não se materializar em compor-
tamento robusto real, uma vez que a falha prematura de uma ligação 
crítica impede a redistribuição de esforços antes que os caminhos alter-
nativos sejam adequadamente mobilizados. Essa limitação exige especial 
atenção no detalhamento das ligações, priorizando configurações que 
favoreçam comportamento dúctil, o que nem sempre é tecnicamente 
viável ou economicamente atrativo.

A dificuldade de inspeção e manutenção de elementos internos em 
sistemas redundantes constitui limitação adicional que merece conside-
ração. Em estruturas com múltiplos elementos trabalhando em conjunto 

– como sistemas de múltiplas vigas ou treliças complexas – a identificação 
de danos localizados ou deterioração em componentes internos pode ser 
dificultada, retardando a detecção de problemas e potencialmente permi-
tindo a progressão de danos até níveis críticos. Embora a redundância 
proporcione tolerância inicial aos danos, a incapacidade de identificá-los 
e corrigi-los tempestivamente pode resultar em situações de risco que 
negam as vantagens teóricas do sistema redundante.

Do ponto de vista da execução construtiva, sistemas redundantes 
em madeira frequentemente apresentam maior sensibilidade a desvios 
dimensionais e imperfeições de montagem. Em estruturas hiperestáticas, 
pequenas diferenças nas dimensões dos elementos, nos vãos ou nas 
posições dos apoios podem induzir esforços internos significativos não 
previstos no projeto, decorrentes de efeitos de compatibilidade de defor-
mações. Esses esforços parasitas podem ser particularmente proble-
máticos em estruturas de madeira, onde as tolerâncias de fabricação e 
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montagem são geralmente menos rigorosas que em estruturas de aço 
ou concreto pré-moldado. A necessidade de maior precisão construtiva 
pode implicar em custos adicionais e em exigências de qualificação da 
mão de obra que nem sempre são facilmente atendidas.

Por fim, cabe ressaltar que a redundância estrutural, embora 
desejável, não substitui a necessidade de projeto adequado, detalha-
mento criterioso e execução de qualidade. Estruturas redundantes mal 
concebidas ou inadequadamente detalhadas podem apresentar desem-
penho inferior a sistemas isostáticos bem projetados. O objetivo deve 
ser sempre a busca de um equilíbrio racional entre eficiência estrutural, 
segurança, custo e viabilidade construtiva, incorporando níveis de redun-
dância compatíveis com a importância da edificação e com as caracte-
rísticas específicas do sistema estrutural em madeira, sempre com plena 
compreensão de suas potencialidades e limitações.
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CAPÍTULO 22

DIRETRIZES NORMATIVAS

As normas técnicas constituem o principal referencial formal para 
o projeto de estruturas de madeira, estabelecendo critérios míni-

mos de segurança, procedimentos de verificação e hipóteses simplifi-
cadoras de comportamento. No entanto, quando o tema é redundância 
estrutural, é fundamental compreender que as normas tratam o assunto 
de forma indireta, embutido nos conceitos gerais de segurança, e não 
como um requisito explícito de projeto. Assim, a aplicação adequada 
das diretrizes normativas exige interpretação crítica e leitura estrutural 
consciente.

A ABNT NBR 7190 – Projeto de Estruturas de Madeira não 
apresenta prescrições explícitas sobre redundância estrutural ou resis-
tência a colapso progressivo. A abordagem normativa baseia-se predomi-
nantemente na verificação de elementos e ligações individualmente, por 
meio de resistências características, coeficientes parciais de segurança 
e combinações de ações. Ainda assim, diversos conceitos implícitos da 
norma dialogam diretamente com a ideia de redundância.

Entre esses conceitos destacam-se:
•	 o uso de valores característicos que reconhecem a variabili-

dade natural da madeira;
•	 a adoção de coeficientes de segurança que absorvem incer-

tezas de material, modelo e execução;
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•	 a distinção entre estados limites últimos e de serviço, que 
influencia diretamente o comportamento global do sistema.

Esses dispositivos fornecem uma base de segurança estatística, 
mas não garantem, por si só, robustez sistêmica ou capacidade 
de limitação de dano. A norma pressupõe que o projetista organize 
o sistema estrutural de forma coerente, sem avaliar explicitamente as 
consequências da falha de elementos individuais.

O Eurocode 5, por sua vez, adota abordagem semelhante no que 
se refere ao dimensionamento de elementos e ligações, mas se insere em 
um arcabouço normativo mais amplo, no qual os conceitos de robustez 
e colapso progressivo são tratados de forma transversal em normas de 
base estrutural. Embora o Eurocode 5 também não imponha requisitos 
diretos de redundância para estruturas usuais de madeira, ele reconhece 
explicitamente a necessidade de limitar consequências de falhas locais 
em determinadas classes de edificações, incentivando estratégias de 
continuidade estrutural e caminhos alternativos de carga.

Em ambos os sistemas normativos, a redundância não é proibida 
nem exigida, mas permanece como uma decisão de projeto, a ser 
adotada conforme a importância da edificação, as consequências de 
falha e o julgamento técnico do engenheiro.

22.1	 CONCEITOS NORMATIVOS DE SEGURANÇA ESTRUTURAL 
E SUA RELAÇÃO COM A REDUNDÂNCIA

Do ponto de vista normativo, a segurança estrutural é tratada 
como a probabilidade aceitável de não ocorrência de estados limites 
indesejáveis ao longo da vida útil da estrutura. Essa segurança é tradi-
cionalmente alcançada por meio da combinação de:

•	 resistências características conservadoras;
•	 coeficientes parciais de segurança;
•	 modelos de cálculo simplificados;
•	 controle de execução e materiais.
Esses mecanismos são eficazes para garantir que elementos 

individuais atendam a níveis mínimos de segurança, mas apresentam 
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limitações quando se trata do comportamento global do sistema após 
falhas localizadas. A redundância estrutural atua justamente nesse ponto, 
complementando a segurança normativa ao reduzir a sensibilidade do 
sistema a eventos não previstos, degradações localizadas e variabilidades 
que escapam às hipóteses de cálculo.

É importante destacar que as normas operam, em grande parte, 
sob a hipótese implícita de comportamento estável ao longo do 
tempo, considerando que as propriedades dos materiais e as condições 
de contorno permanecem dentro de faixas aceitáveis. Em estruturas de 
madeira, essa hipótese é particularmente frágil, dada a influência da 
umidade, da fluência, da degradação biológica e do comportamento das 
ligações. Nesse contexto, a redundância surge como um mecanismo 
extra-normativo de segurança, capaz de compensar, ao menos parcial-
mente, limitações inerentes às hipóteses normativas.

Assim, a relação entre normas e redundância não deve ser enten-
dida como conflito, mas como complementaridade. As normas esta-
belecem o patamar mínimo de segurança; a redundância, quando 
conscientemente incorporada, eleva a robustez e a resiliência do sistema 
além desse patamar. Cabe ao engenheiro reconhecer onde a norma se 
encerra e onde começa a responsabilidade técnica associada à concep-
ção estrutural.





a sistemática 
de defesa das 
estruturas 
de madeira
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CAPÍTULO 23

AÇÃO DELETÉRIA DO TEMPO  
NO COMPORTAMENTO ESTRUTURAL DA MADEIRA

A madeira, enquanto material estrutural de natureza higroscópica e 
anisotrópica, apresenta comportamento fortemente dependente 

das condições ambientais e do tempo. Constituída majoritariamente 
por celulose, hemiceluloses e lignina, trata-se de um material orgânico 
cuja resposta mecânica é sensível a variações de umidade, temperatura 
e à ação de agentes biológicos, como fungos e insetos xilófagos. Esses 
agentes podem ser mitigados por tratamentos químicos e, sobretudo, 
por soluções construtivas adequadas que evitem a permanência de 
umidade e criem condições desfavoráveis ao seu desenvolvimento.

Entretanto, mesmo quando os mecanismos de degradação bioló-

gica são adequadamente controlados, permanecem os efeitos inerentes 
à própria natureza do material. A anisotropia da madeira, associada à 
sua sensibilidade higroscópica, resulta em variações dimensionais dife-
renciadas segundo as direções anatômicas, gerando tensões internas 
quando os movimentos naturais do material são restringidos pelo sistema 
estrutural. Além disso, fenômenos dependentes do tempo, como fluência 
e relaxação de tensões, modificam progressivamente a rigidez efetiva dos 
elementos e das ligações, exigindo que o comportamento estrutural seja 
compreendido como um processo evolutivo e não como um estado fixo.
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A degradação da madeira ao longo do tempo decorre, portanto, 
da atuação simultânea de fatores físicos, mecânicos, ambientais, bioló-
gicos e construtivos, que raramente se manifestam de forma isolada. 
Diferentemente de materiais estruturalmente inertes, a madeira responde 
de maneira cumulativa às ações impostas, sendo sua performance forte-
mente influenciada pela história de carregamento e pelas condições de 
exposição. A perda de desempenho estrutural não se dá, em geral, por 
um único mecanismo dominante, mas pela interação progressiva desses 
agentes, que alteram gradualmente a rigidez, a resistência e a capacidade 
de redistribuição de esforços do sistema estrutural.

FIGURA 58.	 A ESTRUTURA DE MADEIRA COMO SISTEMA EVOLUTIVO NO TEMPO 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Sob a ótica da defesa estrutural, compreender a ação deletéria do 
tempo na madeira implica reconhecer que o envelhecimento do material 
não representa, necessariamente, falha ou patologia, mas um processo 
natural de transformação que deve ser incorporado de forma cons-
ciente ao projeto e à análise estrutural. A capacidade do sistema de 
acomodar essas transformações, mantendo coerência mecânica e segu-
rança global, constitui um dos pilares fundamentais da durabilidade e 
da robustez das estruturas de madeira.
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FIGURA 59.	 PROCESSO NATURAL DE TRANSFORMAÇÃO

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

23.1	 FLUÊNCIA E A AÇÃO DO TEMPO NO COMPORTAMENTO 
ESTRUTURAL DA MADEIRA

A fluência constitui um dos fenômenos mais relevantes e, ao mesmo 

tempo, mais silenciosos no comportamento estrutural da madeira ao longo 

do tempo. Trata-se da deformação lenta e progressiva que ocorre quando 

o material é submetido a um nível de tensão constante, mesmo que esse 

nível permaneça significativamente abaixo daquele capaz de provocar falha 

imediata. Diferentemente das deformações elásticas instantâneas, a fluência 

manifesta-se ao longo de meses, anos ou décadas, alterando gradualmente 

a geometria da estrutura e a distribuição interna de esforços.

Esse comportamento decorre da natureza viscoelástica da madeira. 

Como material estrutural, a madeira apresenta simultaneamente caracte-

rísticas elásticas – associadas à recuperação parcial das deformações – e 

características viscosas, nas quais as deformações dependem explicitamente 

do tempo de aplicação da carga. Sob carregamento sustentado, o material 

não atinge um estado final de deformação estável de forma imediata; ao 

contrário, continua a se deformar enquanto a carga permanecer aplicada.

No nível microestrutural, a fluência está associada aos mecanismos 
internos de rearranjo das cadeias poliméricas que compõem a madeira. 
A celulose, principal constituinte resistente, encontra-se organizada em 
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microfibrilas orientadas predominantemente ao longo do eixo longitu-
dinal das fibras. Essas microfibrilas são mantidas coesas por ligações de 
hidrogênio e envolvidas por uma matriz composta por hemiceluloses e 
lignina. Sob ação de tensões constantes, essas ligações sofrem processos 
contínuos de ruptura e recomposição, permitindo deslizamentos lentos 
entre as microfibrilas.

A lignina, que atua como uma matriz de ligação entre as fibras, 
apresenta comportamento particularmente viscoso. Sob carregamento 
prolongado, essa matriz sofre deformações irreversíveis que contribuem 
de maneira significativa para a fluência global do material. Esse processo 
não ocorre de forma abrupta, mas como uma acomodação gradual da 
estrutura interna da madeira às tensões impostas.

A umidade exerce papel central na intensificação da fluência. A 
madeira é um material higroscópico, capaz de absorver e liberar umidade 
em função das condições ambientais. As moléculas de água atuam como 
verdadeiros agentes de plastificação, enfraquecendo as ligações de hidro-
gênio entre as cadeias de celulose e facilitando o deslizamento relativo 
entre as fibras. Quanto maior o teor de umidade, maior a mobilidade 
interna do material e, consequentemente, maior a taxa de fluência.

Em ambientes nos quais o teor de umidade da madeira ultrapassa 
valores da ordem de 15% a 20%, a fluência pode ser significativamente 
acelerada, especialmente quando combinada com carregamentos perma-
nentes. Além disso, variações cíclicas de umidade intensificam o fenô-
meno conhecido como fluência mecanossorptiva, no qual deformações 
adicionais surgem não apenas pela ação da carga, mas também pela 
absorção e dessorção de água ao longo do tempo.

A duração da carga constitui outro fator determinante. 
Carregamentos permanentes, como peso próprio, revestimentos fixos 
e equipamentos estáticos, são os principais responsáveis pelo desenvolvi-
mento da fluência em elementos estruturais de madeira. Diferentemente 
das cargas variáveis de curta duração, as cargas permanentes mantêm 
o material em estado de solicitação contínua, permitindo que os meca-
nismos viscoelásticos se desenvolvam plenamente.



ROBUSTEZ EM SISTEM A S  D E M A D EIRA 287 

O nível de tensão também influencia diretamente a taxa de fluência. 
Tensões elevadas, mesmo que ainda dentro dos limites de segurança 
imediata, produzem maiores taxas de deformação lenta. À medida que 
a tensão se aproxima da resistência última do material, a fluência pode 
evoluir de forma mais acelerada, aproximando-se de um regime instável. 
Em projetos adequadamente dimensionados, essa condição extrema é 
evitada, mas sua possibilidade reforça a necessidade de considerar a 
fluência como fenômeno estrutural relevante.

FIGURA 60.	 FLUÊNCIA DA MADEIRA AO LONGO DO TEMPO SOB CARGA COSNTANTE

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

A temperatura atua como fator acelerador adicional. Temperaturas 
mais elevadas aumentam a mobilidade molecular da matriz lignínica e 
intensificam os processos viscosos internos, elevando a taxa de fluência. 
Em regiões tropicais ou em estruturas expostas a aquecimento signifi-
cativo, esse efeito pode assumir importância comparável à da umidade.

Do ponto de vista temporal, o desenvolvimento da fluência pode 
ser dividido em estágios distintos. Inicialmente, ocorre a deformação 
elástica instantânea, imediatamente após a aplicação da carga. Em 
seguida, desenvolve-se a fluência primária, caracterizada por uma taxa 
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de deformação relativamente elevada nas primeiras semanas ou meses, 
com tendência de redução progressiva.

Após esse período inicial, a estrutura entra na fase de fluência 
secundária, na qual a taxa de deformação se estabiliza em um valor 
aproximadamente constante, embora lento. Essa fase pode se estender 
por grande parte da vida útil da estrutura, produzindo deslocamentos 
acumulados significativos ao longo dos anos. Em situações extremas, 
associadas a níveis elevados de tensão ou degradação simultânea do 
material, pode ocorrer a fluência terciária, marcada por aceleração da 
deformação até a ruptura, cenário geralmente evitado em estruturas 
corretamente projetadas.

Na prática estrutural, os efeitos da fluência manifestam-se de diver-
sas formas. Em vigas e lajes, observa-se o aumento progressivo da flecha, 
frequentemente descrito como o “barrigamento” do vão. Pisos inicial-
mente nivelados podem apresentar desníveis perceptíveis ao longo do 
tempo, resultando em desconforto ao usuário e danos a elementos não 
estruturais, como revestimentos rígidos e divisórias.

Em elementos comprimidos, como colunas e montantes, a fluência 
provoca encurtamentos graduais ao longo da altura. Em edificações de 
múltiplos pavimentos, esses encurtamentos diferenciais podem gerar 
problemas de alinhamento, redistribuições de esforços entre pavimentos 
e aumento da sensibilidade à instabilidade global. Além disso, a fluência 
pode reduzir as margens de segurança à flambagem, especialmente em 
elementos esbeltos.

As ligações estruturais também são fortemente afetadas. A defor-
mação lenta da madeira sob compressão localizada nos pontos de contato 
com conectores metálicos pode gerar folgas progressivas, perda de 
rigidez e redistribuição indesejada de esforços. Parafusos e conectores 
podem afrouxar ao longo do tempo, alterando o comportamento global 
do sistema e comprometendo a continuidade estrutural.

Diversos fatores podem agravar os efeitos da fluência, incluindo 
cargas permanentes elevadas, ambientes úmidos, temperaturas altas, 
madeira de baixa qualidade ou com defeitos naturais, espécies de menor 
densidade e solicitações aplicadas perpendicularmente às fibras. Esses 
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fatores não atuam isoladamente, mas de forma combinada, potenciali-
zando o efeito deletério do tempo.

A prevenção ou mitigação dos efeitos da fluência não se baseia 
na eliminação do fenômeno, mas em sua incorporação consciente ao 
projeto estrutural. Práticas correntes incluem a consideração de fatores 
de ampliação das deformações de longo prazo, o uso de madeira adequa-
damente seca e protegida da umidade, a especificação de contraflechas 
em vigas de grandes vãos e a adoção de sistemas estruturais que favo-
reçam a redistribuição de esforços.

O uso de madeira engenheirada, como a madeira laminada colada, 
representa uma estratégia adicional de controle, uma vez que esses 
produtos apresentam maior homogeneidade, melhor controle de defeitos 
e, em geral, menor fluência em comparação à madeira serrada tradicio-
nal. Ainda assim, mesmo nesses sistemas, a fluência permanece como 
fenômeno inerente e deve ser considerada de forma explícita.

Em síntese, a fluência é um processo inevitável no comportamento 
estrutural da madeira, diretamente associado à sua natureza física e à 
ação contínua do tempo. Quando ignorada, pode conduzir a deforma-
ções excessivas, perda de desempenho funcional e aumento da vulne-
rabilidade estrutural. Quando compreendida e incorporada ao projeto, 
torna-se um fenômeno controlável, permitindo que a estrutura conviva 
com o tempo de forma segura, coerente e durável.

23.1.1	Variações higroscópicas e ciclos de umidade

A madeira é um material essencialmente higroscópico, cujo teor de 
umidade varia continuamente em função das condições ambientais de 
temperatura e umidade relativa do ar. Essas variações ocorrem ao longo 
de toda a vida útil da edificação e constituem um dos principais meca-
nismos de evolução do comportamento físico e estrutural da madeira.

Alterações no teor de umidade provocam variações dimensio-
nais anisotrópicas, com retrações e inchamentos significativamente 
mais pronunciados nas direções radial e tangencial do que na direção 
longitudinal. Essa anisotropia faz com que elementos estruturalmente 
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semelhantes respondam de forma distinta às mesmas condições ambien-
tais, gerando incompatibilidades de deformação no interior do sistema.

Em estruturas reais, a movimentação higroscópica natural da 
madeira raramente ocorre de forma livre. Ligações mecânicas, reves-
timentos, chapas estruturais e vínculos com outros materiais impõem 
restrições parciais ou totais a essas variações dimensionais, convertendo 
deformações impedidas em tensões internas.

FIGURA 61.	 ANISTROPIA DAS VARIAÇÕES DIMENSIONAIS DA MADEIRA DEVIDO À UMIDADE

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Ao longo do tempo, os ciclos de absorção e dessorção de umidade 
induzem tensões repetitivas no material, mesmo na ausência de variações 
significativas de carregamento mecânico. Essas tensões higroscópicas 
atuam como um processo de solicitação cíclica de baixa intensidade, 
porém de longa duração, favorecendo a degradação progressiva da 
integridade estrutural.

Entre os efeitos mais relevantes dessas solicitações estão a micro-
fissuração acumulativa, a perda gradual de contato efetivo nas ligações, 
o embutimento progressivo de conectores e a redução da rigidez global 
dos elementos e do sistema estrutural como um todo. Tais efeitos dificil-
mente são capturados por verificações normativas pontuais.

Do ponto de vista sistêmico, a redução de rigidez associada às 
variações higroscópicas pode desencadear redistribuições internas de 
esforços. Elementos inicialmente concebidos como secundários podem 
passar a assumir parcela crescente das solicitações, alterando silencio-
samente a hierarquia do fluxo de cargas dentro da estrutura.
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FIGURA 62.	 CICLOS DE ABSORÇÃO E DESSORÇÃO DE UMIDADE

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Em sistemas estruturalmente redundantes, essas redistribuições 
não conduzem, em geral, a colapsos imediatos, mas modificam a parti-
cipação relativa dos caminhos de carga ao longo do tempo. A estrutura 
continua “em pé”, porém passa a operar em um regime distinto daquele 
idealizado no projeto original.

Esse fenômeno é particularmente relevante quando associado 
à fluência. A atuação simultânea de carregamentos permanentes e 
variações higroscópicas potencializa deformações diferidas e acelera 
processos de acomodação interna, reforçando o caráter evolutivo do 
comportamento estrutural da madeira.

Assim, as variações higroscópicas não devem ser tratadas apenas 
como um problema dimensional ou de durabilidade, mas como um 
mecanismo ativo de modificação do comportamento estrutural, com 
implicações diretas na rigidez, na redistribuição de esforços e na leitura 
estrutural ao longo do tempo

23.1.2	Abordagens normativas sobre o efeito da fluência na madeira

As normas de projeto estrutural em madeira reconhecem explici-
tamente o fenômeno da fluência, porém o tratam de forma indireta e 
global, por meio de coeficientes de majoração de deformações ou de 
redução de rigidez, evitando a modelagem explícita do comportamento 
viscoelástico do material ao longo do tempo. Essa abordagem reflete uma 
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opção pragmática: incorporar os efeitos de longo prazo sem aumentar 
excessivamente a complexidade do cálculo estrutural corrente.

De modo geral, a fluência não é modelada como um processo 
evolutivo contínuo, mas como um efeito agregado, assumindo-se que, 
após um determinado período, a estrutura atinge um estado de defor-
mação ampliada, porém estável. Essa hipótese é compatível com o uso 
de fatores multiplicativos aplicados às deformações instantâneas obtidas 
no regime elástico.

Nas normas brasileiras, europeias e norte-americanas, o efeito 
da fluência é normalmente incorporado por meio de um coeficiente de 
fluência ou de um fator de deformação diferida, aplicado às flechas 
calculadas sob ações de longa duração. Esse coeficiente depende, em 
linhas gerais, da classe de serviço (condições ambientais), do tipo de 
madeira ou produto engenheirado e da duração da ação considerada.

Do ponto de vista conceitual, essa formulação supõe que a resposta 
estrutural pode ser decomposta em duas parcelas: uma deformação 
elástica imediata, proporcional à tensão aplicada, e uma deformação 
adicional diferida, proporcional à primeira. Assim, a fluência passa a ser 
tratada como um efeito escalar, e não como um fenômeno dependente 
do histórico completo de carregamento.

Essa simplificação implica uma hipótese forte: a de que o mate-
rial apresenta comportamento aproximadamente linear no domínio das 
tensões de serviço e que os mecanismos internos de rearranjo celular, 
redistribuição de umidade e relaxação das ligações moleculares produ-
zem efeitos previsíveis e estatisticamente controláveis. Na prática, essa 
hipótese é razoável para projetos usuais, mas pode se tornar questionável 
em ambientes severos, como climas tropicais úmidos.

Outro aspecto relevante da abordagem normativa é que a fluência 
é tratada predominantemente como um problema de deformação, e 
não de resistência. Presume-se que, mantidas as tensões abaixo dos 
limites normativos, o acréscimo de deformações ao longo do tempo não 
conduz, por si só, à ruptura, mas pode comprometer estados limites de 
serviço, como flechas excessivas, fissuração de revestimentos e perda 
de funcionalidade.
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As normas também assumem implicitamente que os efeitos de 
fluência são uniformemente distribuídos ao longo do elemento estru-
tural, desconsiderando variações locais de teor de umidade, anisotropia 
pronunciada ou concentrações de tensão em regiões de ligação. Essa 
hipótese reforça o caráter global e médio da abordagem normativa.

É importante destacar que os coeficientes normativos de fluên-
cia não distinguem explicitamente entre diferentes mecanismos físicos 
atuantes, como fluência mecânica pura, fluência mechano-sorptiva ou 
efeitos de ciclos higrotérmicos. Todos esses fenômenos são englobados 
em um único fator corretivo, cuja calibração se baseia em ensaios expe-
rimentais de longa duração.

Do ponto de vista do projeto conceitual, essa abordagem é coerente 
com a filosofia normativa contemporânea: fornecer ferramentas simples, 
conservadoras e reprodutíveis, adequadas à prática profissional 
corrente. Contudo, ela transfere ao engenheiro a responsabilidade de 
reconhecer situações em que tais simplificações podem não representar 
adequadamente o comportamento real da estrutura.

Em sistemas estruturais sensíveis à deformabilidade – como vigas 
esbeltas, lajes de madeira, diafragmas e estruturas hiperestáticas – o 
efeito acumulado da fluência pode alterar significativamente a redistribui-
ção interna de esforços, afetando a leitura estrutural ao longo do tempo, 

mesmo quando os critérios normativos de verificação são formalmente 
atendidos.

Assim, mais do que um parâmetro de cálculo, a fluência deve ser 
compreendida como um processo físico ativo, cuja representação 
normativa é apenas uma aproximação. O uso consciente dos coeficien-
tes normativos exige que o projetista entenda suas origens, limitações 
e o contexto ambiental e estrutural no qual a edificação estará inserida.

Esse entendimento é particularmente relevante em estruturas de 
madeira submetidas a ações permanentes elevadas, ambientes de alta 
umidade relativa ou condições de serviço sem ciclos efetivos de secagem, 
situações em que o comportamento real pode se afastar significativa-
mente das hipóteses médias adotadas pelas normas.
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23.1.3 A hipótese da permanência estável

A hipótese da permanência estável constitui uma das premissas 
mais silenciosas e, ao mesmo tempo, mais estruturantes do cálculo 
normativo em engenharia. Ela se baseia na suposição implícita de que 
as propriedades mecânicas dos materiais, as condições ambientais de 
exposição e o comportamento global da estrutura permanecem essen-
cialmente constantes ao longo da vida útil da edificação.

Essa hipótese não é formulada de maneira explícita nos textos 
normativos, mas permeia todo o processo de projeto estrutural. Ela está 
presente desde a definição das resistências características, passa pela 
adoção de módulos de elasticidade fixos e se consolida na verificação 
dos estados limites, tanto últimos quanto de serviço, sempre a partir de 
valores considerados invariáveis no tempo.

No contexto da madeira, essa suposição adquire caráter particu-
larmente delicado. Trata-se de um material anisotrópico, higroscópico 
e viscoelástico, cujas propriedades não apenas variam entre peças, mas 
evoluem continuamente em função do teor de umidade, da temperatura, 
do histórico de carregamento e do tempo de solicitação.

A hipótese da permanência estável permite que o efeito da fluên-
cia seja tratado de forma simplificada, por meio de coeficientes globais 
aplicados às deformações elásticas iniciais. Ao fazê-lo, assume-se que 
o comportamento diferido pode ser representado como um acréscimo 
previsível e controlado, conduzindo a um novo estado de equilíbrio estru-
tural, ainda compatível com as hipóteses originais de cálculo.

Fisicamente, entretanto, esse “novo equilíbrio” não corresponde a 
um estado estático no sentido estrito. A madeira permanece em estado 
contínuo de solicitação interna, com rearranjos lentos da estrutura celu-
lar, redistribuição de umidade e evolução progressiva das deformações, 
mesmo sob tensões constantes e inferiores aos limites de resistência.

A permanência estável, portanto, não descreve o comporta-
mento real do material, mas sim um artifício conceitual necessário à 
viabilização do projeto normativo. Ela substitui um processo temporal 
complexo por uma fotografia ampliada no tempo, na qual se assume 
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que as principais consequências da fluência já estão incorporadas e não 
evoluirão de forma significativa após esse ponto.

Essa simplificação é aceitável para muitas situações correntes 
de projeto, sobretudo em ambientes moderados e sob níveis usuais de 
carregamento. Contudo, em condições severas – como climas tropicais 
úmidos, ausência de ciclos de secagem, altas taxas de carregamento 
permanente ou sistemas estruturalmente sensíveis à deformabilidade – a 
hipótese pode se tornar frágil.

Um aspecto crítico dessa hipótese é que ela pressupõe não apenas 
a estabilidade das propriedades do material, mas também a estabilidade 
do sistema estrutural como um todo. Isso inclui ligações, condições 
de contorno, vínculos e caminhos de carga, que, na prática, também 
sofrem alterações ao longo do tempo devido à fluência, à acomodação 
das conexões e à degradação progressiva.

Do ponto de vista da leitura estrutural, a hipótese da permanência 
estável tende a mascarar processos lentos de redistribuição interna de 
esforços. Elementos inicialmente mais rígidos podem, ao longo do tempo, 
perder participação relativa, enquanto elementos secundários passam 
a ser mais solicitados, alterando a hierarquia do fluxo de esforços sem 
que isso seja explicitamente capturado pelo modelo de cálculo original.

Assim, embora indispensável ao formalismo normativo, a hipótese 

da permanência estável deve ser compreendida como uma aproximação 
funcional, e não como uma representação fiel do comportamento físico 
da madeira. O engenheiro que projeta estruturas de madeira precisa 
estar consciente dessa distinção para interpretar corretamente os resul-
tados do cálculo.

Reconhecer os limites dessa hipótese não implica rejeitar a norma, 
mas utilizá-la de forma crítica e informada. Em projetos nos quais a 
deformabilidade e o comportamento ao longo do tempo desempenham 
papel relevante, torna-se essencial complementar o atendimento norma-
tivo com julgamento técnico, escolhas adequadas de sistemas estruturais 
e detalhamento criterioso das ligações.

Nesse sentido, a fluência deixa de ser apenas um fator corretivo 
de flechas e passa a integrar a compreensão sistêmica da estrutura, 
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reforçando a ideia de que o desempenho estrutural em madeira não é 
um estado fixo, mas um processo evolutivo, condicionado pelo tempo, 
pelo ambiente e pelas decisões de projeto.

23.1.4. Madeira em ambientes amazônicos: implicações físicas e normativas

O ambiente amazônico impõe às estruturas de madeira um 
conjunto de condições físicas significativamente distinto daquele implici-
tamente considerado na maior parte dos modelos normativos de projeto. 
Caracterizado por elevada umidade relativa do ar, temperaturas médias 
altas e reduzida ocorrência de ciclos efetivos de secagem, esse ambiente 
cria um regime quase permanente de solicitação higroscópica sobre o 
material.

FIGURA 63.	 COMPORTAMENTO DA MADEIRA EM AMBIENTE AMAZÔNICO

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Nessas condições, a madeira tende a operar durante grande parte 
de sua vida útil com teores de umidade elevados e pouco variáveis. Do 
ponto de vista físico, isso significa que o material raramente experimenta 
os ciclos de absorção e dessorção que, em outros climas, contribuem 
para a recuperação parcial de deformações e para a estabilização do 
comportamento viscoelástico ao longo do tempo.
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A consequência direta desse regime é a intensificação dos fenôme-
nos de fluência, em especial da fluência mechano-sorptiva. Sob carrega-
mento constante e umidade persistentemente elevada, as deformações 
diferidas podem evoluir de forma mais pronunciada e contínua, afas-
tando-se das hipóteses médias incorporadas nos coeficientes normativos 
usuais.

Do ponto de vista normativo, a classificação das condições de 
serviço tende a agrupar ambientes amazônicos em categorias amplas, 
sem capturar plenamente a especificidade de um clima com alta umidade 
quase permanente e baixa amplitude higrotérmica. Assim, estruturas 
projetadas estritamente segundo parâmetros normativos podem, ainda 
que formalmente corretas, apresentar desempenho diferido menos favo-
rável do que o esperado.

Outro aspecto crítico é que, em ambientes amazônicos, a madeira 
frequentemente permanece próxima de um estado de equilíbrio higros-
cópico elevado, o que reduz sua rigidez efetiva e acelera processos de 
acomodação interna. Isso afeta não apenas elementos isolados, mas 
o comportamento sistêmico da estrutura, alterando a distribuição de 
esforços e a resposta global ao longo do tempo.

A hipótese da permanência estável, nesse contexto, torna-se parti-
cularmente frágil. As propriedades mecânicas não apenas diferem dos 

valores de referência adotados em norma, como continuam a evoluir 
de forma lenta, porém persistente, durante a vida útil da edificação. O 

“estado estabilizado” pressuposto pelo cálculo normativo pode, na prática, 
nunca ser plenamente atingido.

Além disso, em sistemas estruturais hiperestáticos, comuns em 
edificações de madeira, a fluência diferencial entre elementos submetidos 
a diferentes níveis de umidade, ventilação ou carregamento pode induzir 
redistribuições internas de esforços não previstas no modelo original. 
Essas redistribuições ocorrem de forma silenciosa, sem sinais imediatos 
de ruptura, mas com impacto relevante no desempenho de serviço.

As ligações estruturais assumem papel ainda mais crítico nesse 
ambiente. A fluência da madeira nos pontos de conexão, associada à 
redução gradual da pressão de contato e ao embutimento progressivo 
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dos conectores, pode comprometer a rigidez global do sistema e alterar 
as condições de contorno originalmente consideradas no projeto.

Diante desse cenário, o projeto de estruturas de madeira para 
ambientes amazônicos exige uma postura técnica que vá além da aplica-
ção direta de coeficientes normativos. Torna-se essencial adotar sistemas 
estruturais mais robustos do ponto de vista da deformabilidade, limitar 
esbeltezes excessivas, favorecer caminhos de carga redundantes e deta-
lhar ligações com maior margem de acomodação.

Mais do que um problema de resistência, trata-se de um problema 

de leitura estrutural ao longo do tempo. O desempenho não pode ser 

avaliado apenas no instante inicial de uso, mas como uma trajetória evolu-

tiva condicionada pelo ambiente, pelo material e pelas decisões de projeto.

Nesse sentido, a madeira em ambientes amazônicos evidencia, de 
forma exemplar, os limites da hipótese da permanência estável e reforça 
a necessidade de uma engenharia que reconheça o tempo e o ambiente 
como variáveis ativas do comportamento estrutural, e não como meros 
parâmetros externos.

23.2	 AÇÕES AMBIENTAIS E TÉRMICAS E SEUS EFEITOS NO 
DESEMPENHO ESTRUTURAL DA MADEIRA

As ações ambientais e térmicas exercem influência direta e contínua 

sobre o desempenho estrutural da madeira, atuando como agentes modi-

ficadores de suas propriedades mecânicas, de sua rigidez efetiva e de sua 

estabilidade dimensional ao longo do tempo. Em ambientes caracterizados 

por elevada umidade relativa e temperaturas médias altas, esses efeitos 

tornam-se particularmente relevantes, exigindo que o comportamento 

estrutural da madeira seja analisado sob uma perspectiva integrada, que 

considere simultaneamente tempo, ambiente e sistema estrutural.

As variações de temperatura induzem deformações térmicas em 
todos os materiais estruturais. Na madeira, embora o coeficiente de dila-
tação térmica seja relativamente baixo quando comparado a materiais 
como o aço, essas deformações assumem importância quando combi-
nadas com restrições impostas por ligações, elementos adjacentes ou 
sistemas híbridos. Quando a deformação térmica é impedida, surgem 
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tensões internas adicionais que se somam às tensões mecânicas oriundas 
do carregamento estrutural.

Esse fenômeno adquire maior complexidade na madeira devido à 
sua natureza anisotrópica. As deformações térmicas não se desenvolvem 
de maneira uniforme nas diferentes direções anatômicas, interagindo de 
forma direta com as deformações higroscópicas associadas à absorção 
e liberação de umidade. O resultado é a formação de campos de defor-
mação não uniformes, nos quais variações térmicas e higroscópicas se 
superpõem, gerando estados de tensão complexos e de difícil represen-
tação por modelos simplificados.

A temperatura exerce, ainda, influência significativa sobre a rigidez 
da madeira. O aumento da temperatura reduz a rigidez dos constituintes 
poliméricos do material, especialmente da lignina, cuja resposta mecâ-
nica apresenta caráter viscoelástico acentuado. À medida que a tempe-
ratura se eleva, aumenta a mobilidade molecular da matriz lignínica, 
intensificando os mecanismos viscosos internos e reduzindo o módulo 
de elasticidade efetivo da madeira.

Em temperaturas elevadas, mesmo abaixo do limiar de degradação 
térmica severa, observa-se aceleração dos fenômenos de fluência. Esse 
efeito é particularmente relevante em regiões tropicais, onde a combina-
ção de temperaturas altas e carregamentos permanentes cria condições 

favoráveis ao desenvolvimento de deformações diferidas significativas 
ao longo da vida útil da estrutura. Assim, a temperatura atua não apenas 
como agente de deformação térmica imediata, mas também como acele-
rador dos processos de longo prazo.

A radiação solar direta constitui outro fator ambiental de grande 
impacto. A exposição prolongada ao sol provoca ciclos repetitivos de 
aquecimento e resfriamento da superfície da madeira, gerando gradien-
tes térmicos entre a camada superficial e o interior do elemento. Esses 
gradientes induzem tensões diferenciais que favorecem a formação de 
fissuras superficiais, o descolamento de fibras e a perda progressiva de 
coesão na camada externa.

Esses processos de degradação superficial não afetam apenas a 
aparência do material, mas têm implicações estruturais relevantes. A 
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fissuração superficial aumenta a permeabilidade da madeira à umidade, 
facilitando a absorção de água e intensificando os ciclos higroscópi-
cos. Com isso, cria-se um mecanismo de retroalimentação no qual a 
degradação superficial acelera a degradação interna e a evolução das 
deformações diferidas.

Em ambientes agressivos, como os climas tropicais úmidos, esses 
efeitos são amplificados. A elevada umidade relativa do ar reduz a eficácia 
dos processos naturais de secagem, mantendo a madeira em teores de 
umidade elevados por longos períodos. Essa condição compromete o 
desempenho de revestimentos protetivos, como vernizes, tintas e selado-
res, que podem perder aderência, fissurar ou degradar-se quimicamente 
sob ação combinada de umidade, temperatura e radiação solar.

A degradação dos revestimentos expõe diretamente a madeira às 
ações ambientais, reduzindo a durabilidade do sistema e aumentando a 
variabilidade das propriedades mecânicas ao longo do tempo. Do ponto 
de vista estrutural, isso se traduz em maior incerteza quanto à rigidez 
efetiva dos elementos e maior propensão a redistribuições internas de 
esforços não previstas no projeto original.

A modificação térmica da madeira surge, nesse contexto, como 
uma estratégia tecnológica para melhorar a estabilidade dimensional e a 
resistência à umidade. O tratamento térmico altera a composição química 
do material, promovendo a degradação parcial das hemiceluloses e o 
rearranjo da estrutura molecular, o que reduz a higroscopicidade e a 
suscetibilidade a variações dimensionais.

Entretanto, esses benefícios vêm acompanhados de limitações 
estruturais importantes. A degradação das hemiceluloses e as alterações 
na matriz polimérica podem resultar em redução da resistência mecânica, 
especialmente à tração e ao cisalhamento. Assim, a madeira termica-
mente modificada apresenta comportamento mais estável do ponto de 
vista dimensional, porém potencialmente mais frágil sob determinadas 
solicitações estruturais.

Do ponto de vista do projeto, a adoção de madeira termicamente 
modificada exige avaliação criteriosa de suas propriedades mecânicas 
residuais e de sua adequação às funções estruturais previstas. Em muitos 
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casos, seu uso é mais indicado para elementos secundários, fachadas ou 
componentes expostos, onde a estabilidade dimensional e a durabilidade 
ambiental são prioritárias em relação à resistência estrutural máxima.

A consideração das ações ambientais e térmicas no projeto estrutu-
ral em madeira não deve ser feita de forma isolada. Esses efeitos atuam 
de maneira combinada com a fluência, com as variações higroscópi-
cas e com o comportamento das ligações, influenciando diretamente a 
evolução da rigidez e da distribuição de esforços no sistema estrutural.

Projetos adequadamente concebidos devem prever estratégias 
de mitigação desses efeitos, como ventilação eficiente dos elementos 
estruturais, proteção contra radiação solar direta, detalhamento cons-
trutivo que evite o acúmulo de umidade e especificação de revestimen-
tos compatíveis com as condições ambientais de exposição. A escolha 
criteriosa do sistema estrutural e dos materiais complementares é parte 
essencial desse processo.

Em síntese, as ações ambientais e térmicas não constituem apenas 
agentes externos de degradação, mas elementos ativos que participam da 
definição do comportamento estrutural da madeira ao longo do tempo. 
Ignorar sua influência equivale a assumir implicitamente uma condição 
de permanência estável que, em muitos ambientes reais – especialmente 
nos trópicos – não se verifica. Incorporá-las de forma consciente ao 

projeto é condição fundamental para garantir desempenho, durabilidade 
e segurança estrutural.

23.3	 DEGRADAÇÃO VISCOELÁSTICA POR RELAXAMENTO DA MADEIRA

A madeira apresenta um comportamento viscoelástico intrínseco, 
resultante de sua constituição polimérica e de sua estrutura anatômica 
complexa. Entre as manifestações mais relevantes desse comportamento 
encontra-se o relaxamento, fenômeno caracterizado pela redução 
progressiva da tensão interna ao longo do tempo quando a defor-
mação é mantida constante. Trata-se de um mecanismo fundamental 
para a compreensão da degradação silenciosa do desempenho estrutural 
de sistemas em madeira, especialmente no que se refere às ligações e à 
rigidez global das estruturas.
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Do ponto de vista físico, o relaxamento distingue-se claramente da 
fluência. Enquanto a fluência corresponde ao aumento da deformação 
sob tensão constante, o relaxamento ocorre quando a deformação é 
imposta e impedida de variar, levando à dissipação gradual da tensão 
necessária para mantê-la. Em termos estruturais, isso significa que a 
geometria aparente da peça pode permanecer inalterada, ao passo que 
a capacidade de gerar forças internas se reduz progressivamente.

Um exemplo típico desse fenômeno ocorre em ligações aparafu-
sadas ou parafusadas em madeira. No instante do aperto, o conector 
impõe uma compressão local significativa ao material, gerando uma 
tensão elevada na região de contato, responsável pela pré-carga da liga-
ção. Essa pré-carga é essencial para a rigidez inicial do conjunto, para a 
mobilização de mecanismos resistentes por atrito e para o controle de 
deslocamentos relativos entre os elementos conectados. Com o passar do 
tempo, entretanto, mesmo que a deformação local imposta pelo parafuso 
permaneça praticamente constante, a tensão de reação da madeira decai 
de forma progressiva. O resultado direto é a perda gradual da força de 
aperto, caracterizando o afrouxamento da ligação.

O mecanismo microscópico responsável pelo relaxamento está 
associado ao rearranjo lento das cadeias poliméricas que compõem a 
madeira. A celulose, organizada em regiões mais cristalinas, confere rigi-
dez inicial ao material, enquanto a hemicelulose e a lignina, de natureza 
predominantemente amorfa, apresentam comportamento viscoelástico 
pronunciado. Sob deformação constante, essas cadeias moleculares 
sofrem deslizamentos relativos e reconfigurações internas, dissipando 
parte da energia inicialmente armazenada na forma de tensão. Como a 
deformação global é restringida pelo sistema estrutural, essa dissipação 
manifesta-se inevitavelmente como uma redução da tensão interna.

A intensidade e a taxa de ocorrência do relaxamento são forte-
mente influenciadas por fatores ambientais e estruturais. A umidade 
constitui o agente mais crítico, uma vez que a água atua como plastifi-
cante dos polímeros da madeira, reduzindo as forças intermoleculares 
e facilitando o rearranjo estrutural. 
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FIGURA 64.	 COMPORTAMENTO ESTRUTURAL DA MADEIRA SOB AÇÕES AMBIENTAIS E TÉRMICAS

Efeitos de longo prazo, durabilidade e projeto em climas agressivos. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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Em ambientes úmidos ou sujeitos a ciclos de molhagem e seca-
gem, o relaxamento ocorre de forma mais rápida e intensa, sendo acom-
panhado por tensões adicionais decorrentes da variação dimensional 
higroscópica. A temperatura exerce efeito semelhante, acelerando a 
mobilidade molecular e, consequentemente, a evolução do fenômeno. 
Além disso, níveis elevados de tensão inicial tendem a intensificar o 
relaxamento, assim como solicitações aplicadas perpendicularmente 
às fibras, condição na qual a madeira apresenta menor rigidez e maior 
sensibilidade viscoelástica. A anisotropia do material e as características 
específicas de cada espécie também desempenham papel relevante, resul-
tando em respostas distintas entre madeiras de diferentes densidades e 
composições químicas.

As consequências estruturais do relaxamento são particularmente 
severas nas ligações. A perda progressiva da pré-carga compromete 
a rigidez inicial do sistema, aumenta os deslocamentos relativos entre 
elementos e reduz a capacidade resistente associada a mecanismos por 
atrito. Ligações afrouxadas passam a concentrar solicitações nos conec-
tores, elevando a demanda por embutimento e cisalhamento e favore-
cendo a ocorrência de danos localizados. Em escala global, a degradação 
cumulativa de múltiplas ligações conduz a uma redução perceptível da 
rigidez estrutural, alterando o comportamento dinâmico da edificação 
e ampliando deformações sob ações horizontais.

Além disso, o relaxamento pode induzir redistribuições indesejadas 
de esforços ao longo da estrutura. Regiões inicialmente concebidas para 
participar ativamente da resistência podem perder rigidez e deixar de 
integrar os caminhos principais de transmissão de ações, transferindo 
cargas para elementos adjacentes não dimensionados para tal função. 
Esse processo altera a hierarquia original do fluxo de esforços e pode 
comprometer a redundância estrutural real, tornando o sistema mais 
sensível a danos localizados.

Dessa forma, o relaxamento viscoelástico deve ser compreendido 

como um mecanismo sistêmico de degradação progressiva, e não como 

um efeito pontual ou secundário. Ele atua de maneira silenciosa ao longo 

do tempo, modificando a rigidez relativa dos elementos, a participação 
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estrutural e os caminhos efetivos de carga. Em estruturas de madeira, espe-

cialmente aquelas expostas a variações ambientais significativas, a conside-

ração explícita do relaxamento é indispensável para uma leitura estrutural 

consistente, para a concepção adequada das ligações e para a garantia da 

durabilidade e da segurança ao longo da vida útil da edificação.

FIGURA 65.	 INTERAÇÃO ENTRE DEGRADAÇÃO E RELAXAMENTO NA MADEIRA

Diagrama técnico mostrando como a degradação ambiental (esquerda) reduz a resistência da madeira, 
o que por sua vez acelera o processo de relaxamento (direita). A estrutura celular central ilustra onde 
ambos os processos ocorrem. A representação inferior mostra uma viga em ambiente amazônico 
exibindo sinais combinados de degradação (fissuras, descoloração) e relaxamento (deformação sob 
carga). Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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23.4	 CARREGAMENTOS CÍCLICOS E FADIGA COMO AÇÃO 
DELETÉRIA EM ESTRUTURAS DE MADEIRA

Além dos efeitos associados ao carregamento estático e à evolução 

viscoelástica ao longo do tempo, as estruturas de madeira estão frequente-

mente submetidas a carregamentos cíclicos, caracterizados pela aplicação 

repetida de ações variáveis cuja intensidade pode ser significativamente 

inferior à resistência última do material, mas cuja repetição contínua produz 

efeitos cumulativos deletérios. Esses carregamentos decorrem de ações de 

vento, vibrações induzidas por uso, tráfego, equipamentos, variações térmi-

cas e higroscópicas, bem como de excitações dinâmicas de baixa amplitude, 

porém persistentes ao longo da vida útil da edificação.

Do ponto de vista físico, o carregamento cíclico impõe à madeira e às 

ligações sucessivos processos de carregamento e descarregamento, promo-

vendo microdeslizamentos internos, rearranjos estruturais repetitivos e 

dissipação contínua de energia. Em materiais viscoelásticos como a madeira, 

esses ciclos não são neutros: cada repetição contribui para a degradação 

progressiva da rigidez e para a evolução irreversível do estado interno de 

tensões e deformações. Assim, mesmo quando não há aumento aparente 

de deformações globais, o sistema estrutural sofre uma fadiga funcional, 

caracterizada pela perda gradual de capacidade de resposta mecânica.

A fadiga em estruturas de madeira manifesta-se de forma distinta 

daquela observada em materiais metálicos. Enquanto nos metais o fenô-

meno está associado predominantemente à nucleação e propagação de 

fissuras sob tensões alternadas, na madeira a fadiga está intimamente ligada 

à degradação progressiva das ligações, à redução da rigidez de contato 

e à amplificação dos efeitos viscoelásticos. Cada ciclo de carregamento 

promove pequenos deslocamentos relativos entre elementos conectados, 

especialmente em regiões de compressão perpendicular às fibras e em 

interfaces madeira–metal. Esses deslocamentos, ainda que microscópicos, 

acumulam-se ao longo do tempo, contribuindo para o afrouxamento das 

ligações e para a perda de eficiência na transmissão de esforços.

O efeito combinado de carregamentos cíclicos e relaxamento 
viscoelástico é particularmente deletério. O relaxamento reduz a pré-

-carga das ligações, enquanto o carregamento repetido explora essa 
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perda de rigidez, ampliando os deslocamentos relativos e acelerando o 
desgaste mecânico local. Forma-se, assim, um mecanismo de retroali-
mentação negativa: a diminuição da rigidez favorece maiores amplitudes 
de deslocamento sob ações cíclicas, e essas, por sua vez, intensificam 
a degradação da rigidez e da capacidade resistente das conexões. Em 
termos sistêmicos, esse processo conduz a uma redução progressiva da 
rigidez global da estrutura e à alteração da hierarquia original do fluxo 
de esforços.

FIGURA 66.	 COMPORTAMENTO DA MADEIRA SOB CARREGAMENTO CÍCLICO

Diagrama comparativo mostrando a variabilidade da vida à fadiga conforme as condições de 
carregamento. À esquerda, representação microscópica da estrutura celular intacta (abaixo do limite 
de fadiga) e com microfissuração (acima do limite). Centro: curvas S-N mostrando que sob cargas 
reduzidas a madeira suporta centenas de milhares de ciclos, enquanto sob cargas elevadas a falha 
ocorre em apenas alguns milhares. Direita: conceito do limite de fadiga como divisor crítico para 
deterioração acelerada. Elaborado pelo autor (2025).
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Sob carregamentos cíclicos, a redistribuição de esforços torna-se 
inevitável. Elementos e ligações que perdem rigidez deixam de participar 
efetivamente do caminho principal de transmissão das ações, transfe-
rindo solicitações para componentes adjacentes. Essa redistribuição, 
quando não prevista ou adequadamente acomodada pelo sistema estru-
tural, pode levar à sobrecarga localizada, à concentração de danos e à 
ativação de mecanismos de colapso progressivo. Importante destacar 
que tais efeitos podem ocorrer mesmo na ausência de eventos extremos, 
sendo resultado exclusivo da ação repetitiva de carregamentos de serviço 
ao longo do tempo.

A fadiga estrutural, nesse contexto, não deve ser interpretada 
apenas como redução de resistência última, mas como perda de funcio-
nalidade estrutural, expressa pela diminuição da rigidez, pelo aumento 
de deformações e pela degradação da capacidade de controle de deslo-
camentos. Em edificações de madeira, essa perda funcional é particular-
mente crítica, pois compromete o desempenho sob ações horizontais, a 
integridade das ligações diafragma–parede e a efetividade da redundân-
cia estrutural. Sistemas inicialmente bem distribuídos podem, ao longo 
do tempo, tornar-se estruturalmente hierarquizados de forma indesejada, 
concentrando esforços em poucos elementos remanescentes mais rígidos.

Portanto, os carregamentos cíclicos e os fenômenos de fadiga 
devem ser reconhecidos como ações deletérias de natureza progres-
siva, capazes de alterar significativamente o comportamento estrutural 
ao longo da vida útil da edificação. Sua consideração é essencial não 
apenas no dimensionamento, mas sobretudo na leitura estrutural e na 
concepção do sistema, exigindo atenção especial às ligações, à compati-
bilidade de deformações e à capacidade do conjunto de acomodar varia-
ções repetidas sem perda excessiva de rigidez. Ignorar esses efeitos 
equivale a assumir, de forma implícita e irrealista, a permanência estável 
de propriedades que, na prática, estão continuamente se degradando.

23.5	 O TEMPO COMO AGENTE ESTRUTURAL ATIVO

A análise dos diferentes mecanismos de degradação apresentados 
neste capítulo evidencia que o comportamento estrutural da madeira ao 
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longo do tempo não pode ser compreendido a partir de fenômenos isola-
dos ou tratados como desvios ocasionais em relação a um estado ideal 
inicial. Fluência, relaxamento, variações higroscópicas, ações ambien-
tais, degradação biológica, fadiga e imperfeições construtivas atuam de 
forma simultânea e interdependente, modificando progressivamente a 
rigidez, a distribuição interna de esforços e as condições de contorno 
do sistema estrutural.

Esses processos não se manifestam, em geral, como eventos abrup-
tos ou falhas localizadas, mas como transformações lentas, cumulati-
vas e silenciosas, que alteram a leitura estrutural ao longo da vida útil 
da edificação. A estrutura permanece funcional, porém passa a operar 
em um regime mecânico distinto daquele idealizado no instante inicial 
do projeto, com redistribuições internas de esforços, perda gradual de 
rigidez e modificação da participação relativa dos diferentes elementos 
resistentes.

Em ambientes tropicais úmidos, como os da Amazônia, esse cará-
ter evolutivo é ainda mais pronunciado. A elevada umidade relativa, as 
temperaturas médias altas e a ausência de ciclos efetivos de secagem 
intensificam os mecanismos viscoelásticos e reduzem a possibilidade de 
estabilização do comportamento ao longo do tempo. Nessas condições, 
o material raramente atinge um estado próximo à permanência está-

vel pressuposta nos modelos normativos, permanecendo em contínuo 
processo de acomodação interna.

Torna-se, assim, evidente que o desempenho estrutural da madeira 
não pode ser avaliado como um estado fixo, definido exclusivamente por 
resistências iniciais e verificações pontuais. O tempo atua como agente 
estrutural ativo, reorganizando gradualmente o campo de rigidez e de 
esforços do sistema, independentemente da ausência de ações excep-
cionais ou de falhas imediatas.

Reconhecer essa condição não implica negar a validade das abor-
dagens normativas, mas compreender seus limites físicos. A degradação 
temporal não representa, por si só, falha estrutural, mas um processo 
inerente ao material e ao ambiente. O problema estrutural surge quando 
o sistema não possui capacidade de acomodar essas transformações de 
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forma controlada, preservando coerência mecânica, estabilidade global 
e continuidade dos caminhos de carga.

Encerrando este capítulo, estabelece-se o cenário completo da ação 
deletéria: uma atuação contínua, multifatorial e inevitável do tempo sobre 
a madeira e sobre o sistema estrutural como um todo. A partir desse 
reconhecimento, o desafio estrutural deixa de ser evitar a degradação e 
passa a residir na capacidade do sistema de conviver com ela sem perda 
desproporcional de desempenho.
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CAPÍTULO 24

MECANISMOS INTRÍNSECOS 
DE DEFESA ESTRUTURAL

24.1	 DA VULNERABILIDADE À RESILIÊNCIA INTRÍNSECA

A evolução recente do pensamento em engenharia estrutu-
ral evidencia uma mudança conceitual significativa na forma 

como se interpreta o desempenho das estruturas ao longo do tempo. 
Gradualmente, a abordagem centrada exclusivamente na identificação 
de vulnerabilidades e na mitigação pontual de falhas vem sendo substi-
tuída por uma visão mais ampla, na qual a resiliência intrínseca passa a 
ser compreendida como propriedade constitutiva do sistema estrutural. 
Enquanto a vulnerabilidade expressa a suscetibilidade passiva a danos 
diante de ações adversas, a resiliência intrínseca refere-se à capacidade 
do sistema de absorver solicitações, redistribuir esforços e acomodar 
deformações sem perda abrupta de funcionalidade. Trata-se de uma 
transição que ultrapassa o campo terminológico e reflete uma mudança 
epistemológica: da reação a eventos extremos para a concepção anteci-

pada de sistemas estruturalmente robustos e adaptáveis.
Essa transição conceitual, da ação deletéria ao comportamento 

resistente, representa um avanço qualitativo na filosofia de projeto. 
Tradicionalmente, a engenharia estrutural concentrou seus esforços 
na identificação de regiões críticas, onde tensões, deformações ou 
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instabilidades poderiam conduzir à falha. Essa lógica, essencialmente 
defensiva, buscava evitar o colapso por meio do reforço localizado 
de elementos considerados vulneráveis. No entanto, essa abordagem 
mostra-se limitada quando confrontada com sistemas sujeitos a degra-
dação progressiva, ações cíclicas e variações ambientais ao longo do 
tempo. O comportamento resistente, em sentido sistêmico, não se limita 
à verificação da capacidade última, mas incorpora mecanismos de redis-
tribuição de cargas, dissipação de energia e compatibilidade de defor-
mações, permitindo que a estrutura mantenha desempenho aceitável 
mesmo fora do estado idealizado de projeto.

Nesse contexto, o conceito de “intrínseco” adquire significado 
técnico preciso. Em engenharia estrutural, mecanismos intrínsecos de 
defesa são aqueles incorporados ao próprio sistema desde sua concepção, 
resultantes das propriedades do material, da geometria dos elemen-
tos, da organização dos caminhos de carga e do comportamento das 
ligações. Diferem, portanto, de soluções extrínsecas, que dependem da 
adição posterior de dispositivos de reforço ou de intervenções correti-
vas. A resiliência intrínseca não é aplicada à estrutura; ela é concebida 
com a estrutura, manifestando-se nas leis constitutivas dos materiais, 
na hierarquia de rigidez dos elementos e na redundância geométrica 
do sistema resistente.

A defesa estrutural, sob essa perspectiva, deve ser entendida como 
uma propriedade emergente do sistema. O comportamento defensivo 
global não resulta da simples soma das resistências individuais dos 
componentes, mas da interação entre eles. Sistemas estruturalmente 
coerentes são capazes de redistribuir esforços quando determinadas 
regiões perdem rigidez, ativar mecanismos alternativos de transmis-
são de cargas e limitar concentrações excessivas de solicitação. Esses 
comportamentos não são impostos por controle externo, mas emergem 
naturalmente da compatibilidade de deformações, da continuidade estru-
tural e da organização adequada do sistema.

Essa abordagem implica uma reavaliação dos paradigmas tradicio-
nais de segurança estrutural. O conceito clássico de fator de segurança 
global, embora ainda relevante, mostra-se insuficiente para descrever o 
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desempenho de sistemas que evoluem ao longo do tempo. A resiliência 
intrínseca opera em um domínio no qual deformações permanentes, 
danos localizados e perdas parciais de rigidez não caracterizam, necessa-
riamente, falha estrutural, mas fazem parte do processo de acomodação 
do sistema. A estrutura deixa de ser interpretada como um conjunto 
que deve permanecer inalterado e passa a ser compreendida como um 
sistema capaz de tolerar degradação controlada sem perda despropor-
cional de segurança global.

Sob essa ótica, a engenharia estrutural aproxima-se de uma 
concepção sistêmica do desempenho, na qual a segurança não decorre 
da eliminação completa do dano, mas da capacidade de evitar colapsos 
abruptos e progressivos. A resiliência intrínseca não substitui os critérios 
normativos tradicionais, mas os complementa, oferecendo uma leitura 
mais realista do comportamento estrutural em condições de serviço 
prolongado e ambientes agressivos.

A passagem da vulnerabilidade à resiliência intrínseca representa, 
portanto, uma transformação profunda na forma de conceber estrutu-
ras. Em vez de sistemas rígidos, projetados para resistir apenas dentro 
de limites idealizados, busca-se estruturas capazes de conviver com a 
incerteza, com a degradação e com a variabilidade ambiental, mantendo 
coerência mecânica e estabilidade ao longo do tempo. É nesse enquadra-

mento que se inserem os mecanismos intrínsecos de defesa estrutural 
em sistemas de madeira, objeto de análise desta parte do trabalho.

Introdução Visual: Da Vulnerabilidade à Resiliência Intrínseca

Para facilitar a compreensão da transição paradigmática proposta, 
foram desenvolvidas quatro imagens conceituais que ilustram visual-
mente a evolução do pensamento em engenharia estrutural, com foco 
específico em sistemas de madeira.

	 Diagrama Conceitual Inicial: A primeira imagem apresenta um 
diagrama que contrasta claramente a Engenharia Tradicional 
(focada em vulnerabilidade) com a Engenharia Resiliente (focada 
em resiliência intrínseca). No lado esquerdo, um prédio de concreto 
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mostra pontos fracos destacados em vermelho e reforços localizados, 
com setas vermelhas indicando forças atacando essas vulnerabili-
dades. No lado direito, o mesmo prédio é representado com linhas 
azuis onduladas que fluem ao redor da estrutura, simbolizando 
a capacidade de redistribuição de carga, dissipação de energia e 
deformação adaptativa. Uma seta verde central conecta os dois para-
digmas com o texto “Da Vulnerabilidade à Resiliência Intrínseca”.

	 Transição Paradigmática Detalhada: A segunda imagem apro-
funda a transição com elementos estruturais mais específicos. No 
lado esquerdo, uma estrutura de concreto massiva com elementos 
metálicos vermelhos representa a abordagem tradicional, onde 
forças externas (setas vermelhas) atacam pontos específicos. No 
centro, o texto “Transição Paradigmática” em português destaca 
a mudança conceitual, acompanhado por uma lista que contrasta 

“Abordagem Tradicional” com “Abordagem Moderna”. No lado 
direito, uma estrutura complexa em laranja e azul com elementos 
mecânicos sofisticados representa a engenharia resiliente, onde 
forças são gerenciadas de forma sistêmica.

	 Refinamento Conceitual: A terceira imagem refina os conceitos 
com uma apresentação mais limpa. Mantém a estrutura básica de 
dois prédios (tradicional vs. resiliente) mas com textos em portu-
guês mais precisos, incluindo “Transição Paradigmática” e os pares 
conceituais que descrevem a evolução. Os elementos visuais são 
mais estilizados, com os prédios mostrando claramente a diferença 
entre vulnerabilidades pontuais (lado esquerdo) e resiliência sistê-
mica (lado direito).

	 Especificação para Madeira: Finalmente, a quarta imagem especi-
fica a aplicação para sistemas de madeira, atendendo ao seu pedido 
específico. Aqui, ambos os prédios são construídos em madeira:

	 Lado esquerdo: Estrutura de madeira tradicional com vigas e 
pilares visíveis, nós naturais destacados em vermelho, e setas 
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vermelhas apontando para pontos críticos como conexões e 
regiões de maior solicitação

	 Lado direito: Estrutura de madeira resiliente com madeira enge-
nheirada moderna (superfícies homogêneas, sem nós aparentes), 
linhas azuis onduladas mostrando forças sendo redistribuídas, e 
textos em português explicando os mecanismos de resiliência.

FIGURA 67.	 DA VULNERABILIDADE À RESILIÊNCIA INTRÍNSECA

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

O desenho apresenta dois prédios de madeira que ilustram uma 
transição paradigmática na engenharia estrutural, mostrando clara-
mente a evolução da abordagem tradicional focada na vulnerabilidade 
para uma abordagem moderna centrada na resiliência intrínseca. No 
lado esquerdo, vemos um prédio de madeira tradicional com estrutura 
de vigas e pilares visíveis, onde elementos vermelhos destacam pontos 
críticos como nós na madeira, conexões entre elementos e regiões de 
maior solicitação, com setas vermelhas indicando forças concentrando-se 
nesses pontos fracos específicos. Esta representação simboliza a enge-
nharia tradicional que identifica vulnerabilidades naturais da madeira e 
aplica reforços localizados para compensar essas deficiências, focando 
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nas limitações do material e tratando cada problema isoladamente sem 
uma visão sistêmica.

No lado direito, o mesmo prédio de madeira é representado de 
forma diferente, mostrando uma abordagem resiliente onde linhas azuis 
onduladas circulam ao redor da estrutura, representando forças externas 
sendo redistribuídas por todo o sistema sem pontos de concentração 
específicos. Esta imagem demonstra como a madeira, quando compreen-
dida em sua totalidade como material adaptativo, pode dissipar ener-
gia, redistribuir cargas e acomodar deformações de forma controlada, 
transformando suas propriedades viscoelásticas de aparente fraqueza 
em mecanismos inteligentes de defesa estrutural.

A transição entre os dois prédios é marcada por uma grande seta 
verde que conecta os paradigmas, com o texto “Da Vulnerabilidade à 
Resiliência Intrínseca” destacando a mudança conceitual fundamen-
tal. Abaixo desta seta, uma lista comparativa mostra a evolução em 
quatro pares: da suscetibilidade passiva para a adaptação ativa, do 
reforço externo para as propriedades intrínsecas, da falha localizada 
para o comportamento sistêmico, e da reação a eventos para o projeto 
antecipatório.

O prédio da esquerda exemplifica como a madeira era tradicional-
mente vista como material heterogêneo e imprevisível, exigindo inter-
venções corretivas para compensar suas variações naturais, enquanto o 
prédio da direita representa a compreensão moderna da madeira como 
sistema inteligente com memória mecânica, onde sua viscoelasticidade 
não é um defeito mas uma capacidade adaptativa que permite redistribuir 
tensões ao longo do tempo e aprender com a história de carregamento.

Esta representação visual conecta-se diretamente com os conceitos 
discutidos no seu trabalho sobre madeira como material com memória 
mecânica, mostrando como a transição paradigmática na engenharia 
de madeira passa de ver o material como algo que precisa ser corrigido 
para entender a madeira como sistema que já possui resiliência intrínseca 
através de suas propriedades viscoelásticas e capacidade de redistribui-
ção temporal de tensões.
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A imagem demonstra que a resiliência na madeira não está em 
elementos específicos mas emerge da interação entre todos os compo-
nentes, com a estrutura funcionando como um organismo único onde a 
memória mecânica permite acomodar deformações, redistribuir esforços 
e adaptar-se às condições de carregamento, transformando caracterís-
ticas antes vistas como limitações em ferramentas poderosas de projeto 
estrutural inteligente.

24.2 	 A MADEIRA COMO MATERIAL COM MEMÓRIA MECÂNICA

A madeira, em virtude de sua organização anatômica hierárquica e 
de sua constituição polimérica, apresenta um comportamento mecânico 
que a distingue de forma marcante dos materiais estruturais convencio-
nais: a dependência explícita de sua resposta em relação à história de 
carregamento. Essa característica, aqui denominada memória mecânica, 
não corresponde a qualquer analogia cognitiva, mas à manifestação 
direta de processos viscoelásticos e reológicos que fazem com que o 
estado atual de tensões, deformações e rigidez do material seja função 
não apenas da solicitação presente, mas da trajetória temporal das ações 
anteriormente impostas. Diferentemente de materiais idealmente elásti-
cos, cuja resposta é unicamente função do estado instantâneo de carga, 
a madeira conserva, em sua estrutura interna, registros físicos das soli-
citações passadas, que condicionam seu comportamento futuro.

A base física dessa memória mecânica reside na viscoelasticidade 
do material. A madeira comporta-se como um sólido elástico associado 
a uma componente viscosa dependente do tempo, permitindo simul-
taneamente o armazenamento e a dissipação gradual de energia. Sob 
carregamento sustentado, ocorrem rearranjos progressivos na microes-
trutura: deslizamento relativo entre microfibrilas de celulose, reconfigu-
ração das ligações de hidrogênio e mobilidade da água adsorvida nas 
paredes celulares. Esses mecanismos possibilitam deformações dife-
ridas sob tensões constantes, caracterizando o fenômeno da fluência. 
Longe de representar um defeito isolado, esse comportamento constitui 
um mecanismo intrínseco de acomodação estrutural, por meio do qual 
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tensões excessivamente concentradas podem ser gradualmente aliviadas 
ao longo do tempo.

Como consequência direta desse comportamento, estabelece-se um 
processo de redistribuição temporal de tensões no interior dos elemen-
tos estruturais. No instante inicial de aplicação da carga, a distribuição 
de esforços obedece predominantemente aos princípios da elasticidade, 
concentrando tensões em regiões mais solicitadas ou menos rígidas. 
Com a evolução do tempo, entretanto, as regiões submetidas a maiores 
níveis de tensão apresentam maiores taxas de deformação viscoelástica, 
reduzindo progressivamente sua parcela resistente. Em paralelo, regiões 
inicialmente menos solicitadas passam a assumir parcela crescente do 
carregamento. Esse processo conduz a um estado estrutural no qual as 
tensões tendem a se tornar mais homogêneas do que aquelas previs-
tas pela análise puramente elástica, ainda que tal redistribuição ocorra 
de forma lenta, não uniforme e fortemente dependente das condições 
ambientais, da orientação das fibras e das características da espécie.

A influência da história de carregamento torna-se particularmente 
relevante quando se analisam solicitações cíclicas ou regimes de carre-
gamento variável. Elementos estruturais de madeira submetidos a ciclos 
repetidos de carga desenvolvem respostas distintas daquelas observadas 
em elementos submetidos apenas a carregamentos monotônicos. Ao 
longo do tempo, a microestrutura interna se reorganiza em função das 
direções principais de solicitação, resultando em alterações da rigidez 
efetiva, da capacidade de dissipação de energia e da sensibilidade à 
fadiga. Esse comportamento explica por que estruturas de madeira com 
longos históricos de uso, quando concebidas de forma coerente, frequen-
temente apresentam desempenho estrutural superior ao estimado por 
modelos que ignoram os efeitos da memória mecânica.

Por outro lado, trajetórias de carregamento severas ou mal 
controladas podem induzir efeitos adversos igualmente persistentes. 
Solicitações excessivas podem gerar microfissuração, colapso localizado 
de células e deformações irreversíveis, que passam a integrar o estado 
interno do material e influenciam negativamente sua resposta futura. 
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FIGURA 68.	 MADEIRA COMO MATERIAL COM MEMÓRIA MECÂNICA

História de carga influencia o comportamento futuro. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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Assim, a memória mecânica não é, por si só, benéfica ou prejudi-
cial; ela apenas reflete a forma como o material foi solicitado ao longo 
do tempo. Cabe ao projeto estrutural reconhecer essa característica e 
conduzir o sistema para trajetórias de carregamento compatíveis com 
o desempenho desejado.

Do ponto de vista do projeto, a existência de memória mecânica 
impõe que a avaliação do comportamento estrutural da madeira não se 
limite à verificação de estados extremos isolados. Torna-se necessário 
considerar a sequência e a duração das ações, bem como os efeitos 
acumulados associados à fluência, ao relaxamento e às variações ambien-
tais. Estruturas sujeitas a carregamentos permanentes prolongados, 
ações cíclicas frequentes ou ambientes agressivos exigem concepções 
distintas, nas quais a redistribuição temporal de esforços e a evolução 
da rigidez sejam explicitamente reconhecidas.

A compreensão da madeira como material com memória mecânica 
reforça, portanto, a ideia de defesa estrutural intrínseca. A capacidade do 
sistema de acomodar solicitações, redistribuir esforços e evitar concen-
trações incompatíveis ao longo do tempo não decorre de dispositivos 
externos ou intervenções posteriores, mas do próprio comportamento 
físico do material. A memória mecânica não impede a degradação, mas 
condiciona sua forma de manifestação, permitindo que a estrutura evolua 
de maneira controlada, preservando coerência mecânica e estabilidade 
global durante sua vida útil.

24.3	 ANISOTROPIA E DIRECIONALIDADE COMO MECANISMO DE DEFESA

A anisotropia, uma propriedade intrínseca a diversos materiais 
biológicos, emerge da organização hierárquica e da orientação preferen-
cial de seus constituintes estruturais. Em sistemas biológicos, como ossos, 
tendões e madeira, essa característica não é aleatória, mas sim uma 
resposta adaptativa e otimizada às demandas mecânicas do ambiente. A 
anisotropia e a direcionalidade associada representam um mecanismo 
estrutural fundamental, permitindo que os tecidos suportem cargas de 
forma eficiente e mantenham a integridade funcional, atuando como 
uma estratégia de defesa mecânica intrínseca à arquitetura material.
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1.	 Orientação das Fibras e Fluxo Preferencial de Esforços: A 
organização interna de materiais biológicos anisotrópicos é carac-
terizada pela orientação específica de suas fibras ou elementos 
estruturais. Por exemplo, no tecido ósseo lamelar ou em tendões, 
as fibras de colágeno são alinhadas predominantemente na dire-
ção das tensões de tração esperadas. Essa direcionalidade confere 
ao material uma resistência e rigidez significativamente maiores 
ao longo do eixo de alinhamento das fibras em comparação com 
direções transversais. Quando uma carga externa é aplicada, a 
anisotropia do material facilita um fluxo preferencial de esforços. 
As tensões são canalizadas e distribuídas ao longo dos caminhos 
mais resistentes, ou seja, ao longo das fibras orientadas, minimi-
zando a concentração de tensões em regiões mais vulneráveis e 
prevenindo falhas prematuras. Essa otimização do fluxo de esfor-
ços é uma manifestação direta da direcionalidade como resposta 
adaptativa a cargas específicas, garantindo que a estrutura seja 
intrinsecamente preparada para resistir às forças predominantes.

2.	 Resistência Específica e Eficiência Estrutural: A anisotropia é 
crucial para a obtenção de alta resistência específica (relação resis-
tência/peso) e eficiência energética na arquitetura biológica. Ao 
invés de construir uma estrutura isotrópica que seria igualmente 

forte em todas as direções (e, consequentemente, mais pesada 
e energeticamente custosa), os sistemas biológicos empregam a 
anisotropia para otimizar a distribuição de material. A otimiza-
ção estrutural para resistência seletiva permite que a matéria seja 
alocada de forma estratégica, concentrando a maior resistência e 
rigidez nas direções onde as cargas são mais frequentes e inten-
sas. Isso resulta em estruturas que são notavelmente leves, mas 
capazes de suportar cargas substanciais. A eficiência energética 
é alcançada pela minimização da massa e do volume de material 
necessário para atingir um determinado desempenho mecânico, 
um princípio fundamental na evolução de organismos que preci-
sam se mover e crescer com recursos limitados.
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3.	 Implicações na Estabilidade e no Caminho de Carga: A dire-
cionalidade e a anisotropia têm implicações profundas na estabi-
lidade geral das estruturas biológicas e na definição do caminho 
de carga. A capacidade de direcionar os esforços ao longo de 
eixos de alta resistência contribui diretamente para a estabilidade 
estrutural, prevenindo deformações excessivas ou colapsos sob 
carregamento. Além disso, a anisotropia permite o desenvolvi-
mento de mecanismos de redistribuição de tensões. Em situações 
onde as cargas podem variar de direção ou intensidade, a matriz 
anisotrópica pode, até certo ponto, adaptar-se ou redistribuir as 
tensões para elementos secundários, evitando a falha localizada. 
O caminho de carga, ou seja, a trajetória que as forças percorrem 
através da estrutura, é intrinsecamente determinado pela arqui-
tetura anisotrópica. A estrutura não apenas resiste à carga, mas 
também a guia, assegurando que os componentes mais robustos 
sejam ativados para suportá-la. Essa engenharia intrínseca garante 
que a integridade estrutural seja mantida mesmo sob condições 
dinâmicas e complexas de carregamento.

Conclusão: A anisotropia e a direcionalidade representam meca-
nismos estruturais de defesa altamente sofisticados em sistemas biológi-
cos. Longe de serem meras propriedades passivas, elas são o resultado de 
uma otimização evolutiva que permite aos materiais biológicos gerenciar 
eficientemente o fluxo de esforços, alcançar uma notável resistência espe-
cífica e garantir a estabilidade sob diversas condições de carregamento. 
A organização tecidual anisotrópica não apenas confere resistência sele-
tiva, mas também promove a eficiência energética e a capacidade de 
redistribuição de tensões, assegurando a funcionalidade e a integridade 
das estruturas biológicas frente aos desafios mecânicos do seu ambiente.

24.4	 HIGROSCOPICIDADE COMO MECANISMO DE ACOMODAÇÃO ESTRUTURAL

A higroscopicidade pode ser compreendida como um dos meca-
nismos centrais de acomodação estrutural nos materiais lignocelulósicos, 
não como uma forma de “defesa ativa”, mas como uma propriedade 
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intrínseca que permite ao material ajustar-se às condições ambientais 
mutáveis. Quando a madeira absorve ou libera umidade, desencadeia-

-se um processo de alteração volumétrica que, longe de constituir um 
mecanismo de proteção deliberado, resulta diretamente da interação 
físico-química entre seus componentes celulares e a água. Esse ajuste 
dimensional ocorre de forma contínua, permitindo que o material inter-
nalize deformações e redistribua tensões associadas às variações higro-
térmicas do ambiente.

No contexto da compatibilidade de deformações, a variação higros-
cópica desempenha papel essencial. Como cada direção anatômica da 
madeira apresenta coeficientes distintos de contração e dilatação, os 
ajustes volumétricos induzidos pela umidade não se manifestam de forma 
uniforme. Ainda assim, é justamente essa assimetria controlada que 
possibilita ao material redistribuir incompatibilidades de deformação 
ao longo de sua microestrutura. As paredes celulares, ao incorporarem 
moléculas de água, tornam-se momentaneamente mais flexíveis, redu-
zindo a rigidez local e permitindo que tensões acumuladas encontrem 
novos caminhos de dissipação. Durante a secagem, o processo se inverte: 
a rigidez aumenta gradualmente, estabilizando a nova configuração 
interna alcançada.

A interação entre variação de umidade e modulação de rigidez 

constitui, portanto, um fenômeno fundamental para o comportamento 
estrutural da madeira. Em estados de maior teor de umidade, as micro-
fibrilas de celulose encontram-se mais afastadas, enquanto as regiões 
amorfas das hemiceluloses e da lignina assumem comportamento mais 
plástico. Essa condição reduz o módulo de elasticidade e favorece rear-
ranjos internos de pequena magnitude que, no conjunto, correspondem 
a uma acomodação estrutural eficiente. À medida que o material perde 
umidade, a rigidez se restabelece, e a estrutura tende a “travar” na nova 
posição. O movimento higroscópico, assim, não atua como mecanismo 
ativo de resistência, mas como uma via passiva de reconfiguração interna 
que preserva a integridade física do material.

Esse processo de modulação de rigidez influencia diretamente a 
redistribuição das tensões internas. Sempre que a madeira é submetida a 
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gradientes higroscópicos – como na secagem desigual entre superfícies 
e miolo – surgem campos de tensões que poderiam conduzir a fendilha-
mentos ou deformações permanentes. Entretanto, a própria capacidade 
higroscópica do material permite a ocorrência de sucessivos microajustes, 
que aliviam progressivamente esses esforços. Ainda que tais mecanis-
mos não eliminem completamente os riscos estruturais, eles reduzem 
a concentração de tensões, retardando processos de dano localizado.

A redistribuição de esforços associada à higroscopicidade mani-
festa-se tanto na escala microscópica quanto na macroscópica. No nível 
celular, pequenas variações no grau de saturação das paredes provocam 
deslocamentos relativos entre microfibrilas e camadas estruturais. Esses 
deslocamentos, embora imperceptíveis individualmente, acumulam-se 
ao longo do volume do material e influenciam sua resposta global. Na 
escala estrutural, elementos submetidos a ciclos de umidade tendem 
a apresentar comportamento mais dúctil em condições úmidas e mais 
rígido em condições secas, o que afeta diretamente sua capacidade de 
redistribuir esforços de forma gradual.

Compreender a higroscopicidade como mecanismo de acomo-
dação permite afastar a noção equivocada de defesa ativa frequente-
mente associada a esses fenômenos. A madeira não “escolhe” absorver 
ou liberar água para se proteger; ela responde de acordo com suas 
propriedades físico-químicas. As variações dimensionais e de rigidez 
são consequências inevitáveis dessa interação e funcionam como meca-
nismos passivos de ajuste às tensões impostas pelo ambiente e pelo uso 
estrutural.

Essa perspectiva possibilita reinterpretar fenômenos comuns, 
como empenamentos ou variações dimensionais sazonais, não como 
falhas ou reações estratégicas, mas como manifestações de reajuste 
interno inerentes ao comportamento higroscópico. Para o projetista, 
isso implica reconhecer que parte significativa da estabilidade estrutural 
da madeira depende da capacidade do sistema construtivo de permitir 
tais acomodações, por meio de detalhes, folgas e ligações compatíveis 
com esse comportamento.
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FIGURA 69.	 HIGROSCOPICIDADE COMO MECANISMO DE ACOMODAÇÃO ESTRUTURAL

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Por fim, reconhecer a higroscopicidade como mecanismo de 
acomodação estrutural conduz a uma compreensão mais realista do 
desempenho da madeira ao longo do tempo. Em vez de tentar supri-
mir um fenômeno natural, o projeto deve aprender a conviver com ele, 
entendendo a madeira como um material em equilíbrio dinâmico com 
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o ambiente. É justamente esse equilíbrio, continuamente reajustado, 
que assegura a longevidade e a confiabilidade estrutural quando o uso 
respeita a natureza higroscópica do material.

24.5	 REDUNDÂNCIA ESTRUTURAL INTRÍNSECA E 
MULTIPLICIDADE DE CAMINHOS DE CARGA

A redundância estrutural intrínseca constitui um dos pilares funda-
mentais da resiliência dos materiais lignocelulósicos, representando uma 
propriedade que transcende a mera composição química para se esta-
belecer como uma característica geométrica e topológica essencial. Esta 
redundância emerge da própria organização anatômica da madeira, onde 
fibras, traqueídes e células parenquimáticas se arranjam em padrões que 
naturalmente oferecem múltiplas vias para a transmissão de esforços. 
Não se trata de um acaso evolutivo, mas de uma solução arquitetônica 
que confere ao material uma capacidade inerente de redistribuir cargas 
mesmo quando partes de sua estrutura sofrem comprometimento. A 
geometria dos elementos celulares, suas conexões e a disposição espacial 
criam uma rede onde a falha de um componente não implica o colapso 
do sistema, pois existem caminhos alternativos que assumem a função 
daquele que foi degradado.

Como propriedade geométrica, a redundância manifesta-se na 
multiplicidade de elementos paralelos que compõem os tecidos lenhosos. 
Cada feixe de fibras, cada conjunto de traqueídes, atua como um compo-
nente independente capaz de suportar parte da carga total. A topolo-
gia dessas conexões – como as pontuações nas paredes das traqueídes 
ou as ligações entre células parenquimáticas – permite que o fluxo de 
esforços se adapte dinamicamente às condições impostas. Quando uma 
via direta é obstruída por uma falha localizada, a geometria do sistema 
oferece rotas circunvizinhas que redirecionam as tensões, mantendo a 
integridade funcional do conjunto. Esta característica é particularmente 
evidente na madeira de coníferas, onde os raios medulares atuam como 
elementos transversais que conectam diferentes camadas, criando uma 
malha tridimensional de suporte.
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FIGURA 70.	 REDUNDÂNCIA ESTRUTURAL INTRÍNSECA E MULTIPLICIDADE DE CAMINHOS DE 
CARGA

Tolerância a danos localizados. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

A capacidade de desvio do fluxo de esforços, frequentemente deno-
minada “bypass”, representa o mecanismo operacional dessa redundân-
cia. Quando uma região específica sofre degradação – seja por ataque 
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biológico, fissuração ou outro dano – as tensões que antes percorriam 
aquela via encontram naturalmente caminhos alternativos através das 
estruturas adjacentes intactas. Este fenômeno não requer qualquer ação 
ativa do material; é uma consequência direta de sua arquitetura interna. 
As cargas se redistribuem seguindo os princípios da estática, fluindo 
preferencialmente pelas regiões de menor resistência que permanecem 
íntegras. Assim, a madeira demonstra uma notável capacidade de manter 
sua função estrutural mesmo com perdas localizadas significativas, desde 
que a rede global de suporte permaneça operacional.

O comportamento pós-degradação local revela a verdadeira eficá-
cia deste sistema redundante. Após a ocorrência de dano em uma área 
específica – como a formação de uma cavidade por decomposição ou 
uma fissura por tensão de secagem – o material não entra imediata-
mente em colapso. Em vez disso, ocorre uma transferência gradual de 
esforços para as regiões vizinhas, que assumem progressivamente uma 
parcela maior da carga total. Este processo de redistribuição pode ser 
acompanhado por pequenas deformações visíveis, como curvaturas 
ou alterações dimensionais, que sinalizam a adaptação da estrutura às 
novas condições. A madeira, em essência, “aprende” a funcionar com 
suas partes remanescentes, demonstrando uma plasticidade estrutural 
que contrasta com a fragilidade de materiais mais homogêneos.

Esta multiplicidade de caminhos de carga confere à madeira uma 
tolerância a danos que é raramente encontrada em materiais de cons-
trução convencionais. Enquanto uma viga de aço ou concreto pode 
falhar catastróficamente com a propagação de uma única trinca crítica, 
uma peça de madeira frequentemente exibe um comportamento mais 
gradual, com avisos prévios na forma de deformações crescentes antes 
de qualquer ruptura definitiva. Esta característica não apenas aumenta 
a segurança das estruturas em madeira, mas também facilita a detec-
ção de problemas e a implementação de medidas corretivas antes que 
ocorram falhas irreversíveis.

A redundância estrutural intrínseca deve ser compreendida não 
como um luxo evolutivo, mas como uma necessidade funcional para um 
material que, em seu ambiente natural, está constantemente sujeito a 
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agressões biológicas, mecânicas e climáticas. A capacidade de manter a 
funcionalidade apesar de danos localizados conferiu vantagens adaptati-
vas significativas às espécies arbóreas ao longo de sua história evolutiva. 
Na prática da engenharia e arquitetura, reconhecer e aproveitar esta 
propriedade permite otimizar o uso da madeira, projetando estruturas 
que explorem sua capacidade natural de redistribuição de esforços.

Para o projetista contemporâneo, entender a redundância como 
pilar estrutural significa abandonar a visão simplista de que cada 
elemento deve suportar exclusivamente suas cargas designadas. Em vez 
disso, deve-se conceber sistemas onde a interconexão e a multiplicidade 
de vias sejam incorporadas ao projeto desde sua concepção. Esta abor-
dagem não apenas aumenta a segurança, mas também permite soluções 
mais elegantes e econômicas, onde a capacidade intrínseca do material 
é maximizada em vez de subutilizada.

Finalmente, a redundância estrutural intrínseca da madeira oferece 
uma lição valiosa para o desenvolvimento de novos materiais biomiméti-
cos. Ao estudar como a natureza resolve o problema da resiliência através 
da geometria e topologia, os cientistas de materiais podem inspirar-se 
para criar compostos sintéticos que reproduzam estas características 
desejáveis. A madeira, assim, transcende seu papel como material de 
construção tradicional para se tornar um modelo de design estrutural 

eficiente, demonstrando que a verdadeira robustez muitas vezes reside 
não na resistência absoluta de cada componente, mas na inteligência 
com que estes componentes estão interconectados.

24.6	 DEFORMABILIDADE DAS LIGAÇÕES COMO MECANISMO 
DE ACOMODAÇÃO E DISSIPAÇÃO

A deformabilidade das ligações químicas constitui um dos mecanis-
mos fundamentais que explicam a capacidade da madeira de acomodar 
solicitações mecânicas e dissipar energia sob carregamento. Mais do que 
uma propriedade microscópica isolada, trata-se de um fenômeno estru-
tural em escala molecular que influencia diretamente o comportamento 
macroscópico do material, especialmente sua ductilidade, sua capacidade 
de redistribuição de tensões e o retardo de mecanismos de falha frágil.
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Do ponto de vista da composição, a madeira é um biocomposto 
constituído predominantemente por celulose, hemicelulose e lignina. A 
celulose organiza-se em longas cadeias poliméricas que se agrupam em 
microfibrilas com elevado grau de ordenação. No sentido longitudinal 
dessas cadeias, a resistência é governada principalmente por ligações 
covalentes entre monômeros de glicose, responsáveis pela elevada rigi-
dez e resistência à tração ao longo das fibras. Ligações de hidrogênio 
intramoleculares contribuem para a estabilidade geométrica dessas 
cadeias, reforçando sua coerência estrutural.

No entanto, o comportamento mecânico da madeira não é definido 
apenas por essas ligações fortes. No sentido transversal e na interação 
entre microfibrilas, predominam ligações de hidrogênio intermoleculares 
estabelecidas entre grupos hidroxila da celulose e da hemicelulose, bem 
como interações com a matriz de lignina. Essas ligações são individual-
mente mais fracas que as covalentes, porém numerosas e distribuídas ao 
longo do material, formando uma rede contínua que conecta as micro-
fibrilas e confere coesão ao conjunto.

Quando uma carga externa é aplicada paralelamente ao eixo das 
fibras, a resposta inicial da madeira é predominantemente elástica. Nesse 
regime, tanto as ligações covalentes quanto as ligações de hidrogênio 
sofrem pequenos alongamentos reversíveis, armazenando energia sem 
alteração permanente da estrutura. Com o aumento da solicitação ou 
com a permanência da carga ao longo do tempo, o comportamento evolui 
para um regime viscoelástico, no qual a deformabilidade das ligações 
intermoleculares passa a desempenhar papel central.

Nesse estágio, ligações de hidrogênio intermoleculares podem se 
romper e se reorganizar progressivamente, permitindo o deslizamento 
relativo entre cadeias poliméricas e microfibrilas. Esse mecanismo de 
escorregamento controlado viabiliza a redistribuição das deformações 
e impede a concentração excessiva de tensões em regiões localizadas. 
A matriz de lignina e hemicelulose atua como meio de transferência de 
esforços, oferecendo resistência ao deslizamento excessivo e mantendo 
a integridade global do sistema.
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A compatibilidade de deformações é diretamente favorecida por 
essa deformabilidade molecular. Caso as ligações intermoleculares 
fossem rígidas e incapazes de se reorganizar, pequenas incompatibi-
lidades geométricas levariam rapidamente à concentração de tensões 
e à ruptura frágil. A possibilidade de ruptura e recomposição dessas 
ligações permite que a deformação seja distribuída por um volume maior 
do material, reduzindo gradientes de tensão e ampliando a capacidade 
de acomodação estrutural.

Associada a esse processo está a dissipação de energia. Parte da 
energia mecânica introduzida no sistema é consumida nos ciclos de 
deformação, ruptura e reestabelecimento das ligações de hidrogênio, 
sendo convertida em calor. Esse mecanismo limita o acúmulo de energia 
elástica e contribui para o amortecimento das solicitações, especialmente 
sob carregamentos variáveis ou de longa duração.

A consequência direta dessa dinâmica molecular é o retardo dos 
mecanismos de falha frágil. Antes que ocorram rupturas das ligações 
covalentes mais resistentes – responsáveis pela falha última em tração 
ou compressão – o material experimenta deformações progressivas e 
redistribuição interna de esforços. Esse comportamento se traduz, em 
escala macroscópica, por respostas mais graduais e previsíveis, com 
deformações perceptíveis que antecedem a ruptura final.

Quando a capacidade resistente do material é finalmente exce-
dida, a falha longitudinal envolve, em geral, a ruptura das cadeias de 
celulose em tração ou a instabilidade das microfibrilas em compressão, 
frequentemente acompanhadas pelo cisalhamento da matriz polimérica. 
Ainda assim, a presença prévia de mecanismos viscoelásticos e dissipa-
tivos garante que essa ruptura não ocorra de forma abrupta, mas seja 
precedida por um histórico significativo de deformação e redistribuição 
de tensões.

Dessa forma, a resistência e a durabilidade estrutural da madeira 
não dependem exclusivamente da magnitude das ligações covalentes, 
mas do comportamento conjunto e hierarquizado de todas as interações 
químicas que compõem sua microestrutura. A deformabilidade das liga-
ções intermoleculares constitui um mecanismo passivo de acomodação e 
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dissipação que confere ao material maior tolerância a solicitações mecâ-
nicas e maior previsibilidade estrutural.

Essa interpretação desloca o foco de uma visão puramente material 
para uma leitura estrutural em múltiplas escalas, na qual a madeira é 
compreendida como um sistema capaz de absorver, redistribuir e dissi-
par energia antes de atingir seus estados limites. A deformabilidade das 
ligações químicas, longe de representar fragilidade, constitui um dos 
fundamentos físicos de sua robustez estrutural.

Introdução Visual: Da Vulnerabilidade à Resiliência Intrínseca

Para facilitar a compreensão da transição paradigmática proposta, 
foram desenvolvidas duas imagens conceituais que ilustram visualmente 
a evolução do pensamento em engenharia estrutural, com foco específico 
em sistemas de madeira, desde a sua constituição fundamental até a sua 
resposta sob carregamento.

FIGURA 71.	 EVOLUÇÃO DO PENSAMENTO EM ENGENHARIA ESTRUTURAL 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

A primeira imagem, uma ilustração científica detalhada da estru-
tura molecular da madeira, serve como nosso ponto de partida para 
desvendar a resiliência intrínseca do material. Ela nos convida a observar 
a complexa organização das microfibrilas de celulose, representadas 
por longas e ordenadas cadeias, que são os pilares de sustentação da 
madeira. Aqui, destacamos as robustas ligações covalentes que unem 
os monômeros de glicose ao longo do eixo longitudinal de cada cadeia, 
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conferindo-lhes uma resistência notável e formando o esqueleto primário. 
No entanto, o foco principal recai sobre a rede de ligações de hidrogê-
nio intermoleculares que se estabelecem transversalmente, conectando 
as cadeias adjacentes de celulose e integrando-as à matriz amorfa de 
hemicelulose e lignina. Esta visualização inicial é crucial para afastar 
a noção de uma estrutura monolítica e rígida, revelando uma arquite-
tura molecular onde a interconexão e a natureza dessas ligações, tanto 
fortes quanto maleáveis, já prenunciam a capacidade de deformação e 
adaptação do material. É a partir desta base molecular que a madeira 
constrói sua defesa, e esta imagem é a fundação para entender que a 
vulnerabilidade aparente de ligações mais fracas é, na verdade, uma 
fonte de resiliência.

Em contraste e em sequência lógica, a segunda imagem nos trans-
porta para o momento crucial da aplicação de uma carga longitudinal, 
demonstrando a deformação da estrutura molecular da madeira sob 
tensão. Esta ilustração é uma poderosa metáfora visual para a transi-
ção do estado de “vulnerabilidade” para a manifestação da “resiliência 
intrínseca”. Sob a ação da força externa, as microfibrilas de celulose são 
representadas esticando-se ligeiramente, indicando a deformação elás-
tica das ligações covalentes. Contudo, o ponto central desta imagem é a 
dinâmica das ligações de hidrogênio intermoleculares: elas são mostra-

das rompendo-se e reformando-se, permitindo o deslizamento contro-
lado das cadeias de celulose umas sobre as outras. Este “escorregamento 
de cadeias” é o mecanismo molecular que permite à madeira dissipar 
energia, absorvendo o estresse mecânico e retardando a propagação de 
falhas frágeis. A matriz de hemicelulose e lignina é visualizada mantendo 
a coesão, atuando como um “amortecedor” que guia e controla esse 
movimento molecular. Juntas, essas duas imagens formam uma narra-
tiva visual que ilustra como a complexa rede de ligações químicas da 
madeira, longe de ser um ponto de fraqueza, é, na verdade, a engrena-
gem fundamental para sua notável capacidade de deformação, dissipação 
de energia e, em última instância, sua resiliência estrutural.
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24.7	 A HIERARQUIA MICROSCÓPICA E MOLECULAR DA 
MADEIRA: ORIGEM DA RESISTÊNCIA E DA RIGIDEZ

A madeira apresenta um nível de organização estrutural raro 
entre os materiais naturais. Seu desempenho mecânico – em especial a 
resistência e a rigidez – não é resultado de um único fator isolado, mas 
da existência de uma hierarquia estrutural claramente definida, que se 
estende do nível molecular ao nível celular. Essa organização multiescala 
estabelece um sistema integrado no qual cada nível contribui de forma 
específica para o comportamento global do material, permitindo que a 
madeira combine elevada resistência, rigidez direcional e capacidade 
de acomodação de deformações.

No nível mais elementar dessa hierarquia encontram-se as cadeias 
de celulose, polímeros lineares formados por unidades repetidas de 
glicose. Essas cadeias são unidas por ligações covalentes de elevada 
energia, responsáveis pela elevada resistência intrínseca do material ao 
longo do eixo longitudinal. As cadeias de celulose não se distribuem de 
forma aleatória, mas se organizam em feixes altamente ordenados, deno-
minados microfibrilas, que apresentam regiões cristalinas – associadas 
à elevada rigidez – e regiões amorfas – associadas a maior capacidade 
de deformação. A coexistência desses domínios confere à madeira a 
possibilidade de resistir a esforços elevados sem perder completamente 
a capacidade de acomodação.

Associada às microfibrilas encontra-se a hemicelulose, um polí-
mero amorfo e estruturalmente mais flexível. A hemicelulose atua como 
elemento de ligação entre microfibrilas adjacentes, estabelecendo cone-
xões intermoleculares que permitem pequenos deslocamentos relativos 
entre elas. Esse mecanismo é fundamental para a compatibilidade de 
deformações em escala microscópica, pois impede que a rigidez das 
microfibrilas cristalinas resulte em comportamento excessivamente frágil. 
A presença da hemicelulose possibilita redistribuições locais de tensão 
e contribui diretamente para a capacidade de absorção de energia do 
material.

A lignina constitui o terceiro componente fundamental dessa 
hierarquia molecular. Trata-se de uma macromolécula tridimensional 
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amorfa que preenche os espaços entre microfibrilas e células, confe-
rindo rigidez transversal e resistência à compressão. A lignina atua 
como elemento de estabilização estrutural da parede celular, restrin-
gindo deformações excessivas e impedindo o colapso das células sob 
carregamentos compressivos. Sua contribuição é particularmente rele-
vante nas direções não alinhadas ao eixo longitudinal das fibras, onde a 
resistência da madeira depende fortemente da coesão da matriz.

Celulose, hemicelulose e lignina organizam-se de forma sistemática 
na parede celular, composta por múltiplas camadas (P, S1, S2 e S3), cada 
uma com orientação distinta das microfibrilas. Entre essas camadas, a 
S2 desempenha papel predominante no comportamento mecânico da 
madeira, por concentrar a maior parte da espessura da parede celular. 
O ângulo microfibrilar nessa camada controla diretamente a rigidez e a 
resistência longitudinal: quanto mais alinhadas as microfibrilas estiverem 
em relação ao eixo da célula, maior será a rigidez e a resistência à tração.

A espessura da parede celular constitui outro parâmetro decisivo. 
Células com paredes mais espessas apresentam maior fração volumé-
trica de material resistente, resultando em maior capacidade de supor-
tar tensões. Esse aspecto explica a forte correlação entre densidade 
da madeira e propriedades mecânicas: a densidade reflete, em escala 
macroscópica, a quantidade de parede celular presente por unidade de 
volume.

No nível imediatamente superior da hierarquia situam-se as células 
lenhosas – fibras, traqueídes, vasos e células de parênquima. A forma 
alongada dessas células, seu arranjo espacial e sua proporção relativa 
determinam a anisotropia da madeira, tornando-a significativamente 
mais rígida e resistente ao longo do eixo celular do que nas direções 
transversais. Essa anisotropia é consequência direta da orientação prefe-
rencial das microfibrilas e da geometria tubular das células.

A interação entre células adjacentes desempenha papel igualmente 
relevante. As ligações intercelulares, mediadas principalmente pela 
lignina da lâmina média, governam a transferência de esforços entre 
células vizinhas. Quando essa ligação é eficiente, o conjunto celular atua 
de forma solidária, permitindo que esforços sejam redistribuídos por 
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um grande número de células, mesmo que cada uma, individualmente, 
possua dimensões microscópicas.

Por fim, a organização das células ao longo dos anéis de cresci-
mento introduz uma variação sistemática das propriedades mecânicas 
no material. A alternância entre regiões formadas por células de pare-
des mais espessas e regiões com paredes mais finas cria um gradiente 
natural de rigidez e deformabilidade. Regiões mais densas contribuem 
predominantemente para a resistência e a rigidez, enquanto regiões 
menos densas ampliam a capacidade de acomodação de deformações. 
Essa heterogeneidade controlada resulta em um sistema estrutural natu-
ralmente otimizado para redistribuir tensões.

Dessa forma, a resistência e a rigidez da madeira não emergem 
exclusivamente da química de seus polímeros nem apenas de sua anato-
mia celular. Elas resultam da integração coerente de múltiplos níveis 
hierárquicos – molecular, supramolecular e celular – que atuam de forma 
complementar. Essa organização multiescala explica como um mate-
rial leve, de origem biológica, pode apresentar desempenho estrutural 
elevado e comportamento mecânico altamente eficiente sob diferentes 
regimes de solicitação.
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CAPÍTULO 25

ECOLOGIA ESTRUTURAL: A SISTEMÁTICA 
DE DEFESA AO LONGO DO TEMPO

25.1	 INTRODUÇÃO

Os capítulos anteriores estabeleceram, de forma complementar, 
os dois polos fundamentais do comportamento estrutural real: 

de um lado, a ação deletéria inevitável, expressa por processos de 
degradação, deterioração progressiva, falhas locais e perda gradual 
de desempenho; de outro, os mecanismos de defesa, constituídos por 
estratégias de proteção, redundância, capacidade residual, detalha-
mento adequado e resiliência estrutural. No entanto, a compreensão 
plena do desempenho estrutural não emerge da análise isolada desses 
polos, mas sim da interação dinâmica e contínua entre eles ao longo do 
tempo.

Esta seção representa exatamente esse ponto de síntese. Aqui, a 
estrutura deixa de ser tratada como um objeto estático, dimensionado 
apenas para resistir a ações máximas em instantes idealizados, e passa 
a ser compreendida como um sistema físico em evolução, submetido a 
processos contínuos de solicitação, acomodação, degradação e adap-
tação. O projeto estrutural, nessa perspectiva, não se limita à definição 
de seções resistentes, mas passa a incorporar explicitamente o tempo, a 
incerteza e a mudança como variáveis estruturais fundamentais.
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Essa abordagem conduz a uma mudança conceitual profunda: não se 

projeta mais apenas para resistir, projeta-se para evoluir de forma contro-

lada. A degradação deixa de ser encarada como uma anomalia indesejada 

e passa a ser reconhecida como um fenômeno natural, previsível em maior 

ou menor grau, que pode – e deve – ser gerenciado por meio de estraté-

gias estruturais conscientes. O desempenho estrutural torna-se, assim, o 

resultado de um equilíbrio dinâmico entre ação e reação, no qual falhas 

parciais, redistribuições de esforço, intervenções de manutenção e adap-

tações funcionais fazem parte do comportamento esperado do sistema.

FIGURA 72.	 DIAGRAMA CONCEITUAL DA ECOLOGIA ESTRUTURAL

Sintetiza a lógica da sistemática de defesa estrutural, evidenciando o caráter cíclico e evolutivo do 
desempenho ao longo do tempo. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

É nesse contexto que se estabelece o conceito de sistemática de 
defesa estrutural, aqui também denominado ecologia estrutural. Trata-se 
de uma filosofia de projeto na qual os diversos componentes da estrutura 

– elementos resistentes, ligações, caminhos de carga, sistemas de monito-
ramento e estratégias de manutenção – não atuam de forma isolada, mas 
como partes interdependentes de um sistema adaptativo. Assim como em 
ecossistemas naturais, a robustez não decorre da rigidez absoluta, mas 
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da diversidade de caminhos, da redundância funcional e da capacidade 
de adaptação frente a perturbações.

Nesse diagrama, a estrutura é representada como um sistema em 
permanente transformação, no qual ações deletérias, mecanismos de 
defesa, redistribuição de esforços, monitoramento, manutenção e nova 
condição estrutural formam um ciclo contínuo, mediado pelo tempo. Não 
há um estado final ideal e imutável, mas sim uma sucessão de estados 
estruturais aceitáveis, conectados por transições controladas. O objetivo 
do projeto deixa de ser a eliminação da mudança e passa a ser o controle 
consciente da trajetória estrutural ao longo de sua vida útil.

Esta seção, portanto, não se limita a apresentar técnicas específicas, 
mas propõe uma nova forma de leitura e decisão estrutural. Ela integra 
conceitos como capacidade adaptativa, tolerância a danos, caminhos 
alternativos de carga, monitoramento estrutural e manutenção planejada 
em um único arcabouço conceitual. O engenheiro deixa de atuar apenas 
como dimensionador de elementos e passa a assumir o papel de gestor 
da evolução estrutural, antecipando cenários, definindo limiares acei-
táveis de degradação e projetando respostas progressivas às incertezas 
inerentes ao uso e ao ambiente.

Essa visão é particularmente relevante em sistemas construtivos 
em madeira e, de forma ainda mais intensa, em contextos como o da 

Amazônia, onde as ações ambientais são severas, contínuas e altamente 
variáveis. Nesses cenários, a engenharia estrutural eficaz não é aquela 
que promete imobilidade, mas aquela que compreende o ambiente, 
dialoga com ele e constrói estruturas capazes de coexistir, adaptar-se 
e manter sua função ao longo do tempo, mesmo diante da degradação 
inevitável.

25.2.	 CAPACIDADE ADAPTATIVA E RESPOSTA ESTRUTURAL A 
MUDANÇAS NAS CONDIÇÕES DE CARGA

No projeto estrutural tradicional, as ações são tratadas como gran-
dezas essencialmente fixas e determinísticas, e o dimensionamento busca 
garantir que os esforços solicitantes permaneçam abaixo das resistências 
calculadas para estados de carga previamente definidos. Essa abordagem, 
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embora eficaz em contextos controlados, mostra-se limitada quando 
confrontada com a realidade do uso ao longo do tempo, na qual as condi-
ções de carregamento se alteram, elementos se degradam e hipóteses 
iniciais deixam de ser rigorosamente válidas.

A capacidade adaptativa surge, nesse contexto, como uma proprie-

dade sistêmica da estrutura, e não como um atributo isolado de um elemento. 

Trata-se da habilidade do sistema estrutural de reorganizar internamente 

seu estado de esforços quando submetido a ações não previstas ou quando 

ocorre perda parcial de desempenho de um ou mais componentes. Essa 

reorganização não é arbitrária, mas governada pela geometria do sistema, 

pela rigidez relativa dos elementos, pela continuidade das ligações e pela 

existência de caminhos alternativos de transmissão de cargas.

Quando um componente estrutural sofre degradação progressiva 
ou quando uma ação extraordinária é introduzida no sistema, a estrutura 
adaptativa responde por meio da redistribuição de tensões, explorando 
sua hiperestaticidade. Regiões inicialmente mais solicitadas aliviam parte 
de seus esforços, enquanto zonas com maior reserva de rigidez e resis-
tência passam a assumir parcelas adicionais da carga. Esse processo 
ocorre de forma compatível com as deformações impostas, respeitando a 
continuidade cinemática do sistema e evitando concentrações localizadas 
que poderiam levar a falhas frágeis.

Além da redistribuição puramente estática, estruturas com capaci-

dade adaptativa são capazes de mobilizar mecanismos passivos de resposta, 

associados a estados de deformação controlada. Pequenas rotações, redistri-

buições geométricas e variações locais de rigidez alteram o caminho interno 

das forças, permitindo que o conjunto atinja uma nova configuração de 

equilíbrio mais eficiente sob as condições modificadas. Nessa perspectiva, 

a deformação deixa de ser interpretada apenas como sintoma de dano e 

passa a ser compreendida como instrumento de adaptação estrutural.

A busca histórica pela rigidez absoluta, frequentemente associada 
à ideia de segurança, tem se revelado paradoxalmente vulnerável em 
situações de solicitação extrema ou não prevista. Sistemas excessiva-
mente rígidos tendem a apresentar comportamento frágil, com baixa 
capacidade de redistribuição de esforços e reduzida tolerância a falhas 
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localizadas. A Ecologia Estrutural propõe, em contraposição, um equi-
líbrio cuidadosamente calibrado entre rigidez e flexibilidade.

A rigidez estrutural permanece essencial para o controle de deslo-
camentos em serviço, para o conforto dos usuários e para a limitação 
de deformações que poderiam comprometer elementos não estrutu-
rais. Contudo, quando levada a extremos, ela restringe a capacidade do 
sistema de acomodar variações e absorver energia, tornando-o sensível 
a descontinuidades abruptas de resistência.

A flexibilidade projetual, por sua vez, não deve ser confundida com 
fragilidade ou excesso de deformabilidade. No contexto adaptativo, flexi-
bilidade significa capacidade de deformação sem perda de integridade 
global, associada à presença de ductilidade, continuidade e conectividade 
estrutural. Uma estrutura flexível sob essa ótica é aquela que consegue se 
deformar de maneira progressiva, dissipar energia e, sobretudo, sinalizar 
seu estado limite, fornecendo indícios claros de que intervenções são 
necessárias antes que ocorra o colapso..

A capacidade adaptativa não se fundamenta em simples superdi-
mensionamento ou no aumento indiscriminado de coeficientes de segu-
rança. Pelo contrário, ela se apoia na concepção consciente de reservas 
estratégicas de capacidade, distribuídas de forma racional ao longo do 
sistema estrutural. Essas reservas permitem que a estrutura absorva 

eventos inesperados sem perda imediata de função.
A redundância ativa constitui um dos pilares desse conceito. A 

presença de múltiplos caminhos de carga independentes assegura que 
a interrupção de um deles – seja por impacto, degradação ou falha loca-
lizada – não resulte na perda global de capacidade resistente. Outros 
caminhos são automaticamente mobilizados, caracterizando um compor-
tamento do tipo fail-safe, no qual a segurança é mantida mesmo na 
presença de danos.

Complementarmente, a capacidade residual dos elementos desem-
penha papel crucial. Mesmo após a ocorrência de escoamento local, fissu-
ração ou dano parcial, elementos bem concebidos mantêm uma parcela 
significativa de resistência, suficiente para permitir a redistribuição de 
esforços e a estabilização do sistema em um novo estado de equilíbrio.
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As ligações estruturais assumem, nesse contexto, papel estraté-
gico. Projetar conexões robustas, dúcteis e energeticamente eficien-
tes garante que a unidade global da estrutura seja preservada mesmo 
quando elementos individuais atingem seus limites. A chamada inteli-
gência de conexão consiste justamente em assegurar que os nós não se 
tornem pontos frágeis, mas sim catalisadores da adaptação estrutural.

Projetar com capacidade adaptativa significa reconhecer que a 
degradação não é uma anomalia a ser ignorada, mas uma condição 
intrínseca à existência da estrutura no tempo. A verdadeira segurança 
estrutural não reside na tentativa de impedir toda mudança, mas na habi-
lidade do sistema de evoluir, se reorganizar e manter sua função essencial 
mesmo diante de incertezas e perdas progressivas de desempenho.

Introdução visual: capacidade adaptativa intrínseca das edificações em madeira

A Figura ilustra, de forma esquemática e comparativa, o compor-
tamento estrutural adaptativo inerente a edificações em madeira, eviden-
ciando que a redistribuição de esforços não constitui uma resposta 
excepcional a situações de dano, mas sim parte do funcionamento normal 
desses sistemas construtivos

FIGURA 73.	 CAPACIDADE ADAPTATIVA INTRÍNSECA DAS EDIFICAÇÕES EM MADEIRA.

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

No quadro (a) é representada a edificação sob condições usuais 
de carregamento, caracterizadas por ações verticais moderadas e 
distribuídas. Nessa situação, os esforços são transmitidos de maneira 
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relativamente homogênea através dos elementos estruturais, respeitando 
a continuidade geométrica do sistema e a compatibilidade de defor-
mações. As ligações mecânicas, representadas como semirrígidas, já 
apresentam pequenas rotações, indicando que a deformabilidade local 
faz parte do comportamento estrutural desde os níveis iniciais de solici-
tação. Esse estado não corresponde a uma condição “ideal rígida”, mas 
a um equilíbrio dinâmico no qual o sistema se ajusta continuamente às 
ações aplicadas.

No quadro (b), a mesma geometria estrutural é mantida, porém 
sob uma condição modificada de uso, representada pelo incremento 
de carga ou pela alteração localizada de rigidez em um ponto do sistema. 
Observa-se que não há colapso nem ruptura abrupta; em vez disso, 
ocorre uma redistribuição progressiva dos esforços. Caminhos alter-
nativos de carga passam a ser mobilizados, e elementos anteriormente 
menos solicitados assumem parcelas adicionais da ação. As setas de 
maior intensidade evidenciam essa transferência interna de esforços, 
enquanto as deformações ligeiramente ampliadas indicam a acomodação 
compatível do sistema à nova condição.

O aspecto fundamental evidenciado pela figura é que essa redis-
tribuição ocorre sem necessidade de falha prévia. A edificação em 
madeira, por sua natureza material e pela presença dominante de liga-

ções deformáveis, possui capacidade intrínseca de reorganizar seu 
campo interno de tensões e deformações. As rotações nas ligações, a 
flexibilidade relativa dos elementos e a hiperestaticidade do conjunto 
permitem que o sistema encontre um novo estado de equilíbrio estável, 
preservando sua integridade global e sua função estrutural.

A figura reforça, portanto, a ideia central desta Parte: a capacidade 
adaptativa não deve ser interpretada como um mecanismo emergencial, 
ativado apenas em situações extremas, mas como uma propriedade 
constitutiva das edificações em madeira, presente desde o comporta-
mento em serviço até estados mais avançados de solicitação. O papel do 
projeto estrutural, nesse contexto, não é suprimir essa adaptação natural, 
mas reconhecê-la, organizá-la e controlá-la, garantindo que a evolução 
estrutural ocorra de forma segura e previsível ao longo do tempo.
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25.3	 TOLERÂNCIA A DANOS

A tolerância a danos constitui um dos pilares centrais da ecologia 
estrutural e representa uma mudança conceitual significativa em relação 
às abordagens tradicionais de segurança estrutural. Em vez de pres-
supor que a estrutura deva permanecer íntegra e inalterada ao longo 
de toda a sua vida útil, essa filosofia parte do reconhecimento de que 
danos, degradação e perdas localizadas de desempenho são inevitáveis. 
A segurança estrutural, portanto, não é definida pela ausência de dano, 
mas pela capacidade do sistema de continuar desempenhando sua função 
essencial mesmo na presença de falhas parciais.

Em edificações de madeira, essa abordagem é particularmente 
relevante, pois o material e o sistema construtivo apresentam comporta-
mento naturalmente progressivo, com respostas graduais a solicitações 
excessivas, variações ambientais e degradação ao longo do tempo. A tole-
rância a danos não busca eliminar esses fenômenos, mas incorporá-los 
conscientemente ao projeto, estabelecendo limites claros entre compor-
tamento aceitável, estados de alerta e condições que exigem intervenção.

Na filosofia safe-life, amplamente utilizada em projetos convencio-
nais, a estrutura é concebida para operar sem falhas durante um período 
de vida útil previamente definido. O dimensionamento busca garantir 
que nenhum elemento atinja estados críticos antes do fim dessa vida 
estimada, e a ocorrência de dano estrutural é tratada como uma condi-
ção anômala ou indesejada. Essa abordagem pressupõe elevado grau 
de controle sobre ações, materiais e uso, o que raramente se verifica de 
forma plena na prática.

A filosofia fail-safe, por outro lado, reconhece que falhas localizadas 
podem ocorrer e que o sistema estrutural deve ser capaz de absorver 
essas falhas sem colapso global. Nesse contexto, o projeto não se limita 
a evitar a ruptura de elementos individuais, mas assegura que a perda 
de capacidade de um componente não comprometa imediatamente a 
estabilidade ou a funcionalidade da edificação.

Em sistemas estruturais de madeira, o comportamento fail-safe 
manifesta-se de forma natural por meio da hiperestaticidade, da defor-
mabilidade das ligações e da existência de múltiplos caminhos de carga. 
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Quando um elemento sofre dano ou perda de rigidez, os esforços tendem 
a ser redistribuídos de maneira progressiva, permitindo que o sistema 
encontre novos estados de equilíbrio antes que se atinja uma condição 
crítica. O projeto orientado à tolerância a danos busca potencializar e 
governar esse comportamento, em vez de ignorá-lo.

A tolerância a danos está intrinsecamente associada à presença de 
redundância estrutural efetiva. Redundância, nesse contexto, não signi-
fica mera repetição de elementos, mas a existência de múltiplos caminhos 
independentes e viáveis para a transmissão dos esforços. Essa caracte-
rística assegura que, mesmo com a interrupção ou enfraquecimento de 
um caminho principal, outros possam assumir parte da demanda sem 
perda imediata de desempenho global.

Em edificações de madeira, essa redundância é frequentemente 
observada na interação entre painéis, pórticos, paredes de cisalhamento 
e diafragmas, bem como no papel decisivo das ligações mecânicas. A 
falha parcial de um conector, a degradação localizada de um elemento 
ou a redução de rigidez em uma região específica não resultam, neces-
sariamente, em colapso, mas em uma reorganização do fluxo interno 
de esforços.

A filosofia de tolerância a danos, portanto, incentiva o projeto de 
sistemas nos quais a falha local seja detectável, gradual e estruturalmente 

absorvível, permitindo tempo hábil para avaliação, monitoramento e 
intervenção. O desempenho estrutural passa a ser avaliado em termos 
de continuidade funcional e estabilidade global, e não apenas pela inte-
gridade individual de cada componente.

Um aspecto essencial da tolerância a danos é a definição de limiares 
de degradação aceitáveis, isto é, níveis de dano ou perda de desempenho 
que podem ser admitidos sem comprometimento da função estrutural ou 
da segurança dos usuários. Esses limiares delimitam a transição entre 
estados normais de operação, estados de atenção e estados críticos que 
exigem intervenção imediata.

Em vez de adotar uma visão binária – estrutura íntegra versus 
estrutura falhada – a ecologia estrutural propõe uma escala contínua 
de estados estruturais, nos quais deformações aumentadas, fissuração 



ESTEVÃO MONTEIR O DE PAUL A346

controlada, perdas localizadas de rigidez ou falhas em ligações indivi-
duais podem ser aceitáveis, desde que a estabilidade global e os caminhos 
principais de carga permaneçam ativos.

FIGURA 74.	 TOLERÂNCIA A DANOS 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

Essa abordagem é especialmente compatível com edificações em 
madeira, nas quais sinais visuais de deformação, abertura de juntas ou 
alteração no comportamento das ligações frequentemente antecedem 
situações críticas. Esses sinais não devem ser interpretados automa-
ticamente como falhas, mas como indicadores de que o sistema está 
operando em um regime evoluído, exigindo leitura estrutural, acompa-
nhamento e, eventualmente, ações corretivas planejadas.

Síntese Conceitual

A tolerância a danos redefine o conceito de segurança estrutural, 
deslocando o foco da eliminação absoluta de falhas para a gestão cons-
ciente da degradação ao longo do tempo. Em vez de projetar estrutu-
ras que dependem exclusivamente da integridade perfeita de todos os 
seus componentes, projeta-se sistemas capazes de conviver com falhas 
parciais, redistribuir esforços e manter sua função essencial até que 
intervenções possam ser realizadas de forma segura e racional.
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No contexto das edificações em madeira, essa filosofia não repre-
senta uma concessão, mas uma valorização de características intrínsecas 
do material e do sistema construtivo, alinhando o projeto estrutural à 
realidade física, ambiental e temporal em que essas estruturas efetiva-
mente existem.

Introdução visual: Safe-Life versus Fail-Safe. O diagrama ilustra a 
comparação entre as filosofias Safe-Life e Fail-Safe (Tolerância a Danos) 
em edificações de madeira, conforme suas especificações. A imagem 
apresenta dois quadros lado a lado, com a mesma estrutura de pórtico 
leve em madeira.

	 Quadro (a) – Filosofia Safe-Life: Mostra a estrutura como um 
sistema rígido, onde uma falha localizada (ruptura destacada em 
vermelho suave) leva à interrupção e concentração de esforços, 
indicando colapso progressivo e perda de estabilidade global. O 
texto “Safe-life – falha local leva à perda global de desempenho” 
está presente.

	 Quadro (b) – Filosofia Fail-Safe: Apresenta a mesma estrutura, mas 
com um dano parcial em um elemento (redução de rigidez, desta-
cada em azul suave). As setas de esforço demonstram claramente a 
redistribuição para caminhos alternativos de carga (destacados em 

verde suave), mantendo a estrutura globalmente estável. O texto 
“Fail-safe – funcionamento mantido com falha parcial” complementa 
a ilustração.

O estilo é técnico, com linhas pretas/cinza escuro sobre fundo 
branco, sem perspectiva 3D exagerada, pessoas ou arquitetura detalhada, 
e com tipografia simples e legível, adequado para um contexto didático 
e avançado de engenharia estrutural em madeira.

25.4	 SISTEMA DE BACKUP ESTRUTURAL E ATIVAÇÃO AUTOMÁTICA

O conceito de sistema de backup estrutural refere-se à capaci-
dade de uma edificação manter sua estabilidade global e funcionali-
dade essencial por meio de mecanismos resistentes latentes, que entram 
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em operação automaticamente quando o sistema principal sofre perda 
parcial de eficiência. Diferentemente de soluções externas ou dispositivos 
adicionais, o backup estrutural é uma propriedade emergente da confi-
guração do sistema resistente, resultante da interação entre geometria, 
rigidez relativa dos elementos e comportamento das ligações.

Em uma abordagem convencional, a segurança estrutural está 
fortemente associada ao desempenho de um conjunto limitado de 
elementos considerados “principais”. A perda de capacidade desses 
componentes tende a ser interpretada como condição crítica, exigindo 
intervenção imediata. Na lógica da ecologia estrutural, ao contrário, o 
projeto reconhece que a perda local de eficiência é um evento possível e, 
muitas vezes, inevitável, e busca assegurar que o sistema possua cama-
das internas de resistência capazes de assumir, total ou parcialmente, a 
função comprometida.

A característica essencial de um sistema de backup estrutural eficaz 
é sua ativação automática, isto é, a capacidade de entrar em funciona-
mento sem a necessidade de comando externo, sensores ativos ou deci-
sões operacionais imediatas. Essa ativação é governada exclusivamente 
pelas leis físicas do equilíbrio e da compatibilidade de deformações. À 
medida que um elemento ou ligação perde rigidez, os deslocamentos 
locais aumentam, induzindo esforços adicionais em outros componentes 
estruturalmente conectados, que passam a participar mais intensamente 
da resistência global.

Em edificações de madeira, esse comportamento é particularmente 
pronunciado devido à natureza deformável do material e ao papel central 
das ligações mecânicas semirrígidas. A redução de rigidez em uma liga-
ção, por exemplo, não interrompe instantaneamente a transmissão de 
esforços, mas provoca uma redistribuição progressiva, na qual elementos 
adjacentes e subsistemas secundários são mobilizados. O backup estru-
tural, nesse caso, não representa um “segundo sistema” independente, 
mas uma reconfiguração do sistema existente, operando em um novo 
regime de equilíbrio.

A existência de um sistema de backup estrutural pressupõe uma 

hierarquia funcional entre os componentes resistentes, na qual diferentes 
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elementos possuem papéis predominantes em diferentes estágios de soli-

citação. Em condições normais de serviço, o sistema principal governa o 

comportamento estrutural, controlando deformações e garantindo conforto. 

À medida que esse sistema perde eficiência, seja por degradação, dano 

localizado ou alteração das condições de uso, subsistemas anteriormente 

secundários passam a desempenhar papel estrutural mais relevante.

Essa hierarquização não é rígida nem pré-programada, mas emer-

gente. Em estruturas de madeira, painéis, diafragmas, contraventamentos 

secundários e até elementos originalmente dimensionados para funções não 

predominantes podem assumir temporariamente funções estruturais mais 

significativas. O projeto orientado ao backup estrutural busca assegurar 

que essa transição ocorra de forma estável, gradual e compatível, evitando 

saltos abruptos de esforço ou mecanismos frágeis de colapso.

Projetar com foco em sistemas de backup estrutural implica uma 
mudança de critério. Em vez de perguntar apenas “qual elemento resiste 
a esta ação?”, o engenheiro passa a questionar “quais elementos podem 
assumir essa função se o principal perder eficiência?”. Essa abordagem 
conduz a decisões conscientes sobre continuidade estrutural, redundân-
cia funcional e detalhamento de ligações, assegurando que o sistema 
possua capacidade residual distribuída.

Em edificações de madeira, essa filosofia se traduz, por exemplo, 

no cuidado com a interação entre paredes e pisos, na continuidade dos 
diafragmas, na robustez das ligações entre subsistemas e na evitação de 
dependência excessiva de um único mecanismo resistente. O objetivo 
não é duplicar sistemas, mas criar um arranjo estrutural capaz de se 
reorganizar internamente, mantendo a estabilidade e a função essencial 
mesmo em condições degradadas.

O sistema de backup estrutural representa a materialização prática 
da tolerância a danos e da capacidade adaptativa. Sua eficácia reside 
na ativação automática, governada pela física do sistema, e não por 
dispositivos externos ou ações corretivas imediatas. Em edificações de 
madeira, essa característica não constitui uma inovação artificial, mas 
uma consequência direta da natureza do material, da deformabilidade 
das ligações e da organização hierárquica dos elementos estruturais.
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Ao reconhecer e projetar conscientemente esses sistemas de 
backup, a ecologia estrutural transforma a perda local de desempenho 
de um evento crítico em uma transição controlada entre regimes estru-
turais, ampliando significativamente a robustez e a resiliência do sistema 
ao longo do tempo.

Introdução Visual

A figura apresenta um único sistema estrutural em madeira, divi-
dido em dois estágios funcionais, dispostos da esquerda para a direita, 
conforme suas especificações:

FIGURA 75.	 CONCEITO DE SISTEMA DE BACKUP ESTRUTURAL COM ATIVAÇÃO AUTOMÁTICA EM 
EDIFICAÇÕES DE MADEIRA

Etapa (1) Sistema principal de painel ativo; Etapa (2) Ativação automática do sistema de backup. Fonte: 
Elaborado pelo autor (2025).

	 Estágio (1): Sistema Principal Ativo: Mostra uma edificação 
simples em madeira (um pórtico leve ou parede estrutural com 
diafragma). O sistema principal está claramente identificado, e as 
setas de esforço concentram-se predominantemente nele, indi-
cando pequenas deformações.

	 Estágio (2): Ativação Automática do Sistema de Backup: Apresenta 
a mesma geometria estrutural, mas com uma redução de rigidez ou 
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dano parcial no sistema principal (sem ruptura). Isso é evidenciado 
por um aumento localizado de deformações no sistema principal. A 
mobilização dos subsistemas estruturais secundários é clara, com 
as setas de esforço redistribuídas para mostrar que o sistema de 
backup assumiu a carga, mantendo a estrutura globalmente estável.

O estilo visual é técnico, com fundo branco, linhas pretas/cinza escuro, 

setas de esforços claras e proporcionais, e cores suaves para destacar o 

sistema principal e o sistema de backup. Não há perspectiva 3D exagerada, 

pessoas, paisagens ou arquitetura detalhada, focando na clareza didática.

25.5	 MONITORAMENTO COMO PARTE DO PROJETO

O monitoramento estrutural deve ser compreendido como um 
requisito de desempenho incorporado ao projeto, e não como um aces-
sório acrescentado após a conclusão da obra. Em edificações de madeira 

– nas quais o comportamento estrutural é fortemente influenciado pelas 
ligações, pela rigidez dos diafragmas, pela transferência de esforços 
entre painéis e, sobretudo, pelas condições ambientais – a robustez do 
sistema depende da capacidade de observar, interpretar e gerir sua 
evolução ao longo do tempo.

Quando o projeto adota conceitos como tolerância a danos, capaci-

dade adaptativa e sistema de backup estrutural, o monitoramento deixa 
de ser opcional e passa a exercer papel equivalente ao de uma verificação 
estrutural contínua. Isso implica conceber o sistema de instrumentação 
desde a fase de projeto, permitindo que decisões de arquitetura estrutu-
ral e detalhamento sejam influenciadas por critérios de observabilidade: 
escolha dos pontos de medição, acessibilidade para inspeção, proteção 
física dos sensores, redundância de canais, alimentação e telemetria, 
bem como a definição clara de estados operacionais da estrutura (estado 
normal, estado degradado, ativação de sistemas de backup e necessidade 
de intervenção).

Em termos práticos, o monitoramento integrado deve ir além da 
resposta global da edificação. Medidas como deslocamentos globais, 
vibração ou deriva são importantes, mas insuficientes para captar os 
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mecanismos críticos em estruturas de madeira. O foco deve incluir variá-
veis diretamente associadas à perda progressiva de eficiência estrutural, 
como deformações em elementos dominantes, deslizamentos e rotações 
em ligações, variações relativas entre painéis e diafragmas, além do teor 
de umidade em regiões vulneráveis. Adicionalmente, indicadores indi-
retos de degradação – como alterações de rigidez inferidas por análise 
dinâmica – permitem identificar mudanças no comportamento estrutural 
antes que danos visíveis se manifestem.

Um aspecto fundamental é que estruturas de madeira bem conce-
bidas raramente apresentam rupturas frágeis e repentinas. Ao contrário, 
sua resposta é geralmente progressiva, com trajetórias de degradação 
mensuráveis e distribuídas no tempo. O monitoramento, quando corre-
tamente integrado, explora essa característica intrínseca do sistema, 
tornando a segurança estrutural mais observável e administrável, em 
consonância com a filosofia fail-safe.

Nesse contexto, os sistemas de alerta precoce não devem ser trata-
dos como simples alarmes, mas como mecanismos formais de detec-
ção de transição de estado estrutural. O objetivo do alerta é identificar 
quando a estrutura deixa o regime de comportamento esperado e passa 
a operar em um regime degradado que exige decisão técnica. Esses 
critérios devem ser coerentes com o modelo estrutural adotado e com a 
hierarquia dos sistemas resistentes: limites de deformação compatíveis 
com o estado de serviço, variações admissíveis de rigidez identificadas 
por assinatura dinâmica, ou indícios de redistribuição excessiva de esfor-
ços – por exemplo, quando elementos de backup passam a ser solicitados 
além do padrão previsto.

Em estruturas que incorporam sistemas de backup estrutural, o 
monitoramento também desempenha papel essencial de verificação 
da ativação controlada desses mecanismos. Ele permite confirmar se a 
redistribuição de esforços está ocorrendo de forma gradual e compatível, 
sem gerar concentrações indesejadas em ligações ou regiões sensíveis 

– um aspecto particularmente crítico em madeira, dada sua anisotropia, 
a relevância das zonas de conexão e a influência direta da umidade nos 
modos de ruptura e na rigidez.
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A etapa mais avançada dessa abordagem é a manutenção preditiva 

baseada em dados, na qual o monitoramento deixa de ser apenas diag-

nóstico e passa a atuar como um sistema de apoio à decisão. Em vez de 

intervenções baseadas em calendários fixos, a manutenção passa a ser 

orientada por tendências observadas: taxas de crescimento de deformações, 

evolução do teor de umidade em pontos críticos, mudanças sistemáticas 

de rigidez, aumento de dissipação em ligações ou incremento da resposta 

dinâmica sob ações usuais, como vento e uso cotidiano.

Para que esse processo seja tecnicamente robusto, o projeto deve 

definir desde o início uma referência de comportamento (baseline), critérios 

mínimos de qualidade dos dados e métodos para distinguir efeitos ambien-

tais benignos de sinais estruturais preocupantes. Em edificações de madeira, 

essa distinção é crucial, pois variações higrotérmicas podem alterar leituras 

e propriedades sem que isso represente, necessariamente, dano estrutural.

O resultado dessa integração entre projeto, monitoramento e 
manutenção é uma gestão do desempenho estrutural capaz de iden-
tificar a degradação antes que ela se converta em perda significativa 
de capacidade, permitindo intervenções localizadas, de menor custo e 
menor impacto. Dessa forma, preservam-se a funcionalidade e a estabi-
lidade global do sistema ao longo do tempo, materializando, na prática, 
os conceitos de redundância, tolerância a danos e ativação controlada 

de sistemas de backup estrutural.

25.6	 CICLOS DE VIDA PLANEJADOS COM INTERVENÇÕES PROGRAMADAS

Na abordagem tradicional, o ciclo de vida estrutural é frequente-
mente tratado de forma implícita: projeta-se para uma vida útil nominal 
e assume-se que a estrutura permanecerá dentro dos limites de desem-
penho até que intervenções corretivas se tornem inevitáveis. Na lógica 
da ecologia estrutural, essa postura é substituída por uma visão explícita 
e planejada do ciclo de vida, na qual as intervenções deixam de ser 
reativas e passam a integrar o próprio conceito estrutural.

Planejar ciclos de vida significa reconhecer que a estrutura atraves-

sará diferentes estados de desempenho ao longo do tempo – desde o estado 

inicial de serviço até estados progressivamente degradados – e que cada 
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um desses estados pode ser antecipado, caracterizado e associado a 

ações técnicas específicas. Em edificações de madeira, essa abordagem 

é particularmente relevante, pois o comportamento estrutural é sensível a 

variáveis ambientais, como umidade e temperatura, e à evolução das liga-

ções mecânicas sob carregamentos sustentados e cíclicos.

As intervenções programadas funcionam como ajustes de traje-
tória, e não como reparos emergenciais. Elas podem incluir reaperto 
de ligações, substituição localizada de conectores, reforço pontual de 
elementos mais solicitados ou atualização de sistemas de proteção contra 
umidade. O ponto central é que essas ações são previstas desde a concep-
ção, com critérios técnicos claros, de modo que a estrutura evolua dentro 
de limites aceitáveis de desempenho, mantendo sua função e estabilidade 
global.

Exemplo prático em madeira

Considere uma edificação leve em madeira com paredes estruturais 
e diafragmas de piso em painéis. O projeto pode prever, por exemplo:

•	 Intervenção de curto prazo (5-8 anos): reaperto e substituição 
seletiva de conectores em regiões de maior solicitação cíclica 
(bordas de painéis de cisalhamento, ligações painel–fundação), 
compensando efeitos de fluência, relaxamento e variações 
higroscópicas.

•	 Intervenção de médio prazo (12-20 anos): reforço localizado de 
ligações críticas com chapas metálicas adicionais ou aumento 
da densidade de conectores em zonas que, pelo monitoramento, 
passaram a atuar como sistemas de backup estrutural.

•	 Intervenção de longo prazo (30+ anos): substituição pontual de 
elementos degradados por ação ambiental, sem necessidade de 
desmontagem global da edificação.

Nesse modelo, a intervenção não representa falha do projeto, mas 
parte do funcionamento esperado do sistema, permitindo que a estrutura 
mantenha desempenho adequado sem recorrer a soluções emergenciais.
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Estratégias de Retrofit para Aumento da Resiliência ao Longo do Tempo

O retrofit estrutural, na perspectiva clássica, costuma ser associado 
à correção de deficiências ou à adaptação da edificação a novas exigên-
cias normativas. Na ecologia estrutural, o retrofit assume um papel mais 
estratégico: ele passa a ser um instrumento de aumento progressivo 
da resiliência do sistema, capaz de incorporar aprendizado estrutural 
acumulado ao longo do uso.

Em estruturas de madeira, o retrofit não precisa – e muitas vezes 
não deve – buscar o retorno a um estado inicial idealizado. Em vez disso, 
o objetivo é melhorar a capacidade adaptativa, fortalecer sistemas de 
backup estrutural e ampliar a tolerância a danos. Isso pode ser alcançado 
por meio da introdução de novos elementos resistentes, da redistribuição 
de rigidez entre subsistemas, do aprimoramento de ligações críticas ou 
da inclusão de painéis e diafragmas adicionais que passem a participar 
do sistema resistente.

Uma característica fundamental dessas estratégias é o caráter 
incremental. Pequenas intervenções, bem localizadas e baseadas em 
evidências obtidas por monitoramento e inspeção, podem produzir 
ganhos significativos de robustez sem necessidade de intervenções 
invasivas ou dispendiosas. O retrofit, nesse sentido, deixa de ser uma 
resposta tardia a falhas e passa a ser uma etapa consciente da evolução 
estrutural, alinhada à filosofia fail-safe.

Exemplo prático em madeira

Em uma edificação existente com pórticos e contraventamentos 
em madeira, inspeções e monitoramento podem indicar que determina-
dos pórticos passaram a concentrar deslocamentos laterais excessivos 
sob vento. Em vez de substituir elementos principais, uma estratégia de 
retrofit alinhada à resiliência pode incluir:

•	 introdução de painéis estruturais adicionais em vãos selecio-
nados, redistribuindo rigidez lateral;

•	 reforço de ligações semirrígidas para aumentar a capacidade 
de dissipação e controlar rotações excessivas;
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•	 criação deliberada de novos subsistemas de backup, capazes 
de assumir parte da resistência lateral em caso de degradação 
futura.

Essas intervenções não buscam restaurar o sistema ao estado origi-
nal, mas elevá-lo a um novo patamar de robustez, mais compatível com 
as condições reais de uso e ambiente.

25.7	 ECONOMIA CIRCULAR APLICADA À ENGENHARIA ESTRUTURAL

A economia circular aplicada à engenharia estrutural representa uma 

extensão natural da ecologia estrutural, ao deslocar o foco do consumo 

linear de materiais para a gestão eficiente de recursos ao longo do tempo. 

Em vez de projetar estruturas destinadas a um ciclo único de uso e posterior 

descarte, busca-se conceber sistemas capazes de ser adaptados, reparados, 

reforçados e, quando necessário, parcialmente desmontados e reutilizados.

No contexto das edificações de madeira, essa abordagem é particular-

mente poderosa. A madeira é um material renovável, com baixo custo ener-

gético de processamento, e os sistemas construtivos em madeira favorecem 

desmontagens parciais e substituições localizadas. Elementos estruturais 

podem ser reaproveitados, ligações podem ser refeitas, e painéis podem 

ser removidos ou reforçados sem a destruição integral do sistema.

A integração da economia circular ao projeto estrutural exige, 
contudo, decisões conscientes desde a concepção: escolha de sistemas 
construtivos reversíveis, detalhamento de ligações acessíveis, separa-
ção clara entre elementos permanentes e substituíveis, e documentação 
adequada do comportamento estrutural ao longo do tempo. Quando 
esses princípios são incorporados, a estrutura deixa de ser um objeto 
estático e passa a ser entendida como um sistema em constante reconfi-
guração, capaz de prolongar sua vida útil, reduzir desperdícios e respon-
der de forma sustentável a novas demandas.

Exemplo prático em madeira

Em uma edificação de madeira projetada com princípios de circu-
laridade, o projeto estrutural pode prever:
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•	 ligações aparafusadas acessíveis, em vez de soluções coladas 
ou embutidas irreversíveis;

•	 separação clara entre elementos estruturais permanentes (ex.: 
pilares principais) e elementos substituíveis (ex.: painéis de cisa-
lhamento, contraventamentos secundários);

•	 possibilidade de reutilização de painéis e vigas removidos 
durante retrofits, seja na própria edificação, seja em outras 
estruturas.

Por exemplo, um painel estrutural removido durante uma inter-
venção pode ser reaproveitado como elemento secundário em outra 
edificação ou reforçado e reinstalado em nova configuração. Dessa forma, 
a estrutura não apenas mantém sua função ao longo do tempo, mas 
reduz desperdício material e custo energético, alinhando desempenho 
estrutural e sustentabilidade.

Síntese Integrada

Os ciclos de vida planejados, as estratégias de retrofit e a economia 
circular não são conceitos independentes, mas camadas complementares 
de uma mesma filosofia estrutural. Juntos, eles reforçam a ideia de que 
a segurança e o desempenho estrutural não se esgotam no momento 

do projeto inicial, mas resultam da capacidade de antecipar, monitorar, 
intervir e reaproveitar, mantendo a edificação funcional, resiliente e 
tecnicamente coerente ao longo de décadas.

25.8	 INTEGRAÇÃO ENTRE MONITORAMENTO, MANUTENÇÃO 
PREDITIVA E EVOLUÇÃO ESTRUTURAL

Na ecologia estrutural, o monitoramento e a manutenção preditiva 
não constituem etapas posteriores ou independentes do projeto, mas 
sim mecanismos de governança do desempenho estrutural ao longo do 
tempo. Eles são o elo operacional que conecta o projeto inicial às inter-
venções planejadas, ao retrofit progressivo e às estratégias de economia 
circular, permitindo que a estrutura evolua de forma controlada, obser-
vável e tecnicamente justificável.
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Ciclos de Vida Planejados Guiados por Monitoramento

O planejamento do ciclo de vida estrutural depende, necessaria-
mente, da capacidade de observar o estado real da estrutura. O monitora-
mento fornece a base objetiva para transformar hipóteses de projeto em 
decisões técnicas fundamentadas, permitindo que intervenções progra-
madas sejam acionadas por condição, e não apenas por cronograma.

Em edificações de madeira, sensores de deformação, deslocamento 
relativo em ligações, teor de umidade e parâmetros dinâmicos permi-
tem identificar quando a estrutura se afasta do comportamento de refe-
rência definido em projeto. A manutenção preditiva atua, então, como 
mecanismo de ajuste fino do ciclo de vida: pequenas intervenções são 
realizadas no momento em que tendências de degradação começam a 
se consolidar, evitando que essas evoluam para estados críticos.

Dessa forma, o ciclo de vida deixa de ser uma sequência rígida de 
fases e passa a ser um processo adaptativo, no qual cada intervenção 
recalibra o comportamento estrutural e redefine o estado de referência 
para o período seguinte.

Retrofit como Resposta Técnica Baseada em Evidência

Quando o monitoramento indica que determinados elementos 
ou ligações estão sendo solicitados além do regime esperado – seja por 
redistribuição de esforços, ativação frequente de sistemas de backup ou 
efeitos ambientais persistentes – o retrofit deixa de ser uma ação corre-
tiva genérica e passa a ser uma resposta técnica direcionada por dados.

A manutenção preditiva permite identificar:

•	 quais subsistemas estão assumindo papel estrutural mais rele-
vante do que o previsto,

•	 onde a rigidez relativa do sistema se alterou,
•	 e em que pontos pequenas intervenções podem produzir ganhos 

significativos de resiliência.

Em estruturas de madeira, isso se traduz em reforços localizados, 
adição seletiva de painéis, melhoria de ligações críticas ou redistribuição 
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intencional de rigidez entre subsistemas. O retrofit, nesse contexto, não 
busca restaurar um estado passado, mas formalizar e estabilizar uma 
nova configuração estrutural, já parcialmente revelada pelo comporta-
mento monitorado da edificação.

Economia Circular Viabilizada pelo Monitoramento e pela Manutenção Preditiva

A economia circular aplicada à engenharia estrutural só se torna 
tecnicamente viável quando há confiança no estado real dos compo-
nentes estruturais. O monitoramento contínuo fornece essa confiança 
ao documentar o histórico de solicitações, deformações e condições 
ambientais, permitindo avaliar com maior precisão a capacidade residual 
de elementos e ligações.

Na prática, a manutenção preditiva possibilita:

•	 a substituição seletiva de componentes degradados,
•	 o reaproveitamento de elementos removidos que ainda apre-

sentam desempenho adequado,
•	 e a reorganização do sistema estrutural com mínimo descarte 

material.

Em edificações de madeira, essa lógica é particularmente eficaz, 
pois muitos elementos podem ser desmontados, reforçados ou realoca-

dos. O monitoramento fornece o lastro técnico que permite decidir se 
um painel, uma viga ou uma ligação pode ser reutilizada com segurança, 
transformando a circularidade de um ideal conceitual em uma prática 
de engenharia responsável.

Síntese Integrada: Monitorar para Decidir, Intervir para Evoluir

A integração entre monitoramento, manutenção preditiva, ciclos de 
vida planejados, retrofit e economia circular estabelece uma nova lógica 
de projeto e gestão estrutural. A estrutura deixa de ser um sistema que 
apenas “resiste” ao longo do tempo e passa a ser um sistema observado, 
interpretado e ajustado continuamente.
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Nessa abordagem, o monitoramento identifica tendências, a manu-
tenção preditiva antecipa decisões, o retrofit consolida novos estados 
estruturais e a economia circular assegura que essas transformações 
ocorram com eficiência material e energética. O resultado é uma edifi-
cação em madeira capaz de manter desempenho, segurança e funciona-
lidade ao longo de décadas, não pela negação da degradação, mas pelo 
seu controle consciente e tecnicamente fundamentado.

25.9.	 FILOSOFIA DE PROJETO EMERGENTE (EXPANSÃO 
COM EXEMPLOS PRÁTICOS)

A filosofia de projeto emergente em engenharia estrutural, particu-
larmente no contexto de edificações de madeira, representa uma evolu-
ção profunda e necessária dos princípios tradicionais, alinhando-se às 
demandas contemporâneas de sustentabilidade, resiliência e adaptação 
às mudanças ambientais. Enquanto a engenharia clássica se ancorava 
em abordagens estáticas e determinísticas, focadas na previsão exata de 
cargas e respostas materiais sob condições ideais, a filosofia emergente 
adota uma perspectiva dinâmica e adaptativa, reconhecendo a madeira 
não apenas como um material de construção, mas como um recurso vivo 
e interconectado com ecossistemas maiores. Essa transição reflete uma 
compreensão mais holística da estrutura como um sistema que evolui 
ao longo do tempo, influenciado por variáveis imprevisíveis como varia-
ções climáticas, ciclos biológicos e interações humanas, em vez de uma 
entidade estática projetada para uma vida útil fixa e imutável.

Na engenharia tradicional, o paradigma determinístico dominava, 
com cálculos baseados em fatores de segurança fixos e modelos lineares 
que assumiam uma homogeneidade perfeita nos materiais e nas cargas. 
Para estruturas de madeira, isso se traduzia em dimensionamentos 
conservadores, onde a resistência era garantida por sobredimensiona-
mento de seções e ligações, ignorando em grande medida a variabili-
dade natural da madeira – sua anisotropia, suscetibilidade à umidade 
e potencial de degradação biológica. Essa abordagem, embora eficaz 
para mitigar riscos imediatos, frequentemente resultava em estruturas 
rígidas e pouco flexíveis, incapazes de se adaptar a perturbações reais, 
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como terremotos ou envelhecimento acelerado por mudanças climáticas. 
O foco era na “resistência passiva”, onde o colapso era evitado por meio 
de margens de segurança amplas, mas sem considerar a capacidade de 
recuperação ou evolução do sistema após um evento estressante.

Em contraste, a engenharia ecológica emergente introduz uma 
visão dinâmica, onde as estruturas são concebidas como entidades adap-
tativas, capazes de responder em tempo real a alterações ambientais e 
operacionais. Inspirada em princípios ecológicos, essa filosofia trata a 
edificação de madeira como um ecossistema em miniatura, onde compo-
nentes interagem de forma não linear, com feedback loops que permi-
tem ajustes automáticos. Por exemplo, em vez de projetar uma viga de 
madeira para suportar uma carga máxima estática, o engenheiro agora 
considera como o diafragma de piso pode redistribuir esforços dinami-
camente sob ventos variáveis, incorporando sensores para monitorar 
e adaptar o comportamento. Essa adaptatividade não é reativa, mas 
proativa, integrando dados em tempo real para prever e mitigar degra-
dações, transformando a estrutura em um organismo que “aprende” 
com seu ambiente.

A mudança de paradigma de “projetar para resistir” para “proje-
tar para evoluir” marca o cerne dessa filosofia emergente, deslocando 
o foco de uma durabilidade estática para uma resiliência evolutiva. Na 

tradição, o sucesso de um projeto era medido pela capacidade de resistir 
a cargas extremas sem falha, frequentemente levando a soluções overde-
signed que desperdiçavam recursos naturais, especialmente em madeira, 
um material renovável mas sensível. Agora, “evoluir” significa dotar a 
estrutura de mecanismos que permitam sua transformação ao longo do 
ciclo de vida: de um estado inicial otimizado para um estado degradado 
tolerável, e até para uma reinvenção funcional, como a conversão de 
elementos danificados em componentes secundários via backup estru-
tural. Essa evolução é facilitada por conceitos como tolerância a danos e 
ativação automática, onde a falha local não é o fim, mas um catalisador 
para uma redistribuição inteligente de esforços.

Essa transição paradigmática exige uma redefinição do que significa 

“segurança” em engenharia de madeira. Tradicionalmente, segurança era 
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sinônimo de ausência de falha, calculada por coeficientes determinísticos 

que ignoravam a incerteza inerente à madeira – variações em densidade, 

defeitos naturais e influências biológicas como fungos ou insetos. Na filo-

sofia evolutiva, segurança emerge da capacidade do sistema de evoluir, 

incorporando redundância não como excesso de material, mas como 

caminhos alternativos que se ativam progressivamente. Por exemplo, um 

pórtico de madeira pode ser projetado para que, sob degradação gradual 

de uma ligação, o diafragma adjacente assuma mais rigidez, evoluindo de 

um regime principal para um backup sem perda global de estabilidade. Essa 

abordagem alinha-se à sustentabilidade, reduzindo o impacto ambiental ao 

estender a vida útil da estrutura através de adaptações inteligentes.

A integração de conhecimentos multidisciplinares é o pilar que 

sustenta essa filosofia emergente, rompendo com o isolamento da enge-

nharia civil tradicional. A biologia entra em cena ao fornecer insights sobre 

o comportamento da madeira como tecido vivo: processos de crescimento, 

resposta a estresses ambientais e mecanismos de autodefesa natural, como 

resinas antifúngicas em certas espécies. Esses conhecimentos permitem 

projetar estruturas que mimetizam a resiliência biológica, incorporando, 

por exemplo, tratamentos que estimulem a formação de barreiras contra 

umidade excessiva, ou selecionando madeiras com propriedades genéti-

cas que favoreçam a adaptabilidade. Assim, o engenheiro não mais trata a 

madeira como um material inerte, mas como um substrato orgânico cujas 

propriedades dinâmicas – expansão/Contração higroscópica, por exemplo 

– podem ser harnessadas para evolução estrutural.

A ecologia, por sua vez, amplia o escopo para além da estrutura 
isolada, considerando a edificação de madeira como parte de um ecos-
sistema maior. Essa perspectiva ecológica enfatiza ciclos de vida holís-
ticos: desde a extração sustentável de madeira certificada até o fim de 
vida da estrutura, onde decomposição natural contribui para o solo 
sem resíduos tóxicos. No projeto emergente, isso se traduz em designs 
que evoluem com o ambiente – estruturas que se adaptam a mudanças 
climáticas, como inundações ou secas, através de diafragmas flexíveis 
que redistribuem cargas sob variações de umidade regional. A ecologia 
também inspira conceitos de biodiversidade estrutural, onde múltiplas 
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configurações de ligações e painéis criam “nichos” resistentes, semelhan-
tes a ecossistemas diversificados que sobrevivem a perturbações seletivas.

A ciência dos materiais complementa essa integração ao fornecer 
ferramentas analíticas avançadas para modelar o comportamento não 
linear da madeira. Diferente da abordagem determinística clássica, que 
usava módulos elásticos constantes, a ciência moderna incorpora mode-
los constitutivos que capturam a viscoelasticidade, plasticidade pós-pico 
e efeitos de envelhecimento da madeira. Esses modelos permitem simula-
ções que preveem não só a resistência inicial, mas a evolução sob cargas 
cíclicas, integrando dados de monitoramento para refinar previsões em 
tempo real. Por exemplo, algoritmos baseados em machine learning, deri-
vados da ciência dos materiais, podem detectar padrões de degradação 
em ligações metálico-madeira, permitindo que o projeto evolua de forma 
preditiva, ajustando fatores de segurança dinamicamente.

Essa fusão multidisciplinar não é mera adição de campos, mas 
uma síntese que redefine o processo de projeto. Na engenharia tradi-
cional, o engenheiro trabalhava em silos, calculando seções baseadas 
em normas estáticas como a NBR 7190 para madeira. Agora, o projeto 
emergente envolve colaborações onde biólogos avaliam a suscetibilidade 
de espécies madeireiras a patógenos, ecólogos modelam impactos de 
mudanças climáticas locais, e cientistas de materiais validam simulações 

de evolução estrutural. O resultado é uma filosofia onde a estrutura de 
madeira é projetada para “co-evoluir” com seu contexto, incorporando, 
por exemplo, sensores bioinspirados que monitoram umidade como se 
fossem raízes detectando solo úmido.

A mudança para uma engenharia dinâmica também implica em 
ferramentas computacionais avançadas, que transcendem os métodos 
analíticos determinísticos. Simulações de elementos finitos não lineares, 
acopladas a dados ecológicos reais, permitem prever trajetórias evoluti-
vas: como uma estrutura de madeira em região úmida pode desenvolver 
microfissuras que ativam backups estruturais ao longo de décadas. Essa 
dinâmica adaptativa é crucial para madeira, cuja rigidez varia com o 
ambiente, transformando o que era uma limitação em uma vantagem 
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evolutiva – a estrutura “aprende” a redistribuir esforços conforme a 
umidade altera as propriedades locais.

No cerne dessa paradigma está a ênfase na incerteza como oportu-
nidade, não como ameaça. A engenharia tradicional buscava eliminá-la 
através de fatores de segurança arbitrários; a emergente a quantifica e 
gerencia via probabilidades bayesianas e atualizações em tempo real. 
Para edificações de madeira, isso significa projetar para cenários de 
evolução incertos, como o impacto de pragas emergentes devido a aque-
cimento global, integrando conhecimentos biológicos para prever e 
mitigar. A estrutura evolui de um estado “resistente” para um “adaptado”, 
onde monitoramento contínuo informa intervenções que preservam a 
integridade sem demolições prematuras.

A integração multidisciplinar também aborda a sustentabilidade 
de forma profunda, alinhando a filosofia emergente aos objetivos globais 
como os ODS da ONU. Biologia e ecologia guiam a seleção de madeiras 
de florestas gerenciadas, enquanto a ciência dos materiais otimiza liga-
ções que minimizam o uso de metais, reduzindo a pegada de carbono. O 
projeto evolutivo permite que estruturas de madeira se adaptem a usos 
mudantes – de residencial para misto, por exemplo – estendendo sua 
vida útil e reduzindo desperdícios, uma evolução direta da resistência 
estática para uma resiliência ecológica.

Essa filosofia emergente desafia normas tradicionais, exigindo 
atualizações regulatórias que incorporem adaptatividade. No Brasil, por 
exemplo, a ABNT poderia evoluir a NBR 7190 para incluir critérios dinâ-
micos baseados em monitoramento e evolução, inspirados em códigos 
europeus como o Eurocode 5 para madeira. O engenheiro agora atua 
como facilitador de evolução, não apenas calculista, integrando dados 
multidisciplinares para designs que respondem a feedbacks ambientais 
em loops contínuos.

Em resumo, a transição da engenharia estática para a ecológica 
dinâmica redefine a madeira como um material evolutivo, capaz de 
co-existir com seu ambiente de forma harmônica. A mudança de “resis-
tir” para “evoluir” não diminui a segurança, mas a enriquece, tornando 
estruturas mais leves, eficientes e sustentáveis. A integração de biologia, 
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ecologia e ciência dos materiais forma o tecido dessa filosofia, tecendo 
uma engenharia que não impõe rigidez ao mundo, mas se adapta a 
ele, garantindo que edificações de madeira perdurem como legados 
resilientes.

Essa abordagem emergente também abre portas para inovações, 
como estruturas de madeira híbridas que incorporam biomateriais auto-

-regenerativos, derivados de pesquisas biológicas em cicatrização vegetal. 
Ecologia inspira designs modulares que evoluem com comunidades urba-
nas em expansão, enquanto a ciência dos materiais valida simulações de 
longo prazo. Assim, a filosofia não é utópica, mas pragmática, ancorada 
em evidências multidisciplinares que prometem uma engenharia mais 
inteligente e integrada à biosfera.

Por fim, adotar essa filosofia requer uma mudança cultural 
na formação de engenheiros, incorporando currículos que mesclem 
mecânica com biologia evolutiva e ecologia de sistemas. No contexto 
de edificações de madeira na Amazônia ou em regiões tropicais, isso 
é especialmente relevante, onde a adaptabilidade a umidades variáveis 
e ameaças biológicas pode transformar desafios em forças. A enge-
nharia emergente não é o fim da tradição, mas sua evolução, proje-
tando não para um futuro estático, mas para um mundo em constante 
transformação.

Exemplos Práticos de Aplicação da Filosofia Emergente

Para ilustrar a aplicação concreta dessa filosofia de projeto emer-
gente, é instrutivo examinar casos reais de edificações de madeira que 
transcendem a abordagem tradicional, incorporando elementos dinâmi-
cos, adaptativos e multidisciplinares. Um dos exemplos mais emblemá-
ticos na Europa é o Mjøstårnet, localizado em Brumunddal, na Noruega, 
concluído em 2019 e reconhecido como o edifício de madeira mais alto 
do mundo, com 85,4 metros e 18 andares. Projetado pelo escritório Voll 
arkitekter em colaboração com o consórcio Moelven, esse edifício exem-
plifica a transição para uma engenharia ecológica ao integrar madeira 
glulam (laminada colada) e CLT (cross-laminated timber) em um sistema 
híbrido que evolui com as condições ambientais. Diferente de estruturas 
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tradicionais estáticas, o Mjøstårnet incorpora sensores integrados desde 
a concepção para monitorar deformações e umidade, permitindo uma 
redistribuição dinâmica de cargas sob ventos nórdicos intensos. A biolo-
gia foi aplicada na seleção de madeira de pinheiro escandinavo sustentá-
vel, com tratamentos ecológicos que mimetizam defesas naturais contra 
fungos, enquanto a ecologia guiou o projeto para minimizar o impacto 
na floresta local, com certificação FSC. A ciência dos materiais validou 
modelos não lineares que preveem a evolução da rigidez ao longo de 
décadas, transformando o edifício em um protótipo de “evolução estru-
tural” que se adapta a mudanças climáticas sem perda de funcionalidade.

Outro projeto europeu notável é o Treet (A Árvore), em Bergen, 

Noruega, inaugurado em 2015 como o edifício de madeira comercial mais 

alto da Europa na época, com 14 andares. Desenvolvido pela SKL, esse 

edifício demonstra a mudança de paradigma de “resistir” para “evoluir” ao 

incorporar um sistema de backup estrutural latente, onde painéis de CLT 

secundários ativam-se automaticamente sob cargas sísmicas ou degradação, 

inspirado em princípios ecológicos de resiliência florestal. A integração 

multidisciplinar é evidente: biólogos assessores avaliaram a suscetibili-

dade da madeira local a pragas, ecólogos modelaram o ciclo de vida do 

edifício para alinhá-lo aos ecossistemas costeiros de Bergen, e cientistas 

de materiais usaram simulações avançadas para prever a viscoelasticidade 

da madeira sob ciclos higroscópicos. O resultado é uma estrutura que não 

apenas resiste a ventos fortes, mas evolui, com monitoramento em tempo 

real que informa manutenções preditivas, reduzindo a pegada de carbono 

em 30% comparado a edifícios de concreto equivalentes.

Na Suécia, o Epicentre em Estocolmo, projetado pelo White 
Arkitekter e concluído em 2018, representa uma aplicação urbana da 
filosofia emergente. Esse edifício de 99 metros, com estrutura mista de 
madeira e aço, integra conhecimentos ecológicos para criar um “ecos-
sistema urbano” que se adapta ao crescimento da cidade. A transição da 
engenharia determinística é vista no uso de algoritmos dinâmicos que 
ajustam fatores de segurança baseados em dados reais de umidade e 
temperatura, permitindo que o sistema evolua de um modo de operação 
principal para backups em ligações de madeira sob estresses variáveis. 
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Biologia contribuiu com análises de madeira de abeto sustentável, 
ecologia com modelagem de impactos em habitats locais, e ciência dos 
materiais com testes de envelhecimento acelerado, resultando em uma 
estrutura que “aprende” com o ambiente, estendendo sua vida útil para 
além de 100 anos sem intervenções maiores.

Virando o olhar para iniciativas brasileiras, o Edifício Flamboyant, 
em Goiânia (GO), projetado pela empresa Madeireira Flamboyant e 
concluído em 2020, é um exemplo pioneiro de aplicação da filosofia emer-
gente em contexto tropical. Com 12 andares em madeira engenheirada 
(LVL e CLT importados e adaptados), o projeto incorpora sensoriamento 
integrado para monitorar umidade e deformações, refletindo a adaptati-
vidade necessária em climas úmidos. A mudança de paradigma é clara: 
em vez de sobredimensionamento estático, o edifício evolui via redis-
tribuição de esforços em diafragmas secundários, guiada por modelos 
multidisciplinares. Biólogos da Universidade Federal de Goiás avalia-
ram madeiras nativas como Ipê para resistência biológica, ecólogos 
da Embrapa modelaram impactos na savana brasileira, e cientistas de 
materiais do IPT (Instituto de Pesquisas Tecnológicas) validaram simu-
lações de degradação sob chuvas intensas. Esse edifício não só resiste a 
eventos climáticos, mas evolui, com alertas preditivos que evitam colap-
sos, promovendo sustentabilidade local.

Outro caso brasileiro relevante é o Pavilhão de Madeira na COP26, 
uma estrutura temporária mas evolutiva desenvolvida pela Universidade 
de São Paulo (USP) em parceria com o Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
(IPT) em 2021, montada em Glasgow mas inspirada em técnicas amazô-
nicas. Feita com madeira certificada de plantações sustentáveis no 
Pará, o pavilhão exemplifica a engenharia ecológica ao integrar senso-
res bioinspirados para rastrear ciclos higroscópicos, permitindo uma 
ativação dinâmica de reforços modulares. A integração multidiscipli-
nar incluiu biólogos da USP estudando fungos tropicais, ecólogos do 
INPA (Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia) para ciclos flores-
tais, e cientistas de materiais da Unicamp para modelos adaptativos. 
Embora temporário, o projeto evoluiu para protótipos permanentes na 
Amazônia, demonstrando como estruturas de madeira podem se adaptar 
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a inundações e pragas, evoluindo de “resistência” para “co-existência” 
com o ecossistema.

No Norte do Brasil, iniciativas como as Casas Evolutivas em palafi-
tas no projeto “Madeira Viva” da Universidade do Estado do Amazonas 
(UEA), em Manaus, ilustram a filosofia emergente em escala comunitária. 
Desenvolvidas desde 2018 com financiamento do CNPq, essas residências 
usam madeira de reflorestamento local (como tauari) com sistemas de 
backup que ativam-se sob cheias do rio Negro, incorporando deforma-
ções controladas para redistribuição de cargas. A abordagem dinâmica 
contrasta com construções tradicionais estáticas, vulneráveis a alaga-
mentos; aqui, a evolução é guiada por monitoramento em tempo real via 
apps comunitários. Biólogos da UEA analisaram resistências naturais a 
insetos, ecólogos mapearam impactos ribeirinhos, e cientistas de mate-
riais da UFAM testaram viscoelasticidade em condições amazônicas, 
resultando em habitações que “evoluem” anualmente, estendendo a vida 
útil em regiões de alta variabilidade ambiental.

Esses exemplos reais – do Mjøstårnet e Treet na Europa ao Edifício 
Flamboyant e projetos amazônicos no Brasil – não são isolados, mas 
evidências tangíveis de como a filosofia emergente transforma a enge-
nharia de madeira. Eles mostram que a transição para o dinâmico e 
adaptativo não é teórica, mas viável, com reduções comprovadas em 
emissões de CO2 e maior resiliência a eventos climáticos. A integração 
multidisciplinar nesses projetos reforça a mudança de paradigma, onde 
estruturas evoluem como organismos vivos, alinhando-se à urgência 
global de sustentabilidade.

Esses casos práticos também destacam desafios e lições: na Europa, 
a ênfase em certificações ecológicas acelera a adoção, enquanto no Brasil, 
barreiras regulatórias como a NBR 7190 demandam atualizações para 
acomodar modelos evolutivos. No entanto, o sucesso desses projetos 
valida a filosofia, provando que projetar para evoluir não só é possível, 
mas essencial para o futuro das edificações de madeira em um mundo 
em transformação.

Diante dessa filosofia de projeto emergente, que redefine a enge-
nharia estrutural de madeira como um campo dinâmico, adaptativo e 
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multidisciplinar, surge a necessidade imperativa de reposicionar tanto 
a academia quanto o engenheiro prático em papéis complementares e 
transformadores. A academia, como guardiã do conhecimento funda-
mental e inovador, deve adotar uma abordagem proativa e integra-
dora, priorizando a formação de engenheiros capazes de navegar na 
complexidade da evolução estrutural. Isso implica em uma reformula-
ção curricular que transcenda os métodos determinísticos tradicionais, 
incorporando disciplinas como biologia evolutiva aplicada a materiais 
orgânicos, ecologia de sistemas e modelagem computacional avançada. 
Por exemplo, cursos de graduação em engenharia civil poderiam incluir 
módulos dedicados à simulação de trajetórias evolutivas em madeira, 
utilizando ferramentas como elementos finitos não lineares acoplados 
a dados ambientais reais, inspirados em projetos como o Mjøstårnet. A 
pesquisa acadêmica, por sua vez, deve se concentrar em experimentos 
colaborativos que validem a tolerância a danos em escala real, como 
testes de envelhecimento acelerado em ligações de CLT sob condições 
tropicais, fomentando parcerias com instituições como a UEA e o INPA 
para contextualizar a filosofia amazônica. Assim, a academia não apenas 
teoriza a transição para o “projetar para evoluir”, mas gera evidências 
empíricas que sustentem normas atualizadas, como uma evolução da 
NBR 7190 para critérios adaptativos, preparando gerações futuras para 

uma engenharia ecológica responsável.
No cerne da abordagem acadêmica deve estar a ênfase na inter-

disciplinaridade como ferramenta pedagógica e investigativa, evitando 
os silos tradicionais que limitam a inovação em madeira. Professores e 
pesquisadores precisam liderar consórcios multidisciplinares, integrando 
biólogos para estudar mecanismos de degradação biológica em espécies 
nativas, ecólogos para modelar impactos de mudanças climáticas em 
florestas gerenciadas, e cientistas de materiais para desenvolver mode-
los constitutivos que capturem a viscoelasticidade dinâmica da madeira. 
Essa abordagem fomenta teses e publicações que vão além de análises 
estáticas, explorando, por exemplo, como sensores bioinspirados podem 
monitorar a “evolução” de um pórtico de madeira em regiões úmidas 
como a Amazônia, alinhando-se aos ODS da ONU. A academia também 
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tem o papel de disseminar essa filosofia através de congressos e work-
shops, como os da ABNT ou da IABSE, onde casos brasileiros como o 
Edifício Flamboyant possam ser dissecados para inspirar adaptações 
globais. Em essência, a instituição acadêmica deve se posicionar como 
catalisadora de mudança paradigmática, investindo em laboratórios 
híbridos que simulem ecossistemas estruturais, garantindo que a forma-
ção de engenheiros incorpore não só cálculos, mas uma visão holística 
de resiliência evolutiva.

Já o engenheiro prático, imerso no dia a dia da concepção e execução 

de projetos, deve abraçar uma abordagem operacional e iterativa, transfor-

mando a filosofia emergente em ferramentas concretas de decisão. Diante 

do paradigma de “projetar para evoluir”, o profissional não mais se limita 

a verificações determinísticas de resistência, mas adota protocolos dinâmi-

cos que incluem monitoramento integrado desde o briefing inicial, como a 

instalação de sensores em ligações críticas para rastrear redistribuição de 

esforços em tempo real. Essa abordagem exige uma mentalidade adapta-

tiva: por exemplo, ao projetar uma edificação de madeira como as Casas 

Evolutivas em Manaus, o engenheiro avalia cenários de degradação gradual, 

incorporando backups estruturais que se ativam automaticamente sob 

cheias sazonais, baseando-se em simulações multidisciplinares validadas 

academicamente. O engenheiro prático atua como facilitador de evolução, 

colaborando com equipes de biólogos e ecólogos para selecionar materiais 

sustentáveis, e utilizando software como o SAP2000 com módulos não linea-

res para prever trajetórias de rigidez ao longo do ciclo de vida, reduzindo 

overdesign e otimizando recursos.

A abordagem do engenheiro deve priorizar a implementação prag-

mática da integração multidisciplinar, superando barreiras como custos 

iniciais de sensoriamento ou resistências regulatórias. Em projetos reais, 

como o Pavilhão de Madeira na COP26, o profissional integra conheci-

mentos ecológicos para garantir que a estrutura evolua com o ambiente, 

realizando auditorias preditivas que ajustam fatores de segurança com base 

em dados reais, em vez de fatores fixos. Isso envolve uma postura proa-

tiva: o engenheiro não espera falhas, mas as antecipa através de planos de 

manutenção evolutiva, onde alertas precoces de umidade ou deformações 
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informam intervenções localizadas, preservando a estabilidade global sem 

demolições desnecessárias. No contexto brasileiro, essa abordagem é crucial 

para iniciativas amazônicas, onde o engenheiro adapta normas como o 

Eurocode 5 a realidades tropicais, promovendo parcerias com a academia 

para validar inovações em ligações resistentes a pragas.

Em síntese, diante dessa filosofia emergente, a academia e o 
engenheiro prático formam um binômio indissociável: a primeira gera 
o conhecimento inovador e a formação visionária, enquanto o segundo 
o aplica com rigor operacional e adaptabilidade. Juntos, eles impulsio-
nam a transição da engenharia estática para a ecológica, garantindo 
que edificações de madeira não só resistam, mas evoluam em harmonia 
com o planeta. Essa dualidade é essencial para o sucesso da filosofia, 
transformando desafios como a variabilidade climática em oportunida-
des de resiliência sustentável, especialmente em contextos como o da 
Universidade do Estado do Amazonas, onde a integração local pode 
liderar avanços globais.

25.10	 MENTALIDADE PROVOCATIVA DO ENGENHEIRO: COMO ‘LER’ E EVOLUIR 
A ESTRUTURA DE MADEIRA (VERSÃO TÉCNICA EXPANDIDA)

Na filosofia emergente, o engenheiro adota uma mentalidade que 
provoca a estrutura a revelar sua essência viva, mas essa visão deve ser 

ancorada em abordagens técnicas concretas para definir fluxos, alterna-
tivos e redundâncias. Cada item abaixo combina a provocação intuitiva 
com passos práticos, ferramentas e métricas, permitindo que o enge-
nheiro “veja” e quantifique a evolução adaptativa na planta ou modelo.

1.	 Visualize o Fluxo de Carga Principal como um Rio Vivo. Provocação 
intuitiva: Trace o fluxo primário como um rio, questionando garga-
los e adaptações sob bloqueios. Abordagem Técnica Geral: Para 
definir o fluxo de carga principal, use análise estática/dinâmica 
inicial para mapear vetores de esforço (ex.: momentos fletor e 
cisalhamento). Passos: (1) Identifique cargas dominantes (peso 
próprio, vento, sismo) via normas como NBR 6120; (2) Modele 
no software para calcular fluxos lineares iniciais, quantificando 
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intensidades (ex.: kN/m); (3) Integre variáveis ambientais (umidade 
via coeficientes higroscópicos) para fluxos evolutivos; (4) Valide 
com testes de carga ou simulações FEM; (5) Documente como 
baseline para monitoramento. Ferramentas: ETABS ou SAP2000 
para fluxogramas; métricas: Taxa de fluxo (esforço/unidade de 
comprimento). Exemplo: No Mjøstårnet, o fluxo vertical principal 
foi definido via FEM, revelando gargalos em andares superiores, 
adaptável a retrofits amazônicos para cargas de vento equatorial.

2.	 Desvende Caminhos Alternativos como Veias Secundárias. 
Provocação intuitiva: Identifique caminhos latentes que contornem 
o principal, testando desvios sob estresse. Abordagem Técnica 
Geral: Defina caminhos alternativos via análise de redistribuição 
não linear, simulando perda de rigidez em elementos primários. 
Passos: (1) Modele o sistema com rigidez variável (ex.: reduzir 
módulo elástico em 20-50% para dano simulado); (2) Calcule fluxos 
secundários usando métodos de plasticidade ou pushover (ex.: via 
Eurocode 8 adaptado); (3) Quantifique capacidade alternativa (ex.: 
fator de redistribuição >1.5 para estabilidade); (4) Integre ecologia 
(ex.: ajuste por variações climáticas locais); (5) Teste com cenários 
probabilísticos (Monte Carlo). Ferramentas: ANSYS para simu-
lações não lineares; métricas: Percentual de carga desviada (%). 
Exemplo: No Treet, caminhos alternativos em painéis CLT foram 
definidos por pushover, desviando 30% de cargas sísmicas, útil 
para retrofit em pórticos goianos do Edifício Flamboyant.

3.	 Avalie a Funcionalidade Evolutiva como um Organismo em 
Crescimento. Provocação intuitiva: Busque a “respiração” da estru-
tura, imaginando deformações como crescimento ao longo do 
tempo. Abordagem Técnica Geral: Defina funcionalidade evolutiva 
via análise de estados múltiplos (normal/degradado), medindo 
deformações compatíveis com serviço. Passos: (1) Calcule defor-
mações iniciais (ex.: limite L/360 para serviço via NBR 7190); (2) 
Simule evolução com modelos constitutivos viscoelasticos (ex.: 
creep de madeira); (3) Avalie interações (ex.: abertura de juntas 
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<5mm para redistribuição); (4) Incorpore biologia (ex.: ajuste por 
envelhecimento higroscópico); (5) Valide com curvas de histerese 
para ciclos de carga. Ferramentas: MATLAB para modelos tempo-
rais; métricas: Taxa de deformação evolutiva (mm/ano). Exemplo: 
No Epicentre, funcionalidade foi avaliada por histerese dinâmica, 
permitindo “crescimento” sob ventos, aplicável a casas palafitas 
da UEA que evoluem com cheias sazonais.

4.	 Descubra Redundâncias Ocultas como Nichos Ecológicos. 
Provocação intuitiva: Circule sobreposições funcionais, “apagando” 
elementos para revelar reservas. Abordagem Técnica Geral: Defina 
redundâncias via análise de grau de indeterminação e capacidade 
residual pós-dano. Passos: (1) Calcule grau de estaticidade (ex.: 
>3 para sistemas hiperestáticos); (2) Simule falha seletiva (ex.: 
remova rigidez de 1 elemento e verifique estabilidade global); (3) 
Quantifique reserva (ex.: capacidade residual >50% da nominal); (4) 
Integre ecologia (ex.: redundâncias adaptadas a pragas locais); (5) 
Otimize com otimização topológica. Ferramentas: Robot Structural 
Analysis; métricas: Índice de redundância (capacidade pós-falha 
/ inicial). Exemplo: No Pavilhão COP26, redundâncias em painéis 
foram quantificadas por simulação de falha, criando “nichos” para 
retrofit modular em estruturas amazônicas.

5.	 Estratégia para Colocar Backups como Mecanismos de 
Sobrevivência. Provocação intuitiva: Posicione backups como 

“sombras”, testando ativação sem sobrecarga. Abordagem Técnica 
Geral: Defina backups via design de sistemas redundantes com 
ativação por limiar de deformação. Passos: (1) Identifique pontos 
críticos (ex.: ligações com tensão >80% da resistência); (2) Adicione 
elementos secundários com rigidez inicial baixa (ex.: 10-20% da 
principal, ativando por folga); (3) Modele transição (ex.: análise 
incremental não linear); (4) Valide com testes de laboratório (ex.: 
rigidez pós-dano); (5) Ajuste por retrofit (ex.: inserção em exis-
tentes). Ferramentas: ABAQUS para ativação condicional; métri-
cas: Tempo de ativação (cargas até backup assume). Exemplo: No 
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Edifício Flamboyant, backups em diafragmas foram colocados 
via análise incremental, ativando em 15% de dano, inspirado em 
retrofits indígenas para cheias.

6.	 Integre Monitoramento como ‘Sentidos’ da Estrutura. Provocação 
intuitiva: Marque pontos cegos e adicione “olhos” para capturar 
transições. Abordagem Técnica Geral: Defina monitoramento via 
rede de sensores otimizada para fluxos e alternativos. Passos: (1) 
Mapeie grandezas chave (ex.: strain gauges em ligações para fluxo); 
(2) Posicione sensores (ex.: 1 por metro em caminhos alternativos); 
(3) Configure algoritmos de detecção (ex.: thresholds para ativa-
ção de backups); (4) Integre dados ambientais (ex.: umidade via 
sensores ecológicos); (5) Teste com calibração in situ. Ferramentas: 
LabVIEW para redes IoT; métricas: Precisão de detecção (% de 
falsos positivos <5%). Exemplo: No Mjøstårnet, sensores em fluxos 
secundários detectam transições em tempo real, adaptável a retrofit 
em palafitas UEA para monitoramento de umidade ribeirinha.

7.	 Questione a Tolerância a Danos como Flexibilidade Vital. 
Provocação intuitiva: Simule “feridas” e veja se o corpo se cura 
via alternativos. Abordagem Técnica Geral: Defina tolerância via 
análise de dano localizado e capacidade global residual. Passos: (1) 
Simule danos parciais (ex.: redução de seção em 30%); (2) Calcule 
propagação (ex.: fator de amplificação <2 para estabilidade); (3) 
Avalie flexibilidade (ex.: deformações permitidas por normas como 
ASCE 7); (4) Incorpore biologia (ex.: ajuste por microfissuras higros-
cópicas); (5) Valide com testes destrutivos escalados. Ferramentas: 
LS-DYNA para dano progressivo; métricas: Tolerância índice (capa-
cidade pós-dano / nominal >0.7). Exemplo: No Treet, tolerância foi 
definida por simulações de dano, permitindo flexibilidade costeira, 
para retrofit em estruturas goianas contra secas.

8.	 Considere Retrofit como Reinvenção Orgânica. Provocação intui-
tiva: Sobreponha camadas evolutivas, testando compatibilidade. 
Abordagem Técnica Geral: Defina retrofit via modelagem híbrida 
de existente + adições. Passos: (1) Escaneie estrutura atual (ex.: 
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laser scanning para geometria); (2) Modele interações (ex.: compa-
tibilidade de rigidez entre novo e velho); (3) Simule pós-retrofit (ex.: 
fluxos atualizados com backups inseridos); (4) Avalie ecologica-
mente (ex.: impacto de materiais reciclados); (5) Teste com protó-
tipos. Ferramentas: Revit para scan-to-model; métricas: Ganho 
de capacidade pós-retrofit (>20%). Exemplo: Retrofit no Epicentre 
adicionou alternativos orgânicos, quantificando +25% de resiliên-
cia, aplicável a casas amazônicas da UEA.

9.	 Avalie Ecologia Estrutural como Interconexão Ambiental. 
Provocação intuitiva: Expanda a planta para bordas ecológicas, 
vendo adaptações a ciclos. Abordagem Técnica Geral: Defina ecolo-
gia via análise de ciclo de vida (LCA) integrada a fluxos estruturais. 
Passos: (1) Mapeie interações (ex.: umidade ambiental afetando rigi-
dez); (2) Calcule impactos (ex.: LCA com ISO 14040 para carbono); 
(3) Modele co-evolução (ex.: simulações com variáveis climáticas); 
(4) Otimize alternativos ecológicos (ex.: materiais de baixa pegada); 
(5) Valide com auditorias ambientais. Ferramentas: SimaPro para 
LCA; métricas: Pegada ecológica (kg CO2/ano). Exemplo: No 
Pavilhão COP26, ecologia foi avaliada por LCA, integrando fluxos 
a ciclos tropicais, para retrofit sustentável em Manaus.

10.	Sintetize a Visão Holística como Evolução Narrativa. Provocação 

intuitiva: Conte a história da planta, do fluxo à ativação de backups. 
Abordagem Técnica Geral: Defina síntese via relatório evolutivo 
com métricas integradas. Passos: (1) Compile fluxos e alternativos 
em diagrama narrativo; (2) Quantifique evolução (ex.: curvas de 
desempenho temporal); (3) Inclua cenários culturais/ecológicos 
(ex.: adaptação a usos locais); (4) Revise iterativamente com feed-
back multidisciplinar; (5) Documente para monitoramento contí-
nuo. Ferramentas: Visio para narrativas visuais; métricas: Índice 
de evolução global (resiliência ao longo do tempo). Exemplo: No 
Edifício Flamboyant, síntese narrativa integrou fluxos a cultura 
goiana, prevendo backups para 50 anos, inspirando evoluções 
amazônicas.
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FIGURA 76.	 HIERARQUIA MICROSCÓPICA E MOLECULAR DA MADEIRA

Origem da resistência e da rigidez. Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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CONCLUSÃO

A análise desenvolvida ao longo deste livro evidencia que a defesa 
estrutural em edificações de madeira não pode ser compreendida 

como um atributo pontual, associado exclusivamente à resistência 
última dos elementos ou ao atendimento formal de verificações norma-
tivas. Ao contrário, a defesa estrutural emerge como uma propriedade 
sistêmica, construída a partir da interação contínua entre material, 
geometria, ligações, condições ambientais e organização global do 
sistema resistente.
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A Estrutura como Fluxo

A capa sintetiza a tese central da obra: a passagem da 
verificação de elementos isolados para a compreensão da 
estrutura como um sistema integrado.

Esqueleto dinâmico: A representação esquemática 
abandona o realismo construtivo para revelar a estrutura 
como um sistema ativo, no qual o comportamento estrutural 
é entendido como processo e não como um objeto estático.

Caminho das cargas: As setas em azul e ciano tornam 
visível o fluxo de forças que percorre o sistema, ilustrando 
como o engenheiro deve “ler” o trajeto dos esforços para 
compreender o funcionamento da estrutura e garantir sua 
segurança.

Redundância e resiliência: As linhas ramificadas 
representam a existência de caminhos alternativos de carga. 
Quando um elemento perde rigidez ou capacidade resistente, 
o sistema pode reorganizar o fluxo de esforços e redistribuir 
as solicitações.

Nodos de decisão: Os pontos destacados indicam as 
ligações estruturais, onde rigidez, ductilidade e geometria 
condicionam o comportamento global e influenciam a forma 
como as forças são transmitidas no sistema.

Estética de precisão: O fundo reticulado reforça o caráter 
técnico da obra e remete ao ambiente de projeto e análise 
estrutural, no qual o comportamento das estruturas é 
compreendido a partir da leitura dos fluxos de força.

Em síntese: A capa comunica a ideia central do livro: projetar 
estruturas de madeira não é apenas dimensionar elementos, 
mas compreender e gerenciar o fluxo de esforços dentro de 
um sistema estrutural integrado.
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E struturas de madeira não falham apenas por falta de 
resistência, mas, muitas vezes, pela forma como são 
compreendidas e projetadas. Neste livro, Estevão 

Monteiro de Paula propõe uma mudança de olhar: sair da análise 
isolada de elementos e passar a entender a estrutura como um 
sistema integrado, no qual forças, rigidezes e ligações interagem 
continuamente.

A obra explora conceitos essenciais como fluxo de esforços, 
diafragmas estruturais, estabilidade global, redundância e 
mecanismos de defesa, mostrando como as estruturas de madeira 
organizam e redistribuem cargas ao longo do tempo.

Mais do que um manual de dimensionamento, Robustez em 
Sistemas de Madeira oferece ao leitor uma forma de pensar, 
interpretar e decidir diante do comportamento real das estruturas, 
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